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Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranhão
Alto Alegre do MaranhãolVlA

E-mail: camaraaltoalegre@gmail.com
Rua São Lucas - Bairro Santo Antonio, S,t,l

CNPJ - 02.232.044/0001 -7 2

P ROCESSO ADMTN |STRAT|VO No 2025A402-O2t 202s

DATA DA ABERTURA: 02 DE ABRIL DE2025

ORGÃO REQUISTTANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO
MARANHÃO/MA

Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranhão/MA

Rua São Lucas - Bairro Santo Antônio - Alto Alegre do Maranhão/MA, CEP

65.413-000

OBJETO:

Contratação de empresa para locação de impressoras, scanner
em regime de comodato, para atender as necessidades da
Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranhão - tVlA.
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Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranhão
Alto Alegre do Maranhão/MA

E-mail: camaraaltoalegre@qmail.com
Rua São Lucas - Bairro Santo Antonio. SÀJ

cNP.r - 02.232.044t 0001 -72

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA No O6t2O25

Pelo presente instrumento, em atendimento à Lei n.o 14.13312021, encaminhe-se à Presidente da
Câmara Municipal o Documento de Formalizaçáo da Demanda -(DFD) para análise e adoção das providências
necessárias.

Unidades Requisitantes:

Gabinete da Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranháo/MA

Responsável pela demanda:

Nome: Katia Regina Alves do Nascimento

Cargo: Diretora de Gabinete da Câmara Municipal

TNFORMAÇÕES CeRRtS

1.1 Descrição sucinta do objeto: Contratação de empresa para locação de impressoras, scanner
em regime de comodato, para atender as necessidades da Câmara Municipal de Alto Alegre do
Maranhão - MA.

1.2. Alinhamento com o Plano de Contratação Anual: Não houve elaboração do Plano de
Contratação Anual (PCA) para a Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranhão - MA, em2025, então a
referida demanda decorreu da estratégia de seguir um planejamento de serviços alinhado à Lei
Orçamentária Anual (LOA) e necessidades corriqueiras, visando otimizar os recursos e a eficiência das
contrataçÕes públicas. Essa decisão foi fundamentada na avaliação das necessidades imediatas e na
priorização de açóes que assegurassem a continuidade dos serviços públicos essenciais. lmportante
salientar que, para o corrente ano, está programada a elaboração do PCA, conforme os procedimentos
e prazos definidos, garantindo assim a retomada deste importante instrumento de planejamento e
qestáo das contrataÇÕes da Câmara Municipal.
1.3 Justificativa da necessidade da contratação

Justifica-se a aquisição dos serviços para atender a atual demanda desta Câmara Municipal, uma vez
que estes serviços sáo indispensáveis, haja vista a essencialidade destes no dia-a-dia para o regular
desenvolvimento de suas ações.

Essa contratação é de grande importância, pois oferece uma soluçáo prática e econômica para as
necessidades de impressão sem exigir grandes investimentos iniciais. A locação permite à Câmara
Municipal adaptar-se rapidamente às variaçoes na demanda por impressÕes mensais, garantindo a
disponibilidade de equipamentos modernos e eficientes sem o ônus da manutenção e atualização
contÍnua. Além disso, o contrato de locação inclui suporte técnico e serviços de manutenção de peças, o
que assegura a operação ininterrupta e reduz os custos operacionais. Essa abordagem também facilita a
gestão financeira, uma vez que os custos são previsíveis e podem ser planejados no orçamento anual.
Com a locaçáo, a Câmara Municipal pode concentrar recursos e esforços em suas funçÕes principais, ao
mesmo tempo em que garante a eficiência e a continuidade dos serviços.

Justifica-se ainda a demanda e quantidade dos equipamentos, em razáo do quantitativo estimado
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no DFD, o qual supre satisfatoriamente a demanda Câmara Municipal, não prejudicando a eficácia das
açÕes realizadas de interesse público.

1.4 Grau de Prioridade da Contratação:

Baixa() Média() Alta(X)

ITEM DESCRTÇÃO
QTDE

EQUIP
UND

QUANT
MÊS

VALOR
UNIT.
MÊS

VALOR
TOTAL

1

LOCAÇÃO DE TMPRESSORA MULTIFUNCIONAL
LASER MONOCROMATICO,
I MPR ESSORA/COPIADORA/SCAN N ER
COLORIDO, COM VELOCIDADE DE NO MÍNIMO
40 PAGINAS POR MINUTO NO TAMANHO A4.
srsrEMA DE AMPLTAÇÃO DE NO MÍNIMO 400%
E DE REDUÇÃO 25o/o, ALIMENTADOR
AUTOMATICO NO MÍNIMO 50 PAGINAS
ORIGINAIS, GAVETA PARA NO MíNIMO 250
FOLHAS, BANDEJA MULTIUSO DE NO MíNIMO
1OO FOLHAS, SAíDA DO PAPEL MÍNIMA DE 150

FOLHAS, FRENTE E VERSO AUTOMATICO,
COPIAS CONTINUAS DE NO MÍNIMO 999.
CAPACIDADE MÍNIMA MENSAL DE PRODUÇÃO
8O.OOO PAGINAS/MÊS INCLUINDO
MANUTENÇÔES pReVENTIVAS E CORRETIVAS
E REPOSTÇÃO DE TONNER, PEÇAS E

coMPoNENTES PELO PERÍODO DE 12 (DOZE)
MESES.

3 MÊS 8

2

r-ocnÇÁo DE SCANNER DE MESA COM
ALIMENTADOR AUTOMATICO DE

DOCUMENTOS (ADF) E MESA DIGITALIZADORA
TNTEGRADA (FLATBED) PELO PERíODO DE 12
(DOZE) MESES, TNCLUINDO MANUTENÇÔES
PREVENTTVAS E CORRETIVAS E REPOSIÇÃO
DE PEÇAS E COMPONENTES, ATENDENDO, NO
MíNIMO, AOS SEGUINTES REQUISITOS: 1.

Resoluçáo otica de 600dpi; 2. Modos de
digitalização simplex, duplex, colorido, tons de cinza
e preto/branco; 3. Tamanho de papel A4 para o

ADF e paru a mesa digitalizadora,5. Velocidade de
digitalização para o ADF de 40 ppm (simplex) e 80
ipm (duplex); 6. Capacidade do ADF. S0folhas; 7.

Volume diário de trabalho: 5.000folhas; 8. lnterface
de conexão: US82.0 ou superior; 9. Fonte de
alimentação automática Bivolt AC 100-240 VAC

1 MÊS 8

m
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50/60 Hz, 10. Formatos de saÍda: PDF, PDF
pesquisável e JPEG; 1'1. Tecnologia que permita
um melhor reconhecimento eletrônico dos
caracteres (OCR) da imagem digitalizada; 12. Vt
acompanhada de software de reconhecimento de
caracteres (OCR) em português; í 3.
Compatibilidade com o sistema operacional
Windows 10 64 bits e com o aplicativo Adobe
Acrobat Pro. 14. A mesa digitalizadora poderá ser
integrada de fábrica ou se integrar ao scanner na
forma de acessório.

2. Considerando que para o funcionamento da Câmara Municipal e de grande importância a referida
contratação para que todos setores possam funcionar adequadamente, pois a locaçáo dos equipamentos,
é o mÍnimo necessário para que o servidor público possa exercer suas funçôes.

{â.d(in*J.A
***********

ENCAMINHÀMENTO

Encaminhe-se à autoridade competente, que deverá:
| - Decidir sobre o prosseguimento da contratação, caso aprove a referida DFD;
ll - Autorizar abertura do Processo Administrativo com a devida autuação.

Alto Alegre do Maranháo /MA, 02 de Abril de 2025
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Diretora de Gabinete da Câmara Municipal
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PORTARTA No 07/2025.

DtsPoE soERE A NOMEAÇÃO DE OCU?ANTE DE
CÁRRGO COMISS/ONÁDO DA CÂMARA MIJNICIPAL DE
ALTO ALEGRE DO MARANHAO-MA., E DA OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

A PRESIDENTE DA CÂITINNN MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO MARANHÃO,
ESTADO DO MARANHÃO, no uso de suas atribuições legais, previstas no regimento lnterno e na
Lei Orgânica Municipal,

RESOLVE:

Art. 10. NOMEAR a Senhora KATIA REGINA ALVES DO NASCIMENTO, brasileira, identificada
pelo RG no 057497692015, SSP/MA e CPF: 463.303.052-34, para ocupar o cargo comissionado de
Diretora de Gabinete da Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranhão - MA.

Art. 20. Esta Portaria entra em vigor nesta data.

Art. 30. Revogadas as disposições em contrário.

Gabinete da Presidente da Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranhão-MA., 02
de janeiro de 2025.

JULIANA
SANTOS VIEI

0361

Juliana dos Santos Vieira
Presidente
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CÂMARA MUNICIPAL DE ALTo ALEGRE Do MARANHÃoTua
LEGISLATIVO
Volume: 8 - Número: 1699 de 6 de Janeiro de2025
DATA: 0610112025

APRESENTAÇÃO
E UM VEíCULO OFTCTAL DE DTVULGAÇÃO DO PODER
LELGISLATIVO MUNICIPAL, CUJO OBJETIVO E ATENDER AO
PRINCIPIO DA PUBLICIDADE QUE TEM COMO FINALIDADE
MOSTRAR QUE O PODER PUBLICO DEVE AGIR COM A MAIOR
TRANSPARÊNC|A pOSSíVrl, pnRR QUE A POPULAÇÃO TENHA
O CONHECIMENTO DE TODAS AS SUAS ATUAÇÔES E

.- DECISÓES.

ACERVO
Todas as edições do Diário Oficial encontram-se disponíveis na forma
eletrônica no domínio
rivww.cmaltoalegredomaranhao.ma.gov.br/diariooficial, podendo ser
consultadas e baixadas de forma gratuita por qualquer interessado,
independente de cadastro previo.

PERIDIOCIDADE
Todas as ediçoes sáo geradas diariamente, com exceção aos
sábados, domingos e feriados.

CONTATOS
Tel: 9991426593
E-mail: diarioaltoalegrecamara@gmail.com

ENDEREÇO COMPLETO
AV. RODOVIARIA, S/N - CENTRO - CEP: 654'13-000 - ALTO

. ALEGRE DO MARANHÃO\MA

RESPONSÁVEL
Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranháo

I

r
CPF:...100893--
Dala0610112025

lP com n": 192.168.1.20
www.cmaltoalegredomaranhao.ma.gov. br/diarioof

icial.PhP?id=226

tssN 2764-795í

1/3

n

I
tr

aDOM www.c ma ltoalegredomara n hao.ma. gov. br



cÂitARA ltiuNlctPAl DE ALTo ALEGRE Do MARANHÀo,MA I LEGrsLATrvo I rssN 2264-799rÁRro oFtctAL - NúMERo: 1699,202s - 06/0í/2025

PORTARIA
..NOMEAÇÃO: PORTARIA NO O7l2025 -

.. NOMEAÇÃO: PORTARTA No 08/2025 -

SUMÁRIO

CPF: '--.í00.893-t* - Data: 0610112025 - lP com n": 192.168.1.20
Autenlicação em: www.crnalloalegredomaranhao.ma.gov.br/diariooÍicial.php?id=226

PROCESSO:

FLS:

ADOM www.cma ltoalegredoma ra n hao.ma. gov, br 2t3



cÂMARA Mul.ltclPAl DE ALTo ALEGRE Do MARÂNHÃo/MA I LEGrsLATrvo I lssN 27§4-zguÉRto oFtc,AL - N-rMERo: í6eril3?5 - o6to1t2o2s

PORTARTA No 0712025.

DISPÓE SOBRE Á NOMEAÇÁO DE OCUPANTE DE CARRGO COMI
CAMARA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO MARANHÃO-MA., E DA OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

A PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO MARANHÂO STNOO DO MARANHÃO,
no uso de suas atribuiçoes legais, previstas no regimento lnterno e na Lei Orgânica Municipal,

RESOLVE:

Art. 1o. NOMEAR a Senhora KATIA REGINA ALVES DO NASCIMENTO, brasileira, identificada pelo RG no 057497692015,
SSP/MA e CPF: 463.303.052-34, para ocupar o cargo comissionado de Diretora de Gabinete da Câmara Municipal de Alto
Alegre do Maranhão - MA.

Art. 20. Esta Portaria entra em vigor nesta data.

Art. 3o. Revogadas as disposiçôes em contrário.

Gabinete da Presidente da Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranhão-M4., 02 de janeiro de 2025.

Juliana dos Santos Vieira
Presidente

CÃMARA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO MARAT.IHÃO. PORTARIA. NOMEAÇÃO: PORTARIA N" 08/2025

PORTARIA N'08/2025

DtspÓE soBRE A NOMEAÇÃO DE OCUPANTE DE CÁRRGO COMISS/O/\íÁ DO DA
CÂMARA MIJNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO MARANHÃO-MA., E DA OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

A PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO MARANHÂO, ESTAOO DO MARANHÁO,
no uso de suas atribuiçÕes legais, previstas no regimento lnterno e na Lei Orgânica Municipal,

RESOLVE

Art. 1o. NOMEAR a Senhora ANNABEL GONçALVES BARROS COSTA, brasileira, identificada pelo RG no 1382740,
SSP/MA e CPF: 645.235513-91, para ocupar o cargo comissionado de Assessora JurÍdica da Câmara Municipal de Alto
Alegre do Maranhão - MA.

Art. 2o. Esta Portaria entra em vigor nesta data.

Art. 3o. Revogadas as disposições em contrário.

r Gabinete da Presidente da Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranháo-MA., 02 de janeiro de 2025.

Juliana dos Santos Vieira
Presidente

CPF: .--.100.893-** - Data: 0610112025 - lP com n'.192.168.1.20
Aulenlicação em: www.cmaltoalegredomaranhao.ma.gov.br/diariooficial.php?id=226 ffi
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Analisada a Formalização de Demanda qual via a Contratação de empresa

para locação de impressoras, scanner em regime de comodato, para atender as

necessidades da Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranhão - MA. Venho, por

meio deste, AUTORIZAR a abertura de Processo Administrativo, nos termos da Lei

Federal No 14.133121.

Nestes termos, encaminhe-se à Diretora de Gabinete da Câmara Municipal

de Alto Alegre do Maranhão - MA para que se proceda a Autuação do Processo

Administrativo, e em seguida adote as providências necessárias para a elaboração da

pesquisa de preços, com vistas à contratação de empresa especializada no

fornecimento dos serviços.

A pesquisa de preços deverá observar os parâmetros estabelecidos no art. 23,

§1o, da Lei Federal no 14.133, de 1o de abril de 2021, bem como no art. 12 da Lei

Municipal no 352, de 28 de dezembro de 2023, utilizando-se fontes de pesquisa válidas e

atualizadas, citadas na legislação supracitada, tais como contrataçÕes similares

realizadas por entes públicos, propostas formais de fornecedores, dados obtidos em

sistemas oficiais de consulta de preços, dentre outras fontes idôneas previstas nas

referidas normas.

Apos concluída, solicito o retorno dos autos para análise e deliberação

Alto Alegre do Maranhão-MA, 03 de Abril de 2025

{m,mtt ffinuna
IDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL
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CAMARÀ MUNICIPAL L'}E ALTO/\LEGRE DO MARANHÀO
AIto Alegre do §{aranhão._ t\{a

E-nrail;
Rua São Lucas SN -. Bairro Santo Antonio

cNPJ _ 0?- 232.044/OOAL-72

ATA DE POSSE

Ata da sessão solene de posse dos Vereadores,
eleição da Mesa Diretora, posse da prefeita Munici_
paí e Vice-Prefeita eleitos em seis de outubro de
ilois mil e vinte para o mandato de Z0ZS a 2OZg.

Ao prrmeiro dia do mês de janeiro do ano de dois mil e vinte e cinco, as 17:00
horas, nesta cidade de Alto Alegre do Maranhâo - MA, no Ginásio Esportivo ,Teresa 

Murad,,, locali-
zado na Rua São Lucas, sin - Bairro Santo Antônio, com a presença dos Vereadores: Antôn iaKa-
tiane dos Santos de Souza, Cleusinei Santana Silva, Davidr Lopui Lima, Eliane Silva de Oliveira,
'r::liana dos Santos Vieira, Leocy Cutrim dos Santos Sobrinho, Manoel áodrigues pereira, Míriamí-iineiro Costa, Patrícia Albuquerque Paiva, Ruidouglas de Almeida Rodriguei e Tarcísio Augris.o
Bezerra Paiva' Sob a presidência do Vereador Leocy Cutrim dos Santos Sobrinho, na forma do
art' 40, § 10, clo Regimento lnterno, que convidou a úereadora Patrícia Albuquerque paiva para se-
cretariar os trabalhos, reuniram-se em Sessão Solene de instalação da oitava Legislatura da Câma-
ra Municipal de Alto Alegre do Maranhão - MA, paru a posse dos vereadores do mandato de 1o dejaneiro de 2025 a 31 de dezembro de 2A28, eleiçáo da üesa Diretora para o biênio de Z0ZS a 2026,posse da Prefeita e da Vice-Prefeita eleilos no pieito de seis de outubro de 2024. Dando continuida-
de o Senhor Presidente declarou aberta a sessão e convidou os presentes para ficarem de pé para
ouvirem o hino nacional, o hino do Maranhão e o hino do Município de Alio Alegre do Maranhão.
Continuando, o Senhor Presidente convicjou os Senhores vereadores eleitos pãr, ,pr..antarenr
seus dtplomas e respectivas declaraçÕes de bens, que apos verificada a autenticidade dos docu-
mentos, convidou-os a prestarem o seguinte compronrisso: "Prometo manter e defender a Consti-
tuição do Brasil, a Corrstituição do rstaào clo Maranhão, a Lei Orgânica do Município de Altc Alegre
do lvlaranlrão e as leis, desempenhar com lealdacje e riedicaçãó o mandato que me foi confiadopelo povo altoalegrense". Em seguida o Senhor Presir]ente declarou empossados os vereadores
para o mandato r1e prirneiro de janeiro de dois rrrii e viitte e cinco a trinta e um de dezembro de dois
mil e vinte e oito, convidando-os para assinareni os respectivos Termos de posse, declarando em
seguida instalada a Oitava Legislatura cla Càmara fulunicipai de Alto Alegre do Maianhã0. Continu-
ando, o Senhor Presidente anuncicu que, coníorrne certidào enritida pela Secretaria da Casa, foram
a:'esentados os pedidos de registrc rJe iiuas chapas e uma candidatura individual para concorre-
1':r1; 

à eleição pai'a os cargos da fv{esa Diretora, Em seguida o Senhor prÃioãni. suspendeu ;strabalhos por quinze minutos para que fossem feitos os pleparativos para a ereiiào oa Mesa Direto-ra da Câmara Municipai para o biênio de dois i'nil e vinte e cinco a dois mil e vinte e seis, sendoanunciando apresentação, em tempo hábil, das seguintes chapas e candidatura individual: CHApA01: PRESIDENTE: rarcísio Augusto Bezerra Paivã. Í" V|CE-PRESIDENTE: patrícia AlbuquerquePaiva, ao V|CE-PRESTDENTE: óreusinei santana sirva, 1.-$ECàãÃdô;.;ô cutrim dos san-,.,,,,
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tos Sobrinho. 2o SECRETARIO: Antônia Katiane dos Santos de Souza; CHAPA 2: PRESIDENTE:
Eliane Silva de Oliveira, 10 VICE-PRESIDENTE: Ruidouglas de Almeida Rodrigues, 20 VICE-
PRESIDENTE: Manoel Rodrigues Pereira, 10 SECRETÁR|O: Miriam Carneiro Costa, 20 SECRE.
TARIO: Davids Lopes Lima e CHAPA 03: PRESIDENTE: Juliana dos Santos Vieira. Em seguida o
Senhor Presidente lniciou o processo de votação secreto, ao fim do qual convidou os vereadores
PatrÍcia Albuquerque Paiva, de Souza e Davids Lopes Lima para funcionarem como escrutinadores.
Ao fim, foi apurado o seguinte resultado: 06 votos para a chapa 3, 05 votos paraa chapa 1 e ne-
nhum voto paru a chapa 2. Em seguida o Senhor Presidente declarou vencedora a Chapa 3, com a
seguinte composição: PRESIDENTE - Juliana dos Santos Vieira. Continuando, o Senhor Presidente
iniciou os preparativos para a eleição dos cargos rêmanesoentes da Mesa Diretora da Câmara Mu-
nicipal para o biênio de dois mil e vinte e cinco a dois mil e vinte e seis, sendo anunciando apresen-
tação de chapa única com a seguinte composição: CHAPA ÚrutCe . 10 VICE.PRESIDENTE: Rui-
douglas de Almeida Rodrigues, 20 VICE-PRESIDENTE: Davids Lopes Lima, 1o SEGRETARIO: Eli-
ane Silva de Oliveira 20 SECRETÁRIO: Miriam Carneiro Costa, Em seguida o Senhor Presidente
inioiou o processo de votação secreto, ao fim do qual convidou os vereadores Patrícia Albuquerque
Peiva, e Davids Lopes Lima para funcionarem como escrutinadores. Ao fim da apuração Íoi apurado
e seguinte resultado: 06 votos a favor e 05 votos de abstençã0, Em seguida o Senhor Presidente
declarou vencedora a Chapa única. com a seguinte composição: 10 VICE.PRESIDENTE: Ruidou-
glas de Almeida Rodrigues, 20 VICE-PRESIDENTE: Davids Lopes Lima, ío SECRETARIO: Eliane
Silva de Oliveira 20 SECRETARIO: Miriam Carneiro Costa, Em seguida, o Senhor Presidente de-
clarou eleita a Mesa Diretora da Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranhão, com os seguintes
membros: PRESIDENTE: Juliana dos Santos Vieira, 10 VIGE-PRESIDENTE: Ruidouglas de Almei-
da Rodrigues, 20 VICE-PRESIDENTE: Davids Lopes Lima, 1o SECRETARIO: Eliane Silva de Olivei-
ra 20 SECRETÁRIOr Miriam Carneiro Costa. Em seguida, o Senhor Presídente convidou a Prefeita
eleita e a Vice-Prefeita a tomarem assento na Mesa Diretora dos Trabalhos, Continuando, o Senhor
Presidente convidou a Senhora Nilsilene Santana Riberro Almeida e a Senhora Terezinha Jansen
Silva a apresentarem seus diplomas, declarações de bens, que apos verificada a sua autenticidade,
convidou-as a prestarem o seguinte compromisso: "Prometo cumprir a Constituição Federal, a
Constituição Estadual, a Lei Orgânica do Município e as demais leis, desempenhar fiel e lealmente
o mandato de prefeita e vice-prefeita, que o povo me outorgou, promovendo o bem geral do municí-
pio." Em seguida, o Senhor Presidente declarou empossada a Senhora Nilsilene Santana Ribeiro
Almeida e a Senhora Terezinha Jansen Silva no cargo de Prefeita e Vice-Prefeita Ívlunicipal, res-
pectivamente, para o mandato de primeiro de janeiro de dois mil e vinte e cinco a trinta e um de
dezembro de dois mil e vinte e oito e convidando-as para assinarem os respectivos Termos de pos-
se. Continuando, o Senhor Presidente fez pronunciamento no qual prestou contas de sua gestão à
fr;nte da Câmara Municipal, agradeceu a seus eleitores e correligionários e deu posse aos novos
intcgrantes da Mesa Diretora para o biênio de 2025 a2028, Continuando a Senhora Presiderrre
franqueou a palavra à Vice-Prefeita Terezinha Jansen Silva e a Prefeita Nilsilene Santana Ribeiro
Almeida, que fizeram seus pronunciamentos de agradecimento por sua reeleição e para Íalar de
projetos futuros para desenvolver mais ainda o município e
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CÂPIÂRA MUNICIPÀL Df AI,,I.o ALtrGRE Do MARANHÃO
Alto Alegre do Maranhâo * Ms

E-mail: camaraaltoalegremaúi)gmail.conr
Rua São Lucas SN - Bairro Santo Antonio

cN P.r - a2.232.ü44 /000i-72

vida e trabalho à população, principalmente daquelas pessoas mais carentes. Em seguida, a Se-

nhora Presidente usou a palavra onde agradeceu aos cidadãos altoalegrenses em lhe confiar seus
votos, Agradeceu aos colegas vereadores por lhe haverem conduzido à presidência da Câmara

Municipal e prometeu dedicar seu mandato ao povo de Alto Alegre do Maranhã0, A Senhora Presi-

dente franqueou a palavra ao Ex-Prefeito e lider político Liorne Branco de Almeida Junior que fez
um relalo de sua trajetória política em Alto Alegre do Maranhão e fez um balanÇo de sua adminis-
tração à frente da Prefeitura Municipal, em seus dois mandatos, no periodo de 2005 a2012, desta-
cou a excelente administração da Prefeita em seu primeiro mandato e desejando-lhe sorte nos pro-

xrnlos quatro anos à frente da Prefeitura Municipal. l.lada mais havendo a tratar, a Senhora Prs;i-
dente declarou encerrada a sessão e autorizou que se lavrasse a presentg" ata que depois de lida e

achada conforme, será por todos assinada. Eu ôL^',^^,-^ J l.-- J, ,iLttç Secretário da Mesa

Diretora lavrei esta e assino juntarnente com a Prefeita, a Vice-Prefeita, a Presidente, todos os ve-
readores e demais presentes,
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O Juiz <la Trigésima Quinta Zona Eleitoral do Maranhão, no uso das atribuições que lhe
confere o Art. 215 do Código Eleitoral (Lei nq 4.257, de 15 de julho de 1965), rendo em
vista a proclamação dos resultados das eleições de oG de outubro de 2024, expede

DIPLOMAde

VEREADORA DE ALTO ALEGRE DO MARANHÃO
a

8 túantu 4r., 6anns yÍêrr?tu
eleita pelo 'PROGRESSISTAS", por ter obtido 1.095 votos, conforme

Ata Geral das Eleições.

Alto Alegre do Maranhão/MA, t7 de dezembto dezo24.

Diego Duarte de Lemos
Juiz flleihral

\-)

Código de Auknticidade Zcdasbf02d642í66603S563cd3e18 9b
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oaNF3E -wuMENroauxrraRoaNoTA Frsc[ oÊ ENERGTÁ ELÊTRrcÂ ELErRôNrca

Equatorial Maranhão Distribuidora de Energia S.A.
CNPJ: 06.272-79310001-84 | lnsc. Estadual: 120.515.11-3
Alamoda A, Qd SOS, no100, Lotêamento Ouitandinha,
Altos do Calhau - São Luís - MA CEP: 65.070-900

E

PROCESSO: -oz
1t1

[ÀÊlGr^

Data das
Leituras

Leitura Anterior
14111t2024

Leitura Atual
16t12t2024

No de Dias
32

Próxima Leitura
15tO1t2025

NorA FtscAL N" 104226198 -sÉRlE 000 /
DATA DE EMISSÁO: 18h 2r2O24

Consulte pela Chave de A@sso êm:
https://df +porlal.svE.re.gov. brlNF3E/Consulta
chave de acesso:
2124'1 20627 27 93000 1 84660001 042261 981 039665930
Prolocolo de autodzaçáo: 3212400029307538 -

1 8l 1 212024 às 1 I :5-l :35

Clessiíeçâo: Rêsidencisl Plono Tipo dê Fm€dmonto: MONOFÀSrcO

Íensào Nominal Disp:220 V Lim Min: 202 V Um Max:231 V

JULIANA DOS SANTOS VIEIRA
INSTALAÇÃO: 7076320
CPF: "'.100.89L"
R. SAO BENEOITO, S/N , SN SN CEP:654í3-000
CENTRO. ALTO ALEGRE DO MARANHAO - MA

Conta Contrâto

3021 91 6306

Conta Mês Vsncimento Total a Pagar

12t2024 031011202s R$ 24,7í

Parcoi.o dq

1001424884

. Peííodos: Bend. Tad.: Am{ele : 15/1 I - Í)/1

TÍibulo Bas6(R§) Aliquoh(%) Vâloí(R$)
Itens de Fatura Tarifa PIS/ ICMS

com
Quant. Prêço

rcMs
Pts
coFrNs

0.00

0,22

1,26

0,00

23,08

23.08

0,m
0,s694

5.43tr

(kwh) 30 0,001,46

0,02
22,78

0,30Adicional BandeiE 0,00

FINANCEIROS

Cipilum Pub Preí Munic 1,63

Mêdidor G€ndea Posto HoráÍb Lêituía Loitura Consl. Consum Reservado ao Fisco

10528196 Consumo ATIVO TOTru 21_747 21.760 1,00 5048.7785.AE66.068F.831 8.A335.609E.1 EDC

3376t24 24nA2024

c
o
N
S
U
M
o

k

h

NOV/24 I

DEZ24

-Atlvo

0

13

PAGÁVEL

INFORMCÕES DE RESPoNSABILIoADÊ Do BENEFICIARIo
PAGAVELEM TOOÂS AS INSTITUICÔES BANCÀRIÂS
EM CASO DE ATRASO. MULTAS, JUROS E CORREÇÃO SERÀO COBRADOS NA PRÔXIMA FATUM,

NOME DO PAGADOFYCPF/CNPJ/ÊNOERECO
JULIANA DOS SANTOS VIEIRÂ036 IOO,89}Z

CmmABmEm ôldff.EqueLt@e$l

muÉónln§iiõ rffiff-H:m",.
IlY:Ie9IsP!! &kbntur&ksr.Eft.(NÉr)r6,
d;;;ii;.tFü;io@.tu ry5'úôeb.en
ffi
,frb&...i*qô..dF&.ô&a@ôtuôry*ôrt&
4Éx.6.&l.@
:aeô(ddo<.dc6&Éd m@<&r&r&Ntiló
&6Ilered&rlr&<@.údrl&.

Pague através do PlX,

É mais facilidado pra

você.

PaÍa roallzar o pagamênlo,

utlllze o QR CODE âbaixo.

llill I il lt til I ilfl | til I ilil I illl I lil l lil l illililt l]llil I il iluiltil t ]t ilil til ]ilil]

7076320 1212021
NUUERO OE RÉFÉRÊrcA

0202412104226198 DM

ACEITE

N

OAÍA PR6ESSÁMENIO

18.12.2021

17 R'
OUÀNÍIOÁOE

Ficha de Compensação
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V

UNITARIO

ts..

ALOR UNit

MENSAL

VÀLOR T
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1. O objeto do presente instrumento e a Ata de Registro de Preço para contrataçáo de

empresa para lôcação de impressoras Êm regime dê Êomodato para atender à necessidàde da

Secretaria de Educação do município de BarrJ do Corda, nas condiçÕes estabetecidas no Termo de

Referôncia e conforme ptanitha abaixo:

ADESÃo N'02/2025

C0NTRATO ADM|NISTRATiVO N. 56/2025, ATA D[ REGISTRO DE PREÇoS N' 01 .25fit2424.
PRTGÃO ILETRÔNICO NO 14/2CI74. PROCESSO ADMINISTRÁTIVO NO 44/ZA?.4 PMB/PI

(PREFETTURÀ MUNICIPAL DE BATALHA Pl).

PROCESSO ÀDMINISTRATIVO 29 /2025

C0NTRATO ADMINISTR.ÀTIVO N" 56/2025, QUI FAZEM

ENTRT 5I A PREFEITURA MUNICIPÁL DE BARRA DO CORDA,

DO I§TADO DO MARANHÃO, POR INTERMEDIO DA

SECRETARIA MUNICIPAL 0E EDUCAÇÃO E A EMPRESA

REALJET INFORTúÁT|CÀ COMERCIO E SERVIÇOS LTDA

CONTRATÀNTE: O MUNICíPICI DE BARRA DO CORDA - MA, AtrAVéS dA SCCTCTATiA MUNiCiPAI dC

EducaÇão, CNPJ No 06.769.798/AACí-fi e Fundo Municipal de Educação CNPJ No

18.172.3gg/0001.73, neste ato representâdo peLo Secretária Municipat, de [ducação a sra.

MARINETE MOURA Un SLVA LOBO, porrador do cPF: 3ó4.329.203-10, residente e domiciliado

na Rua são Francisco de Assis, N'164, lncrã, Barra do Corda - MA, doravante denominada

CCINTRATANTT.

CONTRATAD0: REÂLJET INFoRMÁTICA COMERCIO E §ERVIÇOS LTDÂ, iNSCritO NO CNPJ N,

09.55g.001/0001-20, com sede à R Etiseu Martins, N'2248, bairro centro em Teresina MA, neste ato

representado pelo Sr. 0TAVIO AUGUSTO,IIARTINS M[LO, inscrito no CPF n'840.561'853'87' RG no

9},gg7q3-4 ssi:zma, TEL: (g6) 3302-35ó0/ g967-4142, E-illAlL: otavio@reatjetteresina.com.br,

denomjnado simplesmente CONTRATADO.

o CONTRATANTI e o CONTRÀTÀDO, acima quatificados, tâm entre si ajustado o presente C0NTRATO

com ô objeto abaixo discriminado, conforme Processo de ÂTA DE REGISTRO DE PREÇOS N"

01.2510/2b24. PREGÃO ELETRôNtCO N" 14/2024. PROCESSo ADIÂIN|STRATIVO N'. 44na24 - PMB/PI

(PREr§ITURÂ MUNICtpÁL §E BATALHA - pt). Processo Àdministrativo 7912025, regutado petos

preceitos de direito pubiico, especialmente peta da Lei no 14.133 de abrit de 2021 e demais tegistação

apticávet, resotvem'cetebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da ÂTA DE REGISTRO DE

enfçOS em epigrafe, mediante as ctáusutas e condiçÔes a seguir enunciadas:

CLÁUSULA PRIMEIR,A - OBJETO

Descrição und

IMPRESSCIRA

LÂSERtMONOCROMATlCAlVetocidade
minima
Votume

de 52 páginas Por minuto;
mensal de

Etvt 12 tvtESEs

L

Minimo
essÕes;

Quant

1Z

200 lmpressã_o,

UND 815,00 9.780,00 1 17.360,00

Item

1
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ax; de

?

,DigitaI
papel com capacidade mínima para 1000
fothas; lmpressâo e cópia duptex (írente
e verso)automáticol aceita papeis
A4,atimentador de originais âutomático
em uma só passagem(Lê-se as duas faces
a0 mesmo tempo). Minimo 100
fothas.Êmulaçôes PCL ó e Post Script
J ;Protocoto TCPIIP; Conexôes ETHERNfT
10/100/í000 e Wi-fi iniegrado no
equrpamento;processador de no mínimo
800 MHz; Memôria rninirna de 1 G8;
Scanner monocromático e colorido.
Vetocidade de escaneamento de 70 ipm;
Teta sensível ao toque de 7

potegadas;Linux e Windows 7, Windows
S,Windows 10 e superior, MAC OSX (10.13
ou posterior). Com Franquia de 10.000
páginas A 4 Por equipamiento.Marca /
Modelo: HP LASERJET 62ó55

FUNCIONAL

: LÁSER{MONOCROMÁTICÂ) Velocidade
, minima de 43 paginas por minuto;
, lmpressâo,Côpia, Digitalização,

] Fax;Bandeja de papet com capac'idade
I mininra para 1500 fothas; lmpressâo e
cópia duptex(frente e verso)
automático;aceita paPeis A4 e

Of icjo,atimentador de originais
automático em urna só passagem(Lê-se
as duas faces ao mesmotempo). Minimo
50 Íothas.Emulaçoes PCL 6 e Post Script3;
Protocolo TCP/lP; ConexoesETHERNET

i 10/100/1000 eWiretess LAN; Processador
I deno minimo 800MHz; Memoriamininta
de 168; Scannermonocromático e
cotorido.Vetocidade de escaneamentode
70 ipm; Teta sensivel aoloque de 5

potegadas; Linux eWindows 7, Windows
S,Windows 10 e superior, MÀCOS X (10.ó

ou posterior). Comfranquia de 10.000
páginas A4por equipamento.Marca /
Modetol C{l.t!! imageRp§§qE !643 if
IMPRESSORÀMULTI FUNC IOLÂL

LÀ5ER (MONOCROMÁTlCÂ )Vetoc jdacJe

minima de 38 páginasPor minuto;
lrnpressão, Cópia,Digitatizaçáo, Fax;

Bandeja depapel com caPacidade
minimapara 1000 folhas; Resoluçào
deimpressão de 1200 x 1200

9 540,00 4.8ó0,00 58.320,oCI

5 455,00 2.275,A0 27.300,oCI

UNID

UNID3

DPI;l írente e vÊrso

-t
I

I

I

I

I

i

I

i

j

i

i

i

i

l

I

i

j

i
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293,004

padrão;aceita papéis A4 e
Oíicio,atimentador de originais,
minimoS0 fslhas no alimentador
deoriginais. EmutaçÔes PCL ó ePost Script
l; Protocoto TCP/lP;Conexôes
ETHERNIT10/100/1000 e Wireless
LAN:Processador de no minimo800/úHz;
Memória minima delGB; Scanner
rnonocromático eeotorido, Velocidade
deescaneamento de 100

ipm;atimentador de

documentosautomático duPtex de
únicapassagem nâs digitatizaçóes;Teta
sensível ao toque de 5Potegadas;
Windows 7, WindowsS, Windows 10 e
superior, MACOS X (10 ou posterior)'
ComÍranquia de 5.000 Páginas A4

porequipamento,Marca / Modeto: HP

LÀ5[RJETE62655
ESCANER DT MÉ§À PR0Fr55r

Scanner de mesa comventitador de

Íothas; ResotuÇáo0ptica 600 X ó00

DPI;Vetocidade de Leitura' À4,Escala de

C'inza e cotorido óOPPma 120iPm,
capacidade doatimentador 60 folhas;
Correçãode desvio correçáo de

cortridimensionat, etiminação decor

{RGB}, Methoramento de cor(RGB)'
Correçáo de sombra;detecção
automática de cor;Modo ignorar página

em branco;Redução de definiçâo de área
dedigitatizaçào. Etiminaçào de cor,evitar
sangrado/remover fundo,suavização de
fundo, modo deadiçâo de margem preta;

Detecçãoautomática do tamanho de
página ;Espessura 27 -2099/ m2mW'indows
/, Windows I,Windows 10 otr

superior.ÀÂarca /Modeto:
CanonimageFormula DR'M160ll

17.794, 213.578
VALOR TOTAL

cLÁusuLA 5EGUNDA - VIGÊNC|Â E PRORROGAçÃO.

1. O prazo de vigência da çontratação é até 12 (doze) meses' contados da assinatura do

contrato, na íorma do artigo 84 da Lei n" 14.133/7021'
Z. O prazo de vigênciiserá automaticamente prorrogado, independentemente. de termo aditivo'

quando o objeto nao-ror conituído no período firmàdo acima, ressatvadas as providências cabiveis no

caso de cutpa do contratado, previstas neste instrumento'

clÁusuLA TÊRCEIRA - sUBCONTRATAçÃO

10.548,00

l

UNID 3

I
I

879,00
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a) O valor totàl dâ contrataçâo é do valo mensâl de R§ 17,794,00 (cento e dezessete mil,
setêcentôs ê noventa e quatro reais) e o valor anual de R$ 21 3.528,00 (duzentos e treze
mil, quinhentos e vinte e oito reais).

b) No vator acima estão inctuícJas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução do objeto, inctusive tributos e/ou impostosr encargos sociais, trabathistas, previdenciários,
Íiscais e comerciais incidentes, taxa de administraçào, írete, seguro e outros necessários ao
cumprimento inlegral do objeto da contratação.
c) O vator acima ó meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado
dependerâo dos quanti tativos ef etivamente fornecidos.

2. FORMA DE PAGAMENTO

a) O pagamento será reatizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
corrente tndicados pelo contratado.
b) Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

3. PRAZO DE PAGAMENTO

a) O pagamento será efetuado dentro da ordem cronotogica de pagamentos após o recebirnento
da Nota Fjscat/Fatura, em ató 30 (trinta) dias, apôs a apresentaçáo das mesmas.

b) Considera-se ocorrido o recebimento da nola fiscal ou fatura quando o órgão contratante
atestar a execuçáo do objeto do contrato.
c) No caso de atraso peto Contratante, os vatores devidos ao contratado seráo atualizados
monetariamente entre o termo finat do prazo de pagamento até a data de sua efetiva reatização,

mediante apticaÇáo do indice de correção monetária.

4.COND|çÕ85 Dt PAGA^{ENTO

a) A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da

contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de ReÍerêncta.
b) Quando holrver glosa parciat do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para que

emita a nota fisca[ ou fatura com o vator exato dimensionado.
c) O setor competente para proceder o pagamento deve veriíicar se a Nota Fiscal ou Fatura

apresentada expressâ os etementos necessários e essenciais do documento, tais coíno: o prazo de

valir3ade; a rjata da emissáo; os dados do contrato e do órgão contratante; o periodo respectivo de

execuçâo do contrato; o vator a pagar; e eventual destaque do vator de retençóes tributárias cabÍveis.

d) Havendo erro na apresentação da Nota F'iscat/Fatura, ou circunstância que impeça a tiquidaçáo

da despesa, o pâgamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras'

Nessa hipótese, íprazo para pagamento iniciar-se-á após a comprôvaÇáo da regutarizaçâo da situação,

não acarrêtando quatquer ônus pâra o contratante;
*) A Nota Fiicat ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovacâo da

regulari<jade fiscat, constatada por meio cJe consutta on-linc ao SICAF ou, na impossibitidade de aces§o

1. Não será admitida a subcontrataçâo do objeto contratuat.

CLÁUSULA QUARTA . PAGAMENTO

1. PREçO
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ao referido Sisterna. mediante consutta aos sitios etetrônicos oficiais ou à documentação mencionada

no aít. 68 da l.ei nn 14.13312021.
f) Previamente à emissáo de nota de empenho e a cada pagamento, a Administraçào deverá

reatizar consutta ao SICAF para: a) verificar a manutençào das condiçóes de habititaçâo exigidas no

editat; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitaçâo, no âmbito do orgào ou

entidade, proibição de contratar corn o Poder Púbtico, bem como ocorrências impeditivas indiretas.
g) Constataádo-se, junto ao SICAF, a situaçâo de irregutaridade do contratado, será providenciada

iua notÍficação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no

mesmô prazo! apresente sua defesa,0 prazo poderá ser prorrogado uma vezt por igual periodo, a

critério do contratante.
h) Não havendo regutarização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá

comunicar aos órgãos responsáveis peta fiscatização da regutaridade Íiscat quanto à inadimptência do

contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados

os meios pertinentes e necessários parâ garantir o recebimento de seus créditos.

i) Persistindo a irregutaridade, o cãntratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão

contrâtua[ nos autos do Érocesso administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampta

defesa.
j) Havendo a efetiva execução do objeto, os pagâmentos serão reatizados normatmente, até que

ie decida peta rescisão do contrato, caso o contratado não regutarize sua situação junto ao 5ICAF.

k) euando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação apticávet.

tI lÀdependentemente do percentuat de tribulo inserido na planitha, no pagamento serão retidos

na fonte os percentuais estabctecidos na tegistação vigente'
m) O contratado regutarmente optante peto Simptes Nacional, no5 termos da Lei Comptementar n"

I2l, de 2006, não sofrãrá a retenção tributária guanto aos impostos e contribuiçóes abrangidos por

aquete regime. Nô entânto, o pagâmento ficará condicionado à apresentação de cornprovaçáo, por

meio cle dócurnento oficial, de que Íaz jus aô trâtamento lributário favorecido previsto na referida Lei

Complementar.

1. ANTECIPAÇÃO DE PAGAMENTO

5,1. A presenie contratação nào permile a antecipação de pagamento nem parcial, ttem totat,

conforme as regras previstas no presênte toplco'

CLÁUSULA QUINTA - REAJUSTE

a) Os precos inicialmente contratados são íixos e irreajtrstáveis no prazo de um ano contado da

data da apresentaçào da ProPosta.
úl Após o inteiregno àe um âno, É inrlependentemente de pedido do Contratâdo, os preço§ iniciâis

serão reajustados, *ádiante a aplicaçào, pelo Contratantc, do índice retativos, exctusivamente para

as obrigaçÕes iniciaclas e concluídas após a ocorrência da anualidade

d) -Nos 
reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno minimo de um ano será con[ado a partir

clos eÍeitos financeiros do ilttimo reajuste.
c) No caso de alraso ou não divrrtgaçào do{s} índiçe (s) de reajustamento, o Contratante pagara

ao Contratado a irnportância catcutada peta úttima variaçáo conhecida, liquidando a diíerença

correspondente tão togo seja(m) divutgado(s) o(s) indice(s) definitivo(s).
f) Nas aferições ínais, o(s) indicã(s) utitizado(s) para reajuste será(ào), obrigatoriarnente, o(s)

definitivo(s).
gi Càiã o{s) indice(s} estabetecido(s} para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de quatquer

íárma não possa(m) mais ser utitizado(s), será(ão) adotado(s), em substituiçáo, o(s) que vier(em) a ser

determinado{s) peta tegislação então ern vigor.
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h) Na ausência de previtão legal quanto ao indice substituto, as partes etegerão novo indice
oficial, para reajustamento do preço do vator remanescente, por meio de termo aditivo.
i) O reajuste serà realizado por apôstitamento.

cLÁusuLA §EXTA - OBRIGAçÕES DO CONTRATANTE

ó.1. Sáo obrigações do Contrôtante, além das contidas nos termos de referência:

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigacoes assurnidas pelo Contratado, de acordo com o

contrato e seus anêxos;
b) Receber o objeto no prazo e condiçôes estabelecidas no Termo de Referência;

.í Notificar o Cóntratado, por escrito, sobre vicios. Ceíeitos ou incorreçôes verificadas no objeto

fornecido, para que seja por ete substitu'ido, reparado ou corrigitJo, no total ou em pârte' às sua:

expensas;
d) Acompanhar e íiscatizar a execução do contrato e o cumpriÍnento das obrigaçoes pelo

Cüntratado;
el Efetuar o pagamento ao Contratado do vator correspondente ao fornecimento do objeto, no

prazo, íorma e condiçoes estabetecidos no presente Contrato;
il Apticar ao Contratado sançôes motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato;
gi Cientificar o orgão de representação judiciat da Advocacia-Geral da Uniào para adoçâo das

medidas cabívois quando do descumprimento de obrigaçôes pelo Cor:tratado;
h) Expticitamente emitir decisão sobre todas 1r soticitaçÕes e reclamaçôes relacionadas à

eiecução' do presente Contrato, ressatvados os requerimentos manifestamente impertinentes'

mÊrômente protetatorios ou de nenhum in[eresse para a boa execUçáo do ajuste.,

i) Conciuida a instruçâo do requerimento, a Administração terá o prazo de 02 {dois} para decidir,

admrtida a prorrogaçào motivada por igual periodo.

i) Notiircar oi emitentes das garaÀtias quanto ao inicio de processo administrativô para apuraçâo

de descumprimento de ctáusutas contratuais'
k) A Âdministraçâo não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com

terceiros, ainda que viacutados à execuçào do contrato, bem como por quatquer dano causado a

iãri"iror "* decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

clÁusuLA SÉrtml - 0BR|GAÇÔES DO CONÍRÀTADO

I.1 . São obrigaçôes do Contratado, além das contidas nos termos de referôncia:

a) o contratado deve cumprir todas as obrigaçÓes constantes deste (ontrâto e em seus anexo§,

asrumindo como exclusivamente seus os riscoie as clespesas decorrentes rJa boa e períeita execução

do objeto, ol:servando, ainda, as obrigaçôes a seguir dispostas:

b) Eníregar o objeto acornpanhado domanual do usuário, com urna versão em português, e da retaçào

da rede de assislência técnica autorizada;
ci responsabitizar-sepelosviciosedanosdecorrentesdoobjeto,deacordocomosartigos12,13e17
a27, do Código rje Defesa do Consumidor {Lei nn 8.078, de 1990};

d) comunicarão Contratante , no prazo máximo de 24 (vinte e guatro) horas que antecede a data da

êntrega, os motivos que impossibiiitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

o) nrãnaer às determinações regutares emiiidas peto fiscal ou gestor do contrato ou autoridade

iúp*ilor (art. 137, lt) e prâstar toão esctarecimento ou informação por etes soticitados;

í) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensâs, no total ou em Parte, no

orazoÍixaão petJfiscat do contrato, os bens nos quais se verificarem vicios, deíeitos ou incorreçoes

resultantes da execuÇão ou dos materiais empregados:
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g) Responsabitizar-se pelos vícros e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabitidade a
fiscatização ou o acompanhamento da execuçáo contratual peto Contratante, que ficará autorizado a

descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos
sofridos;
h) Quando náo for possivel a verificação da regutaridade no Sistema de Cadastro de Fornecedores
SICAF, a empresa corrtratada deverá entregar ao setor responsávet pela íiscatização do contrato, junto
com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regutaridade retativa
à Seguriclade Sociat; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Àtiva da União; 3)

certidôes que comprovem a regutaridade perante a Fazenda EstacJuâl ou Distritat do domjcitio ou sede
do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS CRF; e 5) Certidão Negativa de Debitos
Trabalhistas - CNDT;
i) Responsabitizar-se peto cumprimento das obrigaçoes previstas em /rcordo, Convençáo, Dissidio
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas peto contrato, por todas as obrigaçôes
trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as dernais previstas em legislaçáo especifica, cuja
inadimptência não transfere a responsabitidade ao Contratante;
j I Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 {vinte e quatro) horas, quatquer ocorrência anormat
ou acidente que se verifique no tocal da execução do objeto contratuat'
a) Paratlsar, por cleterminação do Contratante, qualquer atividade que nào esteja sendo executada de

acordo com a boa técnica ou que ponha em rjsco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
b) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibitidade com as obrigaçôes assumidas,

todas as condiçóes exigidas para habititação na licitaçáo, ou para quatificação, na contratação direta;
c) Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em tei para

pessoa com deficiôncia, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas

cle cargos previstas na tegistação (art. 1 16);

d) Comprovar a reserva de cargos a que se reíere a ctáusula acima, no prazo fixado pelo íiscat do

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 1 16, parágraío

único)l
e) Guardar sigrto sobre todas as informaçóes obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
í) Arcar com o ônus clecorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo

comptementá-tos, caso o previsto jniciatmente em sua proposta não seja salisfatório para o

atenclimento do objeto da contratação, excelo quando ocorrer atgum dos eventos arrolados no art.
174, ll, d, da Lei no '14.133, de 2021.
g) Cumprir, alem dos postulados tegais vigentes de âmbito federat, estadual ou municipat, as nÕrmas

de scgurança do Contratante;
h) Atocar os empregados necessários, com habititaçào e conhecimento adequados, ao perfeito

cumprimento rlas ctáusutas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos. ferramentas e

utensihos clemandados, cuja quantidade, quatidade e tecnologia deverão atender às recomendações

de boa técnica e a tegistação <le regência;
i) Orientar e treinar ieus empregados sobre os deveres previstos na Lei no 1 3.709, de 14 de agosto de

2018, adotando mediclas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha aces§o por força da

execução deste contrato;
j) Conduzir os trabalhos com estrita observância as normâs da Legistação pertinente, cutnprindo as

ãeterminacÕes dos Poderes Púbticos, mantendo sempre timpo o [oca[ dos serviços e nas methores

condições de segurança, higiene e disciptina.
k) Submetcr previarnente, por escrito, ao Contratante, para anátise e aprovação, quaisquer mudanças

nos métodos executivos que fujam às especificaçoes do mernoriat descritivo ou instrumento congônere'

t) Não permitir a utitização dá quatquer trabatho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

apren<iiz para os maioresde quatorze anos, nem permitir a rrtilizaçào do trabatho do menor de dezoito

anos em trabatho noturno, perigoso ou insalubre.

k&
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cLÀusuLA OTTAVA - ENTREGA E CR|rÉRDS DE ACEITAçÃO OO OBJETO.

6.1 A O prazo de entrega dos itens, sempre que soticitado, será de 10 (dez) dias, contados do

lecebimento da Ordem de Fornecimento.
6.2 O recebimento provisório será feito no ato do fornecimento para efeito de posterior verificação
da conÍormidade dcl materiat cotn a especiÍicação constante neste Termo de Referência e na Proposta.
ó.3 0 recebimento definitivo do objeto será íeito na forma do art. 140, inciso ll, atinea b, cla Lei

14.133/21, no prazo de 10 (dez) dias contados a partir da apresentaçào da Nota/cupom fisca[, apôs

a verificação da quatidade e quantidade do materiat e consequente aceitaçào mediante termo

circunstanciado a ser lavrado pelo servidor responsávet pela fiscatização contratua[.
6.4 Na hipótese de a veriÍicaçào a que se refere o subitem antet'ior não ser procedida dentro do

prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do

esgotamento do prazo.
6.5 Constatadas irregutaridades, o servidor responsável peta fiscalização do contrato recusará,

motivadamente, o recebimento do objeto mediante termo circunstanciado especificando as

respectivas razoes.
ó.6 O recebimento definitivo do objeto não exclui a responsabitidade da contratada petos prejuízos

resuttantes da incorreta execução do contrato.
6.1 E de responsabitidade da CONTRATÀDA a contratação de nrão de obra para efetivar o serYiço

de abastecimento dos veicutos, bem como proceder à retirada e a colocação dos materiais utjtizados

nos reíeridos abastecjmentos diretamente no veicuto, confornre soticitação.
cLÁusuLA N0NA - INFRAçÔE§ E SANçÕES ÀDMINISTRATIVAS

â) Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 14.133, de 2021, o Contratado que: der causa

à inexecução parclat clo contrato; der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à

ÀdministraÇão ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse cotetivo; der causa à

inexecução totat do contrato; deixar de entregar a documentação exigida para o €ertame;

b) não mantiver a proposla, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justiÍicado;

ci não cetebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, guando

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;
ey apresentar dectaraçào ou documentação falsa exigida para o certame ou prestâr dectaraçâo fatsa

clurartte a dispensa etetrônjca ou execução do contrato;
í) fraucJar a contratação ou praticar ato fraudutento na execução do contralo;
gl cgÍnportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualqtler natureza;

h) praticar atos iticitos corn vistas a frustrar os objetivos do certame;
i) praticar ato tesivo previsto no art. 5' da Lei no 12.846, cle 1" de agosto de 201 l.
j) ierão apticadas ao iesponsávet petas infraçôes administrativas acima descritas as seguintes sançôes:

I Advertência, quando o Contratado der causa à inexecuçào parcial do contrato, sempre que nâo se

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, S2o, da Lei);

it tmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas atineas b, c, d, e,

í e g-do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penatidade mais

grave (art. 156, §4o, da Lei);
itt oeciaraçeo de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as c.ondutas descritas nas

atineas n, i,;, k e t do subitem acirna rieste Contrato, bem como nas alineas b, c, d, e, í e g, que

justifiquem a imposiç.{o de penatidade rnais grâve (ârt. 156, §5", da Lei)

lV Multa:

kffi
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1. moratória de 0,5% (zero virguta cinco por cento) por dia de atraso in;ustificado sobre o vâtor da
parceta inadimptida, até o timite de 60 (sessenta) dias, respeitando-se o [imite mínimo de 0,5% da

multa com base no valor do contrato, e percentual máximo de 307á;

2. moratória de 0,59á (zero virguta cinco por centoi por dia de atraso injustificado sobre o vator total
cJo contrato, até o máxrmo de 30% (trinta por cento) peta inobservância do prazo fixado para

apresentaçáo, suplementação ou reposição da garantia, respeitando-se o limite minimo de 0,59í da
mutta com base no valor do contrato, e percentual máximo de 30%.

1. 0 atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por
descumprimento ou cumprimento irregutar de suas ctáusutas, conforme dispôe o inciso I do art. 137 da
Lei n. 14.133, de 2021.
3. compensatória de 0,5% (zero virguta cinco por cento) sobre o valor totat do conlrato, no caso de
inexecução totat do objeto, respeitando-se o limite mínimo de 0,5% da mutta com base no vator do
contrato, e percentuat máximo de 30%;

4. A apticação das sanções previstas neste Contrato não exctui, em hipótese atguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9")

5. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser apticadas cumutativamente com a multa (art.
156, §7").
6. Antes da apticação da mutta será facuttada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157)
7. Se a mutta apticada e as indenizaçôes cabíveis forem superiores ao vator do pagamento

eventuatmente devido peto Contratante ao Corttratado, alcm da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judiciatmente {art, 156, §8o).

8. Previamente ao encaminhamento à cobrança judiciat, a multa poderá ser recothida
administratrvamente no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.
9. A apticação das sanções reatizar-se-á em processo administrattvo gue assegure o contraditório e a
ampta defesa ao Contratado, observando-se o procedimento prev'isto no caput e parágrafos do art.
158 da Lei no 14.133, de 2021, para as penatidades de impedimento de licitar e contratar e de

dectaração de inidoneidade para ticitar ou contratar.
10. Na apticaçào das sançoes serão considerados (art. 156, §1o):

a. a natureza e a gravidade da infraçâo cometida;
b. as pecuttaridades do caso concreto;
c. as cÍrcunstâncias agravantes ou atenuantes;
d. os danos que eleta provierem parâ o Conlratante;
e. a imptantaçào ou o aperfeiçoamento de programa de inteqridade, conforme normas e orientações

dos órgãos de controle.
11. Os atos previstos como infrações adrninistrativas na Lei no 14,133, de 2021, ou em outras teis

de ticitaÇóes e contratos da Âdministração Púbtica que tambérn seiam tipificados como atos lesivos na

Lei n. 12.84ó, de ?.013, serâo apurarlos e jutgados conjuntamente. nos mesmos autos, observados o

rito procedimentat e autoridade compctente definidos na referida Lei {art. 159)

12. 0 Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação

tla sançáo, informar e manter atualizados os dados retativos às sançÕes por eta apticadas, para fins de

pubticidade no Cadastro Naciona[ de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacjonal de

[mpresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161)

13. As sançÕes de impedimento de Iicitar e contratar e declaração de injdoneidade para licitar ou

contratar são passiveis de reabititação na forma do art. 163 cta Lei n" 14' 1 33 /21 .

cLÁusuLA DÉclr/tÀ - DA EXTINçÃo coNrRarunl
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al O contrato se extingue quando cumpridas as obrigaçóes de ambas as partes, ainda que isso ocorra

antes do prazo estiputado para tanto.
b) Se as obrigaçoes não Íorem cumpridas no prazo estiputado, a vigência ficará prorrogada atrí a

conclusão do óbjeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma

fixado para o contrato.
c) euando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de cutpa do contratado:

ti.,iã àt" .onstituído em mora, sendo-the apticáveis as respectivas sanções administrativas; e poderá

a Âdministração optar pel.a exiirrçâo do contrato e, nesse caso, aclotará as medidas admitidas em lei

para a continuidade da execução contratua['

cLÁusuLA DÉcmÂA PRlllElRA - DorAçÃo oRçA,t ENTÁRn

1?.1 As despesas decorrentes <Ja presente contratação correrào à conta de recursos especiÍicos

consignados no orçamento Gerat deste exercicio, na dotação abaixo discriminada:

PROJETO DE

ATIVIDADE
orscnrÇÃo

DE DESPESA

sec. De edttcação 3.3.90.39

t *"Íundo7ã"êauiáiaã- - 3.3.90.39

frpo oe
RECURSO

Recursos
ordinários-[ecursõ;

ordinários17 161 . 1 029.2093

2o3o 
I

2oçt-- I

1?..7. A dotaçáo retativa aos exercícios fjnanceiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

Orçirentarla'respectiva e [iberacão dos crêditos correspondentes, mediante apostitamento'

12. CLÁUSULA DÉCIMA, SEGUNDA ' DÂ FISCALIZAÇÃO

12 I - Nos termos do art. 1d0 Lei nn 14.133, de 2021, RÂFÀEL SANTOS ARRUDA, PORTARIA

12912075, serà clesignado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos produtos

Íornecidos, u*otando"eã-r.ài!tiã próprio'todas as ocorrências relacionadas com a execuçào e

OereiminanOo o que for neceslário à regutarizaçào de fathas ou defeitos observados'

;;.i ;;RÁoÁri;cl úNicô---n rir.utLação de gue rratâ este item nâo exctui nern reduz a

iáiponsaulriaade da Contratada, inclusive perante terceiros, por quatqu^er irregutaridade' ainda que

resuttanre de imperrciçã*-tÀ.Àii^i ou vicios redibitorios, e, na ocorrôncia desta, nào imptica em

corresponsabitidacte da Âdministração ou de seus agentes e prepostos.

CLÁUSULA DÉCI'âÂ TERCEIRA. DOs CASOS OÀTI55OS

12.1 Os casos omissos serão decidÍdos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei no

14.133, de 2021, e demais nÕrmas íederais apticáveis e, subsicliariu*ul-9'-:19:11:,ut disposiçoes

contidas na Lei n.'a.Oig, àã f çgO Côdigtl de Defesa do Consumidor - e normas e p.incipios gerais dos

côntratos.

CLAUSULA DÉCIMÀ QUARTA - ÂLTERAÇÔES

13.1. Eventuais atteraçôes contratuais reger'se'ão peta disciptina dos artS' 124 e seguintes ria Lei no

14.1 33, de 2021.
13.2. 0 Contratado e obrigado a aceitar, nas mesmas condiçoe§ contr3tuais' os acrêscimos ou

supressôes que se fizer", nãiessáiior, ate o timite de 75'X, (vinte e cinco por Çento) do vator inicial

atuatizado do contrato-
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13.3, Registros que nào caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples
apostita, dispensada a cetebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei no 14.133, de 2021.

cLÁusuLA oÉctma qutNTA - PuBLtcAçÃo

14.1. lncurnbirá ao Contratante providenciar a publicação deste instrumento nos termos e condiçoes
previstas na Lei nu 14.133/71.

CLÁUSULA OÉCIMA SEXTÂ. FORO

15.1. E eteito o Foro Barra do Corda - MA, para dirimir os titigios que decorrerenr da execuçâo deste
Termo de Contrato que não possâm ser compostos peta conciliaçáo, conforme art. 92. §1o da Lei nu

14.133/11.

Barra do Corda (MA), 11 de março de 2025.

.) i 
^vÍt 
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TESTEMUNHAS:

DA SILVÀ LOBO
Municipat de Educa<,.ão

TANTE

REALJET INTORÀ{ATICA COMERCIO E SERVIÇOS LTDA
CNPJ n 09.558.001 /0001-20

OT'AVIO AUGUSTO MARTINS MELO

CONTRÀTADO

1 CPFffif,S,:ffa-7 ._., - CPF
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ADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TIMON
cooRDENAÇÃo crRal DE coNTRoLe oas ltctrRçÕrs
púglrcas oo ruunrcÍpro DE TrMoN - cGcL
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ATA DE REGISTRO DE PREÇO N'015/2024
PREGÃO ELETRÔNICO N' 02712024

O Município dc Timon - MA, por sua Coordenaçâo Gcral de Conuole <lc Licitações do

Município de Tirnon * MA, com se<le na Prefcitura fuÍunicipal de Timon, localizada na Praça São

José, s/nu, Baino: Centro. na cidade de Timon - MA, inscrit<l (a) no CNP.I sob o no

06.115.307i0001-14, neste ato representaclo por seu Coordenaclor Geral, Sr.o Zorbba Baependi cla

Roclra Igreja, nomeado atraves da Portaria n'A471, de 01i08/2023, publicadano Diário.Ohcial
do Mnnicípio" em úlABl2An, e a Empresa R§ÂLJ§T TNFORMATICA COMERCIO
ESERVIÇOS LTDA. inscrita no CNPJ sob o no 09.558.001/0001-20, com endereço na Rua
Eliseu Martins, N'2248, Bain'o: Centro, CEP N" 64.000-120, na cidade de Teresina - PI,
Telefone I (86) 3302-3560 e (86) 99967-4142, e-mail: otavio(*realjetleresirta.conr.br,
representacla pelo seu sócio rrdministrador o Sr." Otár,io Augusto Martins Melo, inscrito no CPF
n" 840.561.853-87, conforme atos constihrtivos da empresa apresentado aos autos, doravante
denominada FORNECEDOR, considerando o julgarnento da licitação na modalidade de pregâo,
na fornra eletrônica N" 02712024, processo administrativo No 0155712024 - SEMAC, RESOLVE
registrar os preços cla empresa indicada e qualificada nesta ATA. de acordo com a classificação
por ela alcançada e nas quantidades cotadas, atendendo as condições previstas no Edital de

licitaçào, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei no 14.133, de l" de abril de202l e

no Deçreto Federal n" 11.462, de 31 de março de2A23, e em conftrnnidade com as disposições a

seguir:

CLÁUSULÂ PRIMEIRÂ - DO OBJETO.
1.1. A prescnte Ata tem por objeto o Registro de Preço para Contratação de empresa
especializada na locação de impressora multiÍ'uncional laser e scânner de mesa profissional,
para atender as necessidades do município de Timon/MA, visando prestação de serviços
frrtru'os e parcelados, confbrme 'fermo de Referência * ANEXO I deste Edital, que e parle
integrante desta Ata. assim como a proposta vencedora, iridependentemente de transcrição.
1.2. Esta Ata Íica disponibilizada para o uso pelos órgãos do município que tiveram suas

demandas consolidadas pela Secretaria Municipal de Adrninistraçâo e Cestão de Pessoal para
posterior e oportuna contratação do obieto registrado, a seÍem entregues de tbrma parcelada ou
não" conforme a demanda de cada orgão/ente do Municipio, sendo obrigação desta, o controle
sobre os preços dos prodüos.
1.3. O objeto clesta licitação será solicitado diretamente à equipe gerenciadora da Ata de Registro
de Preços. {lcando estabelecido que é obrigaçâo da emprcsa entregar o objeto, no prazo previsto,
serll a cobrança de encargos, transporte, embalagens, ou ônus, de qualquer natlrrezao confonne a

disposiçâo clos lotcs, itcns e ainda indicações constantcs das rclações do anexo I do edital,
conforme descrição nessa ata.

CLÁU§ULA §ECUNDA _ DOS PREÇOS, E§PECIFICAÇÕES E QUANTÍTATIVOS
2.1. O preço registrado, as especifrcações do objeto, a quantidade, fomececlor(es) e as clemais

condições ofertadas na(s) proposta(s) sâo as que seguem:

AtadeRegistrodePreçosNe01512024-PregãoEletrôniconpA2T/2024-Página1l2



ADO DO MARANHÃO
EITURA MUNICIPAL DE TIMON

COORDE NAÇÃO GERAL DE CONTROLE DAS LIC|TAçÕES

PÚELICAS DO MUNICÍPIO DE TIMON _ CGCL
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FORNECEDOR REALJET INFORMÁTICA COMÉRCIO ESERYIÇO§ LTDA. CNPJ N'
09.558.001 /0001-20, Rua Eliseu Martins, Nn 2248, Bairro: Centro, CEP N' 64.000- l 20, Teresina * P[,

TeleÍbne: (86) 3302-3560 e (86) 99967-4147. e-mail: otavioííÍr'ealjettgcsina.gslrÍr.bj, Sócio administrador o

Sr.o Otávio Augusto Martins Melo, CPF n'840.561.853-87

LOTB I - LOCÀÇÃO NN IMPRESSORA MULTIFUNCIONÂI,I,ASER E SCÂNNER DE MESA
PROFIS§IONA[,. (Cota Principal - Decreto Federal n'8.538/20tS (80%)

ITEM DESCRIÇÀO Unid. Quant.
Valor

Unitário
Valor

Mensal
Yalor Anual

IMPRESSORÂ
MULTII,'UNCIOLAL LÂSER
(MONOCROMÁTICA)
Velocidade mínima de 52 páginas
por minuto; Volume mínimo
mensal de 200.000 imprcssões;
Impre.ssão, Cópia, Digitalização,
Fax; Bandeja de papel eom
capacidade mínírna para 1.000

fblhas; Impressão e côpia duplex
(frente e verso) autornático; aceita
papeis 44, alimentador de originais
automático ern uma só passagem
(Lê-se as duas faces ao mesmo
tcmpo). Mínimo de 100 folhas.
Emr.rlações PCL 6 e Post Soript 3;
Protocolo TCP/lP; Conexcles
ETHERNET 10/100/1000 e Wi-fi
integrado no equipamento;
Ilrocessador de no mínimo
800lMHz; Memória mínima de
lCB; Scanner monocromático e

colorido. Velocidade de
escaneamento de 7A IPM; Tela
sensível ao toque de 7' polegadas;
Linux e Windows 7', Windows 8,
Windou,s l0 e superior, MAC OS

X (10.13 ou posterior). Com
franquia de 10.000 páginas A4 por
equipamento.
MARCÀ / MODELO: HP
L,ASERJET 8,62655

UND 97 RS 699,00 R$ 67.803,00 R$ 813.636,00

02 IMPRESSORA
MTiLTIFUNCIOLAL LASER
(M0N(}cRorlrÁTrcA)
Velocidade rrrínima de 43 páginas
por nrinuto; Irnpressão, Cópia,

UND 9t R$ 319,00 RS 29.029,00 RS 348.348,00

)1Ata de Registro de Preços Ne 01512024 - Pregão Eletrônico ns 02717A24 - Fágina 2 |
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Digitalização, Fax; Bandeja de

papel com capacidade minima para
1.500 folhas; Impr:essão e cópia
duplex (liente e verso) automático;
aceita papéis A4 e Oficio,
alinrentador de originais automático
efi uma só pmsagem (Lê-se as duas

fhces ao mesrno tempo). Minimo de

50 fblhas. Emulações PCL 6 e Post

Script 3; Protocolo 'fCP/lP;
Conexôes ETI{ERNET
l0i 100/1000 e Wireless LAN;
Processador de n0 mínimo
800MHz; Mernória mínima de

IGB; Scanner monocromático c

colorido. Velocidade dc
cscaneamento de 70 IPM; Tela
sensívcl a0 toque de 5' polegadas;
Linux c Windows 7', Windows [i,
Windo*,s l0 e superior, Ir{AC OS
X ( 10.6 ou posterior). Com franquia
dc 10.000 páginas A4 por
equipamento.
MÀRCA 1 MODELO: HP
LASERJET Eír2655

R$ 300,00 RS 5.700,00 R$ 68.400,00TI\{PRE§§ORA
MULTIFUNCIOLAL LASER
(MONOCROMÁTrCA)
\relocidade mínima de 38 páginas
pCIr minuto; Impressâo, Cópia,
Digitalização, Fax; tsandeja de
papel corrt capacidade minima para
1000 folhas; Resolução de

impressão de 1200 x 1200 DPI;
Impre ssão tiente e verso padrão;
aceita papéis A4 e Oficio,
alinrentador de originais, minimo
50 f-olhas no alimentador de

originais. Ernulações PCL 6 e Post
Sclipt 3; Protocolo TCPIP;
Conexões ETI"IERNET
101100/1000 e Wireless LAN;
Procçssador de no minimo
800MIIz; Memoria minima de
1üB; Scanner monocromático e

colorido. Velocidade de

escaneamento de 100 IPM;
Alirnentador de docume níos

TIND 19

Ata de Régistro de Preços Ne 015/2024 - Pregão Êletrônico ne 027/2014 - Página 3 |
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automático duplcx dc única
passagerx nas digitalizações; Tela
sensír,el âo togue de 5' polegadas;
Witrdorvs 7', Windorvs 8, Windows
l0 e superior, MAC OS X ( I0 ou
posterior). Com franquia de 5.000
páginas A4 por equipamento.
MARCA / MODELO: HP
LASERJET E62655

ESCANER DE MESA
PROFISSIONAL:
'I'ipo Scanner de nlesa corrr
alirnentador de fulhas; Resoluçâo
Optica 600 X 600 DPI; Velocidade
de Leirura* 44, Escala de Cinza e
colorido 60ppm a l20iprn,
capacidade do alinrentador 60
f'olhas; Coneção cle desvio coreção
cle cor tri-dimensional, elirninação
de cor (RGB). Melhoramento de
cor (RGI3), Correção de sombra;
detecçào automática de cor; Modo
ignorar página em branco; Redução
de definição de área de
digitalização. Himinação de cor,
evitar sangrado/remover fundo,
suavização de Íundo, modo de
adição de niargem preta; Detecção
automática do tamanho de página;
Espessura 27 -209glrn2m Windows
'1, Windows 8, Windows 10 ou
superior,
MARCÀ / MODELO: CANON
IMAGEF ORMULA DR-M I 60II

UNI) t6 R$ 275,00 RS 4.400,00 R$ 52.800,00

VÂLOR MENSAL LOTE I: R$ 106.932,00 (Cento e seis mil e novecentos e trinta e clois reais).

VALOR ANUAL LOTE I: R$ 1.2t13.184,00 (Hum milhão, duzentos e oitenta e três rnil e cento e oitenta e

quâtro reais).

04

:t

.t'

J
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ffi"RNECEDoR REÂLJET lNronn{Árlca coMÉRCIo EsERvrÇos LTD./.. cNpJ n"
09.558.001/0001-20, Rua Eliseu Martins, N" 2248" Bairro: Centro, CEP N" 64.000-120, Teresina - PI,

Tele{one: (86) 3302-3560 e (86) 99967-4142, e-mail: r;_tgija&.IrçêIi$!sre§ul-!§at:r-U. Sócio administrador o

Sr.n Otávio Augusto Martins Melo, CPF no 840.561.853-87

LOTE TI - LOCÂÇÃO DE IMPRE§SORA MULTIFUNCIONAL LASER E SCANNER DE MESA
PROFISSIONAL. (Cota Reservada * Decreto Federal n" 8.538/2015 (20%)

TTE]\T DESCRTÇÃ(} unid. Quant.
Vtlor

Unitário
Valor

Mensal
Valor Ânual

25 RS 699,00 RS 17,475,00 RS 209.700,00IMPRESSORA
I\{ULTIFUNCIOI,AT, t,ASER
(MONOCROMÁTrCA)
Velocidade minima de 52 páginas
por minuto; Volume mÍnimo
mensal de 200.000 impressôes;
Impressão, Cópia, Digitalização.
Fax; Ilandeja cle papel conl
capacidade minirna para 1.000
folhas; Impressão e cópia duplex
(frente e verso) automático; aoeita
papeis A4, aliurentador de originais
automático em uma só passagem
(Lô-sc as duas faces ao mesmo
tempo). Míninro de 100 fr:lhas.
Emulações PCL 6 e Post Script 3;
Protocolo TCPfi P; Conexões
ETHERNET 10/100/1000 e Wi-fi
integrado no equipamento:
Processador de n0 mínimo
800MHz; Mernoria mínima de
IGB; Scanner monocromático o

colorido. Velocidade de
escaneamento de 70 iPM; Tela
sensível at: toque de 7' polegadas;
Linux e Windows 7', Windows 8,
Win<lows l0 e superior, MAC OS
X ( 10.13 clu posterior). Com
franquia de 10.000 páginas A4 por
equipamento.
MARCA I MODELO: HP
LASERJET E6265.5

UND

UNI) 23 R$ 319.00 R$ 7.337.00 RS 88.044.0002 IMPRES§ORA
MULTIFTJNCIOLAL LASER
(MONOCROMÁI'rCA)
Vclocidade rnínirna de 43 páginas
por rninuto; hnpressão, Copia,
Digitalização, Fax; Bandeja de

Ata de Registro de Preços Ne 015/2024 - Pregão Eletrônico ne O27/2024 - Página 5 I 21
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papel ceim ca;racidarle míninra para
I.500 folhas; Impressão e cópia
duplex (lrente e verso) âutomático;
aceita papeis A4 e Oficio,
alimentador de originais automático
ern uma só passagem (Lê-se as duas
fuces ao mssmo tempo). Mínimo tle
50 follras. Emulações PCL 6 e Post
Script 3; Protocolo TCP/IP;
Conexôes ETHERNET
lCI/lü0i 1000 e Wireless LANI
Processaclor cie no mírrimo
8ü0MHz; Nlernória minirna de
ICB; Scanner monocronático e

colorido. Velocidade de
cscane&n1Ênto de 70 IPM; Tela
scnsivel eo toque de 5' polegadas;
Linux e Windows 7'. Windows 8,
Windows l0 e superior, MAC OS
X (10.6 ou posterior). Com franquia
de 10.000 páginas A4 por
equiparnento.
MARCA I MODELO: Hf
LASERJET 862655

IMPRE§SORÂ
MULTIFUNCIOLÀL LÂ§TR
(MONOCROMÁTrCÂ)
Velocidade mínima cle 38 páginas
por minuto; Impressão, Cópia,
Digitalização, Fax; Bande.ia de
papel cor:r capacitiade mínima para
1000 folhas; Resoluçâo de
impressâo de 1200 x 1200 DPI;
Irnpressâo frente s vÊrso paclrão;

aceita papéis A4 e Oficio,
alir:rentador de originais, mínimo
50 folhas no alimentador de
originais, E*rulaçôes PCL 6 e Post
Script 3; Protocolo TCPIP;
ConexÕes ETHERNET
l0/10011000 e Wireless LAN;
Processaçlor de no minimo
ItO0MHzl Men'rória mínima de
IGR; Scanner monocromático e

colorido. Velocidade de
escaneamento de 100 IPM;
Alimentaelor: de doçumentos
automáÍico duplex de iurica

UND 05 Rs 300,00 Rs 1.500,00 R$ 18.000,00

.. .il j
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listagem do cadastro de reserva ret'erente ao presente registro de preços consta colno
allexo a esta Ata.
2,3, A renegociação, por ato do contrato, poderá ser retomada em razão da quantidade
demandada, ficando estipuladcl como parâmetro máximo o preço registrado que cornpreencle o
valor da unidade.
2,4. A aquisição dos bens objeto da licitação do Pregão Eletrônico no 02712024, será solicitada
diretamente à detentora cla Ata de Registro de Preçôs, Empresa REALJET INFORMÁTICA
COMERCIO ESERVIÇOS LTDA., sem a cotrrança de encargos, aluguéis ou ônus, de

Ata de Registro de Preços Ne 015/2024 - Pregão Eletrônico ne 027 /2024 - Página 7 | 2 1
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passâgen1 nas digitalizaçôes; Tela
sensível âo toque de 5' polegadas;
Windows 7'. Windows 8, Windorvs
l0 e superior, MAC 0S X (10 ou
posterior). Corn franquia de 5.000
páginas A4 por equipamento.
MARCA / MODBLO: HP
LASERJET 8"62655

I ESCANER DE MESA
I pnonssroNAl:
I ripo Scanner de mesa conl

I alirnentador de fblhas; Resolução

I Optica 600 X 600 DPI; Velocidade

I dc Leitura* A4, Escala cle Cinza e

I colorido 60pprn a l20iprn,

I capacidade do alimentador 60
tblhas; Correção de desvio correção
de cor tri-dirnensional, elirninação
de cor (RGB). Melhoramento dc
cor (RCilJ), C)orreção cle sombra;
detecção automática de cor; Modo
ignorar página em branco; Reduçâo
dc dehnição de área de
ciigitalizaçâo. Eliminação de cor,
evitar sangrado/remover fundo,
suavizaçâo de firndo, modo de
adição de rnargem preta; l)etecçâo
automática clo tamanho de página;
F,spessttra 27 -209glm7m Windows
'1, Windorvs 8, Windows l0 ou
superior.
MARCA / MODELO: CANON
IMAGEFORMULA DR-M 1 60II

UND 04 RS 275,00 R$ 1.100,00 R$ 13.200,00

VALOR MEN§AL LOTE II: R$ 27,4n,A0 (Vinte e sete mil e quatrocerltos e doze reais).

VALOR ANUAL LOTE II: R$ 328.944,00 (Trezentos e vinte e oito mil e novecentos e quarenta e quatro
reais).

PRoc.N' li5 +'lr{
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qualquer natureza, confonrre a disposiçào do lote, itens e subitens no anexo I c ainda indicações
constantes das relações dos anexos deste edital.
2.5. Toclos os ônus decorrentes de substituição dos bens fornecidos cleverâo ser realizados às

exclusivas expensas da detentora da Ata de Registro de Preços, sem quaisquer ônus ou encargos
para o Contratante, e deverão ser realizadas no praza máximo estipulado pelo órgão
interessado/solicitante, contados do pedido formal das unidades usuárias ou detentores.
2.6, Liberação formal do gerenciador da ata de registro de preço, para as unidades - órgãos c
entes solicitantos. qus deverá ssmpre anteceder a conratação, onde indioará a cspccifioação,
quantidade, r,alor/preço registrado, indicação e dados do fornecer não podendo os valores serem
acrescidos cm relação ao ffansporte, cargâ, descarga, seguro, embalagens dos bens e demais
despesas corelatas.
2.7. Desde a data cla assinatura da Ata de Registro de Prcços, a detentora se obriga adotar todas e

quaisquer proviclências quc forem necessárias para assegurar a satisfatória prestaçâo do serviço
objeto desta Ata, de rnodo que em nenhuma hipótese, o abastecimento das cliversas unidades
requisitantes sofra qualquer solução de continuidade.
2.8. A ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL nào se obriga a firmar as contratações que poderão

advir do Registro de Preços, ficando-lhe facultada a utilizaçâo de outros meios, respeitada a

legislaçâo relativa às licitações, sendo assegurado ao beneficiário do registro preferência em
igualdade de condições,
2.9. Os preços registrados em Ata de Registro de Preçt'rs podem ser irnpugnados por qualquer
cidadão através de requerin:ento devidamente comprovado e fundamentado;
2.tA, Considcram-sc órgãos participantes deste llegistro de Preços, todos os órgãos e entes da
administração da PrefbiÍura Municipal de Timon - MA, qus apresentaram sua demanda com a

intençâo de registrar os preços c ou tiveram suas demandadas consolidadas pela Secretaria
Municipal de Administração e Cestão de Pessoal - SEMAC;
2.1I. E vedado efetuar acréscimos nos quantitativos frxados pela ata de registro de preços,
conforme disposto no art. 23 do Decreto Federal n" ll.46Zi2A23.
2,12, E facultado à administração, quando o convocado nâo assinar a ata dc registro dc preços
no prazo e condiçõcs estabelecidos, convocar os licitantçs renlanescentes, na orrlem de

classificação, para fazê-lo em igual prâzo e nas mesmâs condições propostas pelo primeiro
classificado.
2.13. A recusa injustificada de fornecedor, em assinar a ata, dentro do prazo estabelecido neste
artigo, ensejará a aplicação das penalidades legalmente estabelecidas.
2,14, A Ata de Registro de Preços implicará compromisso de prestação de seruiço nas

condições estabelecidas, após cumpridos os requisitos de publicidade.
2.15. A contratação oom os lornçcedores registrados será feita por meio de solicitação expressa
ao órgão gerenciador da Ata, quando da autorização expressa, o órgão interessado cntâo deverá
contratar com o fornecedor indicado, coln preço registrado em Ata, e na quantidade solicitada,
devendo o órgão antes da contrataçào estimular renegociação visando a nraior vantagem.
2,16, Será registrado o valor unitário de cada item com os devidos quantitativos.

CLÁUSÜLA TERCEIRA DA VALIDADE, I.ORMALIZAÇLA DÀ ATÀ DE
REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA (Arrs. 18 a22, do Decreto Federal no

tt,462t2023\
3.1. Esta Ata de Registro de Preços tem validade de l2 (tloze) meses, contados a partir da data

de sua assinatura, podendo ser proÍrogado por igual periodo nos termos do Art. 84 da Lei n"
14.133121, mediante a anuência do fornececlor, desde que comprovado o preço vantajoso,

3.2. O contrato decorrente da ata de registlo de preços terá sua vigência estabelecida no próprio
instrumento contratual t: obsewará no molnento da contratação e a cada exercício Iinanceiro a

FL§. ã6
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disponibilidade de créditos orçamentários, bem colno a previsão no plano plurianual, quando

ultrapassar 0l (um) excrcicio firtanceito.
3.2.1. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação
cla disponibilidade dos creditos orçamentários respectivos.

3.3. A contrataçâo com os fomecedores registrados na ata será fonnalizada pelo órgão ou pela

entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissõo de nota de empenho de

despesa, autorização de conrpra ou outro instrumentohábil, conforme o art.95 da Lei no 14.133,

de 2021.
3.3.1. O instrumento contratual de que trata o item 3.3. deverá ser assinado no prazo de

validade da ata de registro de preços.
3.4. Os contratos deconentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o

art.124 da Lei no 14.133, de 2021.
3.5. Após a homologação da licitação, deverão ser obseladas as seguintes condições para

forrnalização da ata de registro de preços:
3.5.1. §erão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser

obsenrada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo infhrior
ao máximo previsto no edital ou no aviso de contratação direta e se obrigar nos limites
dela;
3.5.2. Será incluído na atâ, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos
fomecedores que:

3.5.2.1. Aceitarem cotar os bcns, as obras ou os serviços com preços iguais aos do
adjudicatário, observada a classificação da licitação; e
3,5.7.2. Mantiverem sua proposta original.

3.5.3. Será respeitada, nas contratações, â ordern de classificação dos licitantes ou dos
fomecedores registrados na ata.

3.6. O registro a que se refere o item 3.5.2 tern por objetivo a formação de cadasho de reserva
para o caso cle irnpossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.
3.7. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas

propostas para o preço do adjudicatário antecederâo aqueles que mantivclem sua proposta
original.
3.8. A habilitaçâo dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refbre o item
3.5.2.1 somente será efetuada quando houver ncccssidade dc contrataçâo dos licitantes
remanescentes, nas seguintes hipóteses:

3.8.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e ras
condiçôes estabelecidos no edital; e
3.8.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas
hipótcscs prcvisfas no itcm 06.

3.9. O preço registrado com indicação dos licitantes e tbrnecedores será divulgado no PNCP e

ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.
3.10. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem
classificado ou o fornecedor, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e

nas condiçôes estabelecidos no edital de licitação, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das

sanções previstas na Lei no 14.133, de 2021.
3.10.1, O prazo de convocaçâo poderá ser prorÍogado 0l (uma) vez, por igual período,
mcdiante solicitação do licitante ou tbrnecedor convocado, desde que apresentada dentro
do prazo, devidamente justificada, c que a justiÍicativa se.ia aceita pela Administração.

3.11. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada
no Sistenra de Registro de Preços.

ls
"Y."i'?4t
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3.12. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições
estabelecidos nr: edital, e obsen,ado o disposto no item 3.8, e subitens, fica facultado â
Aclministração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de
classificaçâo, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.
3.13. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 3.5.2.1, aceitar a contratação nos
termos do item anterior, a Administração. obseryados o valor estimado e sua evenhral
atualização nos ternros do edital, podcrá:

3.13.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes
cujos preços foram registrado.s sern reduçâo, obseruada a ordem de classificação, corn
rristas à obtenção cle preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou
3.13.2. Adjudicar e flrnnar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou
fomecedores remar"rescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a
negociação de melhor condição.

3.14. A existência de preços registrados implicará comprcmisso de prestaçâo de serviço nas
condições estabelecidas, mas não obrigará a Aclministraçâo â contratâr, facultada a realização de
licitação especíÍica para a aquisiçãr: pretendida. desde que devidamente justiÍicada.

CLÁUSULA QUARTA - DO GERENCIAMENTO DÂ ATA DE REGISTRO DE
PREÇO§
4.1. A Coordenação Ceral de Controle das Licitações - CGCL é o órgão gerenciador do Sisten"ra

cle Registro de Preços do niunicipio, sendo responsável pelo seu controle e acompanhamento. O
gerenciamento poderá ainda ser realizado em colaboração técnica entre a CGCL e a Secretaria
Municipalde Adminisü'açâo e Gestão de Pessoaldo Municipio de Timon MA.
4.2. As Atas do Sistema de l(egisÍro de Preço «leste Município poderão ser usadas por qualquer
enle ou órgão da Administração Pública Municipal direta, autárquica e fundacional, fundos
especiais e tôda e qualquer entidade controlada direta e indiretamente pelo Município,
independente de intençâo de registro de preços e mediante a necessidade do uso de Ata de
Registro de Preços.
4.3. Orgão participante é órgão ou entidade da administração pública de Timon que participa dos
procedimentos iniciais clo Sistema de Registro de Preços, ou que esteja contemplado por meio de
planejamento centralizado pelo Departamento de Compras da Secretaria Municipal de
Administração e Gestão de Pessoas do Município de Timon, e integra a ata de registro de prcços.

4.4. DA SOLTCTTAÇÃO E DA PRESTAÇÂO DE SERWÇO.
4.4,1, Da Solicitação:

4.4,1,1. Os ôrgãos/entes deverão emitir consulta formulada ao setor responsár,el
pclo gerenciamento do SRP, contendo a descrição completa do produto que prctende
adquirir/contratarlcomprar com quantidade, preço unitário, preço total, preço do lote
e prazo de prestação de serviço e referencia da ata que pretende aderir. Em sequência
será emitida Iiberação ao órgão interessado. O órgão providenciará contrato ou termo
equivalente (ordem de sen,iç<l/nota de empenho) conforme a Lei, junto ao detentor
da Ata, para que proceda a entrega/serviço.
4.4.1.2. Na Ordem de Serviço ou documento ecluivalente deverá está declarado a

Dotação Orçamentária que suprirâ a despesa, contendo pelo menos a Fonte, a
Classificação Funcional e o Elemento de Despesa.

4.4.2. Da Prestação de serviço:
4.4.2.1, De posse dos documentos acirna, o detentor da Ata, nos prazos

estabelecidos no Edital. entregará o objeto, a contâÍ do encantinhamento que poderá
ser feito de modo presencial ou elétrico por e-mail, da Nota de Ernpeúo e do
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cl.Áusul,"{ eurNTÂ - DÂ ÁDEsÃo À ÂTÁ DE R§GIsrRo DE pREÇos
5.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pirblica municipal que

não participaram do procedirriento de IRP poderão aderir à ata de registro de preços na

condição cle não patticipantes, conforÍne alterações proferidas pela Lei Federal n' 14.77A123,

observados os seguintes requisitos:
5.1.1. Âpr-esentação de justilicativa da vantagem cla adesâo, inclusive em situações de

provável desabastecimen(o ou descontinuidade de serviço público;
5.1.2. Demonstração de que os valores registrados estão compativeis com os r.alores
pratisados pelo rnercado na forma do art.23 da Lei no 14.133, cle 2021;e
5.1.3, Consulta e aceitaçâo previas do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor.

5.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadorâ apenas será realizada após a aceitação da

adesão pelo fomecedor.
5,2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá r'ejeitar adesões caso elas possam
acanet&r prejuízo à execução de seus próprios contr&tos ou à stm capacidade de
gerenciamento.
5,2,2, Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Regisro de Preços, observadas as

condições nela e"stabeiecidas, optar pela aceitação ou não da prestação do serviço, desde
que este serviço nâo prejudiquc as obrigações anteriormente assunridas com o órgão
gerenciadr:r e órgãos participantes.

5,3. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item nâo poderão exceder, por
órgão ou entidads, cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrurnento convoçatório e

registrados na ata de registro de preços para o órgâo gerenciador e órgâos participantes.
5.4. As adesôes à ata de registro de preços são limitadas, na totaliclade, ao dobro do quantitativo
de cada item registraclo na ata de registro de preços para o orgão gerenciador e órgàos
participantes, indepcndentemente do número de órgãos não participantes que eventualmente
aderirem.
5.5. Ao órgão não pâfiicipânte que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do
cumprimento pelo forneçedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação,
observada a ampla de&sa Ê o contraditôrio. dc eventuais penalidades decorrentes do
descumprimento de cláusulas contratuais. em relação as suas próprias contratações, inlatmando
as oc.offências ao órgão gerenciador, comf,ete ainda comprov&r â vantajosidade da adesão

referente ao preço, veriÍicar a habilitação da empresa entre as demais exigências para â

çontratação.
5.6. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade nào

parlicipante deverá ef'etivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias,

obsen'aclo o prâzo de vigência da ata.

5.6.1. Caberá âo órgão gerenciador autorizâr, excepcional e justiticadamente, a

prorrogaçâo do prazo para efetivação da contratação, respeitado o prazo de vigência da ata,

desde que solicitada peio órgão nâo participante.
5.6.2. O órgão gerenciador somente poderá autorizar adesão à ata após a primeira
acluisição ou contrâtâção por órgão integrante da ata, exceto quando, justificadamente, não

houvcr previsão no edital para aquisiçâo ou contratação pelo órgão gerenciador

5.7. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja

integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha

quantitativo registrado, observados crs requisitos do item.
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cLÁu§uLA §ExrÀ DÀ R-EvrsÃo Dos pREÇo§ REGrsrRADos E
CANCELAMENTO (Arts. 25 a29, do Decreto Federal n" 11.46212023')
6.1. A Administração poderá r"ealizar pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não
superiores a 180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados
ncsta Ata. Essa pesquisa ficará a cargo do setor de compras da Secretaria Municipal de
Administração e Gestão de Pessoal* §EMAG.
6.2. DA ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS * Os preços rcgistrados
poderão ser revistos em decorrência tle eventual redução dos preços praticados no melcado ou de
llto notório clue eleve o ousto do objeto registrado, cabendo à Adrninistraçâo promover as

negociações junto ao(s) fornecedor(es).
6.3. DA NBGOCIAÇÃO DE PREÇO§ REGI§TRÀDOS - Quando o preço regisrraclo se

tornar superior aü preço praticado nçr mercado por motivo superueniente. a Adminishação
convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a redução dos preços aos valores praticados
pelo mercado.

ó.3.1. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado
scrá liberado do compromisso assumido, sern aplicação de penalidade.
6.3.2, A ordem de classifrcação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos

valores cle mercado observará a classificação original no cadastro de reserva.
6.4, Quando o preço de mercado se tornil superior aos preços registrados e o fornecedor não
puder cumprir o compromisso, o orgão gerenciador poderá:

6,4.1, Liberar o fomecedor do compromisso assumido, caso a comunicação oçolra antes
do pedido de prestação de sen,iço, c scm aplicaçâo da pcnalidadc sc confirmada a
veraciclade dos nrotivos e comprovantes apresentados; e

6.4,2. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de

negociação.
6.5. Não havendo êxito nas negociações, o ôrgão gerenciador deverá proceder à revogaçâo
desta ata de registro de preços, adotando as rnedidas cabíveis para obtenção da contratação mais
rranta.iosa,

6,6, O pedido de reajuste não suspende a obrigação do licitante lomecer quando convocado
pelo usuário da ata, aquele que atrasar ou retardar a prcstação de serviço proveniente da ata e
contrato, poderá sofrer as sanções cabír,eis e prevista no instrumento e na lei que regulamenta a

especie.
6.7, A mera flutuaçâo que elcve o preço de mercado de itens registrados em ata não será motivo
para a liberação do fomecedor do compromisso. Os motivos e fundarnentos para a liberação
deverão ser notórios e comprovados.
6.8. O REGI§TRO DO FORNECEDOR §ERA CANCELADO QUANDO:

6.tt.1. Descuntprir as conrlições dtr ata de registro de preços;
6.8.2. Não retirar a nota de empenho ou instrumcnto equivalente no prazo estabelecido
pela Administração, sem iustificativa açeitável;
6.8.3. Nâo aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior
àqueles praticados no mercado; ou
6.8.4. Sofrer sanção adrninistrativa cujo efcito tomc-o proibido de celebrar contrato
adrninistrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s).
6.8.5. Não assinar a ata, não cumprir com prazos detenninados, atrasâr o serviço, agir
com desidia para e não atender ao serviço mediante sr:licitação fonnal.

6,9. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 6.3.1,6.4 será fonnalizado
por despacho clo orgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

,t.
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6.10. O CANCELAMtrNTO DO REGISTRO DE PREÇOS (poderá ocoÍrer por fato
supervenietrte, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata,
devidamente comprovados e justificados:

6.10.1. Por razào cle interesse público; ou
6.10.2. A peclido do fcrmecedor.

CLÁUSULÂ §ÉTIMA - DAS PENALIDADE§
7.1, O descumprimento da Âta de Registro de Preços, inclusive de sua assinatura, ensejará
aplicação das penalidades estabelecidas no Edital.
7.2. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em
pregão para registro de preços que, convocados, não honraren'r o compromisso assumido
injustificadamente âpós terem assinado Ír ata, nos termos do Decreto n" 11.642/2023.
7.3. E da competência do órgão gerenciador a aplicaç:âo das penalidades dccorrcntes do
descumprimento clo pactuado nesta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses em que o
descumprimento disser respeito às contraÍações dos órgãos paÍticipantes, caso no qual caberá ao
respectivo órgão participante a aplicação da penalidade.
1.4, O órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências
previstas no iteni 6,8, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do
registro do fornecedor.

CLÁUSULA OITAVA - DA C0MUNICAÇÃ0 oFICIAL
8.1. As comunicações oficiais entre o órgão gerenciador ou órgão solicitante e o fomecedor
beneficiário da ata de registro de preços será EXCLUSTVAMENTE através do endereço
eletrônico intbrmado no certame licitatório, e que será transcrito na folha de assinatura desta ata.
8.2. O detentor da ata de ARP devsrá atender as convocaçôes do orgão gerenciador, caso
contrário, poderão incorrer às penalidades estabelecidas neste Edital.
8.3. A detentora ila Ata de Registro de Preços deverá comunicar à Prefeitura, toda e qualquer
alteração nos dados cadastrais, para arualização.

cLÁusuLA NONÂ - coNDrÇôss cuRArs
9.1. As condiçôes gerais da prestação de serviço, tais como os prazos para entrega e

recebimento do objeto, as obrigações da Administraçâo e do fomecedor registrado, penalidadcs e
demais conclições do ajuste, enÇontram-se definidos no Termo de ReÍ'erência, ANEXO AO
EDITAL.
9.2. O detentor da ata de ARP deverá atender as convocações do órgão gerenciador que serão

feitas prelerencialmente por meio do enclereço eletrônico informado no certame licitatório.
9.3. Os preços registlados, nos teffnos do § 4" do artigo l5 da Lei n'8.666193, têm caráter de

orientar como preço máximo.
9.4. A detentora Íica obrigada a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência da Ata
de Registro de Preços;
9.5. Caso o objeto for:recido não corresponda às especificações editalícias e desta Ata, serão

rescindidos, sem prejuízo da aplicaçâo das sanções previstas no edital e nesta Ata.
9.6. Na hipótese cla detentora da Ata de Registro de Preços negar-se a receber o pedido, este

fato dever:á ser comunicado oficialmente à Prefeitura, para as providências cabiveis.
9.1. As alterações contratuais obedecerão à Lei no 14.133121, concomitante ao Decreto
11.462123 ou legislaçâo que as vierem a substituir.
q.8. Ao detentor da Ata cabe assegllrar a prestação do serviço confornte definido na sua

proposta e aceito pela Coortlenação Geral de Licitações, sem pre.fuizo de todas as disposições
previslas no Cótligo clo Consumidor.

,l
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9.9. Para solucionar quaisquer questões oriundas desta Ata de SRP, é competente, por força de

lei, o Foro cla ciclade de Timon, observadas as disposições constântes do parágrafo único do
artigo 70 da Lei no 14. 133/21.
9.10. A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos licitantes que

aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante venceclor clo certame
(cadastro reserva). será anexada a esta Ata de Registro de Preços.

Timon (MA), l8 de Dezembro de 2024

,1

---:'* r ll 
i

-taiauà Baependi da Rocha l§leja
Coordenador Geral cle Controle das Licitações - CCCL

Porlaria n" A47112023
Representante legal do órgão gerenciador
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FOLHA DE ASSINATURÁ
aTA DE REGISTRO DE PREÇO§ N" 015/2024

REFERENTE ÂO PREGÀO ELETRÔNICO N" 02712024
PROCESSO ADMINTSTRATIVO NO 01557 /2024 - SEMAG

TERMO DE ASSTNATURA

A Emprcsa RIALJET INFORMÁTICA coMERCIo ESERvIÇos LTDA. inscrira no
CNPJ sob o rr" 09.558.001/0001-20, com errdereço na Rua Eliseu Mafiins, No 2248, Baino:
Centro. CEP N'64.000-120, na cidade de Teresina * PI, Telefone: (86) 3302-3560 e (S6) 99967-
4142, e-mail: -qúa--v-io-@.Igilüclle-r!',§.!Iql:!l!l}bJ, representada pelo seu sócio aclministrador o Sr.o
Otávio Augusto Martins Melo, inscrito no CPF n" 840.561.853-87, que abaixo subscrcve e
conctrrda plenatnente com os termos e conteirdo da ATA de Registro áe preços n 0lSlZ024,
referente ao Pregão Eletrônico n" A?70024. Processo Adrninistrativo N. A$fl/2024- 5EMAG,
do lr'Íunicípio de TIMON - MA, que tem por objeto: Registro dc Preço para Contratação de
empre§a especializada na locaçâo de irnpressora multifuncional laser e scanner de mesa
profissional' para atender as necessidades do rnunicípio de Timon/MA, como se nesse tennc)
estivesse transcrito, estando na condição de adjudicatária e por esse termo detentora da presente
ata de SRP para os itens:

0l

FORNECEDOR REALJET INFORMÁTICA COMÉRCIo EsERvIÇoS LTDA. CNPJ n,
09.558,001/0001-20, Rua Eliseu Martins. N" 2248, Bairro: Centro, CEP N'64.000-120, Teresina * pI,

Tclctbne: (86) 3302-3560 e (86i 999(17-4142, e-mail: otavioí*realjerteresiua.corn.br", Sócio administrador o
Sr.'Otávio Augusto Marlins Melo, CpF nn 840.561.953-g7

LorE I - LocAÇÃo pn IMPREssoRA TVIULTTFUNCToNAL LASER E scANNER DE MEsA
PROFISSIONAL. (cota Principar - Decreto Federat n, g.s3g/201s (g0%)

I'tE}I DESCRTÇÃO I-lnid. Quant
Valor

Unitário
Valor

Mensal \ralor Anual

IMPRESSORÁ
MULTI}-UNCIOLAL LASER
(MONOCROMÁTrCA)
Velocidade mínima de 52 páginas
por minuto; Volume mínimo
mensal de 200.000 impressões;
Impressâo, Cópia, Digitalização,
Fax; Bandeja de papel com
capacidade rnínima para 1.000
folhas; lmpressão e cópia duplex
(frente e verso) automático; aceita
papéis 44, alimentador de originais
automático en1 uma só passagem
(Lê-se as duas faces ao mestno
ternpo). Ir4ínimo de 100 folhas.
Ernulaçôes PCL 6 e Post Script 3;
Protocolo l CPllP; Conexões
ETHERNET l0/100/1000 e Wi-il

T-rND 97 R$ 69e,00 R$ ó7.803,00 R$ 813.636,00
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integrado no equipamento;
Processador de no mínimo
800MIIz; Memória mínima de
ICB; Scanner monocromático e

coloriclo. Velocidade de
escarleamento de 70 IPMI l'ela
sensível ao toque de 7' polegadas;

Linux e Windou,s 7', Windows 8,
Winclows l0 e superior, MAC OS
X ( 10.13 iru posterior). Corn
franquia de 10.000 páginas A4 por
equiparnento.
MARCA 1 MODEI,O: HP
LASERJET 862655

Rs 29.029,00 RS 348.348,00TMPRBSSORA
MULTIFUNCIOLAL LASER
(MONOCROMÁTrCA)
Velocidade mínima de 43 páginas
por minuto; Inrpressão, Cópia,
Digitalizaçào, Fax; Bandeja de
papel com capacidade mínima para
1.500 tblhas; hnpressão e cópia
duplex (ficnte e verso) automático;
aceita papóis A4 e Oficio,
alimerrtador de originais automático
elr uma só passagem (Lê-se as duas
faces ao mesmo tempo). Mínimo de
50 folhas. Ertulações PCL 6 e Post

Script 3: Protocolo TCP/P;
Conexôes ETHERNET
I0i 10011000 e Wireless LAN;
Processador de no mínimo
B00MHz; Memótia mínirna de
IGB; Scanncr monocromático e

colorido, Velocidade ds
escarrcarncnto de 7A IPM; Tela
sensivel ao toque de 5' polegadas;
Linux e Windorvs 7', Windows 8,
Windos,s l0 e superior, MAC OS
X (10.6 ou posterior). Com franquia
de 10.000 páginas A4 por
equipanrento.
MARCA / MODELO: HP
LASERJET E62655

UND 9i R$ 319,00

RS 68.400.0003 IMPRESSORA
MULTIFUNCIOLAL
(i\,r()NocRoMÁT'rcÀ)

LASEIT
UND l9 RS 300,00 R$ s.700,00

Ata de Registro de Preços Ne 015/2024 - Pregão Eletrônico ns o27/2024 - Página rc 1 zt ,.!
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Velocidade mínima de 38 páginas
por minuto; lmpressão, Cópia,
Digitalização, Fax; Bandeja de
papel com capacidade minima para

1000 folhas; Resolução de
impressão de 1200 x 1200 DPI;
hnpressâo frente e verso padrâo;

aceita papóis A4 e Oficio,
alimentador de originais, mínimo
50 folhas no alimentador de

originais. Emulações PCL 6 e Post

Script 3; Protocolo 'fCP/lP:

Conexões ETHERNET
l0i 100/1000 e Wireless l-ANl
Processador de no nrinimo
800MHz; Mernória mínima de
1GB; Scanncr monocromático e

colorido. Velocidade dc
escaneamento cle 100 IPM;
Alin'rentador de documentos
automático duplex de única
pâssagem nas digitalizações; Tela
sensível ao loque de 5' polegadas;
Windorvs 7'. Windows 8. Windows
l0 e superior, MAC OS X (10 ou
posterior). Com fianquia de 5.000
páginas A4 por equipamento.
MARCA / MODELO: HP
LASERJET 862655

UND l6 R§ 275,00 RS 4.400,00 R$ 52.800,00f,SCANER DE MESA
PROFISSIONAL:
f ipo Scanner de mesa coilr
alimentador de fcrlhas; Resolução
Optica 600 X 600 DPI; Velocidade
de Leitura* 44, Escala de Cinza e

colorido 60pprn a l2Oiprrr,
capacidade do alinientador ó0
Íblhas; Correção de desvio correção
cle cor tri-dimer,sional, elinrinação
de cor (RGB). Melhoramento de
cor (RCB). Correção de sombra;
cletecção automática de cor; Modo
ignorar página enr branco; Redução
de cletinição de área dc
<ligitalização. Elir:rinação de cor,
evitar sangrado/rerrover fundo.
suarrização dc fundo, modo cle

adiçâo de margenr preta: Detecção

Ata de Registro de Preços Ne 015/2A24 - Pregão Eletrônico ns 077 12024 - Página 17 I 21
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autonrática dtr tamanho dc págitta;
Espessura 27-?A9glm2nr Windows
7. Windows 8, Windows l0 ou
superior.
MARCA / I\{ODELO: CANON
Ilv'l AGEFORMULA DR-M I 60ll

VALOR MENSAL LO'I'E I: R$ 106.932,00 (Cento e seis mil e novecentos e trinta e dois reais).

VALOR ANUAL LOTE I: R§ 1.283.184,00 (Hurn rnilhão, duzentos e oitenta e três mil e cento e oitenta e

quâtro reais).

FORNECEDOR REÂLJET INTORN{ÁTrCA COMERCIO ESERVIÇOS LTDA. CNPJ no

09.558.001/0001-20, Rua Eliseu Martins, N" 2248, Bairro: Centro, CEP N" 64.000-120, Teresina * P[,
Telefbne: (S6) 3302-3560 e (86) 99967-4142, e-mail: otavioí.4realjetteresina.c.om.b"{, Sócio administrador o

Sr.' Otávio Augusto Martins Melo, CPF n' 840.561.853-87

0t

I,O'TE II - LOCAÇÃO »T IMPRES§ORÂ MULTIFUNCIONAL LASER B SCANNER DE ME§A
PROFISSTONAL. (Cota Reservada * Decreto Federal n'8.538/2015 (20%)

Valor
Mensal

Valor AnualDESCRIÇÃO unid. Quant.
Valor

Unitário
ITEN{

R$ r 7.475.00 R§ 209.700,00UND 25 RS 69e,00IMPRE§§ORA
MULTITUNCIOLAL LA§ER
(MONOCR0MÁTrCA)
Velociclade mínirna de 52 páginas
por milluto; Volume míninro
rnensal dc 200.000 impressôes:
Impressão, Côpia, Digitalização,
Fax; Bande.ia de papel com
capacidadc minirna para 1.000
Íblhas; Inrpressão c cópia duplcx
(frcnte c verso) automático: accita
papéis A4, alirncntarJor de originais
automático cul uma só passagem
(Lê-se as duas faces ao nlesmo
tempo). Minimo de 100 folhas.
Ernulações PCL 6 e Post Script 3;
Protocolo TCP/IP; Conexões
ETHERNET 10/100/1000 e Wi-f]
integrado no equipamento;
Processador de no minimo
800MHz; Mernória mininra de

IGB; Scanner nronocromático e

colorido. Velocidade de
escaneamento de 70 IPM; Tela
sensível ao toque de 7' polegadas;
l,irrux e Windows 7', Winriows 8,

AtadeRe8i5trodePreçosNgoL5/2o24-PregãoEletrônicone027/2a24.Página18|21



ADO DO MARANHÃO
PRETEITURA MUNICIPAL DE TIMON
cooRDENAçÃo crRnt DE coNTRoLr oRs l-roraçÕes
púalrcas oo wrul,rrcípro DE TrMoN - cGCL

pR0c.

IL§.

RUBRICA

no !331 ,
La _LéÍ

ç\"9

02

Windou,s l0 e superior, MAC OS
X ( 10,13 ou posterior). Com
franquia de 10,000 páginas A4 por
equipamento.
MARCA / MODEI O: HP
LASERJET 8,62655

R$ 7.337,00 R$ 88.044,00LTND 23 R§ 319,00IMPRESSORA
MULTIF'UNCIOLAL LASER
(MONOCRONTÁTrCA)
Velocidade mínima de 43 páginas
por minuto; Impressâo, Cópia,
Digitalização, Fax; Bandeia de
papcl com capacidade mínima para
1.500 folhas; lmpressão e cópia
duplex (Íiente e verso) automático;
aceita papeis A4 e Oficio,
alimentador de originais automático
em uma só passagem (Lê-se as duas
faL.es ao mesmô ternpo). Minimo cle

50 folhas. Emulações PCL 6 e Post
Script 3; Protocolo TCP/IP;
Conexões ETIIERNET
l0i l00i 1000 e Wireless LAN;
Processaclor cle no minimo
ft00MI{z; Mernória minima de
1GB; Scanner monocromático ü

colorido. Velocidade de

escaneâmento dc 70 IPM; Tcla
sensível ao toque de 5' polegadas;
Linux e Windows 7', Win<lows 8,

Windows 10 e superior, MAC OS
X (10.6 ou posterior). Com franquia
de 10.000 páginas A4 por
equipamento.
MARCA / MODBLO: I{P
LASERJET 862655

RS 300,00 R$ 1.500,00 R§ 18.000,0003 IiVtPRE§SORÂ
MULTIFUNCIOLAL LA§ER
(MONOCROMÁTICÀ)
Velocidade mínima de 38 páginas
por minuto; Impressão, Clópia,
Digitalização, Fax; Bandeja de
papel com capacidade mínima para
1000 folhas; Resolução de
impressão de 1200 x 1200 DPI;
Impressão Íi'ente e verso padrão;
aceita papéis A4 c Oficio,

UND 05
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alimentador de originais, mínirno
50 folhas ntl alimentador de
originais. Emulaçõcs PCL 6 c Post
Script 3; Protocolo TCP/IP;
Correxôes ETHERNET
l0i 100/1000 e Wireless LANI
Frocessatlor de no nríninro
800MHz: Merroria nrínima de

l GIl; Scanner monocromático e

colorido. Velocidade de

escanearnenlo de 100 IPM;
Alimentador de documentos
automático duplex de irnica
passagem nas digitalizações; Tcla
sensível a<l toque de 5' polegadas;
Windows 7', Wirrdolvs 8, Windows
l0 e superior, MAC OS X (10 ou
posterior). Conr li'anquia de 5.000
páginas A4 por equipamento.
MARCA / IVIODELO: HP
LASERJET E62655

R$ 1.100,00 R$ 13.200,00UND 04 Rs 275,00ESCANER DE MESA
PROFISSIONÂL:
Tipo Scanner de mesa cor11

alimentaclor de Íblhas; Resolução
Optica 600 X 600 DPI; Velocidacle
de Leitura* 44, Escala de Cinza e

colorido 60ppm a l20iprn,
capacidade do alirnentador 60
folhas; Correção de desvio correção
de cor tri-dimensional, eliminação
de cor (RGB). Melhoramento de

cor (RCti), Correção de sombra;
detecção autornática de cor; Modo
ignorar págirra em branco; Redução
de elelinição dc área r.lç

tligitalização. Eliminaçâo de cor,
evitar sangradolrelnover fundo,
suavização de t'uudo, modo de

adiçâo de margem preta; Detecção
âutomática clo tanranho de página;
Espessura 27 -Z}9glmZtn Wittclows
7, Windor,vs 8. Windows l0 ou
superior.
MARCA / MODELO: CANON
IMAGEFORMULA DR-M I 60II

VALOR N{ENSÂL LOTE II: RS 27 .412,00 (Vintc c sctc mil c quatrocentos c dc}ze reais).

04

AtadeRegistfodePreçosN9015/2024.PregãoEletróniconso27/2a24.Página20|21



DO DO MARANHÃO
MUNICIPAL DE TIMON

cooRDENAÇÃo crRal DE coNTRoLr oes ltcttaçÕes
púslrcas oo naunrcípto DE TtMoN - cGcL

t e r-- I
PR0C. N! -3 \l > -t I

FLs *+1
RUBRree lL #-r

tv9

assunrindo as conclições previstas na presente ata de registro dc preços, cdital c ancxos quc passa

a vincular o presente ternlo.

s Er&

iro{ilrerin i!t rtnd(, tltilrLrlrún(r

oTÂur, Àu6usTo lraFÍtr.t§ ríãt o
Ixàlâ: :Q, I ) :)ó2{ l0:5§:Oô-O30O

v!íiíi.lur pôr hltpsl.'19Âii(iir,iü.gov.br

FORNECEDOR REALJE,T INTORMÁTICÀ COMERCIO ESERVIÇOS LTDA.
CNPJ n" 09.558.00 l/000 l -20

Representante lcgal rlo fornecedor rcgistrado
Sócio administrador Sr." Otávio Augusto Martins Melo

CPF n' ti40.561 .853-87
Assinatura Eletrônica PreÍ'erencialnrente

VALOR AI{UÂL LOTE II: R$ 328.944,AA (Trczentos e vinte e oito rnil e novecentos e quarenta e quatro
reais).
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE JOSELÂNDIA

CNPJ : 06.37 6.97 4/000 I -50

Rua Dr. Jose Falcão. N' 150. Centro. CEP 65.755-000, Joselândia - MA

ATA DE REGTSTRO DE PREÇOS N'038/2024.
PREGÃO ELETRÔNICO 03612024 . SRP

EMPRESA: RECICLE INFOR LTDA - EPP
CNPJ: 1 7.293.339/000Í -26
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICI PAL DE JOSELÂNDIA

CN PJ : 06.37 6.97 4/000 I -50

Rua Dr. Jose Falcão. N' 150. Centro, CEP 65.755-000, Joselândia - MA

Processo Adm inistrativo no 0108041 2024
PREGÃO ELETRÔNICO: No 036/2024 - SISTEMA DE REGISTRO DE PREçOS
TIPO: MENOR PREÇO/ GLOBAL
DATA: 2710812024
ABERTURA: 14:00 HORAS

ATA DE REGISTRO DE PREÇO PARA
PRESTAÇÃO DE SERV|ÇOS DE LOCAÇÃO
DE IIVIPRESSORAS PARA ATENDER AS
NECESSIDADES DAS SECRETARIAS
MUNICIPAIS PROCESSO
ADM|N|STRAT|VO No 01080412024.
VALTDADE . 12 (DOZE) M ESES

Aos 06 (seis) dias do mês de setembro do ano de 2024, na PREFEITURA
MUNICIPAL DE JOSELÂNDh/MA, situada na Rua Dr. Jose Falcão, N'150,
Centro, CEP 65.755-000, Joselândia - MA, na sala da COMISSÃO PERMANENTE
DE CONTRATAÇÃO, situada no Prédio da Prefeitura Municipal, foi produzida a
presente ATA DE REGISTRO DE PREçOS No 03812024, através da SECRETARIA
MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, na pessoa dos Senhores : Eder Amador
Rodrigues, Secretário Municipal de Educação, Rodrigo da Silva Santos, Secretário
Municipal de Finanças e Planejamento e as Senhoras Rosane da Silva Santos,
Secretária de Saúde e Jahnnaellen Rêgo Macêdo, Secretária de Assistência Social,
responsáveis pelos Registros de Preços da Secretaria Municipal de Educagão,
Administração e Finanças, Saúde e Assistência Social denominado: ORGAOS
GERENCIADORES da presente ATA de REGISTRO de PREÇOS e a empresa:
RECTCLE INFOR E PAPELARIA LTDA - EPP, portadora do CNPJ No

17.293.339/0001-26, estabelecida na Avenida Rio Branco N. 394, Centro,
Pedreiras/MA, através de sua representante legal o Senhor: Ruan Dias Lima
portadora do RG N'16530502001-6 e do CPF N" 026.888.113-80, com base na Lei

no 14.13312021, de 01 de abril de 2021, na regulamentação feita pelo Decreto
Municipal no 001 12024 e demais legislaçÕes3plicáveis, em face das propostas
vencedoras apresentadas no PREGÃO ELETRÔNICO No 03612024 - SRP, cuja ata

e demais atos foram homologados pela autoridade administrativa, RESOLVE:

Registrar os preÇos dos produtos propostos pelas empresas, nas quantidades estimadas, de

acordo com a classificação por elas alcançada, por item, atendendo as condições previstas
no instrumento convocatorio e as constantes desta Ata de Registro de Preços, sujeitando-se
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICI PAL DE JOSELÂNDIA

CNPJ : 06.37 6.97 4/000 I -50
Rua Dr. Jose Falcão. N' 150. Centro. CEP 65.755-000. Joselândia -MA

as partes às normas constantes na Lei no 14.133, de '1o de abril de2021, e em conformidade
com as disposições a seguir, conforme as cláusulas seguintes:

DO OBJETO

CLAUSUIÁ PRIMEIRA: O objeto desta ATA é o REGISTRO DE PREÇOS dos itens da
empresas vencedoras, conforme dados abaixo, para a prestação de serviços de locação de
impressoras para atender as necessidades das Secretarias Municipais, conforme
quantidades e especificações constantes da cláusula quarta desta ATA, conforme condições
e especificações constantes do edital do PREGÃo ELETRÔN|Co N. 00112024 - Sistema
de Registro de Preços - SRP, bem como das propostas comerciais das PROMITENTES
CONTRATADAS.

EMPRESA: RECICLE INFOR E PAPELARIA LTDA - EPP
C N PJ : 17 .293.33910001 -26 I NSC. ESTADUAL' 12397 91 1 -0
AVENIDA RIO BRANCO N. 394, CENTRO
PEDREIRAS/MA
99 3642 0989 / 98136 4000
E-mail- rec icle0989@qm ail.com

Parágrafo único. A presente Ata de Registro de Preços constitui-se em documento
vinculativo e obrigacional às partes, com característica de compromisso para futura
contratação.

CLAUSULA SEGUNDA: São obrigaçôes dos Licitantes REGISTRADOS, entre outras:

l. Assinar o contrato de fornecimento com o MUNICÍPlO e/ou com os órgãos participantes
no prazo máximo 05 (cinco) dias úteis, contados da solicitação formal.

ll. Os equipamentos deverão ser entregues diretamente nas dependencias das Secretarias
lt/unicipais, conforme solicitações, acompanhada das respectivas notas fiscais onde os
serviços recebidos serão fiscalizados e conferidos pelo setor de compras do MunicÍpio em
prazo não superior a 05 (cinco) dias, contados a partir da data da ordem de serviços.

lll. Providenciar a imediata substituição dos itens por falhas ou irregularidades constatadas
pelo MUNICíptO, na forma de fornecimento dos serviços e ao cumprimento das demais
obrigações assumidas nesta ata.

lV. Reapresentar sempre, a medida que forem vencendo os prazos de validade da
documentação apresentada, novos documentos que_ comprovem todas as condições de
habititação ê quatiricação exigidas no edital do PREGÃo ELETRÔNICO No 036/2024 - SRP.

ES DOS LICITANTES REGISTRADOSDAS OBR
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V. Prover condições que possibilitem o atendimento das obrigações firmadas a partir da data
da assinatura da presente Ata de Registro de Preços.

Vl. Ressarcir os eventuais prejuZos causados ao MUNICíPlO, aos orgãos participantes e/ou
a terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidades cometidas na execução das
obrigaçôes assumidas na presente ARP.

Vll. Responsabilizar-se por todas as despesas diretas ou indiretas, tais como: salários,
transportes, encargos sociais, fiscais, trabalhistas, previdenciários e de ordem de classe,
indeniza.ções e quaisquer outras que forem devidas aos seus empregados, ficando, ainda, o
MUNICIPIO e os Orgãos Participantes isentos de qualquer vínculo empregatício,
responsabilidade solidária ou subsidiária.

Vlll. Pagar, pontualmente, os seus fornecedores e as obrigações fiscais com base na
presente ata, exonerando o MUNICíPlO e os Órgãos Participantes de responsabilidade
solidária ou subsidiária por tal pagamento.

DA UGÊNC|A DESTA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

CLAUSUI-A TERCEIRA: O prazo de validade da presente Ata de Registro de Preços será
de 1 (um) ano, contado a partir da sua assinatura, podendo ser prorrogada por igual
período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.

DO REGISTRO DOS

CLAUSUI-A QUARTA: O preço registrado, a quantidade, marca e o fornecedor dos materiais
constantes desta, encontram-se contidos na tabela abaixo:

MENOR PREÇO GLOBAL
ORD DESCRTÇAO UNID MARCA V.UNIT QUANT V.MENSAL MESES V.TOTAL

1

LOCAÇAO DE TMPRESSORA
MULTIFUNCIONAL LASER-JET (QUE
oFEREÇA ruruÇôes DE IMPRESSAo.
DIGITALIZAÇAO E COPIA); FUNÇAO
REDE, WIFI-WIRELESS, VELOCIDADE DE
rupRessÃo: ACTMA DE 4s PPM.
PERioDo DE locRçÃo: 12 (DozE)
MESES,

UNIDADES BROTHER R$ 1.343,91 R$ 4.031,73
12

R$ 48.380,76

2

LOCAÇAO DE IMPRESSORA
MULTIFUNCIONAL (OUE OFERE-ÇA
FUNCÕES DE IMPRESSAO,
ororÍauznçÃo E coPtA): ruNÇÃo
REDE, WlFl-WIRELESS; VELOCIDADE DE
rvpRessÃo: DE 26 A 40 PPM peRÍooo
oe LocRcÃo: 12 (DozE\ MESES.

UNIDADES BROTHER RS 1 322,32 3 R$ 3.966,96
12

R$ 47.603,52

J

LOCAÇÃO DE IMPRESSORA
MULTIFUNCIONAL JATO DE TINTA (QUE
oFEREÇA r_uruçôes or tupRrssÃo,
orcrrnlrzRçÃo É coprR); FUNÇÃo wtFt-
WIRELESSi VELOCIDADE DE
Tw,tpRESSÁo. ATE 30 PPM PERioDo DE

UNIDADES BROTHER R$ 386,36 2 R$772,72
12

R$9.272,64
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CLAUSULA QUINTA: A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser
utilizada por qualquer orgão ou entidade da administração que não tenha participado do
certame, mediante previa consulta e autorização do Município e do fornecedor, sem preju2o
das quantidades registradas nesta Ata.

Parágrafo único: As contratações adicionais previstas nesta cláusula não poderão exceder,
por orgão ou entidade interessada, a 50o/o (cinquenta por cento) dos quantitativos
registrados na Ata de Registro de Preços.

CLAUSULA SEXTA: São obrigações do tvlUNlCíPlO, entre outras:

l. Gerenciar, através da PREFEITURA MUNICIPAL DE JOSELANDItuMA, SECRETARIAS
MUNICIPAIS, esta Ata de Registro de Preços, providenciando a indicação, sempre que
solicitado, dos fornecedores, para atendimento às necessidades da Administração,
obedecendo a ordem de classificação e os quantitativos de contratação definidos pelos
participantes desta Ata;

ll. Observar para que, durante a vigência da presente ata, sejam mantidas todas as
condições de habilitação e qualificação exigrdas na licitação, bem assim, a sua
compatibilidade com as obrigações assumidas;

lll. Acompanhar e fiscalizar a perfeita execução do presente Registro de Preços, através do
setor de compras/Secretarias Municipais.

lV. Pubficar o preço, o fornecedor e as especificações do objeto, em forma de extrato, na

imprensa oficial do MunicÍpio, sem preju2o de outras formas de divulgação, inclusive pela

rede mundial de computadores - lnternet, durante a vigência da presente ata;

CLAUSULA SÉtttrln: Observados os critérios e condições estabelecidos no edital do
PREGÃO ELETRÔN|CO No 03612024 - SRP, o MUNICíP|O e/ou orgãos participantes,
formalização seus respectivos contratos obedecendo os itens e quantidades de cada
Secretaria, podendo também conforme o caso a Autoridade competente formalizar uma
único contrato com os itens e quantidade de todas as Secretarias participantes.

LOCAÇAO, 12 (DOZÉ\ MESES,

4

LOCAÇÃO DE TMPRESSORA
MULTIFUNCIONAL LASER-JET (OUE
oFEREÇA ruruçÕes or rHltpnrssÃo,
DIGITALIZAÇAO E COPIA); FUNÇAO
REDE, WlFl-WIRELESS; VELOCIDADE DE
rnrpRESSÃo: ATE 25 pptU. peRiOOO Oe
r-ocRcÃo: 12 @oz:\ MESES.

UNIDADES BROTHER R$ 405,27 15 RS 6.079,05
12

R$ 72.948,60

BAL R$ 14.850,46 R$ 178.205,s2

DAS O DO MUNICíPIO

DA CONTRAT
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CLAUSULA OITAVA: O Registro de Preços efetuado não obriga o MUNICíP|O a firmar as
contratações nas quantidades estimadas, podendo ocorrer licitações especÍficas para o
objeto, sendo assegurada ao detentor do registro a preferência de fornecimento, em
igualdade de condiçóes.

CLAUSUI-A NONA: A contratação junto a cada fornecedor registrado será formalizada pelos
órgãos integrantes da Administração Direta ou lndireta do Poder Executivo, mediante a
assinatura de contrato.

DO PAGAMENTO A CONTRATADA

CLAUSULA DECIMA: O MUNICíP|O ou os orgãos municipais pagará à CONTRATADA,
pelos fornecimentos dos bens de valor registrado nesta Ata de acordo com a quantidade
efetivamente entregue em até 30 (trinta) dias úteis, apos o recebimento definitivo.

CLAUSULA DECIMA PRIIVIEIRA: O pagamento será efetuado através de deposito bancário,
mediante apresentação do documento fiscal competente, juntamente com os documentos
pertinentes.

DAS ALT ES DA ATA

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA: A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações,
obedecido o disposto da Lei no 14.13312021, de 0'1 de abril de 2021, Decreto Municipal no

00112024 e demais legislações aplicáveis, nos seguintes casos:

Parágrafo Primeiro. os preços registrados poderão ser revisto em decorrência de eventual
redução daqueles praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos materiais
regisirados, cabendo à PREFEITURA IVIUNICIPAL DE JOSELANDIA/MA, orgão gerenciador
desta ATA, promover as negociações junto aos fornecedores registrados.

Parágrafo Segundo: Quando os preços registrados, por motivo superveniente,^ tornar-se
superior ao preço praticado no mercado, a PREFEITURA MUNICIPAL DE JOSELANDIA/ÍUA
deverá

l. Convocar o fornecedor registrado para negociação de redução de preços e sua

adequação ao praticado no mercado;

ll. Frustrada a negociação, liberar o fornecedor registrado do compromisso assumido;

lll. Convocar, pela ordem de classificação do Pregão ELETRÔNlCO, os demais
fornecedores que não tiveram seus preÇos registrados, visando igual oportunidade de
negociação,

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE JOSELÂNDIA

CNPJ : 06.376.97410001 -50
Rua Dr. Jose Falcão. N' 150. Centro, CEP 65.755-000, Joselândia - MA
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Parágrafo Terceiro: Quando o valor de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o
fornecedor, mediante comunicação e comprovação formal, não puder cumprir o
compromisso, o orgão gerenciador da Ata poderá:

l. Liberar o fornecedor registrado do compromisso assumido, sem aplicação das
penalidades previstas nesta Ata e no Edital do PREGÃO flffRÔrutCO, confirmada a
veracidade dos motivos e comprovantes apresentados;

ll. Para o disposto no subitem anterior, a comunicação deverá ser feita antes do pedido de
fornecimento dos materiais;

lll. Convocar, pela ordem de classificação do PREGÃO ELETRÔN|CO, os demais
fornecedores visando igual oportunidade de negociação,

Parágrafo Quarto: O MUNICíP|O revogará a Ata de Registro de Preços sempre que não
houver êxito nas negociações, na forma da legislação vigente.

CANCELAMENTO DO REGTSTRO DO LTCTTANTE VENCEDOR E DOS PREçOS
REGISTRADOS

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA: O
gerenciador, quando o fornecedor:

registro do fornecedor será cancelado pelo

PARAGRAFO PRIMEIRO. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem
motivo justificado;

PARAGRAFO SEGUNDO. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no
prazo estabelecido pela Administração sem justificativa razoável;

PARAGRAFO TERCEIRO. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no
arligo 27, § 20, do Decreto no 11.462, de 2023, ou 24.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos
lll ou lV do caput do art. 156 da Lei no 14.1 33, de 2021 .

PARAGRAFO QUARTO: Na hipotese de aplicação de sanção prevista nos incisos lll ou lV
do caput do art. 156 da Lei no 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor
não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a
entidade gerenciadora, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do
registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos
da sanção.

PARAGRAFO QUINTO. O cancelamento de registros nas hipoteses previstas será
formalizado por despacho do orgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios
do contraditorio e da ampla defesa.

PARAGRAFO SEXTO. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou
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a entidade gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva,
observada a ordem de classificação.

DAS PENALIDADES

CLAUSULA DECIMA QUARTA. Em caso de descumprimento das obrigações contratuais ou
de preceitos legais, poderão ser aplicadas sanções à Contratada, como advertência, multa e
suspensão de pagamentos, com direito a recurso. (Art.156, Lei Federal 14.13312021)

CLAUSULA DECIMA QUINTA: As omissões desta ATA e as dúvidas oriundas de sua
interpretação serão sanadas de acordo com o que dispuserem o Edital do PREGÃO
ELETRÔNICO No 03612024 - SRP e as propostas apresentadas pelas CONTRATADAS,
prevalecendo, em caso de conflito, as disposições do Edital sobre as das propostas.

CLAUSUIá DECIMA SEXTA: O presente regrstro decorre de adjudicação e Homologação
às PROMITENTES CONTRATADAS dos objetos, cujas descrições, quantidades e
especificações constam no Termo de Referência Anexo l, do PREGAO ELETRONICO No

$;,6t2024 - SRP, conforme decisão da Pregoeira do ÍuUNlCíPlO, lavrada em Ata e
homologação feita pelo senhor Prefeito Municipal.

CLAUSULA DECIMAOITAVA: Caberá à PREFEITURA MUNICIPAL DE JOSETANDIA/MA
o gerenciamento da presente Ata de Registro de Preços nos termos da legislação vigente.

CLAUSULA DECIMA NONA: Fica eleito o foro da Comarca do Município de
JOSELANDIA/MA, para dirimir quaisquer dúvidas decorrentes da execução desta ATA, com
renúncia das partes a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E, por estarem justas e acordadas, as partes assinam a presente Ata em 01 (uma) vias de
igual teor e forma.

JOSELANDIA - MA, 06 de setembro de2024.

EDER AMADOft Assinado d9l?ry. disital
por EDER AMADOR

RO D R lG U ES:9'l noontcuEs:er 582350353

s823s03s3
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE JOSELANDIA - MA

EDER AI\íADOR RODRIGUES
Secretário Municipal de educação

ORGAO GERENCIADOR

Dados: 2024.09.06
09:11:07 -03'00'

Doc0meilto ôssinado digrtàlhênta
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RODRIGO DA SILVA Assinadoderorma disitar por

S A N To S : 03 1 66667 3 §,3S::,?â::'JÂ.,
42 Dados: 2024.09.06 09:1 1:30 -03'00'

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS E PLANEJAMENTO DE JOSEúNDIA - MA
RODRIGO DA SILVA SANTOS

Secretário Municipal de Finanças e Planejamento
ORGÃO GERENCIADOR

ROSANE DA SILVA Alslnadodeformadisitalpor
ROSANE DA SILVA

SA NTOS :059407 26 sANros:o5e4 0726380

3g0 ?11;'2024'oe'06 
0e:11:56

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE DE JOSELANDIA - MA
ROSANE DA SILVA SANTOS
Secretária Municipal de Saúde

ORGÃO GERENCTADOR

Assinado de forma digital
JAHNNAELLEN REGO poT JAHNNAELLEN REGO

MACEDO: 0667 0567 3 MAcEDo :0667 0567 340

40 Dados:2124.09.06
O9:12:25 -03'00'

SECRETARIA ÍVIUNICIPAL DE ASSISTÊNCA SOCIAL DE JOSE LANDIA - ÍUA

JAHNNAELLEN RÊGO MACÊDO
Secretária Municipal de Assistência Social

ORGÃO GERENCIADOR

sKb
Documento as5i0ado digÍhlffente

ct sÍ lroLoPÉ§oA§llv
Dàta: 06r'O9,i2024 I 5:44i21-O3m
VeÍiíique em hüpsr'lvalidar-iti.gov.bI

RECICLE INFOR LTDA- EPP
CNPJ : 1 7.293.339/0001 -26

GUSTAVO LOPES DA SILVA
(socro ADMINISTRADoR)

CPF: 671.404.913-72
FORNECEDOR/DET TOR DO REGISTRO
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do Portal Portal de Compras Publicas, pelo endereço eletrônico
https://www.portaldecompraspublicas.com.br/, com data de abertura
agendada para 20 de Setembro de 2024 às 09:00. O edital e seus
anexos encontram-se disponíveis no Portal da Transparência do
Município pelo endereço http://www.jatoba.ma.gov.br, ou ainda pelo

endereço Portal Portal de Compras Publicas,
https://www.portaldecompraspublicas.com.br/ e ainda no Portal

Nacional de Contrataçôes Públicas (PNCP).

2024, Antonia Alves da Silva Viana, Secretária

Publicado por: ADRIANO PEREIRA DOS SA,VIO5
Cód i go ide ntífi c ador: ab3 b9f7 7 844eb9 44d5 c0 0fc1

sâo Luís, SEGUNDA * 09 DE §ETEiiBRO DE 2024 * tNO l',rili * l§3 3432
rssN 2763-860X

PREFETTURA MUNtCtPAL DE TOSELÂNDIA

ATA DE REGISTRO DE PRECOS N9 038/2024 . PREGÂO ELETRÔNICO 036i2024. sRP

Processo Administrativo ns O108O4/2024
PREGÃO ELETRÔNICOI N9 036/2024 - SISTEMA DE REGISTRO DE PREçOS
TIPO: MENOR PREçO/ GLOBAL
DÀTA| 271O812024

ABERTURA: 14:00 HORAS

ATA DE REGISTRO DE PRECOS N9 038/2024. PREGÂO ELETRONICO 036/2024 . SRP

ATA DE REGISTRO DE PREÇO PARA PRESTAÇÃO OE STNVIÇOS DE LOCAÇÃO DE IMPRESSORAS PARA ATENDER AS NECESSIDADES DAS SECRETARIAS

MUNICIPAIS. PROCESSO ADMINISTRATIVO Nq 010804/2024. VALIDADE: 12 (DOZE) MESES.

\/ 
Aos 06 (seis) dias do mês de setembro do ano de 2024, na PRÊFÊITURA MUNICIPAL DE TOSEIÂNDIA/MA, situada na Rua Dr. Jose Falcâo, N"

150, Centro, CEP 65.755-000, Joselândia - MA, na sala da COMISSÃO prRuerufrurE DE CONTRATAÇÃO, situada no Prédio da Prefeitura Municipal,
foi produzida a presente ATA DE REGISTRO DE PREçOS Ne 038/2024, através da SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAçÃO, na pessoa dos

Senhores : Eder Amador Rodrigues, Secretário Municipal de Educação, Rodrigo da Silva Santos, Secretário Municipal de FinanÇas e Planejamento

e as Senhoras Rosane da Silva Santos, Secretária de Saúde e Jahnnaellen Rêgo Macêdo, Secretária de Assistência Social, responsáveis pelos

Registros de Preços da Secretaria Municipal de Educação, Administração e Finanças, Saúde e Assistência Social denominado: ÓRGÃOS

GERENCIADORES da presente ATA de REGISTRO de PREçOS e a empresa: RECICLE INFOR E PAPEIARIA LTDA - EPP, portadora do CNPJ N"

17.293.339/0001-26, estabelecida na Avenida Rio Branco N. 394, Centro, Pedreirâs/MA, através de sua representante legal o Senhor: Ruan Dias

Lima portadora do RG N" 16530502001-6 ê do CPF N'026.888.113-80, com base na Lei ns 14.133/2021, de 01 de abril de 2021, na regulamentação
feita pelo Decreto Municipal np 00112024 e demais legislaçoes aplicáveis, em face das propostas vencedoras apresentadas no PREGÂO

ELETRÔNICO tls 036/2024 - SRP, cuia ata e demais atos foram homologados pela autoridade administrativa, RESOLVE:

Registrar os preços dos produtos propostos pelas empresas, nas quantidades estimadas, de acordo com a classificação por elas alcançada, por

item, atendendo as condições previstas no instrumento convocatório e as constantes desta Ata de Registro de Preços, sujeitando-se as partes às

normas constantes na Lei np 14.133, de 1s de abril de 2021, e em conformidade com as disposiçôes a seguir, conforme as cláusulas seguintes:

DO OBJETO

CLÁUSULA PRtMEtRA: O ob.ieto desta ATA é o REGISTRO DE PREÇOS dos itens da empresas vencedoras, conforme dados abaixo, para a prestação

de serviços de locação de impressoras para atender as necessidades das Secretarias Municipais, conforme quantidades e especificações constantes

da cláusula quarta desta ATA, conÍorme condiçôes e especificaçôes constantes do edital do PREGÀO ELETRONICO N. 001/2024 - Sistema de

Registro de Preços - SRP, bem como das propostas comerciais das PROMITENTES CONTRATADAS.

EMPRESA: RECICLE INFOR E PAPELARIA LTDA. EPP

CNPJ: 17.293.339/0001-26 INSC. ESTADUAL: 12397911-0
AVENIDA RIO BRANCO N. 394, CENTRO

PEDREIRAS/MA

99 3642 0989 / 98136 4000
E-mail- recicle09B9@gmail.com

Parágrafo único: A presente Ata de Registro de Preços constitui-se em documento vinculativo e obrigacional às partes, com característica de

compromisso para futura contratação.

DAS OBRIGAçÕES DOS LICITANTES REGISTRADOS

CúUSULA SEGUNDA: São obrigaçôes dos Licitantes REGISTRADoS, entre outras:

l. Assinar o contrato de fornecimento com o MUNICÍP|O elou com os órgãos participantes no prazo máximo 05 (cinco) dias úteis, contados da

solicitação formal.

ll. Os equipamentos deverão ser entregues diretamente nas dependencias das Secretarias Municipais, conforme solicitaçóes, acompanhada das

respectivas notas fiscais onde os serviços recebidos serão fiscalizados e conferidos pelo setor de compras do Município em prazo não superior a 05

(cinco) dias, contados a partir da data da ordem de serviços.

lll. Providenciar a imediata substituição dos itens por falhas ou irregularidades constatadas pelo MUNICÍPIO, na forma de fornecimento dos serviços

e ao cumprimento das demais obrigaçôes assumidas nesta ata.

§ {E§Í§K*Üü §I&ITALÀà§MTS
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lV. Reapresentar sempre, a medida que forem vencendo os prazos de validade da documentação apresentada, novos

todas as condiçôes de habilitação e qualificação exigidas no edital do PREGÃO ELETRONICO Ns 036/2024 - SRP.

V. Prover condições que possibilitem o atendimento das obrigaçôes firmadas a partir da data da assinatura da presente Ata de Registro de Preços.

Vl. Ressarcir os eventuais prejuízos causados ao MUNICíPIO, aos órgãos participantes e/ou a terceiros, provocados por ineficiência ou

irregularidades cometidas na execuçáo das obrigações assumidas na presente ARP.

Vll. Responsabilizar-se por todas as despesas diretas ou indiretas, tais como: salários, transportes, encargos sociais, fiscais, trabalhistas,
previdenciários e de ordem de classe, indenizaçôes e quaisquer outras que forem devidas aos seus empregados, ficando, ainda, o MUNICÍP|O e os

Orgãos Participantes isentos de qualquer vínculo empregatício, responsabilidade solidária ou subsidiária.

Vlll. Pagar, pontualmente, os seus fornecedores e as obrigaçôes fiscais com basê na presente ata, exonerando o MUNICíP|O e os Orgâos

Participantes de responsabilidade solidária ou subsidiária por tal pagamento.

DA VIGÊ].ICIA DESTA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

CúUSULA TERCEIRAT O prazo de validade da presente Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir da sua assinatura, podendo

ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.

DO REGTSTRO DOs PREçOS

CLÁUSULA QUARTA: O preço registrado, a quantidade, marca e o fornecedor dos materiais constantes desta, encontram-se contidos na tabela

abaixo:

CúUSULA QUINTA: A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração que

não tenha participado do certame, mediante prévia consulta e autorização do Município e do fornecedor, sem prejuízo das quantidades registradas

nesta Ata.

Parágrafo único: As contratações adicionais previstas nesta cláusula não poderão exceder, por órgão ou entidade interessada, a 50% (cinquenta por

cento) dos quantitativos rêgistrados na Ata de Registro de Preços.

DAS OBRTGAçÔES OO MUilICíPlO

CúUSULA SEXTA: São obrigaçoes do MUNICÍPIO, entre outras:

t. Gerenciar, através da PREFETTURA MUNtCIPAL DE JOSEúNDIA/MA, SECRETARIAS MUNICIPAIS, esta Ata de Registro de Preços, providenciando a

indicação, sempre que solicitado, dos fornecedores, para atendimento às necessidades da Administração, obedecendo a ordem de classificaçâo e

os quantitativos de contratação definidos pelos participantes desta Ata;

ll, Observar para que, durante a vigência da presente ata, sejam mantidas todas as condições de habilitaçáo e qualificação exigidas na licitação,

bem assim, a sua compatibilidade com as obrigações assumidas;

lll. Acompanhar e fiscalizar a perfeita execução do presente Registro de Preços, através do setor de compras/Secretarias Municipais.

lV. publicar o preÇo, o fornecedor e as especificaçôes do objeto, em forma de extrato, na imprensa oficial do Município, sem prejuízo de outras

formas de divulgação, inclusive pela rede mundial de computadores - lnternet, durante a vigência da presente ata;

DA CONTRATAçÃO

CúUSULA SETIMA: Observados os critérios e condiçoes estabelecidos no edital do PREGÃO ELETRÔNICO No 03612024 - SRP, o MUNICíP|O eiou

órgãos participantes, formalização seus respectivos contratos obedecendo os itens e quantidades de cada Secretaria, podendo também conforme o

caso a Autoridade competente formalizar uma único contrato com os itens e quantidade de todas as Secretarias participantes.

CúUSULA OITAVA: O Registro de Preços efetuado não obriga o MUNICíPIO a firmar as contrataçôes nas quantidades estimadas, podendo ocorrer

SâO [UíS, SEGUT{DA * 09 DE §ETEMBRO DE 2024 * Allo ii'lll * tii3 3432
rssrú 2763-860X

Iv,TOTALlDEscRrcao IUNID IMARCÀ lv.uNrT IQUANT JV.MENSAL
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licitações específicas para o objeto, sendo assegurada ao detentor do registro a preferência de fornecimento, em

CúUSULA NONA: A contratação iunto a cada fornecedor rêgistrado será formalizada pelos órgãos integrantes da Administraçâo
do Poder Executivo, mediante a assinatura de contrato.

DO PAGAMENTO A COI'ITRATADA

cúUSULA DÉCIMA: O MUNIcÍPlo ou os órgãos municipais pagará à CoNTRATADA, pelos fornecimentos dos bens de valor registrado nestâ Atâ de
acordo com a quantidade efetivamente entÍegue em até 30 (trinta) dias úteis, após o recebimento definitivo.

CúUSULA DECIMA PRIMEIRA: O pagamênto será efetuado através de deposito bancário, mediante apresentação do documento fiscal competente,
iuntamente com os documentos pertinentes.

DAS ATTERAçÕES OA lrn

CúUSULA DÉCIMA SEGUNDA: AAta de Registro de Preços poderá sofreralteraçôes, obedecido o disposto da Lei ns 14.L331202L, de 01 de abril de
2021, Decreto Municipal ne 00U2024 e demais legislaçôes aplicáveis, nos seguintes casos:

Parágrafo Primeiro: os preços registrados poderão ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles praticados no mercado, ou de fato que

eleve o custo dos materiais registrados, cabendo à PREFEITURA MUNICIPAL DE JOSELÂNDIA/MA, órgão gerenciador desta ATA, promover as
negociações junto aos fornecedores registrados.

Parágrafo Segundo: Quando os preços registrados, por motivo superveniente, tornar-se superror ao preço praticado no mercado, a PREFEITURA
MUNICIPAL DE JOSELANDIA/MA deverá:

l. Convocar o fornecedor registrado para negociação de reduçáo de preços e sua adequaçâo ao praticado no mercado;

ll. Frustrada a negociação, liberar o fornecedor registrado do compromisso assumido;

lll. Convocar, pela ordem de classificaçâo do Pregão ELETRÔNlCO, os demais fornecedores que não tiveram seus preços registrados, visando igual
oportunidade de negociação;

Parágrafo Terceiro: Quando o valor de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor, mediante comunicação e comprovação
formal, náo puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador da Ata poderá:

L Lrberar o fornecedor registrado do compromisso âssumido, sem aplicaÇão das penalidades previstas nesta Ata e no Edital do PREGÃO

ELETRONICO, confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados;

ll. Para o disposto no subitem anterior, a comunicação deverá sêrfeita antes do pedido de fornecimento dos materiais;

lll. Convocar, pela ordem de classificação do PREGÃO ELETRÔNlCO, os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação;

Parágrafo Quarto: O MUNICíP|O revogará a Ata de Registro de Preços sempre que não houver êxito nas negociaçôes, na forma da legislação
vigente.

CANCELAMENTO DO REGTSTRO DO L|CITANTE VENCEDOR E DOS PREçOS REGISTRADOS

CúUSULA DECIMA TERCEIRA: O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

PARÁGRAFO PRIMEIRO. Descumprir âs condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;

PARAGRAFO SEGUNDO. Nâo retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem justificativa

razoável;

PARÁG RAFO TERCEIRO. Não aceitar m a nter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27 , § 2a, do Decreto ne 11.462, de 2023: ou 24.1.4.
Sofrer sanção prevista nos incisos lll ou lV do caput do art. 156 da Lei n0 14.133, de 2021.

PARÁGRAFo QUARTO: Na hipótese de aplicaçáo de sançáo prevista nos incisos lll ou lV do caput do art. 156 da Lei ns 14.133, de 2021, caso a
penalidade aplicada ao fornecedor nâo ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora,

mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contrataçôes derivadas da ata enquanto perdurarem os

efeitos da sanção.

PARÁGRAFO QUINTO. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas será formalizado por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora,
garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.

PARÁGRAFO SEXTO. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar os licitantes que

compôem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.

DAS PENATTDADES

SâO LUíS, §EGUI'IDA'r'09 DE SETEMBRO DE 2024 * ,.Nâ Xvlll * üle 343i
l5§t'I 2763-860X
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CLÁUSULA DECIMA QUARTA: Em caso de descumprimento das obrigações contratuais ou de preceitos legais,
Contratada, como advertência, multa e suspensão de pagamentos, com direito a recuÍso. (Art.156, Lei Federal 14.L33l202Ll

DrsPosrçoEs FrNArs

CLÁUSULA DECIMA QUINTA: As omissões desta ATA e as dúvidas oriundas de sua interpretaçáo serão sanadas de acordo com o que dispuserem o

Edital do PREGÃO ELETRÔNICO Na 036/2024 - SRP e as propostas apresêntadas pelâs CONTRATADAS, prevalecendo, em caso de conflito, as

disposiçôes do Edital sobre as das propostas.

CLÁUSULA DECIMA SEXTA: O presente registro decorre de adjudicação e Homologação às PROMITENTES CONTRATADAS dos objetos, cujas
descrições, quantidades e especificações constam no Termo de Referência Anexo l, do PREGÃO ELETRÔNICO Ne 036/2024 - SRP, conforme decisâo
da Pregoeira do MUNIC|PIO, lavrada em Ata e homologação feita pelo senhor Prefeito Municipal.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA: Caberá à PREFEITURA MUNICIPAL DE JOSELANDIA/MA o gerenciamento da presente Ata de Registro de Preços nos

termos da legislação vigente.

CúUSULA DECIMA NONA: Fica eleito o foro da Comarca do Município de JOSELÂNDIA/MA, para dirimir quaisquer dúvidas decorrentes da execução
desta ATA, com renúncia das partes a qualquer outro, por mais privilegiado que se.ja.

E, por estarem justas e acordadas, as partes assinam a presente Ata em 01 (uma) vias de igual teor e forma

JOSEúNDrA - MA, 06 de setembro de 2024.

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE JOSELANDIA. MA

EDER AMADOR RODRIGUES

Secretário Municipal de educação
óncÂo cERENcTADoR

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS E PLANEJAMENTO DE JOSEúNDIA - MA

RODRIGO DA SILVA SANTOS

Secretário Municipal de Finanças e Planejamento
óncÀo cERENCTADoR

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE JOSEúNDIA - MA

ROSANE DA SILVA SANTOS

Secretária Municipal de Saúde
óncÂo cERENcTADoR

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISÍÊNCIA SOCIAL DE JOSEúI{OIA - MI
JAHNNAELLEN RÊGO MACÊDO

Secretária 14unicipal de Assistência Social

óncÂo GEREilcraDoR

RECICLE INFOR ITDA - EPP

CNPJ: 17.293.339/0001-26
GUSTAVO LOPES DA STLVA
(sÓcro ADMtNTSTRADoR)
CPF: 671.404.913-72
FORNECEDOR/DETENTOR DO REGISTRO

Publícado por: FRANCISCO HERNAMILSON DE JESUS ALVES

Código identificador: 4c80cbbd8e7 ad9bT cbbT 4657 6b52 6ab1

V

PREFEITURA MUNICIPAL DE LORETO

PORTARIA N. 06712024 . GAB.PML

"DISPOE SOERE A NOMEAÇAO DO VICE.PRESIDENTE DO CONSELHO

MUNICIPAL DE ALIMENTAÇÀO ESCOLAR - CAE - DE LORETO/MA

2022-2026 E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS".

GERMANO MARÍ|NS COELHO, Prefeito Municipal dê Loreto/MA, no

uso de suas atribuiçóes legais e em conformidade com o art. 67, inciso
Vl, da Lei Orgânica do Município de Loreto/MA,

RESOLVE:

Art. 10 - ÍtlOMEAR, após deliberação do Conselho Municipal de

GERMANO MARTINS COELHO
Prefeito Municipal

Publicado por: MANOEL MESSIAS BORGES OLIVEIRA

Código identifi cador: 66bae2 7 72f7 45c988d5d0e4622 be85a4

sâo LUís, SEGUNDA * 09 DE SETEMBRO DE 2024 * Alúe XVtll r §e 343;.
r§sN 2763-860X
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Alimentaçào Escolar - CAE - de Loreto/MA, na reunião havida no dia 03

de agosto de2024, o Senhor NEUSIMAR CARNEIRO SANTOS, CPF:

031.058.683-64, membro do referido Conselho, para a função de Vice.
Presidente do Conselho Municipal de Alimentação Escolar - CAE - de

Loreto/MA.
Art.2e - Esta portaria entra em vigor na data de sua assinatura,
revogadas as disposições em contrário,
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL, AOS SEIS DIAS DO MÊS DE

SETEMBRO DE DOIS MIL E VINTE E QUATRO.
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CNPJ 2i, 495.004i000'l-70 Ilua Honório de Paiva. 985. Sala A - Piçarra - CEP 61.015-125 Teresina-Pi

{86) I 9907 0342
I
I

AnRESENTAÇÃo DE pRoposrA IARA pEseursA DE pREços

A CAMARA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE

Proposto que foz o empreso LIGIA B FELIX EIúPREENDIMENTOS COMERCIO E SERVICO
LTDA lnscrito no CNPJ n'29.495.004.0001-70, rozôo Sociol: LIGIA B FELIX

EMPREENDIMENTOS COMERCIO E SERVICO LTDA, endereço: AV. HONORIO DE PAIVA,
N985. PIÇARRA, TERESINA-PI. CEP: ó401 5l 25, telefone: 86 999070342.
Nome e Telefone do Representonte Legol (preposto): LIGIA BARBOSA FELIX,

Bó98 1 300370
Dodos Boncórios no CNPJ do Empreso: Bonco do Brosil Ag.:4249-8 C/C:19.362-3.
Fovorecido: LIGIA B FELIX EMPREENDIMENTOS

Volidode do proposto:30 (trinto) dios

UJ UND R$7s0,00 R$22s0,000r

COLORIDO, COM VELOCIDADE DE

NO Uír\ttuo 40 PAGTNAS POR
MINUTO NO TAMANHO A4. SISTEMA

DE AMPLTAÇÃO Or NO UÍNIUO aOOZ

E DE REDUÇ IO ZSZ", ALIMENTADOR
AUTOMATICO NO MíNIMO 50
PAGINAS ORIGINAIS, GAVETA PARA
No MÍNrMo 2so FoLHAS, BANDEJA
MULTIUSO DE NO UÍNIUO ]OO

FOLHAS, SAÍDA DO PAPEL MÍNIMA DE

I50 FOLHAS, FRENTE E VERSO

AUTOMATICO, COPIAS CONTINUAS
DE NO IVIÍNIIVIO 999. CAPACIDADE
uÍNrun MENSAL DE PRoDUÇÃo
80.OOO PAGINAS/MÊS INCLUINDO
MANUTENÇÕES PREVENTIVAS E

CORREIIVAS E REPOSIÇÃO DE

TONNER, PEÇAS E COMPONENTES
PELO PERíODO DE I2

M
IM

I IüESES

CAÇÃo DE

MULTIFUNCION LASER

DO

IMPI

RA/S CANNER

orscnrÇÃo / rsprcrrrceçÃo euANT. UND VALOR

UND

VATOR

IOTAT

ITEM
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PROCESSO: .o
ç

EIú'trREENDIMENTOS

CNP,J2949500410001-70RuaHonóriodePaiva.9S5.SalaA- Piçâna - CEP64.015-125 Teresina-Pi

(86) S 9e07 0342
2

2

LOCAÇÃO DE SCANNER DE MESA
COM ALIMENTADOR AUTOMATICO
DE DOCUMENTOS (ADF) E MESA
DIGITALIZADORA INTEGRADA
(FLATBED) PELO PERÍODO DE 12

(DOZE) MESES, TNCLUTNDO

MANUTENÇÕES PREVENTIVAS E

coRRETTVAS E REPOSTÇÃO Or PEÇAS

E COMPONENTES, ATENDENDO, NO
MíNIMO, AOS SEGUINTES REQUISITOS:

l. ResoluçÕo olico de ó00dpi;
2. Modos de digitolizoÇÕo simplex,
duplex,
colorido, tons de cinzo e
preto/bronco;
3.Tomonho de popel A4 poro o ADF
e poro
o meso digilolizodoro;
5. Velocidode de digitolizoçÕo poro
o ADF de
40 ppm (simplex) e 80 ipm (duplex);
ó. Copocidode do ADF:8Ofolhos;
7. Volume diorio de trobolho:
5.000folhos;
8. lnterfoce de conexÕo: USB2.0 ou
superior;
g.Fonle de olimentoçÕo outomolico
Bivolt
AC 100-240 VAC 50/ó0 Hz;

10. Formotos de soído:PDF, PDF
pesquisóvele JPEG;
I l. Tecnologio que permito um
melhor
reconhecimento elelrônico dos
corocleres
(OCR) do imogem digilolizodo;
12. YtÍ ocomponhodo de soflwore
de
reconhecimento de corocteres
(OCR) em
português;
13. Compotibilidode com o sistemo
operocionol Windows I0 ó4 bits e
com o
oplicolivo Adobe Acrobot Pro.
14. A meso digitolizodoro poderÓ ser

0l UND R$480,00 R$ 480,00

I
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integrodo de fobrico ou se integror
oo
sconner no formo de ocessório.

TOTAL GERAT R§ 2.730,00

Teresino, 07 de obril de 2025

LIGIA B FELI
Assinado digitalmente por LIGIA B FELIX

ENTOS COMERCIO E

EIVPREENDIIVE
S COTVERCIO

SERVICO:29495
001 70

ICP-Brasil, OU=Certificado Digital PJ
, OU=185309í7000163.

Multipla, CN=LlGlA B FELIX
COMERCIO E

o autor deste documento

13:42:30-03'00'
Vercáo.2024.2.2

tBF
CNPJ

EMPREENDIMENIOS
i 29.495.0O4/OOA1-7O

CNPJ 29.495.004/000'l-70 Rua HonóÍio de Paiva. 985. Sala A - PiÇana - CEP 61.015-125 Teresina-Pi

{86) 9 9907 0342 ,.)

iiiikisli'-',



ESTADO DO MARANHÃO

cÂruann MUNrcrpAt DE ALTo ALEGRE oo ruaRRruxÃo
cN PJ - 02.232.044 I OOOL-7 2

MAPA DE APURAçÃO DE COTAçÕES - PREçOS MÉDIOS

OBJETO: contratação de êmpresa para locaçâo de impressoras, scânner em regime de comodato, parâ atender as necessidadês dâ câmara Municipal de

Alto AleEre do Maranhão- MA.

A) BARiA DO COROA/MA CNPJ: O6-769.79a/ooot-t7 -
SEMED

a1 toseúruorn - MA cNpJ: 06.376.97410001-50

C) TIMOM/MA CNPJ : 06.115.307 /0001-14
D) LrGrA B FEUX EMPREENDTMENTOS COMERCTO E SERVICO

LTDA CNPJ ns29.495.004.0001-70

E-mail : camaraaltoalegre@gmail.com
Rua São Lucas - Bairro Santo Antonio, S/N

ITEM DESCRTÇÃO QTDE
EQUIP

UND
QTiANT

NIES A B C D
VAL.
UNIT.

MÉDIo

VALOR
MÊS

VALOR
TOTAL

ESTINIADO

').

locaÇÃo DE TMpRESSoRA MULTTFUNcToNAL

LASER vrolrocRolÁlco,
IMPRESSORA/COPIADORA/SCANNER COLORIDO,

coM vELoctDADE DE No vÍuvo +o Áctruas pon

MINUTO NO TAMANHO A4. SISTEMA DE

averrnçÃo or ruo vírurvo 4oo% e oe nrouçÃo
25%, ALTMENTADoR AUToMÁrrco ruo wírutvo so
pÁctruas oRtGtNAts, GAVETA pARA No wtíuvo
250 FoLHAS, BANDEJA MULTtuso or ruo vÍttttlto
100 FoLHAS, sníoa oo pnpel uíNrwA DE 150

FoLHAS, FRENTE E vERSo nurovÁlco, cóprns
coNTrNUAs DE No wírurrvo 999. cApAcTDADE

vríNrvn MENSAL DE pnoouÇÃo 8o.ooo
pÁcrruns/vrÊs TNCLUTNDo vnruurrruçÕrs
pREVENTTvAS E coRRETrvAs r RreosrçÃo or
roNNER, eEÇAS E coMpoNENTEs prlo prRíooo

03 MES 8 Rs 81s,00 Rs 1.322,32 Rs 6e9,00 Rs7s0,00 Rs 896,58 Rs 2.689,74

ml

)

Rs 21.517,92
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DE 12 (DOZE) MESES.

ESTADO DO MARANHÃO
CÂTunnn MUNIcIPAL DE ALTo ALEGRE Do MARANHÃo

cN PJ - 02.232.0441 OOOL-7?

E-mail: camaraaltoalegre@gmail. com
Rua São Lucas - Bairro Santo Antonio, S/N

))

2

LOCAÇÃo DE SCANNER DE MESA CoM
ALTMENTADoR nutovÁrrco DE DocuMENTos
(ADF) E MESA DtG|TAL|ZADORA TNTEGRADA
(FLATBED) prlo pERíooo DE 12 (DozE) MESEs,

rNcLUrNDo vnruurrruçÕrs pREVENTtvAS E

coRRETTvAS e nreosrçÃo DE eEÇAS E

COMPONENTES, ATENDENDO, IrIO VíruIVO, NOS

SEGUINTES REQUISITOS: 1. Resolução ótica de
600dpi; 2. Modos de digitalização simplex, duplex,
colorido, tons de cinza e preto/branco; 3. Íamanho
de papel A4 para o ADF e para a mesa
digitalizadora; 5. Velocidade de digitalização para o
ADF de 40 ppm (simplex) e 80 ipm (duplex); 6.
Capacidade do ADF: SOfolhas; 7. Volume diário de
trabalho: 5.000folhas; 8. lnterface de conexão:
USB2.0 ou superior; 9. Fonte de alimentação
automática Bivolt AC 700-240 vAc 50/60 Hz; t0.
Formatos de saída: PDF, PDF pesquisável e JPEG;

LL. Tecnologia que permita um melhor
reconhecimento eletrônico dos caracteres (OCR) da
imagem digitalizada; t2. Vir acompanhada de
software de reconhecimento de caracteres (OCR)

em português; L3. Compatibilidade com o sistema
operacional Windows 10 64 bits e com o aplicativo
Adobe Acrobat Pro. 14. A mesa digitalizadora
poderá ser integrada de fábrica ou se integrar ao
scanner na forma de acessório.

01 MÊS 8 Rs 293,00 Rs 27s,00 Rs480,00 Rs 349,33 Rs 349,33 R5 2.794,64

TOTAL Rs 24.312,s6
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ESTADO DO MARANHÃO

cÂMARA MUNrcrpAL DE ALTo ALEGRE Do MARANHÃo
cN PJ - 02.232.0441 OOOL-72

VALOR TOTAL ESTIMADO: R$ 24.312,56 (Vinte e quatro mil trezentos e doze reais e cinquenta e seis centavos).

OBS; O valor estimado foi adquirido através de contratos de órgãos públicos.

Alto Alegre do Maranhão - MA, 07 de Abril de 2025

doN nto
Diretora de Gabinete da Câmara Municipal

E-mail: camaraaltoalegre@gmail.com
Rua São Lucas - Bairro Santo Antonio, S/N

)
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Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranhão
Alto Alegre do Maranhão/MA

E-mail: camaraaltoalegre@gmail.com
Rua São Lucas - Bairro Santo Antonio, SlN

cNPJ - 02.232.044 t000 I -72

PROGESSO ADMINISTRATIVO NO 20250402-0212025

ASSUNTO: Contratação de empresa para locação de impressoras, scanner em
regime de comodato, para atender as necessidades da Câmara tt/unicipal de Alto
Alegre do [\íaranhão - t\IA.

BASE LEGAL: Lei no 14.1331202í e Lei ltlunicipal no 352 de 28 dezembro de 2023.

ANÁLISE DE MERCADO

I_ DO OBJETIVO

Esta análise, realizada pelo Gabinete da Câmara Municipal de Alto de Alto
Alegre do Maranhão/MA, tem como objetivo fazer um exame acerca dos preços

estimativos na Contratação de empresa para locaçáo de impressoras, scanner em

regime de comodato, para atender as necessidades da Câmara Municipal de Alto
Alegre do Maranhão - MA.

It- DA SINTESE PROCESSUAL

lnobstante a importância que esta contratação tem para a produtividade

desta Câmara Legislativa, a preocupação com os melhores preços levou à

necessidade de abertura de processo administrativo para tal, visando atender aos
princípios da economicidade, vantajosidade, eficiência e eficácia paru a Administração
Pública. Com base nos fatos narrados, apresenta-se a pesquisa de mercado.

III_ DA PESQUISA DE MERCADO

De forma breve, o método adotado para a obtenção dos preços praticados

no mercado foi realizado por meio de consulta junto ao PNCP - Portal Nacional de

Compras Públicas e prestador de serviços, para obter contratos firmados com

administração pública em conformidade com o objeto pretendido, contratos do último

exercício financeiro dos órgãos.

Apos analisar as pesquisas feitas, elaborou-se o Mapa de Apuração no dia

07 de Abril de 2025. A partir da pesquisa realizada foram obtidos os seguintes preços.

ti
1l

iti
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Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranhão
Alto Alegre do Maranhão/MA

E-mail: camaraaltoalesre@gmail.com
Rua São Lucas - Baino Santo Antonio. S,N

cNPJ - 02.232.044t0001 -72

A partir dos valores encontrados, foi realizado o cálculo utilizando-se como

critério para tal, a MÉDIA ARITMETICA entre os valores obtidos, determinando-se

dessa forma, o valor estimado da contratação, sendo o valor global de R$ 24.312,56
(Vinte e quatro mil trezentos e doze reais e cinquenta e seis centavos).

(ê.d(/r§
-í1" À
***********

ITEM oescRrçÃo QTDE
EQUIP

UND
QUANT

naÊs
VAL.
UNIT.

mÉoro

VALOR
rvrÊs

VALOR
TOTAL

ESTIMADO

1

LOCAÇAO DE TMPRESSORA
MULTIFUNCIONAL LASER
MONOCROMATICO,
I M PRESSORÁ/COPIADORA/SCANNER
COLORIDO. COM VELOCIDADE DE NO
lairutuo 40 ÁcrNAS PoR MtNUTo No
TAMANHo A4. srsrEMA oe nuelrnçÃo or
No MiNrMo 4oo% E DE REDUÇÃo 25%,
ALIMENTADoR AUToMATICo IIO n/IÍruIuO so
pÁolI.IRs oRIGINAIS, GAVETA PARA NO
MiNIMo 250 FOLHAS, BANDEJA MULTIUSO
DE NO I íruIIVIO lOO FOLHAS, SAíDA DO
PNPEI Tr/lÍruIN/lA DE 150 FOLHAS, FRENTE E

vERSo RurouÁrrco, cópns coNTTNUAS
DE No utÍrurrr,to 999 cApActDnoe uirutuR
MENSAL DE RnoouçÁo Bo.ooo
pRcntnsrr/lÊs rNcLUrNDo uRruureruçÔes
PREVENTIVAS E CORRETIVAS E
neeosrçÃo DE roNNER, PEÇAS E
CoMPoNENTES PELo peaíOoO DE 12
(DOzE) MESES.

03 HltÊs I R$ 896,58 R$ 2.689,74 R$ 21.517,92

2

LOCAÇAO DE SCANNER DE MESA COM
ALTMENTADoR AuToluÁrtco DE
DOCUMENTOS (ADF) E MESA
DIGITALIZADORA INTEGRADA (FLATBED)
pelo peRíooo DE 12 (DozE) MESES,
INCLUINDO MANUTENÇÔES PREVENTIVAS E

coRRErvAS e neeosrçÃo DE PEÇAS E

COMPONENTES, ATENDENDO, NO MINIMO,
AOS SEGUINTES REQUISITOS: l Resolução
ótica de 600dpi; 2. Modos de digitalização
simplex, duplex, colorido, tons de cinza e
preto/branco; 3. Tamanho de papel A4 para o
ADF e para a mesa digitalizadora; 5. Velocidade
de digitalizaÇão para o ADF de 40 ppm (simplex)
e 80 ipm (duplex); 6. Capacidade do ADF:
SOfolhas; 7. Volume diário de trabalho:
5 000folhas; B Interface de conexão: US82.0 ou
superior; 9. Fonte de alimentaçáo automática
Bivolt AC 100-240 VAC 50/60 Hz; 10. Formatos
de saída: PDF, PDF pesquisável e JPEG; 1'1 .

Tecnologia que permita um melhor
reconhecimento eletrônico dos caracteres (OCR)
da imagem digitalizada; 12. Vir acompanhada de
software de reconhecimento de caracteres
(OCR) em português; 13. Compatibilidade com o
sistema operacional Windows 10 64 bits e com o

aplicativo Adobe Acrobat Pro. 14. A mesa
digitalizadora poderá ser integrada de fábrica ou
se inteqrar ao scanner na Íorma de acessório.

01 MÊS 8 R$ 349,33 R$ 349,33 R$ 2.794,64

VALOR TOTAL ESTIMAOO R$ 24.312,56
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Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranhão
Alto Alegre do Maranhão/MA

E-mail: camaraaltoaleere@gmail.com
Rua São Lucas Bairro Santo Antonio, SÀl

cNPJ - 02.232.0441000 I -72

IV _ DA CONCLUSÃO

Destarte, com base na análise demonstrada anteriormente, fixa-se como

estimativa para esta contratação o valor total de R$ 24.312,56 (Vinte e quatro mil

trezentos e doze reais e cinquenta e seis centavos), que será utilizado como critério de

aceitabilidade de preços para o processo de contratação e como base para a emissão
da disponibilidade orçamentária.

lmporta ressaltar que o valor estimado enquadra-se no limite previsto
no art. 75, inciso ll, da Lei Federa! no 14.1331202í, que dispõe:

"Art. 75. É dispensável a licitação: t l
ll para contratação que envolva valores

inferiores a R$ 62.725,59 (sessenÍa e dois mil
seÍecentos e vinte e cinco reais e cinquenta e

nove centavos)."
(Redação dada pelo Decreto no 12.343, de 30 de

dezembro de 2024.)

Dessa forma, encaminham-se os autos à Presidente da Câmara Municipal

de Alto Alegre do Maranhão/MA para sua consideração e adoção das providências

necessárias à continuidade do processo.

Alto Alegre do Maranhão/MA, 07 de Abril de 2025.

Diretora de Gabinete da Câmara Municipal

m

Hú^ R,«"r^ [b" )ct\**"y',ff,
)Katia Rebina AtüCs do Nascimerflto
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Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranhão
Alto Alegre do Maranhão/MA

E-mail: camaraaltoaleqre@gmail.com
Rua São Lucas - Bairro Santo Antonio. S,Àl

cNPJ - 02.232.044t000 r -72

CERTTDÃO AUTUAÇÃO DE PROCESSO ADMINISTRATIVO

PROC ESSO ADM I N ISTRATIVO No : 202504 02-0212025

DATA DA AUTUAÇÃO: 03 de Abril de 2025

ORGÃO INTERESSADO: Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranhão

OBJETO: Contratação de empresa para locação de impressoras, scanner em regime
de comodato, para atender as necessidades da Câmara Municipal de Alto Alegre do
Maranhão - MA.

Certificamos para os devidos fins de direito, a autuação do processo

administrativo acima identificado.

Desta forma, em juízo de cognição, vislumbrando imprimir mais celeridade à

tramitação dos feitos e mais segurança ao manuseio dos autos deste processo, eu

Katia Regina Alves do Nascimento, servidora pública deste poder legislativo, lavro esta

autuação na data em epígrafe.

Kál^-q9q,qq Àt,.,a dp {\at**r\rrfu
Katia Re§-rna Alüés do Nascimento

Diretora de Gabinete da Câmara Municipal
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Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranhão
Alto Alegre do Maranhão/MA

E-mail : camaraaltoalesre@smail.com
Rua São Lucas - Bairro Santo Antonio, S/N

cN PJ - 02.232.04410001.-72

Exma. Senhora
Juliana dos Santos Vieira
Presidente da Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranhão - MA
Nesta,

DESPACHO

Em resposta à solicitação da Presidência, estamos encaminhando em
anexo, a pesquisas de preços realizadas, objetivando a Contratação de empresa para
locação de impressoras, scanner em regime de comodato, para atender as necessidades
da Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranhão - MA.

Alto Alegre do Maranhão - MA, em 07 de Abril de 2025

Katia doN ento
Diretora de Gabinete da Câm nicipal

\I
t,
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Prefeitura Municipal de Alto Alegre do Maranhão
CNPJ: 01.612.326/000 l -32

LEI N' 352 I 28 DEZEMBO DE 2023

REGULAMENTA A LEI NO 14.133, DE 01 DE ABRIL
DE 2021, QUE DISPÕE SOBRE LICITAÇÕES E

CONTRATOS ADMTNISTRATIVOS, NO PODER

LEGISLATIVO DO MUNICÍPIO DE ALTO ALEGRE DO

MARANHÃOA,ÍA.

A PREFEITA MUNICIPAL SANCIONA A SEGUINTE LEI:

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. I'Esta Lei regulamentaaLei n" 14.133, de 0l de abril de 2027, que dispõe sobre

Licitações e Contratos Administrativos, no âmbito do Poder Legislativo Municipal de

Alto Alegre do Maraúão/lvÍA.

AÍÍ. 2" O disposto nesta Lei abrange exclusivamente as compras e contratações do Poder

Legislativo, não se estendendo aos demais órgãos da administração direta do Poder

Executivo Municipal de Alto Alegre do MaraúãoAvÍ4, autarquias, fundações, fundos

especiais, que existam ou venham a ser instituídos, e as demais entidades controladas

direta ou indiretamente pela Prefeitura.

Art. 3" Na aplicação desta Lei. serão observados os princípios da legalidade, da

impessoalidade_ da moralidade, da publicidade, da eficiência, do interesse público, da

probidade administrativa, da igualdade, do planejamento, da transparência, da efrcâcia,

da segregação de funções, da motivação, da vinculação ao edital, do julgamento objetivo,

da segurança jurídica, da razoabilidade, da competitividade, da proporcionalidade, da

celeridade, da economicidade e do desenvolvimento nacional sustentável, assim como as

disposições do Decreto-Lei n" 4.657, de 04 de setembro de 1942 (Lei de Introdução às

Normas do Direito Brasileiro).

CAPÍTULO II

{
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Prefeitura Municipal de Alto Alegre do Maranhão
CNPJ : 0 1.612.326 I 0001 -32

DOS AGENTES QUE ATUAM NO PROCESSO DE CONTRATAÇÃO AÍ.
4'À Comissão de Licitação, incumbe a condução da fase extema do processo licitatório,

incluindo o recebimento e o julgamento das propostas, a negociação de condições mais

vantajosas com o primeiro colocado, o exame de documentos, cabendo-lhes ainda:

I - Conduzir a sessão pública;

II - receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de esclarecimentos ao edital e aos

anexos, além de poder requisitar subsídios formais aos responsiveis pela elaboração desses

documentos;

III - verificar a conformidade da proposta em relação aos requisitos estabelecidos no edital;

IV - coordenar a sessão pública e o envio de lances, quando for o caso;

V - verificar e julgar as condições de habilitação;

VI - sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos de

habilitação e sua validade jurídica;

VII - receber, examirurÍ e decidir os recursos e encaminhá-los à autoridade competente quando

mantiver sua decisão;

VIII - indicar o vencedor do certame;

[X - adjudicar o objeto, quando não houver recurso;

X - conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e

XI - encaminhar o processo devidamente instruído à autoridade competente e propor a sua

homologação.

§ 1" A Comissão de Licitação conduzirá o Diálogo Competitivo. cabendoJhe, no que couber,

as atribuições listadas acim4 sem prejuízo de outras tarefas inerentes a essa modalidade.

§ 2" Caberá à Comissão de Licitação, além dos procedimentos auxiliares a que se refere

:#
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Prefeitura Municipal de Alto Alegre do Maranhão

CNPJ : 01.612.326/000 1 -32

a Lei no 14.133, de 0l de abril de 2021, a instrução dos processos de contratação direta

nos termos dos artigos 72,74 e75 da citada Lei.

§ 3' Os membros da Comissão de Licitação serão designados de acordo com os requisitos

disposto na legislação de que trata do assunto.

§ 4' A Comissão de Licitação contará, sempre que considerarem necessário, com o

suporte dos órgãos de assessoramento jurídico e de controle intemo para o desempeúo

das funções listadas acima.

§ 5" A Comissão de Licitação contará com, no mínimo, 03 (três) membros, dentre

servidores efetivos ou ocupantes de cargos em comissão da Cãmara Municipal.

§ 6" Em licitação na modalidade Pregão, o membro da Comissão de Licitação responsável

pela condução do certame será designado Pregoeiro.

Art. 5o Na designação de agente público para atuar como Fiscal ou Gestor de contratos

de que trata a Lei no 14.133, de 01 de abril de 2021, a autoridade observará o seguinte:

I - a designação de agentes públicos deve considerar a sua formação acadêmica ou técnica,

ou seu conhecimento em relação ao objeto contratado;

II - a segre gaçáo entre as funções, vedada a designação do mesmo agente público para

atuação simultânea naquelas mais suscetíveis a riscos durante o processo de contratação;

e

I i I - previamente à designação, veriÍicar-se-á o comprometimento concomitante do

agente com outros sen iços, além do quantitativo de contratos sob sua resporrsabilidade,

com vistas a uma adequada Íiscalização contratual.

CAPÍTULO III

DO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL

Art. 6o O Poder Legislativo Municipal poderá elaborar Plano de Contratações Anual, com

o objetivo de racionalizar as contratações dos órgãos e entidades sob sua competência,

garantir o alinhamento com o seu planejamento estratégico e subsidiar a elaboração das

respectivas leis orçamentárias.



PR[[EII'URÁ DI
ALTO ALEGRE
DO HARANHÃO

Prefeitura Municipal de Alto Alegre do Maranhão

CNPJ: 01.612.326/000 1 -32

Parágrafo único. Na elaboração do Plano de Contratações Anual do Poder Legislativo

Municipal, observar-se-á como parâmetro normativo, no que couber, o disposto na

Instrução Normativa no 1, de l0 de janeiro de 2079, da Secretaria de Gestão do Ministério

da Economia.

CAPÍTULO IV

DO ESTUDO TECNICO PRELIMTNAR

Art. 7o No âmbito do Poder Legislativo Municipal, a obrigação de elaborar Estudo

Técnico Preliminar aplica-se à aquisição de bens e à contratação de serviços e obras,

inclusive locação e contratações de soluções de Tecnologia da Informação e

Comunicação- TIC, ressalvado o disposto no art. 8o.

Art. 8" Em âmbito do Poder Legislativo municipal, a elaboração do Estudo Técnico

Preliminar será opcional nos seguintes casos:

I - contratação de obras, serviços, compras e locações, cujos valores se enquadrem nos

limites dos incisos I e II do art. 75 da Lei no 14.133, de lo de abril de 2021,

independentemente da forma de contratação; II - dispensas de licitação previstas nos

incisos VII, VIII, do art. 75, da Lei no 14.133, de lo de abril de 2021:

lI - dispensas de licitação previstas nos incisos VII, VIII, do art.75. da Lei no 14.133, de

lo de abril de202l;

III - contratação de remanescente nos termos dos §§ 2" a7" do art. 90 da Lei no 14.133,

de l" de abril de 2021:,

IV - quaisquer alterações contratuais realizadas por meio de Termo Aditivo ou

Apostilamento, inclusive acréscimos quantitativos e prorrogações contratuais relativas a

serviços contínuos.

CAPÍTULO V

DO CATÁLOGO ELETRÔNICO DE PADRONIZAÇÃO DE COMPRAS

Art. 9" O Poder Legislativo poderá elaborar catálogo eletrônico de padronização de

compras, serviços e obras. o qual poderá ser utilizado em licitações cujo critério de

§3'
#
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Prefeitura Municipal de Alto Alegre do Maranhão
CNPJ: 01.612.326/000 l -32

julgamento seja o de menor preço ou o de maior desconto e conterá toda a documentação

e os procedimentos próprios da fase interna de licitações, assim como as especificações

dos respectivos objetos.

Parágrafo único. Enquanto não for elaborado o catálogo eletrônico a que se refere o caput,

será adotado, nos termos do art. 19, II, da Lei no 14.133, de 01 de abril de 2021, os

Catálogos CATMAT e CATSER, do Sistema Integrado de Administração de Serviços

Gerais - SIASG, do Governo Federal, ou o que vier a substituí-los.

Art. 10. Os itens de consumo adquiridos para suprir as demandas do Poder Legislativo

Municipal deverão ser de qualidade comum, não superior à necessária paru cumprir as

finalidades às quais se destinam, vedada a aquisição de artigos de luxo.

§ I " Na especificação de itens de consumo, a Câmara Municipal buscará a escolha do

produto que, atendendo de forma satisfatória à demanda a que se propõe, apresente o

melhor preço.

§ 2'Considera-se bem de consumo de luxo o que se revelar, sob os aspectos de qualidade

e preço. superior ao necessário para a execução do objeto e satisfação das necessidades

da Câmara municipal.

CAPÍTULO VI

DA PESQUISA DE PREÇOS

Arr. I 1. No procedimento de pesquisa de preços realizado em âmbito do Poder Legislativo

municipal, os parâmetros previstos no § lo do art. 23 da Lei no 14.133, de 0l de abril de

2021, sáo autoaplicáveis, no que couber.

Art. 12. Adotar-se-á, para a obtenção do preço estimado, cálculo que incida sobre um

conjunto de três ou mais preços, oriundos de um ou mais dos parâmetros de que trata o §

lo do art. 23 da Lei n" 14.133, de 0l de abril de 2021, desconsiderados os valores

inexequíveis, inconsistentes e os excessivamente elevados.

§ l' A partir dos preços obtidos por meio dos parâmetros de que trata o § 1o do art. 23 da

Lei no 14.133, de 01 de abril de 2021, o valor estimado poderá ser, a critério do Poder

Legislativo Municipal, a média, a mediana ou o menor dos valores obtidos na pesquisa

de preços. podendo ainda ser utilizados outros critérios ou métodos, desde que
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devidamente justificados nos autos pelo gestor responsável e aprovados pela autoridade

competente.

§2" Os preços coletados devem ser analisados de forma crítica, em especial, quando

houver grande variação entre os valores apresentados.

§3' A desconsideração dos valores inexequíveis, inconsistentes ou excessivamente

elevados, será acompaúada da devida motivação.

§4o Excepcionalmente, será admitida a determinação de preço estimado com base em

menos de três preços, desde que devidamente justificada nos autos.

Art. 13. Na pesquisa de preço relativa às contratações de prestação de serviços com

dedicação de mão de obra exclusiva, observar-se-á como parâmetro normativo, no que

couber, o disposto na Instrução Normativa no 5, de 26 de maio de 2017, da Secretaria de

Gestão do Ministério da Economia.

Art. 14. Na elaboração do orçamento de referência de obras e serviços de engenharia a

serem realizadas em âmbito do Poder Legislativo Municipal, quando se tratar de recursos

próprios, observar-se-á como parâmetro normativo, no que couber, o disposto no Decreto

Federal no 7.983, de 08 de abril de 2013, e na Portaria Interministerial 13.395, de 05 de

juúo de2020.

CAPÍTULO VII
DO CICLO DE VIDA DO OBJETO LICITADO

fut. 15. Desde que objetivamente mensuráveis, fatores vinculados ao ciclo de vida do

objeto licitado, poderão ser considerados para a definição do menor dispêndio para o Poder

Legislativo Municipal.

§ l' A modelagem de contratação mais vantajosa paÍa o Poder Legislativo Municipal,

considerado todo o ciclo de vida do objeto, deve ser considerada ainda na tàse de

planejamento da contratação, a partir da elaboração do Estudo Técnico Prelirninar e do

Termo de Referência.

§ 2' Na estimativa de despesas de manutenção, utilização, reposição, depreciação e

impacto ambiental, poderão ser utilizados parâmetros diversos, tais como históricos de

§,
.,,,,,,)#
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contratos anteriores. séries estatísticas disponíveis. informações constantes de

publicações especializadas. métodos de cálculo usualmente aceitos ou eventualmente

previstos em legislação, trabalhos técnicos e acadêmicos, dentre outros.

CAPÍTULO VIII

DO JULGAMENTO POR TECNICA E PREÇO

Art. 16. Para o julgamento por técnica e preço, o desempeúo pretérito na execução de

contratos com o Poder Legislativo Municipal deverá ser considerado na pontuação

técnica.

Parágrafo único. Em âmbito do Poder Legislativo municipal, considera-se autoaplicável o

disposto nos §§ 3" e 4o do art. 88 da Lei no 14.133, de lo de abril de 2021, cabendo ao edital

da licitação detalhar a forma de cálculo da pontuação técnica.

CAPÍTULO Ix

DOS CRITERIOS DE DESEMPATE

Art. 17. Como critério de desempate previsto no art.60, III, da Lei n" 14.133, de 0l de

abril de 2021, para efeito de comprovação de desenvolvimento, pelo licitante, de ações

de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, poderão ser consideradas

no edital de licitação, desde que comprovadamente implementadas. políticas internas tais

como programas de liderança para mulheres, projetos para diminuir a desigualdade entre

homens e mulheres e o preconceito dentro das empresas, inclusive ações educativas,

distribuição equânime de gêneros por níveis hierárquicos, dentre outras.

CAPÍTULO X

DA NEGOCIAÇÀO DE PREÇOS MAIS VANTAJOSOS

Art. 18. Na negociação de preços mais vantajosos para o Poder Legislativo, a

Comissão de Licitação poderá oferecer contraproposta.

§'
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CAPÍTULO XI

DA HABILITAÇÃO

Art. 19. Para efeito de verificação dos documentos de habilitação, será

permitida, desde que prevista em edital, a sua realização por processo eletrônico de

comunicação à distância, ainda que se trate de licitação realizada presencialmente nos

termos do § 5o do art. ll da Lei no 14.133, de 0l de abril de 2021, assegurado aos

demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas.

Parágrafo único. Se o envio da documentação ocoÍrer a partir de sistema informatizado

prevendo acesso por meio de chave de identificação e senha do interessado, presume-

se a devida segurança quanto à autenticidade e autoria, sendo desnecessário o envio

de documentos assinados digitalmente com padrão ICP-Brasil.

Art. 20. Para efeito de verificação da qualiÍicação técnica, quando não se tratar de

contratação de obras e serviços de engenharia, os atestados de capacidade

técnicoprofissional e técnico- operacional poderão ser substituídos por outra prova de

que o profissional ou a empresa possui conhecimento técnico e experiência prâtica

na execução de serviço de características semelhantes, tais como, por exemplo, termo

de contrato ou notas fiscais abrangendo a execução de objeto compatível com o

licitado, desde que, em qualquer caso, a Comissão de Licitação realize diligência para

conhrmar tais informações.

AÍt.21. Não serão admitidos atestados de responsabilidade técnica de profissionais que,

comprovadamente, tenham dado causa à aplicação das sanções previstas nos incisos

III e IV do caput do art. 156 da Lei no 14.133, de 0l de abril de2021, em decorrência

de orientação proposta, de prescrição técnica ou de qualquer ato profissional de

sua responsabilidade.

§'.''.,r#

CAPÍTULO XII

DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

Art. 22. Em âmbito do Poder Legislativo municipal, é permitida a adoção do sistema de

registro de preços para contratação de bens e serviços comuns, inclusive de engenharia,
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sendo vedada a adoção do sistema de registro de preços para contratação de obras de

engeúaria, bem como nas hipóteses de dispensa e inexigibilidade de licitação.

Art.23. As licitações do Poder Legislativo Municipal processadas pelo sistema de registro de

preços poderão ser adotadas nas modalidades de licitação Pregão ou Concorrência.

§ l'Em âmbito do Poder Legislativo municipal, na licitação para registro de preços, não será

admitida a cotação de quantitativo inferior ao máximo previsto no edital, sob pena de

desclassificação.

§ 2'O edital deverá informar o quantitativo mínimo previsto para cada confrato oriundo da

ata de registro de preços, com vistas a reduzir o grau de incerteza do licitante na elaboração

da sua proposta, sem que isso represente ou assegure ao fomecedor direito subjetivo à

contratação.

Art.24. Nos casos de licitação para registro de preços, o Poder Legislativo deveni na fase de

planejamento da contatação, divulgar aviso de intenção de regisüo de preços - IRP, concedendo

o pÍazo mínimo de 08 (oito) dias úteis para que outros órgãos ou entidades registrem eventual

interesse em participar do processo licitatório.

§ 1' O procedimento previsto no caput poderá ser dispensado mediante justificativa.

§ 2' Cabe ao Poder Legislativo Municipal analisar o pedido de participação e decidir,

motivadamente, se aceitaráou recusará o pedido de participação.

§ 3" Na hipótese de inclusão, na licitação, dos quantitativos indicados pelos participantes na

fase da IRP, o edital deverá ser ajustado de acordo com o quantitativo total a ser licitado.

ArÍ.25. A ata de registro de preços Íerâprazo de validade de até 0l (um) ano, podendo ser

prorrogado por igual período desde que comprovada a vantajosidade dos preços registrados.

Art. 26. A ata de registro de preços não será objeto de reajuste, repactuação, revisão, ou

supressão ou acréscimo quantitativo ou qualitativo, sem prejuízo da incidência desses

institutos aos contratos dela decorrente, nos termos da Lei n' 14.133, de 0l de abril de

2021.

§'
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Art.27 . O registro do fornecedor será cancelado quando:

I - descumprir as condições da ata de registro de preços;

II - não retirar a nota de empenho ou insffumento equivalente no prazo estabelecido pelo Poder

Legislativo Municipal, sem j ustifi cativa aceitavel ;

III - não aceitar reduzir o preço de contrato decorrente da ata" na hipótese deste se tomar

superior àqueles praticados no mercado; ou

IV- sofrer as sanções previstas nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei no 14.133, de

01 de abril de202l.

Parágrafo único. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos incisos I, II e

IV do caput será formalizado por despacho fundamentado.

Art. 28. O cancelamento do registro de preços também poderá ocorrer por fato

superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da

ata, devidamente comprovados e justificados: I - por razão de interesse público; ou II - a

pedido do fomecedor.

CAPÍTULO XIII
DO CREDENCIAMENTO

Art. 29. O credenciamento poderá ser utilizado quando o Poder Legislativo pretender

formar uma rede de prestadores de serviços, pessoas físicas ou jurídicas, e houver

inviabilidade de competição em virtude da possibilidade da contratação de qualquer uma das

empresas credenciadas.

§ l' O credenciamento será divulgado por meio de edital de chamamento público, que

deverá conter as condições gerais para o ingresso de qualquer prestador interessado em integrar

a lista de credenciados, desde que preenchidos os reqúsitos definidos no referido documento.

§ 2' O Poder Legislativo Municipal fixarâ o preço a ser pago ao credenciado, bem corno as

respectivas condições de reajustamento.

§ 3' A escolha do credenciado poderá ser feita por terceiros sempre que este for o

beneficiiírio direto do serviço.

§
i",,i,,Ç
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§ 4o Quando a escolha do prestador for feita pelo Poder Legislativo Municipal, o

instrumento convocatório deverá fixar a maneiÍa pela qual será feita a distribuição dos

serviços, desde que tais critérios sejam aplicados de forma objetiva e impessoal.

§ 5' O prazo mínimo para recebimento de documentação dos interessados não poderá ser

inferior a 30 (trinta) dias.

§ O prazo para credenciamento deverá ser reaberto, no mínimo, uma vez a cada 12 (doze)

meses, para ingresso de novos interessados.

CAPÍTULO XIv
DO PROCEDIMENTO DE MANIFESTAÇÂO DE INTERESSE

AÍt. 30. Adotar-se-á, em âmbito do Poder Legislativo Municipal, o Procedimento de

Manifestação de lnteresse observando-se, como parâmetro normativo, no que couber, o

disposto no Decreto Federal n" 8.428, de 02 de abril de 2015.

CAPÍTULO XV

DO REGISTRO CADASTRAL

Art. 31. Enquanto não for efetivamente implementado o Portal Nacional de Conftatações

Públicas (PNCP) previsto no art. 87 da Lei n.o 14.133, de 0l de abril de 2021, o sistema de

registro cadastral de fomecedores do Poder Legislativo Municipal será regido, no que couber,

pelo disposto na Instrução Normativa no 3, de 26 de abril de 2018, da Secretaria de Gestão

do Ministério da Economia.

Parágrafo único. Em nenhuma hipótese as licitações realizadas pelo Poder Legislativo

Municipal serão restritas a fomecedores previamente cadastrados na forma do disposto no

caput deste artigo, exceto se o cadastramento for condição indispensável paÍa

autenticação na plataforma utilizada para rcalização do certame ou procedimento de

contratação direta.

CAPÍTULO XVI

DO CONTRATO NA FORMA ELETRÔNICA

AÍÍ. 32. Os contratos e termos aditivos celebrados entre o Poder Legislativo Municipal e os

particulares poderão adotar a tbrma eletrônica. Parágrafo único. Para assegurar a
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confiabilidade dos dados e informações, as assinaturas eletrônicas apostas no contrato deverão

ser classificadas como qualificadas, por meio do uso de certificado digital pelas partes

subscritoras, nos termos do art. 4o, inc. [II, da Lei no 14.063, de 23 de setembro de2020.

CAPÍTULO XVTI

DA SUBCONTRATAÇÃO

Art. 33. A possibilidade de subcontratação, se for o caso, deve ser expressamente prevista no

edital ou no instrumento de contratação direta ou altemativamente no contrato ou instrumento

equivalente, o qual deve, ainda, informar o percentual máximo permitido para

subcontratação.

§ l' E vedada a subcontratação de pessoa fisica ou jurídica, se aquela ou os dirigentes

desta mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, ftnanceira,

trabalhista ou ciül com ciirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que

desempeúe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles

forem cônjuge, compaúeiro ou parente em liúa reta, colateral, ou por aÍinidade, até o

terceiro grau, devendo essa proibição constar expressamente do edital de licitação. § 2" E

vedada cláusula que permita a subcontratação da parcela principal do objeto, entendida esta

como o conjunto de itens para os quais, como requisito de habilitação tecnico-operacional,

foi exigida apresentação de atestados com o objetivo de comprovar a execução de serviço,

pela licitante ou contratada, com características semelhantes.

§ 3'No caso de fornecimento de bens, a indicação de produtos que não sejam de

fabricação própria não deve ser considerada subcontratação.

CAPÍTULO XVIII

DO RECEBIMENTO PROVISORIO E DEFTNITIVO

AÍt.34. O objeto do contrato será recebido:

I - Em se tratando de obras e serviços:

a) Provisoriamente, em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do contratado de

término da execução;

§''',#
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b) Definitivarnente, após prazo de observação ou vistoria, que não poderá ser superior a 90

(noventa) dias, salvo em casos excepcionais, devidamente justificados e previstos no ato

convocatório ou no contrato.

II - Em se tratando de compras:

a) Provisoriamente, em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do contratado'

b) Definitivamente, para efeito de verificação da qualidade e quantidade do material e

consequente aceitação, em até 30 (trinta) dias da comunicação escrita do contratado. § I'

O edital ou o instrumento de contratação direta, ou altemativamente o contrato ou instrumento

equivalente, podeú prever apenas o recebimento definitivo, podendo ser dispensado o

recebimento provisório de gêneros perecíveis e alimentação preparada, objetos de

pequeno valor, ou demais contratações que não apresentem riscos consideníveis ao

Poder Legislativo Municipal.

§ 2o Para os fins do parágrafo anterior, consideram-se objetos de pequeno valor aqueles

enquadráveis nos incisos 1 e II do art. 73 da Lei no 14.133, de 0l de abril de 2021.

CAPÍTULO XIX

DAS SANÇÕES

AÍt. 35. Observados o contraditório e a ampla defesa, todas as sanções previstas no art. 156

da Lei n" 14.133, de 01 de abril de 2021, serão aplicadas pela autoridade máxima do

Poder Legislativo Municipal.

CAPÍTULO XX

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 36. Em âmbito do Poder Legislativo Municipal, enquanto não for efetivamente

implementado o Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) a que se refere o art.

174. da Lei no 14.133, de 01 de abúl de202l:

#
?,
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I - Quando a divulgação obrigatória dos atos exigidos pela citada Lei no PNCP se referir a

aviso, autorização ou extrato, a publicidade dar-se-á através de sua publicação no

Boletim Oficial do Município;

II - Quando a divulgação obrigatória dos atos exigidos pela citada Lei no PNCP se referir

a inteiro teor de documento, edital, contrato ou processo, a publicidade dar-seá através de

sua disponibilização integral e tempestiva no Portal da Transparência da Câmara

Municipal;

III - não haverá prejuízo à realizaçáo de licitações ou procedimentos de contratação direta

ante a ausência das informações previstas nos §§ 2" e 3o do art. 174 da Lei no 14.133, de 1o

de abril de 2021, eis que o Poder Legislativo Municipal adotará as funcionalidades

atualmente disponibilizadas pelo Govemo Federal, no que couber, nos termos desta Lei;

Parágrafo único. O disposto nos incisos I e II acima ocorrerá sem prejuízo da respectiva

divulgação em sítio eletrônico oficial, sempre que previsto na Lei n" 14.133, de 0l de

abril de 2021.

Art. 37 - A Secretaria da Câmara Municipal poderá disponibilizar informações adicionais

em meio eletrônico, inclusive modelos de artefatos necessários à contratação.

Art. 38. Nas referências à utilização de atos normativos federais como parâmetro

normativo do Poder Legislativo municipal, considerar-se-á a redação em vigor na data de

publicação desta Lei.

Art. 39. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em

contrário.

Alto Alegre do Maranhão/MA, 28 de dezembro de 2023.

Assinado de forma digital por
NILSILENE SANTANA RIBEIRO NtLStLENE sANTANA RtBEtRo

ALMEIDA:797297 46369 ALMEIDA:78728746368
h:Àac. aÂf ? 1a f O nO.rO.// -^2rnnl

NTLSILENE SANTANA RIBEIRO ALMEIDA
Prefeita Municipal
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cNPJ - 02.232.0441000 | -72

DESPACHO ADMI NISTRATIVO
soLrcrrAÇÃo oe DorAçÃo oRÇAMENTÁRh

Ao Senhor
LEONARDO DO BONFIM GUTMARÂES
Contador da Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranhão

Assunto: Solicitação de informação de disponibilidade orçamentária e rubrica paru

Contratação de empresa para locação de impressoras, scanner em regime de comodato, para

atender as necessidades da Câmara Municipal de Alto Alegre do [vlaranhão - MA.

Senhor Contador,

Venho por meio deste solicitar a Vossa Senhoria que informe sobre a disponibilidade
orçamentária, bem como a classificação orçamentária/financeira dos recursos para custeio da

despesa referente ao PROGESSO ADMINISTRATIVO no 20250402-0212025, cujo objeto é
Contratação de empresa para locação de impressoras, scanner em regime de comodato, para

atender as necessidades da Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranhão - MA.

O valor total estimado da presente demanda e de R$ 24.312,56 (Vinte e quatro mil

trezentos e doze reais e cinquenta e seis centavos).

Para tanto, encaminhamos os autos do processo administrativo acima identificado

Na certeza do pronto atendimento a esta solicitação, aproveitamos o ensejo para

reiterar nossos votos de elevado apreço.

Alto Alegre do Maranhão/MA, 11 de Abril de 2025

"{gh",ãon\o \)utno
idente da Câmara Municipal
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Cornissão Pennanente de Licitação. I I de abril de 2025

A despesa para atendimento do objeto, com ernpresa especializada na locação de impressoras

multifuncionais e scanner de mesa profissional. em regime de comodato. para atender as demandas

da Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranhão. poderá ser realizado conforme recursos

irrdicados:

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

orqão 01 - Poder Legislativo
Unidade 00 - Câmara Municipal de Alto Aleqre do Maranhão
Função 01 - Leqislativa
Subfuncão 031 - Ação Leqislativa
Proqrama 0001 - Gestão do Poder Legislativo
Proieto/atividade 2001 - Manut. e Func. das Atividades Administrativas
Natureza da despesa 33.90.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica
DotaÇão lnicial R$ 189.000,00
Dotação Atualizada R$ 441.000,00
Saldo Dotação R$ 52 423,63

LEONARDO DO
BONFIM

GUIMARAES:
02549404394

OEn.h.ntê assnado poÍLEONARDO DO
BOTTI§ GUIMRAES OãgEg
ON{=AR. O=lcP'BÉ3il Ou=$c.dana dâ
toffitueÍârdo Bíael- RF8 OU=RFB
GêÉÊ^1,9U{EM BRANCo)
OU=M2@l51 Ou:Mdêoconle.êE a
CN+EMRDO M BONFIM GUIMMAES
ü34â0lil04
Rü&:tuúu oaúor dê.r6 ãÍouvo

Dârá ãã04-r, 1 r 15 s

Leonardo do BonÍ'im Guimarães
cRC - Pr 0l I 20 l/o-0

Contador
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Rua São Lucas, S/N - Centro
Alto Alegre do Maranhão - MA - CEP:65.413-000
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ESTADO DO MARANHÃO
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o rcunncÃo so gnr esrr uarvn oo t ru pagro oRceru rrurÁRto-rt runruce t Ro

Declaro, para os fins no inciso I do artigo 16 da Lei Complementar n.a 101 de 04 de

Maio de 2000, Lei de Responsabilidade Fiscal, a estimativa de impacto orçamentário-

financeiro da contratação pretendida sobre a previsão de despesas para o exercício de

2025 em que ocorrerá as despesas objetos da Licitação, cujo objeto é Contratação de

empresa para locação de impressoras, scanner em regime de comodato, para atender

as necessidades da Câmara Municipalde Alto Alegre do Maranhão - MA., tem índice

de comprometimento orçamentário-financeiro de 46,37% no elemento de despesa:

3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica.

Alto Alegre do Maranhão /MA, LL de abril de 2025.

LEONARDO DO
BONFIM

GUIMARAES:
02549404394

B1úd....h.e po,LEONARDO @
§arx GUüm4s 02s9{rcr
fr.e&. GlcP-e.ril OU=SÉbm d.
f,à|ry.,àrdo e.3il. RF6. OU.RFB.€PF
fl . oLt{g BRANco). oU.2B6&@151
Ou=rUênr...e'. CN.LÉONARrc 0o
Hfil o!TMMAES 0299&9.
ÊdD:C{!.u ô rúô, d.i..ewo
&:@.11 llls$

Leonardo do Bonfirn Guimarães
cRC - Pr 0r r20llo-0

Contador

E-mail: camaraaltoalegre@gmail.com
Rua São Lucas - Bairro Santo Antonio, S/N
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PORTARIA N'03/2025

DtspoE soERE A NOMEAÇÃO DE OCUPANTE DE
CARRGO COMISS/ONÁ DO DA CÂMARA MUNICIPAL DE

ALTO ALEGRE DO /'TARANHÃO-MA, E DA OUTRAS

PROVIDÊNCIAS.

A PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO MARANHÃo,

ESTADO DO MARANHÃO, no uso de suas atribuições legais, previstas no regimento lnterno e na

Lei Orgânica Municipal,

RESOLVE:

Art. 10. NOMEAR o Senhor LEONARDO DO BONFIM GUIMARAES, brasileiro, identificado pelo

RG no '171774820019, SSP/MA e CPF: 025.494.043-94, para ocupar o cargo comissionado de

Contador da Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranhão - MA.

Art. 20. Esta Portaria entra em vigor nesta data.

Art. 30. Revogadas as disposiçoes em contrário.

Gabinete da Presidente da Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranhão-MA., 02

de janeiro de 2025.

JULIANA Dos tsf'r#jl:il":i::::*::i:l::::]"1" ""

SANTO S V I E I RA: ãF#sssii }l:*k!F151:^l'|-:?l'^^^

03610089377 ü&ffi::_":::i::"**"k.M 0i.07 14 07 45

Juliana dos Santos Vieira

Presidente
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DIARIO OFICIAL

CÂMARA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO MARANHÃOTTNE

LEGISI.ATIVO
Volume: 8 - Número: 1698 de 3 de Janeiro de2025
DATA: 0310112025

APRESENTAçÃO
Ê uM vEÍculo oFtctAL DE DlvuLGAÇAo Do PoDER
LELGISIÁTIVO MUNICIPAL, CUJO OBJETIVO É RTEruOTN NO

PRINCIPIO DA PUBLICIDADE QUE TEM COMO FINALIDADE

MOSTRAR QUE O PODER PUBLICO DEVE AGIR COM A MAIOR

TRANSPARÊNCIA POSSíVEI, pnnn QUE A POPUI-AÇÃO TENHA

) CONHECIMENTO DE TODAS AS SUAS ATUAÇÔES E
-oectsôes.

ACERVO
Todas as ediçôes do Diário Oficial encontram-se disponíveis na forma
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CÂMARA i,tuNlêtpAL DE ALTo ALEGRE Do MARANHÃo,MA I LEGtsLATlvo I tssN 2764-799tÁRto oFtctAL - NúÍúERo: 1698/2025 -ottoltzozs

CÂMARA MU ALTO ALEGRE DO MARANHÃO - PORTARTA - NOMEAçÃO: pORTAR|A No 03/2025

íL9'
DtsPÓE SOERE A NOMEAÇAO DE OCUPANTE DE CARRGO COMISS/ONÁ DO DA
CÂMARA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO MARANHÃO.MA., E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS,

A PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO MARANHÂO, ESTNOO DO MARANHÃO,
de suas atribuiçóes legais, previstas no regimento lnterno e na Lei Orgânica Municipal,

RESOLVE:

Art. 1o. NOMEAR o Senhor LEONARDO DO BONFIM GUIMARÃES, brasileiro, identificado pelo RG no 171774820019,
SSP/MA e CPF: 025.494.043-94, para ocupar o cargo comissionado de Contador da Câmara Municipal de Alto Alegre do

Maranhão - MA.

Art. 2o. Esta Portaria entra em vigor nesta data.

Art. 3o. Revogadas as disposições em contrário.

Gabinete da Presidente da Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranháo-MA., 02 de janeiro de 2025-

-Ârt.

Juliana dos Santos Vieira
Presidente

cÂMARA MUNIcIPAL DE ALTo ALEGRE Do MARANHÃo. PoRTARIA - NOMEAçÃO: PORTARIA NO OZ2O25

PORTARIA N" 02/2025.

DtspóE soBRE A NOMEAÇÃO DE OCUPANTE DE CARRGO COMISS/ONÁDO DA

CauÃne MrJNtctpAL DE ALTI ALEGRE Do MARANHÃ>-MA., E DÁ ourRAs
PROVIDÊNCIAS.

A pRESIDENTE DA cÂMARA MUNlctpAL DE ALTo ALEcRE Do MARANHÁo, esrnoo Do MARANHÃO,

no uso de suas atribuições legais, previstas no regimento lnterno e na Lei Orgânica Municipal,

RESOLVE:

Art. 1o. NOMEAR o Senhor ANTONTO ANDRE DE OLIVEIRA, brasileiro, identificado pelo RG no 0001119536992, SSP/MA e

CpF: 039.167.043-3g, para ocupar o cargo comissionado de Pregoeiro/Agente de Contratação da Câmara Municipal de Alto

Alegre do Maranhão - MA.

2o. Esta Portaria entra em vigor nesta data.

3o. Revogadas as disposições em contrário.

Gabinete da Presidente da Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranhão-MA., 02 de janeiro de 2025.

Juliana dos Santos Vieira
Presidente

GÂMARA MUNICIPAL DE ALTo ALEGRE Do MARANHÃo . PoRTARIA - NOMEAçÃO: PORTARIA NO 06/2025

PORTARIA N" 06/2025.

DtspóE soERE A NOMEAÇÁO DE OCUPANTE DE CÁRRGO COMISS/ONÁDO DA

ôÃuÃne MUNtctPAL DE ALTO ALEGRE DO MARANHÃI-MA., E DÁ ?UTRAS

PROVIDÊNCIAS.

A pRESIDENTE DA cÂMARA MUNlctpAL DE ALTo ALEGRE Do MARANHÂo, rsrnoo Do MARANHÃO,

no uso de suas atribuições legais, previstas no regimento lnterno e na LeiOrgânica Municipal,

RESOLVE:
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cÂMARA MuNtctpAL DE ALTo ALEGRE Do MARANHÃortrltA I LEGtsLATtvo I tssN 2264-79tuÉHo oFlclAL. NúMERo: 16sat2o2s -o3tou2o25

Art. 10. NOMEAR o Senhor NIKOLLY CAMPOS DE SOUSA, brasileira, identificada pelo
CPF 072.073.203-45, para ocupar o cargo comissionado de Controladora lnterna da
Maranhão - MA.

Art. 2o. Esta Portaria entra em vigor nesta data.

Art. 3o. Revogadas as disposições em contrário.

Gabinete da Presidente da Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranhão-MA., 02 de janeiro de 2025.

Juliana dos Santos Vieira
Presidente

e
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Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranhão
Alto Alegre do Maranhão/MA

E-mail: cama ail.com
Rua São Lucas - Bairro Santo Antonio. SÂ''tr

CNPJ - 02.232.0441 0001 -72

DE6LARAÇÃO DE ADEQUAçÃO OnçIMENTÁR6 E FINAN6EIRA

Na qualidade de Ordenadora de Despesas, no uso de minhas atribuições legais e em

cumprimento às determinações do artigo 16, inciso ll, da Lei complementar n.o 101/2000

(Lei de Responsabilidade Fiscal), DECLARO que as despesas relativas ao objeto pafa a

Contratação de empresa para locação de impressoras, scanner em regime de comodato'

para atender as necessidades da câmara Municipal de Alto Alegre do Maranhão - MA,

possui adequação orçamentária e financeira com a Lei orçamentária Anual (LoA) e

compatibilidade com o Plano Plurianual (PPA) e com a Lei de Diretrizes orçamentária

(LDO), sendo que a mesma não ultrapassará os limites estabelecidos para o exercício

financeiro de 2025.

Declaramos ainda, que rubrica apresentada no autos do processos' tem saldo

suficiente para custear as desepesas que prentende-se contratar, Sem prejuizo das outras

desepesas obrigatorias que nelas deverão ser empenhadas'

Alto Alegre do Maranhão /MA, 14 de Abril de 2025

fum*m*âo'to i"^*

m



Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranhão
Alto Alegre do Maranhão/fUe

E-mail: camaraaltoalegre@gmail.com
Rua São Lucas - Bairro Santo Antonio, S/N

cN PJ - 02.232.044/ OOO1.'7 2

soLrcrrAÇÃo
DE

PRELIMINAR É TERMO

Considerando o andamento do Processo Administrativo no 20250402-

02t2025, solicito à Diretora de Gabinete da câmara Municipal de Alto Alegre do

Maranhão, Sra. Katia Regina Alves do Nascimento, que adote as providências

necessárias para a elaboração do Estudo Técnico Preliminar (ETP), nos termos do

art. 18, §1o, da Lei Federal no 14.13312021'

solicito, ainda, a elaboração do Termo de Referência, contendo os

elementos técnicos que subsidiarão a contratação pretendida, conforme disposto no

art. 6o, inciso Xxlll, da mesma Lei'

Apos a conclusão das providências, retornem-se os autos a esta Presidência

para análise e demais deliberaçoes'

Alto Alegre do Maranhão-MA, 14 de Abrilde 2025

g". d^fr"kÉP \)'tt-'st cn

IDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL
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Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranhão
Alto Alegre do Maranhão/MA

E-mail: camaraaltoalegre@gmail.com
Rua São Lucas - Bairro Santo Antonio, S/N

CNPJ - 02.232.04410001-72

,uSTrFtcATrvA PARA NÃO APRESENTAçÃO DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ETP

Trata-se da Contratação de empresa para locação de impressoras, scanner em regime de

comodato, para atender as necessidades da Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranhão -
MA, fundamentada no Art.75, inciso ll, da Lei ne 74.733/2021, que segue "in verbis":

"Art. 75. É dispensável o licitoção:
(...)

tt - paro controtação que envolva valores inferiores o R$

50.000,00 (cinquento mil reois), no coso de outros serviços e

compros".

Em virtude da fundamentação legal desta contratação ser disciplinada pelo Art. 75, inciso ll, da

Lei ne 14.L33/2O2L, a apresentação do Estudo Técnico Preliminar (ETP) torna-se opcional em

atendimento ao Art. 8e da Lei Municipal ne 352 de 28 de dezembro de 2023, que determina:

Art. 8e da Lei Municipal ne 3 de 28 de dezembro de 2023

Art. 8e Em âmbito do Poder Legislativo municipol, o
elaboroção do Estudo técnico Preliminor será opcionol nos

seguintes cdsos:

PROCESSO ADM I NISTRATIVO 2O2'O4O2-0212025

UNIDADE REQUISITANTE CÂMARA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO MARANHÃO

DIRETORA DE GABINETE DA

CÂMARA MUNtctPAL Katia Regina Alves Do Nascimento

o PROBLEMA RESUMIDO

Necessidade de Contratação de empresa para locação de

impressoras, scanner em regime de comodato, para

atender as necessidades da Câmara Municipal de Alto

Alegre do Maranhão - MA.

Em conformidade com o inciso I do art. 18 da Lei Federal ns L4.1,331202I, o presente

instrumento constitui a etapa inicial do planejamento do processo de contratação, com o

objetivo de atender ao interesse público envolvido e identificar a solução mais adequada para

suprir a necessidade aqui descrita.
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Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranhão
Alto Alegre do Maranhão/NlA

E-mail: camaraaltoalegre@gmail.com
Rua São Lucas - Bairro Santo Antonio, S/N

cN PJ - 02.232.0 44 I 000t-7 2

L ConÍratação de obras, serviÇos, compras e locações,
cujos os volores se enquadrern nos limiles dos incisos I e II do
url. 75 da Lei n" 11.1 33/2 I . inc{ependenÍe da .fornn de
contraÍação: II- clispensa de licilcrção previslas nos incisos
VII, VIII, do art. 75 da Lei n' 11. 133/21.

Considerando o valor estimado da contratação e o amparo legal conferido pela legislação

municipal, justifica-se a não apresentação do Estudo Técnico Preliminar (ETP) neste processo,

sem prejuízo à legalidade, economicidade e ao interesse público.

Alto Alegre do Maranhão/MA, 15 de Abril de 2025.

A,
TIA

DIRETORA DE GABTNETE DA CÂMARA MUNTCIPAL

(â d§/n..J.*' À
***********



Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranhão
Alto Alegre do Maranhão/MA

E-mail: camaraaltoaleqre@qmail.com
Rua São Lucas - Bairro Santo Antonio, S/N

cN PJ - 02.232.044t0001 -72

TERMO DE REFERÊXCIN

PROCESSO ADMI NISTRATIVO N' 2O25O4O 2.0212025

DAS CONDrçÕES GERATS DA CONTRATAÇÃO

O presente Termo de Referência destina-se a estabetecer normas retativas à Contratação de

empresa para tocação de impressoras, scanner em regime de comodato, para atender as

necessidades da Câmara Municipatde Atto Ategre do Maranhão - MA.

1. DEFTNTÇÃO OO OBJETO

1.1 O objetivo deste Termo é a Contratação de empresa para tocação de impressoras, scanner

em regime de comodato, para atender as necessidades da Câmara Municipat de Atto Ategre do
Maranhão - MA.

(âaq,m
,'lI
**********a

ITEM oescnrçÃo QTDE
EQUTP.

UND
QUANT.

uÊs
VAL.

UNtT.
uÉoro

VALOR

mÊs

VALOR

TOTAL

ESTIMAOO

1

LOCAÇAO DE TMPRESSORA MULTTFUNCTONAL LASER

r',roNocnorqÁlco,
IMPRESSORA/COPIADORA/SCANNER COLORIDO,

coM vELocTDADE DE ruo rqÍllrr'ro ao ÁotNas poR

MtNUTo No TAMANHo A4. stsrEMA or nvelteçÃo
DE No MÍNtMo 4ooo/o E DE REDUçÃo z5ozo,

ALIMENTADOR AUTOMATICO NO MiNIMO 50
pÁotNns oRtGtNAts, GAVETA PARA No uÍtrttrlo zso
FOLHAS, BANDEJA MULTIUSO oe ruO TqÍNII,IO Ioo
FoLHAS, sAtDA Do pnpel mÍrutua DE rs0 FoLHAS,

FRENTE E vERSo aurouÁrrco, cópras coNTTNUAS

oe ruo rqÍrutrqo 999. cApActDAoe vírutvn MENSAL

oe enoouçÃo eo.ooo pÁorNnslptÊs tNct-utuoo
I,IIIIu[eNçÕes PREVENTIVAS E CoRRETIVAS E

neeoslçÃo DE ÍoNNER, PEÇAS E CoMPoNENTES
prlo prnÍooo DE r 2 (DozE) MESES.

03 MES 8 R$ 896,s8 R$ 2.689,74 R$ 21.517,92

I

LOCAÇAO DE SCANNER DE MESA COr"1

ALTMENTADoR aurouÁrtco DE DocuMENTos
(ADF) E MESA DIGITALIZADORA INTEGRADA

(FLATBED) pgr-o peRÍooo DE 12 (DozE) MESES,

INCLUINDo MANUTENÇÔES PREVENTIVAS E

coRRETTvAS e neeosrçÃo DE PEÇAS E

coMpoNENTES, ATENDENDo, No tqÍrutuo, eos
SEGUINTES REQUISITOS: 1. ResoluÇão ótica de

600dpi; 2. Modos de digitatizaÇão simptex, duptex,
cotorido, tons de cinza e preto/branco; 3. Tamanho de
papet A4 para o ADF e para â mesa digitatizadoÍa; 5.

01 rqÊs 8 R$ 349,33 R$ 349,33 R$ 2.794,64

ll27
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Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranhão
Alto Alegre do Maranhão/MA

E-mail : camaraaltoaleqre@omail.com
Rua São Lucas - Bairro Santo Antonio, S/N

cNPJ - 02.232.044/OOO1 -72
Vetocidâde de digitatizaÇáo para o ADF de 40 ppm
(simptex) e 80 ipm (duptex); 6. Capacidade do ADF:

8oÍothas; 7. Votume diário de trabatho: 5.000Íothas; 8.

lnterface de conexão: USB2.0 ou superior; 9. Fonte de

atimentação automática Bivott AC 100-240 VAC 50i60
Hz; 10. Formatos de saída: PDF, PDF pesquisável e

JPEG; 11. Tecnotogia que permita um melhor
reconhecimento etetrônico dos caracteres (OCR) da

imagem digitatizada; 12. Vi acompanhada de

soÍtware de reconhecimento de caracteres (OCR) em

português; 13. Compatibitidade com o sistema
operacional Windows 10 64 bits e com o apticativo
Adobe Acrobat Pro. '14. A mesa digitatizadora poderá

ser integrada de Íábrica ou se integrar ao scanner na

Íorma de acessório.

1.1 .1 Em virtude da fundamentação tegal. desta contratação ser disciptinada peto Art. 75, inciso

ll, da Lei no 14.13312021, a apresentação do Estudo Técnico Pretiminar (ETP) torna-se

opcionat em atendimento ao Art. 8o da Lei Municipat no 352 de 28 de dezembro de 2023, que

determina:

Art. 80 da Lei Municipat no 352 de 28 de dezembro de 2023

Art. 80 Em âmbito do Poder Legislativo municipal, a elaboração

do Estudo técnico Preliminar será opcional nos segu,ntes

casos.'

l- Contratação de obras, serulços, compras e locações,
cuios os valores se enquadrern nos llmltes dos lncisos I e ll do

art. 75 da Lei no 14.133/21, independente da forma de

contratação: ll- dispensa de licitação previstas nos lnclsos V//,

Vlll, do art. 75 da Lei no 14.133/21 .

1.2Da ctassificação dos serviços

1.2.1 Os serviços a serem adquiridos enquadram-se na ctassificação de bens comuns, nos

termos do Art 60. lnciso Xlll da Lei Federat no 14.1 33121.

R$ 24.312,56VALOR TOTAL ESTIMAOO

1.3 Da Justificativa

2127
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Câmara tMunicipal de Alto Alegre do Maranhão
Alto Alegre do Maranhão/MA

E-mail: camaraaltoaleqre@qmail. com
Rua São Lucas - Bairro Santo Antonio, S/N

c N PJ - 02.232.044 I OOOI -7 2
1 .3.1. JustiÍica-se a Contratação de empresa para tocação de impressoras, scanner em regime
de comodato, para atender as necessidades da Câmara Municipat de Atto Ategre do Maranhão
- MA, uma vez que estes serviços são indispensáveis, haja vista a essenciatidade destes no
dia-a-dia para o regular desenvotvimento de suas açÕes.

1.3.2. Essa contratação é de grande importância, pois oferece uma sotução prática e
econÔmica para as necessidades de impressão sem exigir grandes investimentos iniciais. A
locação permite à Câmara Municipat adaptar-se rapidamente às variações na demanda por
impressões mensais, garantindo a disponibitidade de equipamentos modernos e eÍicientes
sem o ônus da manutenção e atuatização contínua. Atém disso, o contrato de tocação inctui
suporte técnico e serviços de manutenção de peças, o que assegura a operação ininterrupta e

reduz os custos operacionais. Essa abordagem também facitita a gestão Íinanceira, uma vez
que os custos são previsíveis e podem ser ptanejados no orçamento anual. Com a locação, a
Câmara Municipat pode concentrar recursos e esforços em suas funçôes principais, ao
mesmo tempo em que garante a eficiência e a continuidade dos serviços.

1.3.3. JustiÍica-se ainda a demanda e quantidade dos serviços em razão do quantitativo estimado no
DFD, o qual supre satisÍatoriamente a demanda Câmara Municipat, não prejudicando a eficácia das
ações reatizadas de interesse púbtico.

1.4. Da Vigência do Contrato

1.4.1. O prazo de vigência do presente contrato será até 31 de dezembro do corrente ano, a

partir de sua assinatura, prorrogávetpor até dez anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei no

14.133, de2021.

1.4.2 A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, peta autoridade
competente, de que as condições e os preÇos permanecem vantajosos para a Administração,
permitida a negociação com o contratado, atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes
requisitos:

1.4.3. Estar Íormatmente demonstrado no processo que a fornecimento tem natureza
continuada;
1.4.4. Seja juntado retatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de
que os serviços tenham sido Íornecidos regutarmente;

Seja juntada justiÍicativa e motivo, por escrito, de que a Câmara Municipat mantém interesse no

serviço;

1.4.5. Haja maniÍestação expressa do contratado informando o interesse na prorrogação;

Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habititação.

3t27
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Câmara tMunicipal de Alto Alegre do [\Iaranhão
Alto Alegre do Maranhão/MA

E-mail. camaraaltoaleqre@qmail. com
Rua São Lucas - Bairro Santo Antonio, S/N

cN PJ - 02.232.O44/OOO1 -72
1 .4.6. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratuat.

1.4.7. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante cetebração de termo aditivo.

1.4.8. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou

amortizados ao longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou

etiminados como condição para a renovação.

1.4.9. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penatizado nas

sanções de dectaração de inidoneidade ou impedimento de ticitar e contratar com poder

púbtico, observadas as abrangências de apticação.

1.5. Dos Acréscimos e Supressôes

1 .5.1. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos

ou supressões que se Íizerem necessários, até o timite de 250lo (vinte e cinco por cento) do vator

iniciat atuatizado do contrato, nos termos do art. 125 da Lei 14.133/2021 .

1.6. Da Rescisão Contratual

1 .6.1. O Contrato ou lnstrumento corretato oriundo deste Termo de Referência poderá ou não

ser rescindido quando do descumprimento de norma lega[, nos termos do art. '124 e seguintes

da Lei 14.133/21.

2. DOS REQUTSTTOS DA CONTRATAçÃO

2.1. A empresa deverá estar regutar perante os órgãos púbticos e obrigada a cumprirtodas as

exigências contidas do Termo de Referência, Contrato, e ou Nota de Empenho, a ser firmado.

Dando integrat cumprimento a sua proposta, a quat passa a integrar o Contrato.

2.2. Atender os requisitos de habititação jurídica, regutaridade fiscat e trabathista, conÍorme

exigido neste Termo.

2.3. Atender os critérios de quatificação econÔmico-financeira, estabetecido neste termo.

2.4. Atender critérios de quatificação Técnica estabelecida neste termo.

2.5. Da avatiação da proposta

2.6. Será setecionado o fornecedor proponente da methor oferta, assim considerada a menor

proposta por vator gtobat.

2.5.7. A empresa interessada em participar do procedimento de Dispensa de Licitação deverá

apresentar propostas de preços, de acordo com as condições estabetecidas neste Termo de

Referência e no edital e seus anexos.

4t21
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Câmara Ít/unicipal de Alto Alegre do Maranhão
Alto Alegre do Maranhão/MA

E-mail: camaraaltoaleore@qmail.com
Rua São Lucas - Bairro Santo Antonio, S/N

cNPJ - O2.232_044t OOO1 -7 2

(âdçâ*
-/'_II
***********

5l2l



FLS:

,@
o)t'

Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranhão
Alto Alegre do Maranhão/MA

E-mail : camaraaltoaleqre@qmail. com
Rua São Lucas - Bairro Santo Antonio, S/N

c N PJ - 02.232.044t OOO1 -7 2
3. MODELO DA EXECUçÃO OO SERVTÇO

3.1. O serviço prestado deverá ser entregue na sede da Câmara Municipat de Atto Ategre do

Maranhão, na respectiva Ordem de Serviço, a critério da Contratante.

3.2. A reatização será Íeita de Íorma parcetada, após o recebimento da Ordem de Serviço, no

endereço que será inÍormado peta contratante na respectiva ordem de serviço, tudo por

conta do prestado de serviço.

3.3. A prestação de serviço será acompanhada provisoriamente no ato da reatização, e,

deÍinitivamente, após a verificação da quatidade e do quantitativo dos serviços.

3.4. Os equipamentos reprovados no acompanhamento provisório serão rejeitados,

devendo a Contratada substituÊtos, arcando com todos os custos decorrentes. A

substituição dos equipamentos não exime a Contratada da apticação de penatidades

por atraso na prestação dos serviços.

3.5. A contratante designará uma comissão ou um servidor para efetuar o acompanhamento

do serviço, na forma prevista neste Termo de ReÍerência, obedecidas as disposições

constantes na atínea b, do inciso l, do art. '140 da Lei 14.1 33121 .

3.6. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

a) lnício da execução do objeto: entrega dos equipamentos em 05 dias úteis.

b) Locat e horário dos serviços: Câmara Municipat de 08:00h as 17:00h, agendado

previamente com o servidor designado peta autoridade competente.

4. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

4.1 Do contrato

4.1.1 O contrato deverá ser executado fietmente petas partes, de acordo com as ctáusutas

avençadas e as normas da Lei po 14.133, de 2021, e cada parte responderá petas

consequências de sua inexecução totat ou parciat.

4.1..2 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser reatizadas por

escrito sempre que o ato exigir tat formatidade, admitindo-se o uso de mensagem etetrônica

para esse Íim.

4.L.3 O CONTRATANTE poderá convocar representante da empresa para adoção de

providências que devam ser cumpridas de imediato.

4.1.4 A Íormatização da contrataÇão ocorrerá por meio de termo de contrato ou instrumento

equivatente.

4.1.5 A execução do contrato deverá ser acompanhada e Íiscatizada peto(s) Íiscat(is) do

contrato, ou petos respectivos Substitutos (Lei no 14.133, de2021, art. 117, caput).

4.1.6 O fiscat administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de

habititação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as gtosas e a
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Íormatização de apostitamento e termos aditivos, soticitando quaisquer documentos

comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23,1 e ll, do Decreto no 1 1 .246, de 2022).

4.1..7 Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscat administrativo do

contrato atuará tempestivamente na solução do probtema, reportando ao gestor do contrato
para que tome as providências cabíveis, quando uttrapassar a sua competência; (Decreto no

11.246, de 2022, art. 23, lV).

4.2. Fiscatização

4.2.1. A execução/Íornecimento do contrato deverá ser acompanhada e fiscatizada peto Íiscat

do contrato, ou petos respectivos substitutos (Lei no 14-133/2021 , art. 1 17, caput).

4.3. Gestor do Contrato

4.3.1. O gestor do contrato coordenará a atuatização do processo de acompanhamento e

fiscatização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de

gerenciamento do contrato, a exempto da ordem de fornecimento, do registro de ocorrências,

das atterações e das prorrogações contratuais, etaborando retatório com vistas à veriÍicação da

necessidade de adequações do contrato para Íins de atendimento da finatidade da

administração.

4.4. Das Obrigações Da Contratada

4.4.1. A Contratada deve cumprirtodas as obrigações constantes neste Termo de Referência,

assumindo como exctusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita

execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

a) Executar o objeto conforme especiÍicações do Termo de ReÍerência, da sua proposta e

deste contrato;
b) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no totat ou em parte,

no prazo fixado peto fiscat do contrato, os Íornecimentos nos quais se verificarem vícios,

defeitos ou incorreções resuttantes do serviço.

c) Responsabitizar-se petos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por

todo e quatquer dano causado à Câmara Municipat ou terceiros, não reduzindo essa

responsabitidade a Íiscatização ou o acompanhamento da execução contratuaI peto

contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso

exigida no AVISO, o vator correspondente aos danos sofridos;

d) Não contratar cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, cotateral ou por afinidade,

até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscat ou Gestor do contrato, nos termos

do artigo 48,parágraÍo único, da Leino 14.133,de2021;

e) A empresa contratada deverá entregar ao setor responsávet peta Íiscatização do contrato,

até junto com a nota Íiscat, os seguintes documentos: 1) Prova de regutaridade com a Fazenda
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Federa[, do domicítio ou sede do ticitante, mediante a Certidão Conjunta Negativa de Débitos
expedida peta Secretaria da Receita Federat do Brasit e peta Procuradoria-Gerat da Fazenda

Nacionat; 2) Prova de regutaridade junto à Fazenda Municipa[, através da Certidão Negativa de

Débitos e Certidão Negativa da Dívida Ativa ou Certidão Conjunta, emitida pela Secretaria da

Fazenda Municipal. onde a empresa for sediada; 3) Prova de Regutaridade com a Fazenda

Estaduat do domicítio ou sede do ticitante, mediante a Certidão Negativa quanto à Dívida Ativa

do Estado e Certidão Negativa quanto a Tributos Estaduais; 4) Certidão de Regutaridade do

FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabathistas - CNDT;

Í) Responsabitizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção,

Dissídio Cotetivo de Trabalho ou equivatentes das categorias abrangidas peto contrato, por

todas as obrigações trabathistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em

tegistação específica, cuja inadimptência não transÍere a responsabitidade ao Contratante;
g) Prestar todo esctarecimento ou informação soticitada peto Contratante ou por seus

prepostos, garantindo-thes o acesso, a quatquer tempo, aos documentos relativos ao

fornecimento.
h) Paratisar, por determinação do Contratante, quatquer atividade que não esteja sendo

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou

bens de terceiros.

i) Conduzir os trabathos com estrita observância às normas da tegistação pertinente,

cumprindo as determinaçÕes dos Poderes Púbticos.
j) Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para anátise e aprovação, quaisquer

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memoria[ descritivo ou

instrumento congênere.

k) Não permitir a utitização de quatquer trabatho do menor de dezesseis anos, exceto na

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utitização do trabatho

do menor de dezoito anos em trabatho noturno, perigoso ou insatubre.

t) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibitidade com as obrigações

assumidas, todas as condições exigidas para habititação e quatiÍicação.

m) Arcar com o ônus decorrente de eventuaI equívoco no dimensionamento dos quantitativos

de sua proposta, inctusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores Íuturos e

incertos, devendo comptementá-tos, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja

satisÍatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer atgum dos

eventos arrotados no art. 124,11, d, da Lei no '14.133, de 2021; e

n) Cumprir, atém dos postutados tegais vigentes de âmbito Íederat, estadual ou municipat, as

normas de segurança do Contratante.

4.5 Das obrigações da contratante
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4.5.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigaçÕes assumidas peto Contratado, de acordo com

o contrato e seus anexos;

4.5.2. Prestar o serviço no prazo e condições estabetecidas no Termo de Referência;

4.5.3. NotiÍicar a Contratada sobre quatquer irregutaridade encontrada na execução do objeto;

4.5.4. Apticar ao Contratado sanções motivadas peta inexecução totat ou parciaI do Contrato;

4.5.5. Prestar à Contratada, em tempo hábit, as inÍormações e os esctarecimentos

eventuatmente necessários ao fornecimento;

4.5.6. Acompanhar e fiscatizar o fornecimento descrito por intermédio do Gestor do Contrato e

da Comissão de Fiscatização;

4.5.7. Atestar os documentos Íiscais pertinentes, quando comprovada o Íornecimento.

4.5.8. Notificar a CONTRATADA, para a substituição dos equipamentos reprovados no

recebimento provisório, conÍorme Termo de Recusa;

4.5.9. NotiÍicar a CONTRATADA, para a correção do Íornecimento que apresentarem vícios

redibitórios após a assinatura do ateste que formalizar o recebimento definitivo, conÍorme

Termo de Recusa;

4.5.10. Emitir as Notas de Empenho e respectivas Ordem de Fornecimento da contratação;

4.5.11. Efetuar os pagamentos de acordo com a Íorma e prazo estabetecidos, observando as

normas administrativas e financeiras em vigor;

4.5.12. Comunicar toda e quatquer ocorrência retacionada com a prestação dos serviços ou o

Íornecimento.
4.5.13. Prestar as inÍormaçÕes e os esctarecimentos que venham a ser soticitados petos

empregados da contratada;
4.5.14. Propor a apticação das sanções administrativas e demais cominações tegais peto

descumprimento das obrigações assumidas peta contratada;

4.5.15. Fiscatizar para que, durante a vatidade do contrato, sejam mantidas todas as condiçóes

de habititação e quatificação exigidas.

4.5.16. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos peto

Contratado com terceiros, ainda que vincutados à execução do contrato, bem como por

quatquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados,

prepostos ou subord inados.

4.6. Das lnfrações e Sanções Administrativas

4.6.1. Comete infraçáo administrativa, nos termos da Lei n" 14.133, de 2021, o Contratado
que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
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b) der causa à inexecução parciaI do contrato que cause grave dano à Administração ou ao

funcionamento dos serviços púbticos ou ao interesse cotetivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

e) não manter a proposta, satvo em decorrência de Íato superveniente devidamente iustificado;
f) não cetebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando

convocado dentro do prazo de vatidade de sua proposta;

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justif icado;

h) apresentar dectaração ou documentação fatsa exigid a para o ceftame ou prestar dectaração

Íatsa durante a dispensa etetrônica ou execução do contrato

i) fraudar a contratação ou praticar ato Íraudutento na execução do contrato;
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de quatquer natureza;

k) praticar atos itícitos com vistas a frustrar os objetivos da contrataÇão;

t) praticar ato tesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.846, de 1o de agosto de 2013.

4.6.2. Serão apticadas ao responsávet petas infrações administrativas acima descritas as

seguintes sanções:

l) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcia[ do contrato, sempre que

não se justificar a imposição de penatidade mais grave (art. 156, §2o, da Lei);

l!) lmpedimento de ticitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas atíneas b,

c, d, e, Í e g do subitem acima deste Termo de ReÍerência, sempre que não se justificar a

imposição de penatidade mais grave (art. 156, §4o, da Lei);

lll) Dectaração de inidoneidade para ticitar e contratar, quando praticadas as condutas

descritas nas atíneas h, i, j, k e t do subitem acima deste Termo de Referência, bem como nas

atíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penatidade mais grave (art. 156, §5o, da

Lei).

lV)Multa:

1) moratória de 2o/o (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o vator da parceta

inadimptida, até o timite de 15 (quinze) dias;

2) compensatória de 5o/o (cinco por cento) sobre o vator total do contrato, no caso de

inexecução totat do objeto;

3) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do

contrato por descumprimento ou cumprimento irregutar de suas ctáusutas, conforme dispÕe o
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inciso I do art. 137 da Lei n. 14.1 33, de2021.

4.6.3. A apticação das sanções previstas neste Termo não exctui, em hipótese atguma, a

obrigação de reparação integrat do dano causado à Contratante (art. 156, §9o).

4.6.4. Todas as sanções previstas neste Termo poderão ser apticadas cumutativamente com a

mutta (art. 156, §7o).

4.6.5. Antes da apticação da mutta será facuttada a defesa do interessado no prazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157).

4.6.6. Se a mutta apticada e as indenizações cabíveis forem superiores ao vator do pagamento

eventuatmente devido peto Contratante ao Contratado, atém da perda desse vator, a diÍerença

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judiciatmente (art. 156, §8o).

4.6.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judiciat, a mutta poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada peta autoridade competente.

4.6.8. A apticação das sanções reatizar-se-á em processo administrativo que assegure o

contraditório e a ampta defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no

caput e parágraÍos do art. 158 da Lei no 14.133, de 2021, para as penatidades de impedimento

de ticitar e contratar e de dectaração de inidoneidade para ticitar ou contratar.

4.6.9. Na apticação das sanções serão considerados (art. 156, §1o):

a)a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as pecutiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agrâvantes ou atenuantes;

d)os danos que deta provierem para o Contratante;

e) a imptantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conÍorme normas e

orientações dos órgãos de controte.

4.6.10. Os atos previstos como infraçÕes administrativas na Lei no 14.133, de 2021, ou em

outras teis de ticitações e contratos da Câmara Municipat que também sejam tipificados como

atos lesivos na Lei no 12.846, de 2013, serão apurados e jutgados conjuntamente, nos mesmos

autos, observados o rito procedimentat e autoridade competente deÍinidos na referida Lei (art.

1s9).
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4.6.1 1. A personatidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utitizada

com abuso do direito para facititar, encobrir ou dissimutar a prática dos atos itícitos previstos

neste contrato ou para provocar confusão patrimoniat, e, nesse caso, todos os efeitos das

sanções apticadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com

poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com

retação de cotigação ou controte, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em

todos os casos, o contraditório, a ampta defesa e a obrigatoriedade de anátise jurídica prévia

(art. 160).

4.6.12. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de

apticação da sanção, inÍormar e manter atuatizados os dados retativos às sanções por eta

apticadas, para fins de pubticidade no Cadastro Nacionatde Empresas lnidôneas e Suspensas

(CEIS) e no Cadastro Nacionat de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder

Executivo Federat. (Art. 161).

4.6.13. As sanções de impedimento de ticitar e contratar e dectaração de inidoneidade para

ticitar ou contratar são passÍveis de reabititação na Íorma do art. 163 da Lei no 1 4.133121 .

5. DOS CRITÉRIOS DE PAGAMENTO

5.1. O pagamento será reatizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e

conta corrente indicados peto contratado.

5.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária

para pagamento.

5.3. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 05 (cinco) dias, contados do

recebimento da Nota Fiscat ou Fatura.

5.4. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou Íatura quando o órgão contratante

atestar a execução do objeto do contrato.

5.5. No caso de atraso peto Contratante, os vatores devidos ao contratado serão atuatizados

monetariamente entre o termo finat do prazo de pagamento até a data de sua efetiva reatização,

mediante apticação do índice IPCA de correção monetária.

5.6. A emissão da Nota Fiscat ou Fatura será precedida do recebimento deÍinitivo do objeto da

contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência.

5.7. Quando houver gtosa parciat do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para

que emita a nota Íiscal ou fatura com o vator exato dimensionado.

5.8. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscat ou Fatura
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apresentada expressa os etementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de vatidade;

b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o período respectivo de execução do contrato;
e) o vator a pagar; e

f) eventuaI destaque do vator de retençÕes tributárias cabíveis.
5.9. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscat ou Fatura, ou circunstância que impeça a

tiquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação
da regutarização da situação, não acarretando quatquer ônus para o contratante;

5.10. A Nota Fiscat ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regutaridade fiscat, constatada por meio de consutta on-line ao SICAF ou, na impossibitidade
de acesso ao referido Sistema, mediante consutta aos sítios etetrônicos oÍiciais ou à

documentação mencionada no art. 68 da Lei no 14.133/2021.

5.1 1. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá

realizar consutta pa ra :

a) verificar a manutenção das condições de habititação exigidas no editat;

b) identificar possívet razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou

entidade, proibição de contratar com o Poder Púbtico, bem como ocorrências impeditivas
indiretas.

5.12. Constatando-se, a situação de irregutaridade do contratado, será providenciada sua

notiÍicaÇão, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regutarize sua situação ou, no

mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por iguatperíodo,
a critério do contratante.

5.13. Não havendo regutarização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pel.a Íiscatização da regutaridade Íiscat quanto à
inadimptência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser eÍetuado, para

que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créditos.

5.14. Persistindo a irregutaridade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao

contratado a ampla defesa.
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5.15. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão reatizados normatmente, até
que se decida peta rescisão do contrato, caso o contratado não regutarize sua situação.

5.16. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na tegistação

apticávet.

5.17. lndependentemente do percentual de tributo inserido na ptanitha, no pagamento serão

retidos na fonte os percentuais estabetecidos na tegistação vigente.

5.18. O contratado regutarmente optante peto Simptes Nacionat, nos termos da Lei

Comptementar no 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e

contribuiÇóes abrangidos por aquete regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à

apresentação de comprovaçâo, por meio de documento oficiat, de que faz jus ao tratamento
tributário Íavorecido previsto na referida Lei Comptementar.

6. FORMA E CR|TÉRrOS DE SELEÇÃO OO FORNECEDOR

6.1. Da Modatidade, do Tipo e do Critério De Jutgamento.

6.1.1 O fornecedor será setecionado por meio da reatização de procedimento de Dispensa de

Licitação, por critério de menor preço por item.

6.2. Exigências De Habilitação

6.2.1 Para Íins de Habititação, deverá ser observado os seguintes requisitos:
a) No caso de empresário individuat: inscrição no Registro Púbtico de Empresas Mercantis, a
cargo da Junta Comerciat da respectiva sede;

b) Em se tratando de microempreendedor individuat - MEI: CertiÍicado da Condição de

Microempreendedor lndividuat - CCMEI, cuja aceitação Íicará condicionada à veriÍicação da

a ute ntic i d ad e n o s ítio www. po rta ld oem p ree nd ed or.gov. br;

c) No caso de sociedade empresária ou empresa individuaI de responsabitidade timitada -

EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato sociaI em vigor, devidamente registrado na Junta

ComerciaI da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus

administradores;

d) inscrição no Registro Púbtico de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro

onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursat, fitial ou agência;
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e) No caso de sociedade simptes: inscrição do ato constitutivo no Registro Civit das Pessoas

Jurídicas do locaI de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

Í) No caso de cooperativa: ata de Íundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia
que o aprovou, devidamente arquivado na Junta ComerciaI ou inscrito no Registro Civit das
Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei no

5.764, de 1971;

g) No caso de empresa ou sociedade estrangeira em Íuncionamento no País: decreto de
autorização;

h) No caso de atividade adstrita a uma tegistação especíÍica: ato de registro ou autorização para

Íuncionamento expedido peto órgão competente.

i) Os documentos acima deverão estâr acompanhados de todas as atterações ou da
consotidação respectiva ;

6.3. Regutaridade FiscaI e Trabalhista:

6.3.1. Para Íins de Regutaridade Trabathista, deverá ser observado os seguintes requisitos

a) lnscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica
(cNPJ);

b) lnscrição no cadastro de contribuintes estaduaI e/ou municipal, se houver, retativo ao

domicítio ou sede do ticitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto
contratuat;
c) Prova de regutaridade com a Fazenda Federal, do domicítio ou sede do ticitânte, mediante a
Certidão Conjunta Negativa de Débitos expedida peta Secretaria da Receita Federatdo Brasit

e peta Procuradoria-Gerat da Fazenda Nacionat;

d) Prova de Regutaridade com a Fazenda Estadual do domicítio ou sede do licitante, mediante
a Certidão Negativa quanto a Dívida Ativa do Estado e Certidão Negativa quanto a Tributos

Estaduais.

e) Prova de Regutaridade com a Fazenda Municipal, do domicítio ou sede do licitante,
mediante a Certidão Negativa de Débito e Certidão Negativa de Dívida Ativa retativa aos Tributos
(lSS e TLVF);

f ) Prova de Regutaridade retativa à Seguridade Sociat e com o Fundo de Garantia por Tempo de
Serviço - FGTS, demonstrando situação regutar no cumprimento dos encargos sociais
instituídos por tei;
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g) Prova de regutaridade perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação da Certidão
Negativa de Débitos Trabalhistas;

9.1) As microempresas ou empresas de pequeno porte, beneficiárias do tratamento
diferenciado e favorecido previsto na Lei Comptementar no 123106, deverão apresentar toda a
documentação exigida para eÍeito de comprovação de regutaridade Íiscat, mesmo que esta
apresente atguma restrição, de acordo com o art.43 da Lei Comptementar no 123/2006.

9.2) Havendo alguma restrição na comprovação da regutaridade Íiscat, será assegurado o prazo

de 05 (cinco) dias úteis, contados da dectaração de vencedor do certame, prorrogávet por iguat
período, a critério da Administração, para regutarização da documentação;

9.3) A não regutarização da documentação, no prazo previsto no subitem acima, impticará na

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas em Lei;

6.4. Quatificação Econômico-Financeira

6.4.1. Batanço PatrimoniaI e Demonstraçoes Contábeis (Demonstração do Resuttado do
Exercício - DRE) dos úttimos 02 exercícios sociais, com o devido registro na Junta Comerciat, já

exigíveis e apresentados na forma da [ei, que comprovem a boa situação financeira da empresa.

6.4.2. Certidão negativa de Íatência expedida peto distribuidor da sede do fornecedor ou, se Íor
o caso, Certidão de Recuperação Judiciat, expedida peto Cartório Distribuidor da sede da
pessoa jurídica, com data de emissão de no máximo 60 (sessenta) dias anteriores à data da

abertura da sessão, ou que esteja dentro do prazo de vatidade expresso na própria certidão - Lei

no 14.'133, de 2021,arl.69, caput, inciso l).

6.4.3. No caso de empresa em recuperação judicial ou extrajudiciat, o (a) ticitante deverá

apresentar a comprovação de que o respectivo ptano de recuperação Íoi acothido
judiciatmente, na forma do art.58, da Lei no 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de

inabititação, devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de habititação;

6.5 Da Quatificação Técnica

6.5.1 Entre as obrigações técnicas, objetivando garantir que os proponentes interessados em
fornecer aos entes púbticos, sejam empresas idôneas devidamente inspecionadas, bem como
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assegurar que a quatidade de seus produtos/serviços esteja de acordo com as normas técnicas
necessárias, deverá ser apresentada a seguinte documentação:

6.6 Atestado de Capacidade Técnica, Íornecido por pessoa jurídica de direito púbtico ou
privado, comprovando que a ticitante executou ou está executando os fornecimentos
compatíveis com o objeto deste Termo de ReÍerência. O atestado deverá conter as seguintes
informações:

a. lmpresso em papet timbrado
b. Dados da empresa ctiente: nome, razão socia[, CNPJ, endereço completo e teteÍone.
c. Descrição do objeto executado com dados que permitam ampto entendimento do

Íornecimento reatizado e que permitam identificar a compatibitidade e semethança com
o objeto da ticitação.

d. Dados do emissor do atestado: nome compteto, cargo, matrícuta e assinatura.

6.7 Documentação Complementar

a. Dectaração de inexistência de Íato impeditivo à habititação.

b. Dectaração de cumprimento dos requisitos de habititação.

c. Dectaração de não utitização de mão de obra infantit, e situação regutar perante o
Ministério do Trabatho, no que se refere à observância do disposto no inciso XXX|ll do
artigo 7o da Constituição Federat..

Dectaração de responsabitidade, em que a empresa se compromete a fazer as entregas
no prazo soticitado..

Dectaração de observância desse limite na licitação, conforme § 20 do Art. 40 da Lei

14.133/2021.

Í. Dectaração de enquadramento como microempresa e empresa de pequeno porte.

g. Dectaração de reserva de cargos para pessoa com deficiência

h. Dectaração que entre seus dirigentes, gerentes, sócios, responsáveis técnicos, e demais
profissionais não figuram empregados na gestão do Câmara Municipat de Atto Ategre do
Maranhão.

7 DA ESTTMATTVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

7.1 O custo estimado totat da contratação é de R$ 24.312,56 (Vinte e quatro mit trezentos e doze
reais e cinquenta e seis centavos), conforme custos unitários apostos na tabeta em anexo
(ANEXO I do TR - Ptanitha Orçamentária).

d

e.
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7.2 O preço considerado como estimativa para o objeto do presente termo de referência foi
determinado com base em pesquisas de mercadotógicas reatizadas nos termos da Lei

14.133/21.

8 ADEQUAÇÃOORÇAMENTÁRIA

8.1. Os recursos para cobertura das despesas decorrentes da execução do objeto contratado
correrão à conta da seguinte dotação orçamentária:

Orgão 0í - Poder Legislativo
Unidade 00 - Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranhão
Função 01 - Legislativa
Subfunção 031 - Ação Leqislativa
Programa 0001 - Gestão do Poder Legislativo
Projeto/atividade 2OO1 - Manut. e Func. das Atividades Administrativas
Natureza da despesa 33.90.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica

18127
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9 FUNDAMENTAÇAO LEGAL

9.1. A presente contratação terá como Íundamentação tegat, o Art.75, inciso ll, da Lei no

14.13312021, e suas atterações, Lei Municipal35212023 que regutamenta a Lei 14.33312021, Lei

Comptementar n.o 123/2006 atterada peta Lei Comptementar no 147/2O14 e suas atterações, e

sujeitando-se aos preceitos de direito púbtico e apticando-se, suptetivamente, os princípios da

teoria gerat dos contratos e as disposiçoes de direito privado.

10. DESCRTÇÃO OA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSTDERADO O CrCLO DE VrDA DO OBJETO E

ESPECTFTCAÇÃO DO PRODUTO.

10.1. Trata-se de aquisição de bens comuns, cujos padrões de desempenho e quatidade podem ser

objetivamente deÍinidos nos documentos de contratação por meio de especiÍicaçoes usuais no

Mercado.

10.2. A descrição da sotução apresenta-se técnica e economicamente viávet, pois o histórico

brasiteiro demonstra a existência de mercado sótido, tendo a Câmara Municipat obtido êxito na

maioria dos certames com objetos similares, como se pode veriÍicar no Portal de Compras do

Governo Federat, onde diversos órgãos fazem aquisiQão dos itens objetos desta contrataçâo, para

atendimento de suas demandas.

10.3. Por se tratar de bem de uso comum e consumo quase imediato, a aquisiÇão de materiat de

expediente, material de timpeza e gêneros atimentícios por si só, já é quase a sotução completa, e o

ciclo de vida do objeto é a sua validade.

11. REQUTSTTOS DA CONTRATAÇÃO NOS TERMOS DA LEr No 14.133/2021:

11.1. Tendo em vista o vator, a aquisição pretendida inctui-se na modatidade de "Compra

Direta", sendo dispensado o procedimento ticitatório, conÍorme o que dispoe o artigo 75, inciso

ll, da Lei no 14.133/2021.

(ê.d§ll"
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Att. 75. É dispensávet a ticitação:

tt - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 62.725,59

(sessenta e dols mil setecentos e vinte e cinco reais e cinquenta e nove

centavos), valor atualizado pelo Decreto 12.343/2024, no caso de outros

serviços e compras;



Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranhão
Alto Alegre do Maranhão/MA

E-mail : camaraaltoaleqre@gmail.com
Rua São Lucas - Bairro Santo Antonio, S/N

cNPJ - 02.232.044/0001 -72
11.2. A contratação é exctusiva para ME e EPP, pois o vator fica abaixo de R$ 80.000,00 ("As

contratações devem ser exctusivas para microempresas - ME e empresas de pequeno porte -

EPP, por Íorça da LC 123/2006").

11.3. O critério de jutgamento será o de MENOR PREÇO POR ITEM, devendo os participantes se

aterem quanto às especificações do objeto gue se encontra neste Termo de ReÍerência, bem

como no Aviso de Contratação Direta.

11.4. Nos preços deverão estar inclusos todos os custos diretos e indiretos, inctusive frete para

a entrega do materiat.

12. DAS DTSPOSTÇÕES FTNATS

12.1. Não serão admitidas dectarações posteriores de desconhecimento de fatos, no todo ou

em parte, que venham a impedir ou diÍicultar o Íornecimento dos serviços.

12.2. As condições estabetecidas neste documento Íarão parte do contrato e do aviso, visando

o fornecimento dos serviços, independentemente de estarem nele transcritas.

Diretora de Gabinete da Câmara Ívlunicipal

20121

Alto Alegre do Maranhão - MA, 22 de Abril de 2025.
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DESPACHO DE ENCAMTNHAMENTO PARA APROVAÇÃO OO TERMO DE
REFERENCIA

Encaminho à apreciação da Presidente da Câmara Municipa! de Alto Alegre

do Maranhão, Sra. Juliana dos Santos Vieira, o presente Termo de Referência,

elaborado nos termos do art. 60, inciso Xxlll, da Lei Federal no 14.13312021, com vistas à

Contratação de empresa para locação de impressoras, scanner em regime de comodato,

para atender as necessidades da Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranhão - MA.

Solicito a análise e, se for o caso, a devida aprovação para prosseguimento

das etapas subsequentes do processo.

Alto Alegre do Maranhão/MA, 22 de Abril de 2025.

Katia rna do Nasci ento
Diretora de Gabinete da Câmara Municipal

(êana'
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"APROVAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNC|A"

A vista das informaçÕes contidas nestes autos e com observância às normas

vigentes, APROVO o presente TERMO DE REFERÊNCIA para Contratação de

empresa paru locação de impressoras, scanner em regime de comodato, para

atender as necessidades da Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranhâo - MA.

Alto Alegre do Nlaranhão - MA, 23 de abril de 2025

Juliana dos Santos Vieira
Presidente da Câmara Municipal
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À
Senhora Annabel Gonçalves Barros Costa
Assessora Jurídica da Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranhão.

PROCESSO ADM I N I STRAT IVO No : 20250 402-02 12025

Referência: Solicitação de Parecer.lurídico quanto a contratação de empresa para locação de

impressoras, scanner em regime de comodato. para atender as necessidades da Câmara
Municipal de Alto Alegre do Maranhão - MA.

Anexo. Minuta do Aviso de Contratação Direta e minuta do termo de Contrato.

Depois de emitido o parecer. o processo deve devolvido a Autoridade Competente para

deliberação.

Na certeza de ser atendido, antecipo agradecimentos.

Alto Alegre do Maranhão/MA" 23 de Abril de2025.

Em confbrmidade com o artigo 72, inciso III da Lei 14.13312021. venho atraves do presente

solicitar a Vossa Excelência, a emissão de PARECER JURÍDICO sobre a possibilidade e

legalidade da contratação de empresa para locação de impressoras. scanner em regime de

comodato. para atender as necessidades da Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranhão -
MA.

,[*ffs,fu'il\e» n.wno
Presidente da Câmara Municipal
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AVISO DE CONTRATAÇÃO DTRETA
DISPENSA DE L|CITAçÃO No _t2025

Torna-se público que a Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranhão - MA, realizará Dispensa de
Licitação, em razáo do valor, para Contratação de empresa para locação de impressoras, scanner em
regime de comodato, para atender as necessidades da Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranhão -
MA, com critério de julgamento de menor preço por item, na hipótese do art. 75, inciso ll, nos termos da Lei
no 14.13312021 eLei35212023, que regulamenta a Lei 14.13312021.

Torna-se público que a Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranhão - MA, realizará Dispensa de
Licitação, em razão do valor, para Contratação de empresa para locação de impressoras, scanner em
regime de comodato, para atender as necessidades da Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranhão -
I\IA, com critério de julgamento de menor preÇo global, na hipótese do art. 75, inciso ll, nos termos da Lei no

14.13312021 e Lei 35212023, que regulamenta a Lei 14J332021.

As informações referentes às especiflcações do objeto, condições do fornecimento e demais obrigações são
descritas no termo de referência e na minuta contratual, os quais são anexos do presente instrumento de
aviso, estando à disposição dos interessados no Site Oficial da Câmara Municipal de Alto Alegre do
Maranhão, no portal da transparência, acessado pelo link: https:llcrnalto;lleqredomaranhao nra qov brl

As propostas comerciais poderão ser enviadas paru o endereço eletrônico
cam ;r radealtoaleq re. contratacoes@qmail. com. entre os dias XX de XXXXX de 2025 a XX de XXXXX de
2025, ou entregues presencialmente, no Setor de protocolo da Câmara municipal de Alto Alegre do
Maranhão/MA, no endereço Rua São Lucas - Bairro Santo Antônio - Alto Alegre do Maranhão/MA, CEP:
65.413-000, no mesmo período, no horário das Bh às 14h.

As esclarecimentos e questionamentos poderão ser enviados para o endereço eletrônico

ÇÍrl,tr riA!]9-3-tÇslegle.cqntralaqqg§.@gr]]ail.çqm ou entregues presencialmente, no Setor de protocolo da
Câmara municipal de Alto Alegre do Maranhão/MA, no endereço Rua São Lucas - Bairro Santo Antônio -
Alto Alegre do Maranhão/MA, CEP: 65.413-000 - das Bh às as 14h dentro do mesmo período de
disponibilização do aviso.

Prazo de envio dos Documentos de Habilitação e de 03 (três) dias úteis a contar da data da publicação
realizada pela administração via correspondência eletrôn ica.

lntegram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

ANEXO I - Termo de Referência e seus anexos.

ANEXO ll - Minuta de Termo de Contrato ou instrumento equivalente.

Alto Alegre do Maranhão/MA, _ de _de 2025.

Juliana dos Santos Vieira

Presidente da Câmara Municipal
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AV|SO DE CONTRATAçÃO DTRETA
DISPENSA DE LICITAçÃO N" XXXI2O25

1 . OBJETO:

A Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranhão/MA, torna público que o objeto do presente
procedimento é a escolha da proposta mais vantajosa paru a Contratação de empresa para
locação de impressoras, scanner em regime de comodato, para atender as necessidades da
Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranhão - MA, conforme condições, quantidades e
exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos.

2 DAS CONDTÇÕES, DAS VEDAçÕES DE PARTTCIPAÇÃO NA DISPENSA E DO ENVTO
DA PROPOSTA.

2.1 - Poderão participardesta Dispensa os interessados cujo ramo de atividade seja compatível
com o objeto desta contratação, regularmente estabelecidos no país, que satisfaçam todas as
exigências, especificações e normas contidas no Termo de Referência, neste Aviso de Dispensa
de Licitação simplificado e seus Anexos.

2.2 - Será concedido tratamento favorecido para às pessoas jurídicas, enquadradas como
microempresas e empresas de pequeno porte, nos limites previstos na Lei Complementar no

123t2006.

2.3 - O fornecedor interessado em participar desta dispensa deverá apresentar a sua proposta de
preços, na forma prevista no termo de referência e neste aviso.

2.4 - O fornecedor interessado, apos a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará,
exclusivamente por meio do e-mail descrito no item 2.4.1. deste instrumento, naforma eletrÔnica
ou de forma presencial no endereço Rua São Lucas - Bairro Santo Antônio - Alto Alegre do
Maranhão/MA, CEP: 65.413-000, junto ao setor de protocolo das 8h às 14h, a proposta de
preços, com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para
seu recebimento neste aviso.

2.4.1 - O e-mail para recebimento da proposta e documentação será
camaradealtoaleqre. contratacoes@omai l. com

2.4.2 - O endereço para recebimento de forma presencial é Rua São Lucas - Bairro Santo
ÂnfÂnin - Altn Alonra r{n Í\í ãnlÀíÂ f'tr P: 65.413-000 tendo como destinatário o Setor de
Protocolo

2.4.3 - Caberá ao proponente interessado em participar da dispensa de licitação acompanhar os
avisos e comunicações emitidos pela Câmara Municipal, via e-mail durante o procedimento e se
responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância, em tempo
hábil, de mensagens enviadas pela Câmara Municipal.
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2.5 - Todas as especificaçôes do objeto contidas na proposta, em especial o preço, a forma e o
ptazo de entrega vinculam a Contratada.

2.6 - Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou
indiretamente no serviço.

2.6.1 - Os preços ofertados serão de exclusiva responsabilidade dofornecedor, não lhe assistindo
o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro
pretexto.

2.7 - A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o
proponente o compromisso de executar. nos seus termos, bem como de fornecer os serviços
necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual,
promovendo, quando requerido, sua substituição.

2.8 - Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão uti[zados os seguintes critérios de
desempate, nesta ordem, conforme art. 60, inciso I da lei 14.13312021'.

a) disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em
ato contínuo à classificação;

2.9 A participação, no presente ceftame, em razáo do valor da contratação, e exclusiva a

microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 49, inciso lV, c/c o art. 48,
inciso l, da Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006.

2.10. Não poderão participar desta dispensa de licitação os fornecedores:

2.10.1. Que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s);

2.10.2. estrangeiros que náo tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para
receber citaçáo e responder administrativa ou judicialmente;

2.1O.3. Aqueles gue se enquadrem nas seguintes vedações:

a. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica,
quando a contrataçâo versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;
b. empresa, isoladamente ou em consorcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do
projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador,
acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável
técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de
bens a ela necessários;
c. pessoa fÍsica ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de
contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
d. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do orgão ou entidade contratante ou com agente público que
desempenhe funçáo na dispensa de licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou
que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o
terceiro grau;
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e. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei no 6. ,de15de
dezembro de 1976, concorrendo entre si;
f. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista.

2.10.3. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo
econômico;

2.10.4. O disposto na alínea "c" aplica-se também ao fornecedor que atue em substituiçáo a outra
pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive
a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a
utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor;

2.10.5. Organizações da Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIP, atuando nessa condição
(Acordão no 7 461201 4-TCU-Plenário); e

2.10.6. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da presente dispensa ou da execução do
contrato agente público do orgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações
que possam configurar conflito de interesses no exercício ou apos o exercício do cargo ou
emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 10 do art. 90 da Lei n.o
14.133. de 2021

2.10.7. O fornecedor NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto
para contratação, sob pena de desclassificação.

2.10.8. Não será admitida a previsão de preços diferentes em razáo de local de entrega ou de
acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo.

s - Do vALoR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO E DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

3.1. O valor estimado da contratação é no valor global de R$ 24.312,56 (Vinte e quatro mil
trezentos e doze reais e cinquenta e seis centavos).

3.2. O critério de julgamento adotado, observadas as exigências contidas neste Aviso de
Contratação Direta e seus anexos quanto às especificações do objeto, será de MENOR PREÇO
POR ITEM.

3.3. Encerrado o prazo de recebimento das propostas, será verificada a conformidade da
proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do
preço em relação ao estipulado para a contratação.

3.4. O ptazo de validade da proposta não será inferior a 60 (SESSENTA) dias, a contar da data
de sua apresentação.

3.5. Apos escoado o ptazo para o recebimento das propostas de preço, será selecionada a
oferta mais vantajosa para a Câmara tvlunicipal, considerando as propostas apresentadas apos a
publicação do presente aviso de dispensa.

(e.x+
,t Â
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3.5.1. No caso de o procedimento restar fracassado, o agente público responsável pelo
procedimento de contratação poderá.
a - Republicar o procedimento;
b - Fixar prazo para que os fornecedores interessados possam adequar as suas propostas ou sua
situação no que se refere à habilitação; ou
c - valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao
procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que
atendidas às condições de habilitação exigidas.
d. O disposto nas alíneas "a" e "c" do caput poderá ser utilizado nas hipoteses de o procedimento
restar deserto.
3.5.2. Verificadas as condições de participação, o gestor examinará a proposta classificada em
primeiro lugar quanto à adequaÇão ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo
estipulado para contratação neste Aviso de Contratação Direta e em seus anexos.

3.6. Será desclassificada a proposta que

3.6.1 . Contiver vícios insanáveis;

3.6.2. Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos;

3.6.3. Apresentar preços inexequíveís ou permanecerem acima do preço máximo definido para a
contrataÇão;

3.6.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

3.6.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus
anexos, desde que insanável.

3.7. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui recursos suficientes para
executar, à contento, o objeto, será considerada inexequível a proposta de preço que:

3.7.1. For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços globais ou
unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e
salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatorio da
dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e
instalações de propriedade do proprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à
totalidade da remuneração.

3.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa
comprove a exequibilidade da proposta.

3.9. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da
proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, desde que não haja majoração do
preço.

(ê.d§,§'
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3.9.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a
substância das propostas.

3.10. Se a proposta vencedora for desclassificada, será examinada a proposta subsequente, e,
assim sucessivamente, na ordem de classificação.

4 - CRrrÉRtOS DE HABTLTTAÇÃO

4.1. Como condição prévia ao exame da documentaÇão de habilitação do fornecedor detentor da
proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das
condições de participação, conforme art. 14 da Lei no 14.13312021, Iegislação correlata e no item
02 e subitens seguintes deste Aviso, especialmente quanto à existência de sanção que impeça, a
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
a) Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantído pela Controladoria-
Geral da União (https://portaldatransparencia.qov.brlpaqinainterna/603245-ceis);
b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de lmprobidade Administrativa, mantido
pelo Conselho Nacional de Justiça
(www.cni.ius.brlimprobidade adm/consultar requerido.php).

4.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora,

4.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do fornecedor a existência de Ocorrências
lmpeditivas lndiretas, o orgão diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas
apontadas no Relatório de Ocorrências lmpeditivas lndiretas. (lN no 312018, ar1. 29, caput)

4.3. A tentativa de burla será veríficada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento
similares, dentre outros. (lN no 312018, art. 29, §1o).

4.4. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual
desclassificação. (lN no 312418, art. 29, §2o).

4.5. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de
condição de participação.

4.6. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste
Aviso de Contratação Direta.

4.6.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o orgão
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente,

4.6.2. na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações
do objeto e as condições de habilitação.

4.7 HABTLTTAÇÃO JUR|DTCA:

m
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4.7.1 Para fins de Habilitação, deverá ser observado os seguintes requisitos, estabelecidos no
Termo de Referência, anexo I deste aviso.

4.8 REGULARIDADE FISCAL E TRABALHTSTA:

4.8.1 Para fins de Regularidade Fiscal e Trabalhista, deverá ser observado os seguintes
requisitos, estabelecidos no Termo de Referência, anexo I do aviso.

4.9 QUALIFtCAÇÃOECONÔrvilCO-rtnANGElRA:

4.9.1 Para fins de Qualificação Econômica- Financeira, deverá
requisitos, estabelecidos no Termo de Referência, anexo I deste

4.1 O QUALTFICAÇÃO rÉCMCe:

4.10.1 As exigências de qualificação técnica dos licitantes, deverá ser
requisitos, estabelecidos no Termo de Referência, anexo I deste aviso

ser observado os seguintes
aviso.

observado os seguintes

4.11. ACâmara Municipal, visando a celeridade do feito, fica autorizada a realizar consultas por
meio da rede mundial de computadores dos documentos disponibilizados de maneira online.

4.'12. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado.

5. CONTRATAÇÃO

5.1. Apos a homologação e adjudicação, casô se conclua pela contratação, será firmado Termo
de Contrato ou emitido instrumento equivalente.

5.2. A presente contratação é passível de prorrogação contratual, nos termos dos artigos 106 e
107 da Lei no 14.133121.

5.3. O adjudicatário terá o prazo de 02 (dois) dias úteis, contados a partir da data de sua
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o
caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à
contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta.

5.3.1. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou
instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação
justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

5.4. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada,
implica no reconhecimento de que:

5.4.1 Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negocios ali
estabelecida as disposições da Lei no 14.133, de2021:
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5.4.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação
Direta e seus anexos;

5.4.3. A contratada reconhece que as hipoteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos

137 e 138 da Lei no 14.133121e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137

a 139 da mesma Lei.

5.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das

condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo

fornecedor durante a vigência do contrato.

6. Das lnfrações e Sanções Administrativas

6.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 14.133, de 2021, o Contratado

que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente

tustificado;
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo

justificado;

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar

declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato;

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

j) comportar-se de modo inidÔneo ou cometer fraude de qualquer natureza,

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contrataÇão;

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei no 12.846, de 1o de agosto de 2013'

6.2 Serão aplicadas ao responsável pelas infraçóes administrativas acima descritas as

seguintes sançôes:

l) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2", da Lei),

ll) lmpedimento de ticitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

alíneas b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Termo de Referência, sempre que não se

m
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justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4o, da Lei);

lll)Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas

descritas nas alíneas h, i, j, k e I do subitem acima deste Termo de Referência, bem como

nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156,

§5o, da Lei).

lV)Multa:
'1) moratória de 2o/o (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela

inadimplida, até o limite de 15 (quinze)dias;
2) compensatoria de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de

inexecução total do objeto;

(a) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão

do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme

dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

6.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a

obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9o).

6.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente

com a multa (art. 156, §7").

6.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no ptazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157).

6.6. Se a multa aplicada e as indenizaÇÕes cabíveis forem superiores ao valor do

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse

valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art.

1 56, §8")

6.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento

da comunicação enviada pela autoridade competente.

6.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no

caput e parágrafos do art. 158 da Lei no 14.133, de 2021, paÂ as penalidades de

impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

6.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1o)

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes,

o)
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d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

6.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei no 14.133, de2021, ou em
outras leis de licitações e contratos da Câmara Municipal que também sejam tipificados
como atos lesivos na Lei no 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente,
nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na

referida Lei (art. 159).

6.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos
previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os

efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores
e socios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do
mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado,
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de

análise jurídica prévia (art. 160).

6.12. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e
Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituÍdos no

âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161).

6.í3. As sanções de impedimento de ilcitar e contratar e declaração de inidoneidade para

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei no 14.133121

7 DAS CONDrçOES GERATS

7.1. A execução do serviço ou entrega dos produtos será de acordo com a demanda da Câmara
Municipal de Alto Alegre do Ít/laranháo.

7.2. As quantidades solicitadas são uma estimativa da demanda, podendo ou não serem

utilizadas em sua totalidade. O pagamento será realizado conforme a quantidade de itens

utilizados.

7.3. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo
prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo

agente competente da Administração na respectiva notificação.

,F
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7.4 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeÇa a realizaçáo
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação
em contrário.

7.5. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus
anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso.

Alto Alegre do Maranhão/MA, _ de _ de 2025.

Juliana dos Santos Vieira
Presidente da Câmara Municipal

m
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ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIE

DAS COND!ÇOES GERATS DA CONTRATAÇÃO

O presente Termo de Referência destina-se a estabelecer normas relativas à Contratação

de empresa para locação de impressoras, scanner em regime de comodato, para atender

as necessidades da Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranhão - MA.

1. DEFTNTÇÃO OO OBJETO

1.1 O objetivo deste Termo é a Contratação de empresa para locação de impressoras,

scanner em regime de comodato, para atender as necessidades da Câmara Municipal de

Alto Alegre do Maranhão - t\IA.

.l

(â/,§11F
-/:' À
*****r*****

ITEM oescnrçÃo QTDE
EQUIP

UND
QUANT

mÊs
VAL.
UNIT,

rvtÉolo

VALOR
r'lÊs

VALOR
TOTAL

ESTIMADO

1

LocAÇÃo DE IMPRESSORA MULTIFUNCIONAL
LASER MoNocRoMÁTIco,
IMPRESSORÁ/COPIADORA/SCANNER
coloRrDo, coM vELoctDADE DE No luirutHlto
40 AGINAS POR MINUTO NO TAMANHO A4.
srsrEr\rA oe nuelrRçÃo DE No nníNtuo aooz
E DE. REDUÇÃo ?5%, ALIMENTADoR
AUTOMATICO NO MINIMO 50 PAGINAS
oRrcrNArs. cAVETA PARA No uÍrutuo zso
FoLHAS, BANDEJA MULTtuso DE No ruílttuo
100 FoLHAS, sníon oo pRpeL uírutrrttA DE 150
FoLHAS, FRENTE E vERSo AUToMÁTlco,
coPrAS coNTNUAS DE No MiNtMo 999
CAeACTDADE vÍrutuR MENSAL or enoouçÃo
8o,ooo PÁGINAS/MÊS INCLUINDO
unNureruçoes PREVENTIVAS E CORRETIVAS
E REPosrÇÂo DE ToNNER, PEÇAS E

coMpoNENTES pELo pERÍoDo oÉ 12 (DozÉ)
IVIESES,

03 H,tÊS I R$ 896,58 R$ 2.689,74 R$ 21.517,92

2

rocnçÃo DE ScANNER DE MESA coM
ALTMENTADoR AuTonlÁrtco DE
DOCUMENTOS (ADF) E MESA DIGITALIZADORA
TNTEGRADA (FLATBED) PELo PERíoDo DE 12
(DOZE) MESES. INCLUINDO rrARruUrrruçÓes
PREVENTTVAS E CORRETIVAS E REPOSIÇAO
DE PEÇAS E COI\iIPONENTES, ATENDENDO, NO
[IiNIMO, AOS SEGUINTES REQUISITOS: 1.

Resolução ótica de 600dpi; 2 Modos de
digitalização simplex, duplex, colorido, tons de
cinza e preto/branco; 3. Tamanho de papel A4 para
o ADF e para a mesa digitalizadora; 5. Velocidade
de digitalização para o ADF de 40 ppm (simplex) e

80 ipm (duplex); 6. Capacidade do ADF: B0folhas,
7. Volume diário de trâbalho: 5.00Ofolhas; 8.

lnterface de conexáo. US82.0 ou superior; 9. Fonte

0í uÊs I R$ 349,33 R$ 349,33 R$ 2.794,64
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de alimentaçáo automática Bivolt AC 100-240 VAC
50/60 Hz; 10. Formatos de saída: PDF, PDF
pesquisável e JPEG; 1'l . Tecnologia que permita
um melhor reconhecimento eletrônico dos
caracteres (OCR) da imagem digitalizada; 12 Vir
acompanhada de software de reconhecimento de
caracteres (OCR) em português; 13.
Compatibilidade com o sistema operacional
Windows 10 64 bits e com o aplicativo Adobe
Acrobat Prc. 14 A mesa digitalizadora poderá ser
integrada de fábrica ou se integrar ao scanner na
forma de acessório.

1.1.1 Em virtude da fundamentação legal desta contratação ser disciplinada pelo Art. 75,
inciso ll, da Lei no 14.13312021, a apresentaÇão do Estudo Técnico Pretiminar (ETP)
torna-se opcional em atendimento ao Art. 8o da Lei Municipal no 352 de 28 de dezembro
de 2023, que determina.

Art. 80 da Lei Municipal no 3 de 28 de dezembro de 2023
AtÍ. 80 Em âmbito do Poder Legislativo municipal, a
elaboração do Estudo técnico Preliminar será opcional nos
segurnÍes casos.
l- Contratação de obras, seryiÇos, compras e locações,
culbs os valores se enquadrem nos limites dos rncisos / e //
do aft.75 da Lei no 14133/21, independente da forma de
contratação: ll- dispensa de licitação previstas nos /ncisos
Vll, Vlll, do art. 75 da Lei no 14.133/21 .

1.2Da classificação dos serviços

1.2.1 Os serviços a serem adquiridos enquadram-se na classificação de bens comuns,
nos termos do Art 6o. lnciso Xlll da Lei Federal no 14.133121.

1.3 Da Justificativa

1.3.1. Justifica-se a Contratação de empresa paru locação de impressoras,
scanner em regime de comodato, para atender as necessidades da Câmara
Municipal de Alto Alegre do Maranhão - MA, uma vez que estes serviços são
indispensáveis, haja vista a essencialidade destes no dia-a-dia para o regular
desenvolvimento de suas açÕes.

1.3.2. Essa contratação é de grande importância, pois oferece uma solução prática
e econômica para as necessidades de impressão sem exigir grandes
investimentos iniciais. A locação permite à Câmara Municipal adaptar-se
rapidamente às variaÇões na demanda por impressões mensais, garantindo a

TOTALVA R$ 24.3í2,56
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disponibilidade de equipamentos modernos e eficientes sem o ônus da

manutenção e atualizaçâo contínua. Além disso, o contrato de locação inclui

suporte técnico e serviços de manutenção de peças, o que assegura a operação
ininterrupta e reduz os custos operacionais. Essa abordagem também facilita a

gestão financeira, uma vez que os custos são previsíveis e podem ser planejados

no orçamento anual. Com a locação, a Câmara Municipal pode concentrar
recursos e esforÇos em suas funçÕes principais, ao mesmo tempo em que garante

a eficiência e a continuidade dos serviços.
1.3.3. Justifica-se ainda a demanda e quantidade dos serviços em razáo do quantitativo

estimado no DFD, o qual supre satisfatoriamente a demanda Câmara Municipal, não

prejudicando a eficácia das ações realizadas de interesse pÚblico.

1.4.Oa Vigência do Contrato

1.4.1. O prazo de vigência do presente contrato será até 31 de dezembro do corrente ano, a
partir de sua assinatura, prorrogável por até dez anos, na forma dos artigos 106 e 107 da

Lei n' 14.133, de 2021.

1.4.2 A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade

competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a

AdministraÇão, permitida a negociaçáo com o contratado, atentando, ainda, para o

cumprimento dos seguintes requisitos.

a) Estar formalmente demonstrado no processo que a fornecimento tem natureza

continuada;
b) Seja juntado relatorio que discorra sobre a execução do contrato, com informações de

que os serviços tenham sido fornecidos regularmente;

c) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Câmara Municipal mantém

interesse no serviço;

d) Haja manífestação expressa do contratado informando o interesse na prorrogação;

e) Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação.

1.4.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogaçáo contratual

1.4.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo

aditivo.

'1.4.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou

amortizados ao longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos

ou eliminados como condição para a renovação.

m
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1.4.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas
sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder
público, observadas as abrangências de aplicação.

1.5. Dos Acréscimos e Supressões

1.5.1. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os

acréscimos ou supressÕes que se fizerem necessários, até o limite de 25o/o (vinte e cinco
por cento) do valor inicial atualizado do contrato, nos termos do art. 125 da Lei 14,13312021 .

1.6. Da Rescisão Contratual

1.6.1. O Contrato ou lnstrumento correlato oriundo deste Termo de Referência poderá ou

não ser rescindido quando do descumprimento de norma legal, nos termos do art. 124 e

seguintes da Lei 14.133121.

2. DOS REQUTSITOS DA CONTRATAÇÃO

2.1. A empresa deverá estar regular perante os orgãos públicos e obrigada a cumprir todas
as exigências contidas do Termo de Referência, Contrato, e ou Nota de Empenho, a ser
firmado. Dando integral cumprimento a sua proposta, a qual passa a integrar o Contrato.

2.2. Atender os requisitos de habilitação jurídíca, regularidade fiscal e trabalhista, conforme
exigido neste Termo.

2.3. Atender os critérios de q ualificação econôm ico-fi nancei ra, estabelecido neste termo.

2.4. Atender critérios de qualificação Técnica estabelecida neste termo

2.5. Da avaliação da proposta

2.5.1. Será selecionado o fornecedor proponente da melhor oferta, assim considerada a
menor proposta por valor global.

2.5.2. A empresa interessada em participar do procedimento de Dispensa de Licitação
deverá apresentar propostas de preços, de acordo com as condições estabelecidas neste
Termo de Referência e no edital e seus anexos.

{â d§l$-/ ' -$.**********t

3. MODELO DA EXECUçÃO DO SERVrÇO
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3.1. O serviço prestado deverá ser entregue na sede da Câmara Municipal de
Alto Alegre do Maranhão, na respectiva Ordem de Serviço, a critério da
Contratante.

3.2. A realização será feita de forma parcelada, após o recebimento da Ordem de
Serviço, no endereço que será informado pela contratante na respectiva
ordem de serviço, tudo por conta do prestado de serviço.

3.3. A prestação de serviço será acompanhada provísoriamente no ato da
realização, e, definitivamente, apos a verificação da qualidade e do
quantitativo dos serviços.

3.4. Os equipamentos reprovados no acompanhamento provisorio serão
rejeitados, devendo a Contratada substituí-los, arcando com todos os custos
decorrentes. A substituição dos equipamentos não exime a Contratada da
aplicação de penalidades por atraso na prestação dos serviços.

3.5. A contratante designará uma comissão ou um servidor para efetuar o
acompanhamento do serviço, na forma prevista neste Termo de Referência,
obedecidas as disposiçÕes constantes na alínea b, do inciso l, do art. 140 da
Lei 14.133121.

3.6. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:
a) lnício da execução do objeto: entrega dos equipamentos em 05 dias
úteis.

b) Local e horário dos serviços: Câmara [/unicipal de 08:00h as 17:00h,
agendado previamente com o servidor designado pela autoridade
competente.

4. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

4.1 Do contrato

4.7.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei no 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas
consequências de sua inexecução total ou parcial.

4.1.2 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas
por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem
eletrônica para esse fim.
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4.1..3 O CONTRATANTE poderá convocar representante da empresa para adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediato.

4.1.4 A formalização da contratação ocorrerá por meio de termo de contrato ou
instrumento equivalente.

4.1.s A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do
contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei no 14.133,de2021, art. 117, caput).

4.1.6 O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das üondições de
habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas
e a formalizaçáo de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos
comprobatorios peftinentes, caso necessário (Ad. 23, I e ll, do Decreto no 11.246, de 2022).

4.1,.7 Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do
contrato atuará tempestivamente na soluçáo do problema, reportando ao gestor do contrato
para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto
no 11.246, de 2022, art. 23, lV).

4.2. Fiscalizaçáo

4.2.1. A execução/fornecimento do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo
fiscal do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei no 14.13312021, art.117, caput).

4.3. Gestor do Contrato

4.3.1. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no historico de
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de fornecimento, do registro de
ocorrências, das alterações e das prorrogaçôes contratuais, elaborando relatorio com vistas
à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da
finalidade da administração.

4.4. Das Obrigaçôes Da Contratada

4.4.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes neste Termo de
Referência, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da
boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

{ê. d§.h
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***********

a) Executar o objeto conforme especificações do Termo de Referência, da sua proposta e
deste Contrato;
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b) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os fornecimentos nos quais se verificarem
vícios, defeitos ou incorreções resultantes do serviço.
c) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como
por todo e qualquer dano causado à Câmara Municipal ou terceiros, não reduzindo essa
responsabilidade a fiscalizaçâo ou o acompanhamento da execução contratual pelo
contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia,
caso exigida no AVISO, o valor correspondente aos danos sofridos;
d) Não contratar cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por
afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal ou Gestor do
contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei no 14.133, de 2021;
e) A empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do
contrato, até junto com a nota fiscal, os seguintes documentos: 1) Prova de regularidade
com a Fazenda Federal, do domicílio ou sede do licitante, mediante a Certidão Conjunta
Negativa de Débitos expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional; 2) Prova de regularidade junto à Fazenda
Municipal, através da Certidão Negativa de Débitos e Certidão Negativa da Dívida Ativa ou
Certidão Conjunta, emitida pela Secretaria da Fazenda ttlunicipal onde a empresa for
sediada; 3) Prova de Regularidade corn a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do
licitante, mediante a Certidão Negativa quanto à Dívida Ativa do Estado e Certidão Negativa
quanto a Tributos Estaduais; 4) Certidáo de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão
Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT,

0 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo,
Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo
contrato, por todas as obrigaçÕes trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as
demais previstas em legislaçâo específica, cuja inadimplência não transfere a

responsabilidade ao Contratante;
g) Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, aos documentos relativos ao
fornecimento.
h) Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou
bens de terceiros.
i) Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente,

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos.
j) Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação,
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial
descritivo ou instrumento congênere.
k) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.
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l) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação e qualificação.
m) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta
não seja satisfatorio para o atendimento do objeto da contrataÇão, exceto quando ocorrer
algum dos eventos arrolados no art. 124,ll, d, da Lei no 14.133, de 2021; e
n) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal,
as normas de segurança do Contratante.

4.5 Das obrigações da contratante

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo
com o contrato e seus anexos;
b) Prestar o serviço no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
c) Notificar a Contratada sobre qualquer irregularidade encontrada na execução do objeto;
d) Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato;
e) Prestar à Contratada, em tempo hábil, as informações e os esclarecimentos
eventualmente necessários ao fornecimento;

0 Acompanhar e fiscalizar o fornecimento descrito por intermédio do Gestor do Contrato e
da Comissão de Fiscalizaçáo',
g) Atestar os documentos fiscais pertinentes, quando comprovada o fornecimento.
h) Notificar a CONTRATADA, para a substituição dos equipamentos reprovados no

recebimento provisorio, conforme Termo de Recusa;
i) Notificar a CONTRATADA, para a correção do fornecimento que apresentarem vícios
redibitorios apos a assinatura do ateste que formalizar o recebimento definitivo, conforme
Termo de Recusa;
j) Emitir as Notas de Empenho e respectivas Ordem de Fornecimento da contratação;
k) Efetuar os pagamentos de acordo com a forma e ptazo estabelecidos, observando as

normas administrativas e financeiras em vigor;

l) Comunicar toda e qualquer ocorrência relacionada com a prestação dos serviços ou o
fornecimento.
m) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos

empregados da contratada;
n) Propor a aplicação das sanções administrativas e demais cominações legais pelo

descumprimento das obrigações assumidas pela contratada;
o) Fiscalizar para que, durante a validade do contrato, sejam mantidas todas as condições
de habilitação e qualificação exigidas.
p) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por

m
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4.6. Das lnfrações e SançÕes Administrativas

4.6.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 14.133, de 2021, o Contratado
que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;

f) náo celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida paê a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar

declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato
i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;
l) praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei no 12.846, de 1o de agosto de 2013.

4.6.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as

seguintes sanções:

l) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2", da Lei);

II) lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

alíneas b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Termo de Referência, sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4", da Lei);

lll) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas h, i, j, k e I do subitem acima deste Termo de Referência, bem como

nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156,

§5o, da Lei).

m
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus

empregados, prepostos ou subordinados.
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lV) Multa

1)moratóriade2o/o (dois porcento) pordia de atraso injustificado sobre o valorda parcela

inadimplida, até o limite de í5 (quinze) dias;

2) compensatoria de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de
inexecução total do objeto;

3) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a AdministraÇão a promover a rescisão do
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe
o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.'133, de 2021.

4.6.4. Todas as sanções previstas neste Termo poderão ser aplicadas cumulativamente
com a multa (art. 156, §7").

4.6.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157).

4.6.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art.

156, §8").

4.6.7. Previamente ao enceminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento

da comunicação enviada pela autoridade competente.

4.6.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no

caput e parágrafos do art. 158 da Lei no 14.133, de 2021, para as penalidades de

impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

4.6.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1o):
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

m

4.6.3. A aplicação das sanções previstas neste Termo não exclui, em hipotese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9o).
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orientações dos orgãos de controle

4.6.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei no 14.133,de2021, ou em
outras leis de licitações e contratos da Câmara Municipal que também sejam tipificados
como atos lesivos na Lei no 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente,
nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na
referida Lei (art. 159).

4.6.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos
previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os

efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores
e sócios com poderes de administração, à pessoa juridica sucessora ou à empresa do
mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado,
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de
análise jurídica prévia (art. 160).

4.6.12. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e
Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no

âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161).

4.6.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para

licitar ou contratar sâo passíveis de reabilitaçáo na forma do art. 163 da Lei no 14.133121 .

5. DOS CRITÉRIOS DE PAGAMENTO

5.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco,

agência e conta corrente indicados pelo contratado.

5.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem

bancária para pagamento.

5.3. O pagamento será efetuado no ptazo máximo de até 05 (cinco) dias, contados do

recebimento da Nota Fiscal ou Fatura.

5.4. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o orgão
contratante atestar a execução do objeto do contrato.

5.5. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão
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atualizados monetariamente entre o termo final do ptazo de pagamento até a data de sua
efetiva realizaçáo, mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária.

5.6. A emissão da Nota Fiscal ou Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto

da contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência.

5.7. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa
para que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.

5.8. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou

Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais
como:

a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do orgão contratante;
d) o período respectivo de execução do contrato;
e) o valor a pagar; e
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

5.9. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou Fatura, ou circunstância que impeça

a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie

as medidas saneadoras. Nesta hipotese, o prazo para pagamento iniciar-se-á apos a

comprovaçáo da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o
contratante;

5.10. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação
da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na

impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos
oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei no 14Í3312021.

5.11. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração
deverá realizar consulta para:

a) verificar a manutenção das condiçôes de habilitação exigidas no edttal;

b) identificar possível razâo que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou

entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas
indiretas.

5.12. Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua
notificação, por escrito, para que, no ptazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação
ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por

m
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igual período, a critério do contratante.

5.13. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o

contratante deverá comunicar aos orgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade

fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a

ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o

recebimento de seus créditos.

5.14. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao

contratado a ampla defesa.

5.15. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente,

até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado náo regularize sua situação.

5.16. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação

aplicável.

5.17. lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão

retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

6. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

6.í. Da Modalidade, do Tipo e do Critério De Julgamento.
6.1.1 O fornecedor será selecionado por meio da realizaçáo de procedimento de

Dispensa de Licitação, por critério de menor preço por item.

6.2. Exiqências De Habilitação

6.2.1 Para fins de Habilitação, deverá ser observado os seguintes requisitos.

a) No caso de empresário individual. inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis,

a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

m

S.18. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei

Complementar no 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado

à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao

tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
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b) Em se tratendo de microempreendedor individual - MEI: Certificado da Condição de

Microempreendedor lndividual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da

autenticidade no sítio www. portaldoempreendedor. qov. br;

c) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada -

EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na

Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus

administradores;
d) inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no

Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;

e) No caso de sociedade simples. inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das

pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus

administradores;
f) No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em v§or, com a ata da

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no

Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o

art. 107 da Lei no 5.764, de 1971;

g) No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de

autorização;
h) No caso de atividade adstrita a uma legislação específica: ato de registro ou autorização

para funcionamento expedido pelo Órgão competente.

i) Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da

consolidação respectiva;

6.3. Regularidade Fiscal e Trabalhista:

6.3.1. para fins de Regularidade Trabalhista, deverá ser observado os seguintes requisitos:

a) lnscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa

Jurídica (CNPJ);

b) lnscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o

objeto contratual;
c) prova de regularidade com a Fazenda Federal, do domicílio ou sede do licitante,

mediante a Certidão Gonjunta Negativa de Débitos expedida pela Secretaria da Receita

Federal do Brasil e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional;

d) prova de Regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante,

mediante a Certidáo Negativa quanto à Dívida Ativa do Estado e Certidão Negativa quanto

a Tributos Estaduais.

e) prova de Regularidade com a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede do licitante,

mediante a Certidão Negativa de Débito e Certidão Negativa de Dívida Ativa relativa aos

Tributos (lSS e TLVF);
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f) Prova de Regularidade relativa à Seguridade Social e com o Fundo de Garantia por
Tempo de Serviço - FGTS, demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos
sociais instituídos por lei;
g) Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação da
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas;

9.1) As microempresas ou empresas de pequeno porte, beneficiárias do tratamento
diferenciado e favorecido previsto na Lei Complementar no 123106, deverão apresentar toda
a documentaçáo exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que

esta apresente alguma restrição, de acordo com o art. 43 da Lei Complementar no

123t2006

9.2) Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o
prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da declaração de vencedor do certame,
prorrogável por igual período, a critério da Administração, para regularização da
documentação;
g 3) A não regularizaçáo da documentação, no prazo previsto no subitem acima, implicará
na decadência do direito à contratação, sem prejuÍzo das sanções previstas em Lei;

6.4. Qualificação Econômico-Financeira

6.4.1. Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis (Demonstração do Resultado do
Exercício - DRE) dos últimos 02 exercícios sociais, com o devido registro na Junta

e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situaçãoComercial, já exigíveis
financeira da empresa.

6.4.2. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor ou, se
for o caso, Certidão de Recuperação Judicial, expedida pelo Cartório Distribuidor da sede
da pessoa jurídica, com data de emissão de no máximo 60 (sessenta) dias anteriores à data
da abertura da sessão, ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na propria

certidão - Lei no 14.133, de?021, art. 69, caput, inciso l).

6.4.3. No caso de empresa em recuperação judicial ou extrajudicial, o (a) licitante deverá
apresentar a comprovaçâo de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido
judicialmente, na forma do art. 58, da Lei no 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena

de inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação;

6.5 Da Qualificação Técnica

6.5.1 Entre as obrigações técnicas, objetivando garantir que os proponentes interessados
em fornecer aos entes públicos, sejam empresas idôneas devidamente inspecionadas, bem
como assegurar que a qualidade de seus produtos/serviços esteja de acordo com as
normas técnicas necessárias, deverá ser apresentada a seguinte documentação:

(ê4§.iÊ'
-l.]].
***********
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6.6 Atestado de Capacidade Técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou

privado, comprovando que a licitante executou ou está executando os fornecimentos

compatíveis com o objeto deste Termo de Referência. O atestado deverá conter as

seguintes informações:
a. lmpresso em papeltimbrado
b. Dados da empresa cliente: nome, razáo social, CNPJ, endereço completo e telefone.

c. Descriçáo do objeto executado com dados que permitam amplo entendimento do

fornecimento realizado e que permitam identificar a compatibilidade e semelhança

com o objeto da licitaçáo.

d. Dados do emissor do atestado: nome completo, cargo, matrícula e assinatura.

6.7 Documentação ComPlementar

a. Declaração de inexistência de fato impeditivo à habilitação.

b. Declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação'

c. Declaração de não utilização de mão de obra infantil, e situação regular perante o

Ministério do Trabalho, no que se refere à observância do disposto no inciso XXX|ll do

artigo 7o da Constituição Federal..

d. Declaração de responsabilidade, em que a empresa se compromete a fazer as

entregas no prazo solicitado..

e. Declaraçáo de observância desse limite na licitação, conforme § 2o do Art. 40 da Lei

14.13312021.

f. Declaração de enquadramento como microempresa e empresa de pequeno porte'

g Declaração de reserva de cargos para pessoa com deficiência.

h. Declaração que entre seus dirigentes, gerentes, socios, responsáveis técnicos, e

demais profissionais não figuram empregados na gestão do Câmara Municipal de Alto

Alegre do Maranhão.

7 DA ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

7.1 O custo estimado total da contratação e de R$ 24.312,56 (Vinte e quatro mil

trezentos e doze reais e cinquenta e seis centavos), conforme custos unitários apostos

na tabela em anexo (ANEXO I do TR - Planilha Orçamentária)'

7 .2 O preço considerado como estimativa para o objeto do presente termo de referência foi

determinado com base em pesquisas de mercadologicas realizadas nos termos da Lei

14.133121

8 ADEQUAÇÃO ORçAMENTÁRA

m



Câmara MunicipaL de Atto Ategre do Maranhão
Atto Ategre do Maranhão/MA

E-mait: camaraattoategre@grnait.com
Rua São Lucas - Bairro Santo Antonio, S/N

cNPj - 02.232.044/0001 -7 2

8.1. Os recursos para cobertura das despesas decorrentes da execução do objeto

contratado correrão à conta da seguinte dotação orçamentária:

9 FUNDAMENTAçÃO LEGAL

g.1. A presente contratação terá como fundamentação legal, o Art. 75, inciso ll, da Lei no

14.133t2021, e suas alterações, Lei Municipal352t2023 que regulamenta a Lei 14.33312021,

Lei Complementar nP 123t2006 alterada pela Lei Complementar no 14712014 e suas

alterações, e sujeitando-se aos preceitos de direito público e aplicando-se, supletivamente,

os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado.

10. DEScRtçÃo DA SoLUÇÃo coMo uM ToDo CoNSIDERADo o clcLo DE vlDA Do

oBJETO E ESPECTFICAÇÃO DO EQUIPAMENTOS.

10.1 . Trata-se de aquisição de bens comuns, cujos padrÕes de desempenho e qualidade podem

ser objetivamente deÍinidos nos documentos de contrataçáo por meio de especificações usuais

no Mercado.

1O.2. A descrição da solução apresenta-se técnica e economicamente viável, pois o histÓrico

brasileiro demonstra a existência de mercado sólido, tendo a Câmara Municipal obtido êxito na

maioria dos certames com objetos similares, como se pode verificar no Portal de Compras do

Governo Federal, onde diversos órgãos fazem aquisição dos itens objetos desta contratação,

para atendimento de suas demandas'

10.3. A solução definida para atender a presente demanda é realizar a locação das máquinas,

através de empresa especializada, onde a empresa já fornecerá todos os equipamentos e

estrutura necessária para a realizaçáo dos serviços.

10.4. por se tratar de contratação terceirizada, sendo realizada totalmente com equipamentos

da empresa, não será necessária a manutenção e assistência técnica dos mesmos, encargos

trabalhistas e demais relacionados.

Orgão 0í - Poder Legislativo
Unidade 00 - Câmara Muni I de Alto Al re do Maranhão
FunÇão 01 - slativa
SubfunÇão 031 - islativa
Programa 0001 - o Poder islativo
Projeto/atividade 2OO1 - Manut. e Func. das Atividades Administrativas

Natureza da despesa 33.90.39 - Outros Se os de Terceiros - Pessoa Jurídica

m
FLS:
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10.5. As exigências definidas pela Câmara Municipal são relacionados à qualidade e
especificações mínimas dos equipamentos utilizados como já previamente definido e como será
melhor exemplificado no tópico abaixo.

10.6. O serviÇo será avalizado e acompanhado da nota fiscal pelo tomador do serviço. As
atividades da empresa contratada pela Câmara ti/unicipal, atendendo as demandas de
manutenção e melhorias previstas, será conduzido, programado, executado, supervisionado e
elaborado relatórios de controle com todas as informações necessárias, que serão
obrigatoriamente anexos as notas fiscais da prestação do serviço, controle este realizado por
servidor da Câmara Municipal designado.

11. REQUTSITOS DA CONTRATAÇÃO NOS TERMOS DA LE! No 14.133t202't:

11.1. Tendo em vista o valor, a aquisição pretendida inclui-se na modalidade
Direta", sendo dispensado o procedimento licitatorio, conforme o que dispõe
inciso ll, da Lei no 14.13312021.

ArÍ. 75. E dispensável a ticitação:
ll - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 62.725,59
(sessenÍa e dois mil setecentos e vinte e cinco reais e cinquenta e nove
centavos), valor atualizado pelo Decreto 12.343/2024, no caso de
outros servÇos e compras:

11.2. Acontratação é exclusiva para ME e EPP, pois o valorfica abaixo de R$ 8O.OOO,OO

("As contratações devem ser exclusivas para microempresas - ÍME e empresas de pequeno
porte - EPP, por força da LC 123n006").

11.3. O critério de julgamento será o de MENOR PREÇO POR ITEM, devendo os
participantes se âterem quanto às especificações do objeto que se encontra neste Termo
de Referência, bem como no Aviso de Contratação Direta.

1 1.4. Nos preÇos deverão estar inclusos todos os custos diretos e indiretos, inclusive frete
para a entrega do material.

12. DAS DISPOS|çOES FtNAtS

12.1. Não serão admitidas declarações posteriores de desconhecimento de fatos, no todo
ou em parte, que venham a impedir ou dificultar o fornecimento dos serviços.

12.2. As condições estabelecidas neste documento farão parte do contrato e do aviso,
visando o fornecimento dos serviços, independentemente de estarem nele transcritas.

de "Compra

o artigo 75,
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ANEXO
MODELO DE DECLARAçÃO

(DECLARAçÃO DE TNEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS)

Processo Administrativo No 

-J 
-

Dispensa de Licitação No 

-/-

(axa"
,:, Â
****i******

(NOME DA E

CNPJ/MF N.o

COIUPLETO
pelo seu (SÓcio/Procurador

CPF

Ço
neste ato representada

Estado Civil, nacionalidade,

RG endereço
por meio do seu representante legal devidamente

que até esta data inexistem fatos

dispensa de licitação, ciente da

(

credenciado para este ato, declara, sob as penas da lei,

impeditivos para sua habilitaçáo neste processo de

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

Por ser expressão da verdade, firmo a presente.

Local e data

Assinatura e carimbo (representante legal)
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Câmara Municipat de Atto Ategre do Maranhão
Atto Ategre do Maranhão/MA
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ANEXO
MODELO DE DECLARAÇÃO

(DECLARAçÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAçÃO)

Processo Administrativo No

Dispensa de Licitação No _/-

A empresa (razâo social), devidamente inscrita no Ministério da

Fazenda sob o CNPJ no

(endereço completo), por i

com sede na

ntermédio de seu representante legal, i , para os fins

de cumprimento do exigido no Aviso de Dispensa No /2025, DECTARA que cumpre

plenamente os requisitos de habilitação exigidos no Aviso de Dispensa em epígrafe e seus

anexos, estando ciente de todos os seus termos.

Por ser expressão da verdade, firmo a presente.

Local e data

Assinatura e carimbo (representante legal)
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Câmara Municipat de Atto Ategre do Maranhão
Atto Ategre do Maranhão/MA

E- m a i [ : ca naraalto a legre @gma il-com
Rua São Lucas - Bairro Santo Antonio, S/N

cN PJ - O2.232.O44t 0001 -7 2

ANEXO
MODELO DE DECLARAçÃO

(oBSERVÂNCA DO DTSPOSTO NO TNCTSO XXXil DO ART. 70 DA CF)

Processo Administrativo No

Dispensa de Licitação No _/_

(NOTUE DA E

N.o

COM

representada pelo seu (Socio/Procurador)
nacionalidade, CPF RG

por meio do
credenciado para este ato, declara que

empregado(s) com menos de 18 (dezoito) an

Por ser expressão da verdade, firmo

CNPJ/I\íF
(ENDEREÇO

ato
ivil,

endereço
devidamente
de pessoal

ou insalubre
aprendiz, nos termos

seu

e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho na

do inciso XXX|ll, do art. 70, da Constituição F

trabalho

998.

nte legal)

Local e data



Câmara Municipat de Atto Ategre do Maranhão
Atto Ategre do Maranhão/MA

E-mait: camaraattoategre@gmait.com
Rua São Lucas - Bairro Santo Antonio, S/N

cN PJ - 02.232.O44/0001 -7 2

ANEXO
MODELO DE DECLARAçÃO

(MODELO DE DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE, EM QUE A EMPRESA SE
CoMPROMETE A FAZER AS ENTREGAS NO PRAZO)

Processo Administrativo No

Dispensa de Licitação No 

-/-
(NOME DA EMPRESA)
N.o
COMPLETO neste ato

Estado Civil,representada pelo seu (Socio/Procurador)
nacionalidade, CPF RG endereço

por meio do seu repre§entante legal devidamente
credenciado para este ato, DECLARA ter responsabilidade e se compromete
entregas dos serviços no prazo solicitado conforme o processo de Dispensa de L
xxxt2025
Por ser expressão da verdade, firmo a presente.

Local e data

Assinatura e carimbo (representante legal)

CNPJ/MF

a fazer as
icitação No.

m
FLS:



{E rr3'
í',tI
****t******

FLS:

RU

Câmara Municipat de Al,to Ategre do Maranhão
Atto Ategre do Maranhão/MA

E-ma it: ca ma raattoategre@gmait.com
Rua São Lucas - Bairro Santo Antonio, S/N

cNPJ - 02.232.044t0001 -72

ANEXO
MODELO DE DECLARAÇÃO

(MODELO DE DECLARAÇÃO DE OBSERVÂNCn DO DISPOSTO NO §2o DO ART.40 DA
LE,l'.14133t20211

Processo Administrativo No I

Dispensa de Licitação No _/_

CNPJ/MF(NOME DA
N.o

EMPRESA)
(ENDEREÇO ETO

neste ato representada pelo seu (Sócio/P
Estado Civil, nacionalidade, CPF 

-, 

RG
endereço meio do seu representante legal

devidamente credenciado para este ato, sob as penas da lei, que está

enquadrada na condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, nos termos da

lei complementar n". 123t2006 e suas alterações, e que no ano-calendário de realização da
presente dispensa de licitação, não celebrou contratos com a Câmara Municipal cujos
valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento
como Empresa de Pequeno Porte, nos termos do art. 4', §2', da Lei Federal n'.
14.13312021.
Por ser expressão da verdade,

Local e data

firmo a presente

Assinatura e carimbo (representante legal)



Câmara Municipat de Atto Ategre do Maranhão
Atto Ategre do Maranhão/MA

E-ma it: carla raa ltoategre@gma it.com
Rua São Lucas - Bairro Santo Antonio, S/N

cNPJ - 02.232.O44/OO01 -72

ANEXO
MODELO DE DECLARAçÃO

(DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA E EMPRESA DE
PEQUENO PORTE)

Processo Administrativo No

Dispensa de Licitação No _/_

(NOME DA EMPRESA
N.o

CNPJ/MF
(ENDEREÇO

neste ato
Estado Civil,

COMPLET
representada pelo seu (Sócio/Procurador)
nacionalidade, CPF RG endereço

por meio do seu representante legal devidamente
credenciado para este ato, DECLARA, para os fins do disposto na Lei Complementar no

12312006, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que se enquadra
como:

( )I\íICROEMPRESA, conforme inc. I do art. 30 da Lei Complementar no 12312006.

( )EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inc. ll do art. 30 da Lei Complementar no

123t2006.

A licitante D E C L A R A, ainda, que não se enquadra em qualquer das hipoteses de exclusão
no § 4 do art. 3o da mencionada leí, estando apta, portanto, a exercer o direito de preferência
como critério de desempate no procedimento em epígrafe, realizado pela Câmara tríunicipal de
Alto Alegre do Jtlaranhão.
Por ser expressão da verdade, firmo a presente.

Local e data

Assinatura e carimbo (representante legal)

m



Câmara Municipat de Atto Ategre do Maranhão
Atto Ategre do Maranhão/MA

E-mait: camaraattoategre@gmail.com
Rua São Lucas - Bairro Santo Antonio, S/N

cNPl - 02.232.O44t0001 -7 2

ANEXO
MODELO DE DECLARAÇÃO

( MODELO DE DECLARAÇÃO DE RESERVA DE CARGOS PARA PESSOA COM
DEFICIÊNCIA, PARA REABILITADO DA PREVIDÊNCA E PARA APRENDIZ)

Processo Administrativo No I
Dispensa de Licitação No _/_

(NOME DA EM

N.o

CNPJ/MF

nesteatorepresentadapeloSeu(Socio/Procurador),
Estado Civil, nacionalidade, CPF _, RG _,
endereÇo por meio do seu representante legal
devidamente credenciado para este ato, DECLARA, que a empresa, acima discriminada
possui reserva de cargos para pessoas com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e
para aprendiz previstas em lei e em normas especÍficas.

Por ser expressão da verdade, firmo a presente.

Local e data

Assinatura e carimbo (representante legal)

{âanô'-/:' lI
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Câmara Municipat de Atto Ategre do Maranhão
Al,to Ategre do Maranhão/MA

E-ma it: ca maraa ltoategre@gma it.com
Rua São Lucas - Bairro Santo Antonio, S/N

cN PJ - 02.232.044t 0001 -7 2

ANEXO
MODELO DE DECLARAçÃO

(NOME DA EMPR
N.o

CNPJ/MF

COMPLETO
(ENDEREÇO
neste ato

repreSentadapeloSeu(SÓcio/Procurador),EstadoCivil,
nacionalidade, CPF RG endereço

por meio do seu representante legal devidamente
credenciado paru este ato, declara que entre seus dirigentes, gerentes, sócios,
responsáveis técnicos, e demais profissionais não figuram empregados na gestão do
Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranhão.
Por ser expressão da verdade, firmo a presente.

Local e data

Assinatura e carimbo (representante legal)
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Câmara Municipat de Atto Ategre do Maranhão
Atto Ategre do Maranhão/MA

E-mait: c;€mara€ttoategre@gmail.eom
Rua São Lucas - Bairro Santo Antonio, S/N

cNPJ - 02.232.044/0001 -7 2

ANEXO
(MODELO PROPOSTA)

Processo Administrativo No

Dispensa de Licitação No _/_

Prezado senhor,

Pelo presente, submetemos à vossa apreciação a nossa proposta
relativa ao aviso de dispensa de licitação em epígrafe, assumindo inteira
responsabilidade por quaisquer erros ou omissões que venham a ser verificados na
preparação da mesma e declaramos ainda que, temos pleno conhecimento das
condições em que se desenvolverão os trabalhos e concordamos com a totalidade
das instruçóes e criterios de qualificação definidos no AVISO.

l. Proponente:
Razão Social:

CNPJ

Endereço

E-mail:

(DDD) Telefone: (...)

2. Representante legal que assinará o contrato:
Nome:

identidade/orgã o emrssor:

Cargo/Função: E-mail
(DDD) Telefone: (....)

3. Proposta de Preços: R$

(ê. "l§^-!) ' II
***********

Valor global: R$

CPF:
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Câmara Municipat de Atto Ategre do Maranhão
Atto Al.egre do Maranhão/MA

E-ma it: ca maraatloalegÍe@g,ma it,com
Rua São Lucas - Bairro Santo Antonio, S/N

cNPJ - 02.232.044/OO01 -72

PLANILHA COM QUANTITATTVO DE PREÇOS

4. Prazo de validade da proposta.

5.Prazo de execução:

6. Condiçoes de pagamento

7. Dados Bancários:
Banco: Banco do Brasil, Agê

Declaramos que os unitários
nacional (Real - R$),
fiscais, trabalhistas
da dispensa de

foram cotados em moeda
tributos (impostos e taxas), encargos

despesas incidentes sobre o objetoe

de

ITEM DESCRTÇÃO UND QTD MARCA
VALOR

UNIT.

VALOR

TOTAL

Total
R$

(.....), .......de
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Câmara Municipat de Atto Ategre do Maranhão
Atto Ategre do Maranhão/MA

E-mait: eamaraattoategre@gmait.com
Rua São Lucas - Bairro Santo Antonio, S/N

cNPJ - 02.232.044/0001 -7 2

ANEXO

MINUTA DE TERMO DE CONTRATO

PROCESSO ADMINISTRATIVO N'
DISPENSA DE L|CITAÇÃO N"

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, QUE
ENTRE SI CELEBRAM A CÂMARA MUNICIPAL DE
ALTO ALEGRE DO MARANHÃO/MA, E A EMPRESA

NA FORMA ABAIXO:

A CAMARA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO MARANHÃO, pessoa jurídica de
Direito Público lnterno, inscrito no CNPJ sob o no 02.232.044rcA01-72, com sede na Rua São
Lucas, S/N, bairro Santo AntÔnio, nesta cidade, doravante denomínada CONTRATANTE, neste
ato representado pela Presidente da Câmara Municipal a Sra nscrita no
CPF sob no residente e domiciliado nesta cidade e a
empresa 

,

,inscrita no CNPJ sob o no

com
, doravante denominada

CONTRATADA, neste ato representada pelo (a) Sr o (, ,RGNO
CPF NO têm, entre si, ajustado o presente Contrato de prestação de serviços ,

formalizada nos autos do Processo no 20250402-0112025, e em observância às disposições da
Lei no 14.133, de 1o de abril de 2021, Lei tvlunicipal35212023, que regulamenta a Lei 14.333t2021 e
demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do
Termo de Dispensa de Licitação no 12025, mediante as cláusulas e condições a seguir
enunciadas.

CLÁUSULA PRTMEIRA - DO OBJETO

1 .'1 Contratação de empresa xxxxxxxxxxxxxxxxxxx

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VINCULAÇÃo

2.1. A CONTRATANTE e a CONTRATADA vinculam-se plenamente ao presente Contrato e aos
documentos adiante enumerados, colacionados ao Processo Administrativo no 20250402-02t2025
e que são partes integrantes deste instrumento, independente de transcrição:
2.1.1. Termo de Referência;
2.1.2. Aviso de Dispensa no

2.1.3. A Proposta da contratada;

FLS:

PROCES
SO; ()
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Câmara Municipat de Al.to Ategre do Maranhão
Atto Ategre do Maranháo/MA

E-mait: camaraattoategre@gmait.com
Rua São Lucas - Bairro Santo Antonio, S/N
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cLÁusuLA TERcETRA - DA LEGTSLAÇÃo eplrcÁvel
3.1 . O presente Contrato rege-se pelas seguintes normas:

a) Constituição Federal de 1988;

b) Lei Federal no 14.133, de 10 de abril de 2021, Lei Ít/unicipal

1 4.3331202'l e alterações.

c) Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro 2006 e

d) Demais normas regulamentares aplicáveis à matéria;

3.2. Na interpretação, integração, aplicação ou

deste Contrato e as disposições dos

das cláusulas contratuais.

que regulamenta a Lei

entre as disposições

o conteúdoueo

3.3. Os casos omissos serão co
ais

segundo as disposições contidas

na Lei Federal no Lei 14.13312021 às licitações e contratos

administrativos e, su Geral dos Contratos e as disposições

11 de setembro de í990 (Codigo dede direito privado, em especial a
Defesa do Consumidor)

CLÁUSULA

4.1. O valor
os quantitativos previstos neste instrumento, conforme

Proposta de

CLÁUSULA QUTNTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

5.1. As despesas decorrentes do presente Contrato correrão por conta da seguinte dotação
orçamentária:

ITEM ESPECTFTCAçÂO QUANT. UNID.

VLR. UNT.

VLR. TOTAL.

VALOR TOTAL
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CLÁUSULA SEXTA _ Do PRAzo DE VtGÊNclA

6.1 O prazo de vigência do presente contrato será até 31 de dezembro do corrente ano, a partir
de sua assinatura, prorrogável por até dez anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n' 14.133,
de 2021.

6.2 A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente,
de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a
negociação com o contratado, atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos:
a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços tem
natureza contrnuada,
b) Seja juntado relatorio que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os
serviços tenham sido prestados regularmente;
c) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na
realização do serviço;
d) Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na prorrogação;
e) Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação.

6.3 O contratado náo tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

6.4 A pronogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo

6.5 Nas eventuais pronogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados
ao longo do prirneiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados
como condição para a renovação.

6.6 O contrato náo poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções
de declaraçáo de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público,
observadas as abrangências de aplicação.

Orgão 0í - Poder Legislativo
Unidade 00 - Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranhão
Função 0'l - Legislativa
Subfunção 031 - Ação Legislativa
Programa 0001 - Gestão do Poder Legislativo
Projeto/atividade 2OO1 - Manut. e Func. das Atividades Administrativas
Natureza da despesa 33.90.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica

m



Câmara MunicipaL de Atto Al,egre do Maranhão
Atto Ategre do Maranhão/MA
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cLÁusuLA SETTMA - DO LOCAL DO SERVTÇO

7.1 O Local para recebimento e demais condições, encontram-se definidos no Termo de
Referência.

cLÁusuLA orrAVA - DAS coNDtÇoES DE ExEcuÇÃo Do oBJETo

8.1 Das Condições para execução do objeto e demais condições, encontram-se definidos no
Termo de Referência.

CLÁUSULA NoNA - DA RESPoNSABILIDADE SoLIDÁRIA

9.1 A CONTRATADA responderá solidariamente pelo fornecimento dos serviços, aplicando-se as
disposições contidas no Código de Defesa do Consumidor - Lei Federal no 8.078/1990.

cLÁusuLA DÉctMA - oBRtGAÇÕes e RESpoNSABTLIDADES DA coNTRATADA.

São obrigações da CONTRATADA:
10.1 Das Obrigações da contratada encontram-se definidos no Termo de Referência

CLÁUSULA OÉCIrrIa PRIME!RA
CONTRATANTE.

oBRTGAÇÔES E RESPONSABTLTDADE DA

1 1.1 Das obrigações e responsabilidade da CONTRATANTE encontram-se definidos no Termo
de Referência.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA . Do PAGAMENTo

12.1. A Nota Fiscal/Fatura será protocolada ou enviada por email da Câmara Municipal
informado pelo setor competente, até o 50 (quinto) dia útil subsequente ao a entrega e

aceite definitivo, através de ofício, encaminhado à Câmara Municipal devendo ainda, conter
todas as informaçôes necessárias para dela se dar quitação e estar de acordo com as
normas fiscais vigentes;

12.2. O pagamento será feito em favor da empresa CONTRATADA, através de ordem
bancária na sua conta corrente, apos assinatura do Termo de Recebimento Definitivo,
emitido pela Câmara Municipal;

12.3. Não seráo efetuados quaisquer pagamentos à CONTRATADA enquanto pendente de
liquidação quaisquer obrigaçôes em virtude de penalidades impostas ou inadimplência
contratual, inclusive, sem que isso gere direito ao reajustamento do preço ou à atualização
monetária;

12.4. A Câmara Municipal, poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes
a multas ou indenizações devidas pela CONTRATADA;

m
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12.5. O pagamento somente será efetuado após o adimplemento das obrigaçÕes
contratuais pertinentes, conforme o que dispõe sobre a matéria na Lei no 14.13312021;

12.6. A empresa CONTRATADA deverá apresentar, juntamente com cada Nota Fiscal, os
seguintes documentos:

12.6.1. Prova de regularidade com a Fazenda Federal, do domicílio ou sede do licitante,

mediante a Certidão Conjunta Negativa de Débitos expedida pela Secretaria da Receita
Federal do Brasil e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional;

12.6.2. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviços
(FGTS), mediante apresentação de Certidão de Regularidade da Situação/CRF;

12.6.3. Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho;

12.6.4. Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa de

Débitos e Certidão Negativa da Dívida Ativa ou Certidão Conjunta, emitida pela Secretaria
da Fazenda Municipal onde a empresa for sediada.

12.6.5. Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante,

mediante a Certidão Negativa quanto à Dívida Ativa do Estado e Certidão Negativa quanto

a Tributos Estaduais.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA . DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATTVAS

13.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 14.133, de 2021, o Contratado
que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo,

c) der causa à inexecução total do contrato;
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida paa a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar

declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato;

m
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i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;
l) praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no'12.846, de 1o de agosto de 2013

13.2 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as
seguintes sançôes.

l) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2o, da Lei);

ll) lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas
b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Termo de Referência, sempre que não se justificar a

imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4", da Lei);

lll) Declaraçáo de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas h, i, j, k e I do subitem acima deste Termo de Referência, bem como
nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposiçãode penalidade mais grave (art. 156,

§5o, da Lei).

lV) Multa

1) moratoria de 2o/o (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela

inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias;

2) compensatória de 5o/o (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de
inexecução total do objeto;

3) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administraçáo a promover a rescisão do

contrato por descumprrmento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe
o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021 .

13.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipotese alguma, a

obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9").

13.4 Todas as sançÕes previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente
com a multa (art. 156, §7o).

13.5 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157).

FLS:



(âd§ô
4:', lI
***********

F(Sr

\of -q)

Câmara Municipat de Atto Ategre do Maranhão
Atto Ategre do Maranhão/MA

E-ma it: ca ma raattoategre@gmaiLeom
Rua São Lucas - Bairro Santo Antonio, S/N

cNPJ - 02.232.044/0001 -72

13.6 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art.
156, §8o).

13.7 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento
da comunicação enviada pela autoridade competente.

13.8 A aplicação das sançôes realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditorio e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no
caput e parágrafos do art. 158 da Lei no 14.133, de 2021, para as penalidades de
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

13.9 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1o).
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos orgãos de controle.

13.10 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei no 14.133, de2021, ou em
outras leis de licitações e contratos da Câmara Municipal que também sejam tipificados
como atos lesivos na Lei no 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente,
nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na
referida Lei (art. 159).

13.11 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos
previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os
efeitos das sançÕes aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores
e socios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do
mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado,
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de
análise jurídica prévia (art. 160).

13.12 O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sançáo, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e
Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no
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âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161)

13.13 As sanÇões de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar são passÍveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei no 14.133121.

CLÁUSULA DECIMA QUARTA _ DoS AcRÉScIMoS E SUPRESSoES:

14.1. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25o/o (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do contrato, nos termos do art. 125 da Lei 14.13312021 .

CLÁUSULA DECTMA QUINTA - DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS:

15.1. Os preços contratados manter-se-ão inalterados pelo período de vigência do presente
contrato, admitida a revisão no caso de desequilíbrio da equação econômico-financeira inicial
deste instrumento.
15.1.1. Os preços contratados que sofrerem revisâo não ultrapassarão aos preços praticados no
mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor originalmente constante da
proposta e aquele vigente no mercado à época da assinatura do contrato.
15.1.2. Serão considerados compatíveis com os de mercado os preços contratados que forem
iguais ou inferiores à média daqueles apurados pelo setor competente da Câmara Municipal de
Alto Alegre do Maranhão-MA.

CLÁUSULA DECTMA SEXTA- DA RESCISÃO

16.1 O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas em lei, sem
prejuízo das sanções aplicáveis.
16.2 E admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica,
desde que:

a) sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na
licitação original;
b) sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato;
c) não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração
à continuidade do contrato.
16.3 Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à

CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.
16.4 O termo de rescisão será precedido de Relatorio indicativo dos seguintes aspectos,
conforme o caso:
16.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
16.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
1 6.4.3. lndenizações e multas.
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CLÁUSULA DÉCIMA
PAGAMENTO:

SÉTIMA DOS ENCARGOS DE MORA POR ATRASO DE

17 .1 . A contratante não arcará com os encargos da mora por atraso de pagamento decorrente de
ausência total ou parcial da documentação hábil ou pendente de cumprimento de quaisquer

cláusulas constantes da cláusula sétima deste instrumento, por parte da contratada.

18.1. As infrações penais tipificadas na Lei no 14,133, de 2021 e suas altêrações posteriores

serão objeto de processo judicial na forma legalmente prevista, sem prejuízo das demais
cominações aplicáveis.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA- DOS CASOS OMISSOS

19.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas
na Lei 14.13312021 e demais normas federais de licitações e contratos administrativos e,

subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei no 8.078, de 1990 - Codigo de Defesa
do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos

cLÁusuLA vrcÉsrMA - DA ALTERAÇÃo coxrnATUAL

20.1. O contrato poderá ser alterado nos termos do Lei 14.133121, mediante as devidas
justificativas. A referida alteração, caso haja, será realizada através de termo de aditamento

cLÁusuLA VTGESIMA PRIME|RA - DA FISGALIZAÇÃO

21.1 A contratante indicará um profissional para exercer as atividades de fiscalização da
execução deste instrumento de contrato.
21.2 As decisões e/ou providências que ultrapassarem a competência do fiscal do contrato
deverão ser encaminhadas ao Gabinete do Prefeito, em tempo hábil, para adoção das medidas
cabíveis.

CLÁUSULA UGÉSIMA SEGUNDA- DA PUBLTCAÇÃO

22.1 lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como
no respectivo sítio oficial na lnternet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.o 14.133, de 2021, e
ao art. 8o, §2o, da Lei n. 12.527, de 2011, Lei ttlunicipal 0333/2022 que regulamenta a LAI (Lei de
Acesso a lnformação).

CLÁUSULA VIGESTMA TERCEIRA- DO FORO

23.1 Em atendimento ao art.92, §1o, da Lei no 14.13312021, fica eleito o Foro da comarca de

São Mateus /ttIA, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente contrato, que de outra

forma não sejam solucionadas, com expressa renúncia das partes a qualquer outro que tenham
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ou venham a ter, por mais privilegiado que seja.
23.2 E por estarem plenamente em acordo com todas as cláusulas e condições, as partes
assinam o presente instrumento em 3 (três) vias de igual teor e forma, perante as testemunhas
signatárias para que produzam seus efeitos jurídicos e legais.

Alto Alegre do Maranhão-MA, xx de xxx de 2025.

CONTRATANTE

CONTRATADO

TESTEIUUNHAS

NOME

CPF NO

..:

NOME:

CPF NO
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PARECER JURÍDICO

ASSUNTO: Análise da possibilidade de Contratação direta, através de Dispensa de

Licitação, com fundamento no Artigo 75, inciso II, da Lei no 14.13312021.

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 20250402-0212025

DTSPENSA DE LTCITAÇÃO 06/2025

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA LOCAÇÃO DE IMPRESSORAS E
SCANNER EM REGIME DE COMODATO PARA AS NECESSIDADES DA CÂMARA
MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO MARANHÃO.

PRINCÍPIO DA LEGALIDADE. EXAME DA
POSSIBILIDADE LEGAL DE CONTRATAÇÀO

DIRETA. DISPENSA DE LICITAÇÃO COM

FUNDAMENTO NO ARTIGO 75. INCISO II. DA
LEI N" I4.I33I2O2I. CONTROLE PREVENTIVO

DA LEGALIDADE. ARTIGO 53. §l', INCISO II

C/C 72. INCISO III. DA LEI N" 14.13312021.

CUMPRIMENTO DAS NORMAS E PRINCÍPIOS

NORTEADORES DA LICITAÇÃO.

I. OBJETO DA CONSULTA

Trata-se de solicitação da Presidente da Câmara Municipal de Alto Alegre/MA,

acerca da Contratação, por Dispensa de Licitação com fulcro no Art. 75, ll, da Lei no

14.13312021" de pessoa jurídica para locação de impressoras e scanner em regime de comodota

para atender as necessidades da Câmara Municipal De Alto Alegre Do Maranhão/MA. de

acordo com os documentos que integram o processo administrativo no 20250402-0212025, o

qual requer o processamento de dispensa de licitação com fundamentos na Nova Lei de

Licitações (Lei nol 4.133 12021).

E o que se tem a relatar.
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Em seguida. exara-se o opinativo e a análise jurídica.
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II. MERITO DA CONSULTA

Preliminarmente e importante destacar que a submissão das dispensas de licitações,

na Lei 14.13312021. ao parecer jurídico do órgão de assessoramento jurídico da Câmara

Municipal. possui amparo em seu artigo 53, §1". inciso I. c/c o artigo 72. inciso III, que assim

dispõem:

Art.53. Ao finalda fase preparatória! o processo licitatório seguirá

para o órgão de assessoramento -iurídico da Administração, que

realizará controle prévio de legalidade mediante análise jurídica da

contratação.

§ l" - Na elaboração do parecer jurídico, o órgão de assessoramento
jurídico da Administração deverá:

I - Apreciar o processo licitatório conforme critérios objetivos
prévios de atribuição de prioridade;

II - Redigir sua manifestação em linguagem simples e

compreensível e de forma clara e objetiva, com apreciação de todos

os elernentos indispensáveis à contratação e com exposição dos

pressupostos de fato e de direito levados em consideração na

análise j urídica."

Art.72. O processo de contratação direta. compreende os casos de

inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com

os seguintes documentos:

III - Parecer Jurídico e pareceres técnicos, se for o caso. que

demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos.

Nesse sentido, a presente análise tem a flnalidade de verificar a conformidade do

procedimento, com as disposições fixadas na nova Lei de licitações. em especial no que tange a

possibilidade legal de contratação direta, tendo por fundamento o artigo 75, inciso II, da Lei no.

14.13312021.

A princípio. curnpre esclarecer que. a presente manifêstação limitar-se-á à dúvida
estritamente jurídica "in abslrato". ora proposta e. aos aspectos jurídicos da materia. abstendo-
se quanto aos aspectos técnicos. administrativos. econômico-Í-rnanceiros e quanto a outras
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questões não ventiladas ou que exijam o exercício de conveniência e discricionariedade da
Administração.

Por essa razáo, a emissão deste parecer não significa endosso ao mérito
administrativo. tendo em vista que o presente ato é relativo à área jurídica, não adentrando à
competência técnica da Administração, em atendimento à recomendação da Consultoria Geral
da União, por meio das Boas Práticas Consultivas - BCP no 07, qual seja:

O Orgão Consultivo não deve emitir manifestações
conclusivas sobre temas não jurídicos. tais como os técnicos.
administrativos ou de conveniência ou oportunidade, sem
prejuízo da possibilidade de emitir opinião ou fazer
recomendações sobre tais questões. apontando tratar-se de
juízo discricionário. se aplicável. Ademais, caso adentre em
questão jurídica que possa ter reÍ'lexo significativo em
aspecto tecnico deve apontar e esclarecer qual a situação
jurídica existente que autoriza sua manifestação naquele
ponto.

A recomendação citada acima é fundamental para assegurar a correta aplicação do
princípio da legalidade. para que os atos administrativos não contenham estipulações que

contravenham à lei. posto que, o preceito da legalidade é. singularmente, relevante nos atos

administrativos.

Assim, se faz necessário o exame previo, para que a Administração não se sujeite a
violar um princípio de direito. o que é severamente tão grave como transgredir uma norna.

Por esse motivo. a Constituição Federal em seu artigo 37 estabelece que, a

Administração Pública observará os Princípios da Legalidade, Impessoalidade, Moralidade.
Publ icidade e Ef-rciência.

No tocante ao procedimento em epígrafe. convém observar que a Lei no. 14.133, de lo
de abril de 2021, ao regulamentar o arÍ. 37, XXI, da Constituição Federal. especiÍica algumas

exceções em que a licitação é dispensada" dispensável ou inexigível. Com relação à licitação
dispensável. as hipóteses estão previstas no art. 75 daLei no. 14.133121. Nesses casos. a licitação é

viável, tendo em vista a possibilidade de competição entre dois ou mais interessados. Todavia, o

legislador elencou determinadas situações em que a licitação pode ser afastada. a critério do
administrador, para atender o interesse público de Íbrma mais célere e eficiente.

Nos moldes previstos no artigo 75.11. da Lei no 14.133121. com atualizaçáo de valores
dada pelo Decreto n" 12.34312024, a licitação será dispensável quando a aquisição envolva o

emprego de recursos inf'eriores aPt$ 62.725.59 (sessenta e dois mil, setecentos e vinte e cinco reais

e cinquenta e nove centavos). no caso de outros serviços e compras. V
Página3de5 1

\

m



{&.4?§
,',À
***********

Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranhão
Alto Alegre do Maranhão/trlA

E-mail: camaraaltoaleqre@qmail. com
Rua São Lucas - Bairro Santo Antonio, S/N

CNPJ - 02 232.044t0001 -72
Todavia, o fato de a licitação ser dispensável não exime a Administração do dever de

observar os demais princípios que regem a atividade administrativa, especialmente os da legalidade,
isonomia e seleção da proposta mais vantajosa. Nesse contexto, ainda que se trate de contratação
direta, faz-se necessária a formalização de um procedimento que culmine na seleção da proposta
mais vantajosa e celebração do contrato.

No caso em comento, busca-se a contratação de empresa para a locação de impressoras
e scanner em regime de comodato, cuja justiÍicativa encontra-se inicialmente no Documento de
Formalização da Demanda, elaborado pela área demandante.

No tocante ao preço total estimado para a aquisição, conforme se extrai do Termo de
ReÍbrência elaborado pelo setor demandante, se apresenta inferior ao limite estabelecido no artigo
75.11, da Lei no. 14.133121. No caso em tela, o preço máximo admitido paraa presente aquisição
tornou por reÍêrência o valor praticado no âmbito da administração pública (Atas Registradas e

Contratos firmados). Assim. a pesquisa de preços foi ef-etivada na forma do art. 23 da Lei no.

I 4.1 33 l2l. mostrando-se satisfatória.
Em atenção ao comando legal que determina a verificação de existência de recursos

financeiros previamente à realização da contratação, consta nos autos que há previsão de crédito
orçamentário para suportar tal despesa, conÍbrme indicação do setor competente. devidamente
acompanhada de "Declaração de Impacto Orçamentário" e Declaração de Adequação
Orçamentária". todas acostada aos autos.

Destaca-se, ainda. que nos autos consta o termo de referência, contendo os
elementos necessários e suficientes. com nível de precisão adequado. para caracterizar o objeto
requisitado.

Considerando que a contratação a ser realizada está estimada em e R$ 24.312,56
(vinte e quatro mil. trezentos e doze reais e cinquenta e seis centavos). pode-se concluir pela
possibilidade legal de contratação direta, através de dispensa de licitação, uma vez que. o caso
em questão, se amolda perfeitamente no valor previsto no Arligo 75, inciso II, da Lei no

14.13312021, alterado pelo Decreto no 12.34312024.

Na linha de raciocínio aqui sufragada, constata-se que, para haver respaldo legal" a
contratação direta deve se basear em justificativas. A justificativa de Dispensa de Licitação para
a contratação do serviço em tela se funda no inciso II. do artigo 75, daLei 14.13312021.

Como já citado acima, o intuito da dispensa de licitação é dar celeridade às

contratações indispensáveis para a Administração Pública. Além disso. a contratação direta não
significa burlar aos princípios administrativos. pois a Lei exige que o contrato somente seja
celebrado. após procedimento simplificado de concorrência. suÍiciente para justificar a escolha
do contratado, de modo a garantir uma disputa entre potenciais fomecedores.

Nesse diapasão. conforme previsto no artigo 75. § 3", da Nova Lei, as contratações
diretas. pelo valor, serão preferencialmente precedidas de divulgação de aviso em sítio eletrônico
oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, com a especificação do objeto pretendido e com
a manifestação de interesse da Administração em obter propostas adicionais de eventuais
interessados. devendo ser selecionada a proposta mais vantajosa.
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Assim, para obter preços mais vantajosos dos serviços requisitados. faz-se

necessário que a Administração dê publicidade à intenção de realizar contratação com a
divulgação de aviso em sítio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis.

Por ftm, recomenda-se ao Setor Requisitante que sempre analise toda a
documentação necessária para a verificação do atendimento aos requisitos de habilitação da(s)
proponente(s).

III. CONCLUSÃO

Assim, observadas as prescrições suscitadas acima. vislumbro de plano a existência
de autorização legal para contratação direta da pessoa jurídica parua locação de impressoras e

scanner para atender as necessidades das atividades da Câmara Municipal de Alto Alegre do
Maranhão. Sendo assim, o processo de dispensa de licitação em tela não afronta os princípios
reguladores da Administração Pública, e neste caso é absolutamente possível a contratação na
fbrma prevista no artigo 75. inciso II, da Lei no 14.13312021.

Dessa forma, observadas as prescrições exaradas nesse parecer, opino
Íàvoravelmente pela possibilidade de contratação direta do objeto.

Este é o parecer jurídico, o qual submeto à apreciação e quaisquer considerações das

autoridades competentes.

É o que nos parece.

Alto Alegre do Maranhão, em 06 de maio de 2025
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PORTARIA NO 08/2025

D/SPOE SOBRE A NO\úEAÇÃO DE OCU?ANTE DE
CÁRRGO COMISS/ONÁ DO DA CÂMARA MUNICIPAL DE
ALTO ALEGRE DO MARANHÃO.AIIA,, E DA OUTRAS
PROVIDÊNCIAS,

A PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO MARANHÂO,
ESTADO DO MARANHÃO, no uso de suas atribuiçoes legais, previstas no regimento lnterno e na
Lei Orgânica Municipal,

RESOLVE:

Art. 1o. NOMEAR a Senhora ANNABEL GONçALVES BARROS COSTA, brasileira, identiÍicada
pelo RG no 1382740, SSP/MA e CPF: 645.235.5'13-91, para ocupar o cargo comissionado de
Assessora Jurídica da Câmara Municipalde Alto Alegre do Maranhão - MA.

Art. 20. Esta Portana entra em vigor nesta data.

Art. 30. Revogadas as disposições em contrário.

Gabinete da Presidente da Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranhão-MA., 02
de janeiro de 2025.

JULIANA DOS
SANTOS Vl E I RA: §T*§ij:"'Erlnil;À,r§r.i'irfl §,..,.

03610089377 **"'""'

Juliana dos Santos Vieira
Presidente
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soERE A NOMEAÇÃO DE OCUqANTE DE CÁRRGO COMlSS/OtoíÁ DO DA
CÂMARA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO IVIANAIIIUÃO-IVN E DA OUTRAS
pnovnÊruans.

A PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE Do MARANHÃo, esTnoo oo unRAruHÃo,
no uso de suas atribuiçoes legais, previstas no regimento lnterno e na Lei Orgânica Municipal,

RESOLVE:

Art. 10. NOMEAR a Senhora KATIA REGINA ALVES DO NASCIMENTO, brasileira, identificada pelo RG n'057497692015,
SSP/MA e CPF: 463.303.052-34, para ocupar o cargo comissionado de Diretora de Gabinete da Câmara Municipal de Alto
Alegre do Maranháo - MA.

Art.20. Esta Portaria entra em vigor nesta data.

Art. 30. Revogadas as disposiçôes em contrário.

Gabinete da Presidente da Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranháo-MA., 02 de janeiro de 2025.

Juliana dos Santos Vieira
Presidente

PORTARTA N" 08/2025.

DtsPoE soBRE A NOMEAÇÃO DE OCUPANTE DE CARRGO COMISS/ONÁ DO DA
CÂMARA MIJNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO MARANHAO-MA., E DA OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

A PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO MARANHÃO STNOO DO MARANHÃO,
no uso de suas atribuições legais, previstas no regimento lnterno e na Lei Orgânica Municipal,

RESOLVE:

Art. 1o. NOMEAR a Senhora ANNABEL GONÇALVES BARROS COSTA, brasileira, identificada pelo RG no 1382740,
SSP/MA e CPF: 645.235.513-91, para ocupar o cargo comissionado de Assessora Jurídica da Câmara Municipal de Alto
Alegre do Maranhão - MA.

Atl.2o. Esta Portaria entra em vigor nesta data.

Art. 30. Revogadas as disposiçoes em contrário.

Gabinete da Presidente da Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranhão-MA., 02 de janeiro de 2025

Juliana dos Santos Vieira
Presidente

CPF: --".100.893-.* - Dala: 0610112025 - lP com n': 192.168.1.20
Autenticação em: www.cmaltoalegredomaranhao.ma.gov.br/diariooficial.php?id=226 ffi

aDOM www.cma ltoalegredomaran hao.ma.gov.br 3/3
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AV|SO DE CONTRATAçÃO DIRETA
DTSPENSA DE LICITAÇÃO No 006/2025

Torna-se público que a Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranhão - MA, rcalizará Dispensa de

Licitação, em razâo do valor, para Contratação de empresa para locação de impressoras, scanner em

regime de comodato, para atender as necessidades da Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranháo -
MA, com critério de julgamento de menor preço por item, na hipÓtese do art. 75, inciso ll, nos termos da Lei

no 14.133t2021 eLei35212023, que regulamenta a Lei 14.13312021.

Torna-se público que a Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranhão - MA, realizará Dispensa de

Licitação, em razão do valor, para Contratação de empresa para locação de impressoras, scanner em

regime de comodato, para atender as necessidades da Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranhão -
MA, com critério de julgamento de menor preço global, na hipótese do art. 75, inciso ll, nos termos da Lei no

14.13312021 eLei352t2023, que regulamenta a Lei 14.13312021.

As informações referentes às especificações do objeto, condições do fornecimento e demais obrigações são

descrrtas no termo de referência e na minuta contratual, os quais são anexos do presente instrumento de

aviso, estando à disposição dos interessados no Site Oficial da Câmara Municipal de Alto Alegre do

Maranhão, no portal da transparência, acessado pelo link: ltttps //crlaltoalegreclomaranhao.rna qov l:r/

As propostas comerciais Poderão
qre. contratacoes mail com.

ser enviadas paru o endereço eletrônico

entre os dias 15 de Maio de 2025 a 19 de Maio de 2025' oucamrradea
entregues presencialmente, no Setor de protocolo da Câmara municipal de Alto Alegre do

endereço Rua São Lucas - Bairro Santo Antônio - Alto Alegre do Maranhão/MA, CE

Ivlaranhão/MA, no

P: 65.413-000, no

mesmo período, no horário das Bh às 14h'

As esclarecimentos e questionamentos poderão ser enviados para o endereço eletrÔnico

Ç-aflt r:n0gêl!q-alpSç.ç.mXJat-A§-q9§@g§-qllç9Ll ou entregues presencialmente, no Setor de protocolo da

Câmara municipal de Alto Alegre do Maranhão/MA, no endereço Rua São Lucas * Bairro Santo Antônio -
Alto Alegre do Maranhão/MA, CEp: 65.413-000 - das 8h às as 14h dentro do mesmo período de

disponibilização do aviso.

prazo de envio dos Documentos de Habilitação e de 03 (três) dias úteis a contar da data da publicação

realizada pel a ad m i n istração via correspondência eletrÔn ica.

lntegram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

ANEXO I - Termo de Referência e seus anexos.

ANEXO ll - Minuta de Termo de contrato ou instrumento equivalente.

.) Alto Alegre do Maranhão/MA, 13 de Maio de 2025

(*4^*-5'\* 
. dÉD -Sa--rr\ó y,),,t-tt *

, lJuliana dos Santos Vieira-

tlsioente da Câmara Municipal

m
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AVrSO DE CONTRATAÇÃO DTRETA
D|SPENSA DE LtCtrAçÃO N" 006t2025

1 - OBJETO:

A Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranhão/MA, torna público que o objeto do presente
procedimento é a escolha da proposta mais vantajosa paa a Contratação de empresa para
locação de impressoras, scanner em regime de comodato, para atender as necessidades da
Câmara Municipal de Alto Alegre do [\Iaranhão - MA, conforme condições, quantidades e
exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos.

2 - DAS COND!çOES, DAS VEDAçOES DE PARTTCTPAÇÃO NA DISPENSA E DO ENVTO
DA PROPOSTA.

2.1 - Poderão participar desta Dispensa os interessados cujo ramo de atividade seja compatível
com o objeto desta contratação, regularmente estabelecidos no país, que satisfaçam todas as
exigências, especificações e normas contidas no Termo de Referência, neste Aviso de Dispensa
de Licitação simplificado e seus Anexos.

2.2 - Será concedido tratamento favorecido para às pessoas jurídicas, enquadradas como
microempresas e empresas de pequeno porte, nos limites previstos na Lei Complementar no

123t2006.

2.3 - O fornecedor interessado em participar desta dispensa deverá apresentar a sua proposta de
preços, na forma prevista no termo de referência e neste aviso.

2.4 - O fornecedor interessado, apos a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará,
exclusivamente por meio do e-mail descrito no item 2.4.1. deste instrumento, na forma eletrÔnica
ou de forma presencial no endereço Rua Sáo Lucas - Bairro Santo Antônio - Alto Alegre do
lilaranhão/t\IA, CEP: 65.413-000, junto ao setor de protocolo das 8h às 14h, a proposta de
preços, com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para

seu recebimento neste aviso.

2.4.1 - O e-mail para recebimento da proposta e documentação será
camaradealtoalegre.contratacoes@qmail. com

2.4.2 - O endereço para recebimento de forma presencial é Rua Sáo Lucas - Bairro Santo
Antônio - Alto Aleore do Maranhão/MA, CEP: 65.413-000, tendo como destinatário o Setor de
Protocolo.

2.4.3 - Caberá ao proponente interessado em participar da dispensa de licitação acompanhar os
avisos e comunicações emitidos pela Câmara t\Iunicipal, via e-mail durante o procedimento e se
responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância, em tempo
hábil, de mensagens enviadas pela Câmara Municipal.

m
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2.5 - Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, a forma e o
prazo de entrega vinculam a Contratada.

2.6 - Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou
indiretamente no serviço.

2.6.1 - Os preços ofertados serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo
o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro
pretexto.

2.7 - A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições
nelas contidas, em conformidade com o que dispôe o Termo de Referência, assumindo o
proponente o compromisso de executar nos seus termos, bem como de fornecer os serviços
necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual,
promovendo, quando requerido, sua substituição.

2.8 - Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os seguintes critérios de
desempate, nesta ordem, conforme art. 60, inciso I da lei 14.13312021'.

a) disputa final, hipotese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em
ato contínuo à classificação;

2.9 A participação, no presente certame, em razáo do valor da contratação, e exclusiva a
microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 49, inciso lV, c/c o art. 48,
inciso l, da Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006.

2.10. Não poderão participar desta dispensa de licitação os fornecedores:

2.10.1. Que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s);

2.10.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para
receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

2.10.3. Aqueles que se enquadrem nas seguintes vedações:

a. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica,
quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;
b. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do
projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador,
acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável
técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de
bens a ela necessários;
c. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de
contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
d. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do orgão ou entidade contratante ou com agente público que
desempenhe função na dispensa de licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou
que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o
terceiro grau;

{q.#*-/'iI
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e. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei no 6.404 ,de15de
dezembro de 1976, concorrendo entre si;
f. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista.

2.10.3. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo
econômico;

2.10.4. O disposto na alínea "c" aplica-se também ao fornecedor que atue em substituição a outra
pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive
a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a
utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor;

2.10.5. Organizações da Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIP, atuando nessa condição
(Acordão no 7 461201 4-TCU-Plenário) ; e

2.10.6. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da presente dispensa ou da execução do
contrato agente público do orgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações
que possam configurar conflito de interesses no exercício ou apos o exercício do cargo ou
emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1o do art. 9o da Lei n.o
14.133, de 2021.

2.10.7. O fornecedor NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto
para contratação, sob pena de desclassificação.

2.10.8. Não será admitida a previsão de preços diferentes em razáo de local de entrega ou de
acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo.

3 - DO VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO E DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

3.1. O valor estimado da contratação é no valor global de R$ 24.312,56 (Vinte e quatro mil
trezentos e doze reais e cinquenta e seis centavos).

3.2. O critério de julgamento adotado, observadas as exigêncras contidas neste Aviso de
Contratação Direta e seus anexos quanto às especificações do objeto, será de MENOR PREÇO
POR ITEM

3.3. Encerrado o prazo de recebimento das propostas, será verificada a conformidade da
proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do
preço em relação ao estipulado para a contratação.

3.4. O ptazo de validade da proposta não será inferior a 60 (SESSENTA) dias, a contar da data
de sua apresentação.

3.5. Apos escoado o prazo para o recebimento das propostas de preço, será selecionada a
oferta mais vantajosa para a Câmara Municipal, considerando as propostas apresentadas após a
publicação do presente aviso de dispensa.
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3.5.1. No caso de o procedimento restar fracassado, o agente público responsável pelo
procedimento de contratação poderá:
a - Republicar o procedimento;
b - Fixar prazo para que os fornecedores interessados possam adequar as suas propostas ou sua
situação no que se refere à habilitação; ou
c - valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao
procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que
atendidas às condições de habilitação exigidas.

restar deserto.
3.5.2. Verificadas as condições de participação, o gestor examinará a proposta classificada em
primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo
estipulado para contratação neste Aviso de Contratação Direta e em seus anexos.

3.6. Será desclassificada a proposta que

3.6.1 . Contiver vícios insanáveis;

3.6.2. Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos;

3.6.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a
contratação;

3.6.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

3.6.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus
anexos, desde que insanável.

3.7. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui recursos suficientes para
executar, à contento, o objeto, será considerada inexequível a proposta de preço que:

3.7 .1. For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços globais ou
unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e
salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatorio da
dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e
instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à
totalidade da remuneração.

3.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa
comprove a exequibilidade da proposta.

3.9. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da
proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, desde que não haja majoração do
preÇo.

,.{
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3.9.1 . O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a
substância das propostas.

3.10. Se a proposta vencedora for desclassificada, será examinada a proposta subsequente, e,
assim sucessivamente, na ordem de classificação.

4 - CRTTER|OS DE HABILTTAÇÃO

4.1. Como condiÇão prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da
proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das
condições de participação, conforme art. 14da Lei no 14.13312021,legislação correlata e no item
02 e subitens seguintes deste Aviso, especialmente quanto à existência de sanção que impeça, a
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
a) Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral da União (https://portaldatransparencia.qov. brlpaqinainterna/603245-ceis);
b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de lmprobidade Administrativa, mantido
pelo Conselho Nacional de Justiça
(www.cni.ius.br/improbidade adm/consultar requerido.php).

4.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora;

4.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do fornecedor a existência de Ocorrências
lmpeditivas lndiretas, o orgão diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas
apontadas no Relatório de Ocorrências lmpeditivas lndiretas. (lN no 312018, art. 29, caput)

4.3. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento
similares, dentre outros. (lN no 312018, art. 29, §1").

4.4. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual
desclassificação. (lN no 312018, art. 29, §2o).

4.5. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de
condição de participação.

4.6. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste
Aviso de Contratação Direta.

4.6.1. Na hipotese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o orgão
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente,

4.6.2. na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações
do objeto e as condições de habilitação.

4.7 HABTLTTAÇÃO JURíDTCA:
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4.7.1 Para fins de Habilitação, deverá ser observado os seguintes requisitos, estabelecidos no
Termo de Referência, anexo ! deste aviso.

4.8 REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:

4.8.1 Para fins de Regularidade Fiscal e Trabalhista, deverá ser observado os seguintes
requisitos, estabelecidos no Termo de Referência, anexo I do aviso.

4.9 QUALTFtCAÇÃO ECONÔnnrCO-rlruANCEtRA:

4.9.1 Para fins de Qualificação Econômica- Financeira, deverá ser observado os seguintes
requisitos, estabelecidos no Termo de Referência, anexo I deste aviso.

4.1 0 QUALTFICAÇÃO TECNTCA:

4.10.1 As exigências de qualificação técnica dos licitantes, deverá ser observado os seguintes
requisitos, estabelecidos no Termo de Referência, anexo I deste aviso.

4.11. A Câmara l\íunicipal, visando a celeridade do feito, fica autorizada a realizar consultas por
meio da rede mundial de computadores dos documentos disponibilizados de maneira online.

4.12. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado.

5. CONTRATAçÃO

5.1. ApÓs a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo
de Contrato ou emitido instrumento equivalente.

5.2. A presente contratação é passível de prorrogação contratual, nos termos dos artigos 106 e
107 da Lei no 14"133121.

5.3. O adjudicatário terá o prazo de 02 (dois) dias úteis, contados a partir da data de sua
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o
caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à
contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta.

5.3.1. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou
instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação
justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

5.4. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada,
implica no reconhecimento de que:

5.4.1 Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negocios ali
estabelecida as disposições da Lei no 14.133, de 2021;

(ê.d§à'
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5.4.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação
Direta e seus anexos;

5.4.3. A contratada reconhece que as hipoteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos
137 e í38 da Lei no 14.133121e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137
a 139 da mesma Lei.

5.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das
condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo
fornecedor durante a vigência do contrato.

6. Das Infrações e Sanções Administrativas

6.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 14.133, de 2021, o Contratado
que.

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo

justificado;

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar

declaração falsa durante a dispensa eletrÔnica ou execução do contrato;

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei n" 12.846, de 1o de agosto de 20í 3.

6.2 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as

seguintes sanções:
l) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre
que não se justificara imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2o, da Lei);

ll) lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

alíneas b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Termo de Referência, sempre que não se

(ê.d§À
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justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, s4o, da Lei);
lll)Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas h, i, j, k e I do subitem acima deste Termo de Referência, bem como
nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156,

§5o, da Lei).

lV)Multa:
'l) moratória de 2o/o (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias;
2) compensatória de 5o/o (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de
inexecução total do objeto;
(a) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão
do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme
dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

6.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a

obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9o).

6.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente
com a multa (art. 156, §7o).

6.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no ptazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157).

6.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art.

156, §8o).

6.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento
da comunicação enviada pela autoridade competente.

6.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o

contraditorio e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no

caput e parágrafos do art. 158 da Lei no 14.133, de 2021, para as penalidades de
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

6.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1")
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

(ê. aç*'
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d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiÇoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos orgãos de controle.

6.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei no 14.133, de 2021, ou em
outras leis de licitações e contratos da Câmara Municipal que também sejam tipificados
como atos lesivos na Lei no 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente,
nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na
referida Lei (art. 159).

6.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos
previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os
efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores
e socios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do
mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado,
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de
análise jurídica prévia (art. 160).

6.12. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e
Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no
âmbito do Poder Executivo Federal. (Art 161).

6.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei no 14.133121.

7. DAS COND|çÔES GERATS

7 .1 . A execução do serviço ou entrega dos produtos será de acordo com a demanda da Câmara
Municipal de Alto Alegre do lvlaranhão.

7.2. As quantidades solicitadas são uma estimativa da demanda, podendo ou não serem
utilizadas em sua totalidade. O pagamento será realizado conforme a quantidade de itens
utilizados.

7.3. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo
ptazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo
agente competente da Administração na respectiva notificação.

(Q d§/iÊ
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7.4 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a rcalizaçáo
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação
em contrário.

7.5. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus
anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste núiso.

Alto Alegre do lvlaranhão/MA, 13 de Maio de 2O2S

nf."{p,?3"r Lo> 1)-urst--
iana
ente da Câmara Àrlunicipal
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ANEXO I

TERMO DE REFERÊUCII

DAS COND!ÇOES GERATS DA CONTRATAÇÃO

O presente Termo de Referência destina-se a estabelecer normas relativas à Contratação
de empresa paru locação de impressoras, scanner em regime de comodato, para atender
as necessidades da câmara Municipal de Alto Alegre do Maranhão - MA.

1. DEFTN|çÃO OO OBJETO

1.1 O objetivo deste Termo é a Contratação de empresa paâ locação de impressoras,
scanner em regime de comodato, para atender as necessidades da Câmara Municipal de
Alto Alegre do Íttlaranhão - MA.

ITEM oescnrçÃo QTDE
EQUIP UND

QUANT
uÊs

VAL.
UNIT.

wrÉoro

VALOR
nÊs

VALOR
TOTAL

ESTIMADO

1

LOCAÇAO DE TMPRESSORA MULTTFUNCIONAL
LASER MoNoCRoMATICo,
I M PRESSORA/COPIADORA/SCAN N ER
COLORIDO, COM VELOCTDADE DE tto tvtÍtttUO
40 ÁGTNAS poR MtNUTo No TAMANHo A4
stsrEMA DE AMpLAÇÃo DE No n/lírutuo +ooyo
E DE neouçÃo 2s%, ALTMENTADoR
nuroruÁrtco No MíNtMo 50 pÁGtNAS
oRrcrNArs, GAVETA pARA No uÍNrnlto zso
FOLHAS, BANDEJA MULTIUSO DE NO TT/1íruIUO

100 FoLHAS. SnÍOR OO pRpel uiruttrrtA DE 150
FoLHAS, FRENTE E vERSo RurouÁttco,
coPrAS coNTtNUAS DE No MiNtMo 999.
cApAcTDADE uÍruruR MENSAL oe enoouçÃo
so ooo pÁcrrunsnaÊs tNCLUtNDo
unruureruçôrs PREVENT|VAS E coRRETtvAS
r ReeosrçÃo DE ToNNER, PEÇAS E
coMpoNENTES pELo pERíoDo DE 12 (DozE)
MESES.

03 MÊS I R$ 896,58 RS 2.689,74 R$ 21.517,92

2

LOCAÇÃO DE SCANNER DE MESA COM
ALIMENTADOR AUTOITIÁTICO DE
DOCUMENTOS (ADF) E MESA DIGITALIZADORA
INTEGRÂDA (FLATBED) PELo PERioDo DE 12
(DOZE) MESES, tNCLUtNDO lrlnNUreruçÔes
eREVENTTvAS E coRRETtvAS E REpostÇÃo
DE PEÇAS E COMPONENTES, ATENDENDO, NO
MlNlMO, AOS SEGUINTES REQUISITOS: 1.

Resolução ótica de 600dpi; 2. Modos de
digitalizaçáo simplex, duplex. colorido, tons de
cinza e preto/branco; 3. Tamanho de papel A4 para
o ADF e para a mesa digitalizadora; 5. Velocidade
de digitalização para o ADF de 40 ppm (simplex) e
80 ipm (duplex); 6 Capacidade do ADF: B0folhas,
7. Volume diário de trabalho: 5 000folhas; 8.
lnterface de conexáo: USB2.0 ou superior; 9. Fonte

01 MÊS I R$ 349,33 R$ 349,33 R$ 2.794,64
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de alimentação automática Bivolt AC 100-240 VAC
50/60 Hz; ',l0 Formatos de saída: PDF, PDF
pesquisável e JPEG; '1 1. Tecnologia que permita
um melhor reconhecimento eletrônico dos
caracteres (OCR) dâ imagem digitalizada; 12. Vir
acompanhada de software de reconhecimento de
caracteres (OCR) em português; 13.
Compatibilidade com o sistema operacional
Windows '10 64 bits e com o aplicativo Adobe
Acrobat Pro. 14. A mesa digitalizadora poderá ser
integrada de fábrica ou se integrar ao scanner na
forma de acessório.

1.1.1 Em virtude da fundamentaÇão legal desta contratação ser disciplinada pelo Art. 75,
inciso ll, da Lei no 14.13312021, a apresentação do Estudo Técnico Preliminar (ETP)
torna-se opciona! em atendimento ao Art. 8o da Lei Municipal no 352 de 28 de dezembro
de 2023, que determtna:

Art. 80 da Lei unicipal no 352 de 28 de bro de 2023
Att. 8" Em âmbito do Poder Legislativo municipal, a
elaboração do Estudo tecnico Preliminar será opcional nos
seguintes casos.
l- Contratação de obras. seryiÇos, compras e locações,
culos os valores se enquadrem nos limites dos incisos I e ll
do art.75 da Lei no 14.133/21, independente da forma de
contratação: ll- dispensa de licitação prevr'stas nos inc,'sos
Vll, Vlll, do art. 75 da Lei n" 14.133/21 .

1.2Da classificação dos serviços

1.2.1 Os serviços a serem adquiridos enquadram-se na classificação de bens comuns,
nos termos do Art 60. lnciso Xlll da Lei Federal no 14.133121

1.3 Da Justificativa

1.3.1. Justifica-se a Contratação de empresa para locação de impressoras,
scanner em regime de comodato, para atender as necessidades da Câmara
Municipal de Alto Alegre do Maranhão - MA, uma vez que estes serviços sáo
indispensáveis, haja vista a essencialidade destes no dia-a-dia para o regular
desenvolvimento de suas ações.

1.3.2. Essa contratação é de grande importância, pois oferece uma solução prática
e econômica para as necessidades de impressão sem exigir grandes
investimentos iniciais. A locação permite à Câmara Municipal adaptar-se
rapidamente às variaçÕes na demanda por impressÕes mensais, garantindo a

VALOR TOTAL ESTIMADO 24.312,56

m
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disponibilidade de equipamentos modernos e eficientes sem o ônus da
manutenÇão e atualizaçâo contínua. Além disso, o contrato de locação inclui
suporte técnico e serviços de manutenção de peças, o que assegura a operação
ininterrupta e reduz os custos operacionais. Essa abordagem também facilita a
gestão financeira, uma vez que os custos são previsíveis e podem ser planejados
no orçamento anual. Com a locação, a Câmara Municipal pode concentrar
recursos e esforços em suas funçÕes principais, ao mesmo tempo em que garante
a eficiência e a continuidade dos serviços.

'1.3.3. Justifica-se ainda a demanda e quantidade dos serviços em razáo do quantitativo
estimado no DFD, o qual supre satisfatoriamente a demanda Câmara Municipal, não
prejudicando a eficácia das ações realizadas de interesse público.

í.4. Da Vigência do Contrato

1 .4.1 . O prazo de vigência do presente contrato será até 31 de dezembro do corrente ano, a
partir de sua assinatura, prorrogável por até dez anos, na forma dos artigos 106 e 1OT da
Lei n" 14.133, de 2021.

1.4.2 A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade
competente, de que as condições e os preÇos permanecem vantajosos para a
Administração, permitida a negociação com o contratado, atentando, ainda, para o
cumprimento dos seguintes requisitos.

a) Estar formalmente demonstrado no processo que a fornecimento tem natureza
continuada,
b) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de
que os serviços tenham sido fornecidos regularmente;
c) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Câmara Municipal mantém
interesse no serviço;
d) Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na prorrogação;
e) Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação.

1 .4.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

1.4.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo
aditivo.

1.4.5. Nas eventuais prorrogaçÕes contratuais, os custos não renováveis já pagos ou
amortizados ao longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos
ou eliminados como condição para a renovação.

Úh.d§ô-l/',lr
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1.4.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas
sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder
público, observadas as abrangências de aplicação.

1.5. Dos Acréscimos e Supressões

1.5.1. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25o/o (vinte e cinco
por cento) do valor inicial atualizado do contrato, nos termos do art. 125 da Lei 14.13312021.

1.6. Da Rescisão Contratual

1.6.1. O Contrato ou lnstrumento correlato oriundo deste Termo de Referência poderá ou
não ser rescindido quando do descumprimento de norma legal, nos termos do art. 124 e
seguintes da Lei 14.133121.

2. DOS REQUTSTTOS DA CONTRATAçÃO

2.1. A empresa deverá estar regular perante os órgãos públicos e obrigada a cumprir todas
as exigências contidas do Termo de Referência, Contrato, e ou Nota de Empenho, a ser
firmado. Dando integral cumprimento a sua proposta, a qual passa a integrar o Contrato.

2.2. Atender os requisitos de habilitação jurídica, regularidade fiscal e trabalhista, conforme
exigido neste Termo.

2.3. Atender os critérios de qualificação econômico-financeira, estabelecido neste termo

2.5. Da avaliação da proposta

2.5.1. Será selecionado o fornecedor proponente da melhor oferta, assim considerada a
menor proposta por valor global.

2.5.2. A empresa interessada em participar do procedimento de Dispensa de Licitação
deverá apresentar propostas de preços, de acordo com as condições estabelecidas neste
Termo de Referência e no edital e seus anexos.

s. MoDELO DA EXECUÇÃO DO SERVTÇO

m

2.4. Atender critérios de qualificação Técnica estabelecida neste termo.
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3.1. O serviço prestado deverá ser entregue na sede da Câmara Municipal de
Alto Alegre do Maranhão, na respectiva Ordem de Serviço, a criterio da
Contratante.

3.2. A realização será feita de forma parcelada, apos o recebimento da Ordem de
Serviço, no endereço que será informado pela contratante na respectiva
ordem de serviço, tudo por conta do prestado de serviço.

3.3. A prestação de serviço será acompanhada provisoriamente no ato da
realização, e, definitivamente, apos a verificação da qualidade e do
quantitativo dos serviços.

3.4. Os equipamentos reprovados no acompanhamento provisorio serão
rejeitados, devendo a Contratada substituí-los, arcando com todos os custos
decorrentes. A substituição dos equipamentos não exime a Contratada da
aplicação de penalidades por atraso na prestação dos serviços.

3.5. A contratante designará uma comissão ou um servidor para efetuar o
acompanhamento do serviço, na forma prevista neste Termo de Referência,
obedecidas as disposiçÕes constantes na alínea b, do inciso l, do art. 140 da
Lei 14.133121.

3.6. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:
a) lnício da execução do objeto: entrega dos equipamentos em 05 dias
úteis.

b) Local e horário dos serviços: Câmara Municipal de 08:00h as 17:00h,
agendado previamente com o servidor designado pela autoridade
competente.

4. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

4.1 Do contrato

4.7.7 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei no 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas
consequências de sua inexecução total ou parcial.

4.t.2 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas
por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem
eletrônica para esse fim.

m
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4.1.3 O CONTRATANTE poderá convocar representante da empresa para adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediato.

4.1.4 A formalização da contratação ocorrerá por meio de termo de contrato ou
instrumento equivalente.

4.i..s A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do
contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei no 14.133,de2021, art. 117, caput).

4.1.6 O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de
habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas
e a formalizaçáo de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos
comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e ll, do Decreto no 11.246, de2Q22).

4.1.7 Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do
contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato
para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto
no 11.246, de 2022, art. 23, lV).

4.2. Fiscalizaçáo

4.2.1. A execução/fornecimento do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo

fiscal do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei no 14.13312021, art. 117, caput).

4.3. Gestor do Contrato

4.3.1. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de fornecimento, do registro de
ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas
à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da
finalidade da administração.

4.4. Das Obrigações Da Contratada

4.4.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes neste Termo de
Referência, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da
boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

a) Executar o objeto conforme especificações do Termo de Referência, da sua proposta e
deste Contrato;

m
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b) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os fornecimentos nos quais se verificarem
vícios, defeitos ou incorreçóes resultantes do serviço.
c) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como
por todo e qualquer dano causado à Câmara Municipal ou terceiros, não reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo
contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia,
caso exigida no AVISO, o valor correspondente aos danos sofridos;
d) Não contratar cÔnjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por
afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal ou Gestor do
contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei no 14.133, de 2021;
e) A empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do
contrato, até junto com a nota fiscal, os seguintes documentos: 1) Prova de regularidade
com a Fazenda Federal, do domicílio ou sede do licitante, mediante a Certidão Conjunta
Negativa de Débitos expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional; 2) Prova de regularidade junto à Fazenda
Municipal, através da Certidão Negativa de Debitos e Certidão Negativa da Dívida Ativa ou
Certidão Conjunta, emitida pela Secretaria da Fazenda Municipal onde a empresa for
sediada; 3) Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do
licitante, mediante a Certidão Negativa quanto à Dívida Ativa do Estado e Certidão Negativa
quanto a Tributos Estaduais; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão
Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

0 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo,
Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo
contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as
demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a
responsabilidade ao Contratante;
g) Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, aos documentos relativos ao
fornecimento.
h) Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou
bens de terceiros.
i) Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente,
cumprindo as determinaçôes dos Poderes Públicos.
j) Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação,
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial
descritivo ou instrumento congênere.
k) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.
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l) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação e qualificação.
m) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta
nâo seja satisfatorio para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer
algum dos eventos arrolados no art. 124,11, d, da Lei no 14.133, de 2021: e
n) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal,
as normas de segurança do Contratante.

4.5 Das obrigações da contratante

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo
com o contrato e seus anexos;
b) Prestar o serviço no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
c) Notificar a Contratada sobre qualquer irregularidade encontrada na execução do objeto;
d) Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato;
e) Prestar à Contratada, em tempo hábil, as informações e os esclarecimentos
eventualmente necessários ao fornecimento;

0 Acompanhar e fiscalizar o fornecimento descrito por intermédio do Gestor do Contrato e
da Comissão de Fiscalizaçáo;
g) Atestar os documentos fiscais pertinentes, quando comprovada o fornecimento.
h) Notificar a CONTRATADA, para a substituição dos equipamentos reprovados no
recebimento provisorio, conforme Termo de Recusa;
i) Notificar a CONTRATADA, para a correção do fornecimento que apresentarem vícios
redibitorios apos a assinatura do ateste que formalizar o recebimento definitivo, conforme
Termo de Recusa;
j) Emitir as Notas de Empenho e respectivas Ordem de Fornecimento da contratação;
k) Efetuar os pagamentos de acordo com a forma e ptazo estabelecidos, observando as
normas administrativas e financeiras em vigor;
l) Comunicar toda e qualquer ocorrência relacionada com a prestação dos serviços ou o
fornecimento.
m) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos
empregados da contratada;
n) Propor a aplicaçáo das sanções administrativas e demais cominações legais pelo
descumprimento das obrigações assumidas pela contratada;
o) Fiscalizar para que, durante a validade do contrato, sejam mantidas todas as condições
de habilitação e qualificação exigidas.
p) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por

FLS;
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qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus
empregados, prepostos ou subordinados.

4.6. Das lnfrações e Sanções Administrativas

4.6.1. Comete infração administrativa, nostermos da Lei no 14.133, de 2021, o Contratado
que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;

0 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida paru a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta,
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato
i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;
l) praticarato lesivo previsto no art. 5o da Lei no 12.846, de lode agosto de 2013.

4.6.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as
seguintes sanções:

l) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2", da Lei);

ll) lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alÍneas b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Termo de Referência, sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4o, da Lei);

lll) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas h, i, j, k e I do subitem acima deste Termo de Referência, bem como
nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156,

§5o, da Lei).
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lV) Multa

1) moratoria de 2o/o (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 15 (quinze)dias;

2) compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de
inexecução total do objeto;

3) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe
o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

4.6.3. A aplicação das sanções previstas neste Termo não exclui, em hipotese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado à contratante (art. 1s6, sgo).

4.6.4. Todas as sanções previstas neste Termo poderão ser aplicadas cumulativamente
com a multa (art. 156, §7").

4.6.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimaçâo (art. 157).

4.6.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art.
156, §8o).

4.6.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze)dias, a contar da data do recebimento
da comunicação enviada pela autoridade competente.

4.6.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no
caput e parágrafos do art. 158 da Lei no 14.133, de 2021, para as penalidades de
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

4.6.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1o):
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
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orientações dos orgãos de controle.

4.6.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei no 14.133,de2021, ou em
outras leis de licitações e contratos da Câmara Municipal que também sejam tipificados
como atos lesivos na Lei no 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente,
nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na
referida Lei (art. 159).

4.6.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos
previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os
efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores
e socios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do
mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado,
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de
análise jurídica prévia (art. 160).

4.6.12. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e

Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no

âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161).

4.6.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei no 14.133121.

5. DOS CRITERIOS DE PAGAMENTO

5.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco,
agência e conta corrente indicados pelo contratado.

5.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pagamento.

5.3. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 05 (cinco) dias, contados do
recebimento da Nota Fiscal ou Fatura.

5.4. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o orgão
contratante atestar a execução do objeto do contrato.

5.5. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão

m
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atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua
efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária.

5.6. A emissão da Nota Fiscal ou Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto
da contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência.

5.7. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa
para que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.

5.8. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou
Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais
como:

a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o período respectivo de execução do contrato,
e) o valor a pagar; e

0 eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis

5.9. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou Fatura, ou circunstância que impeça
a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie
as medidas saneadoras. Nesta hipotese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a

comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o
contratante;

5.10. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação
da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na

impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos
oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei no 14.13312021.

5.11. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração
deverá realizar consulta para:

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;
b) identificar possível razáo que impeça a participação em licitação, no âmbito do orgão ou
entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas
indiretas.

5.12. Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação
ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por
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igual período, a critério do contratante

5.13. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o
contratante deverá comunicar aos orgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade
fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a
ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o
recebimento de seus créditos.

5.14. Persi§tindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao
contratado a ampla defesa.

5.15. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente,
até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.

5.16. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação
aplicável.

5.17. lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

5.18. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar no 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado
à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

6. FORMA E CRrTÉRrOS DE SELEçÃO DO FORNECEDOR

6.1. Da Modalidade, do Tipo e do Gritério De Julgamento.
6.1.1 O fornecedor será selecionado por meio da realizaçáo de procedimento de
Dispensa de Licitação, por critério de menor preço por item.

6.2. Exiqências De Habilitação

6.2.1 Para fins de Habilitação, deverá ser observado os seguintes requisitos:

a) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis,
a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
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b) Em se tratando de microempreendedor individual - MEl. Certificado da Condição de
Microempreendedor lndividual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da
autenticidade no sítio www. oortaldoem oree ndedor. oov. br:

c) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada -

EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na

Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatorio de seus
administradores;
d) inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;
e) No caso de sociedade simples. inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus
administradores;
f) No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no
Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o
art. 107 da Lei no 5.764, de 197í;
g) No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País. decreto de
autorização;
h) No caso de atividade adstrita a uma legislação específica. ato de registro ou autorização
para funcionamento expedido pelo orgão competente.
i) Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva;

6.3. Regularidade Fiscal e Trabalhista:

6.3.1. Para fins de Regularidade Trabalhista, deverá ser observado os seguintes requisitos:

a) lnscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa
Jurídica (CNPJ);

b) lnscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o
objeto contratual;
c) Prova de regularidade com a Fazenda Federal, do domicílio ou sede do licitante,
mediante a Certidão Conjunta Negativa de Débitos expedida pela Secretaria da Receita
Federal do Brasil e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional;
d) Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante,
mediante a Certidão Negativa quanto à Dívida Ativa do Estado e Certidão Negativa quanto
a Tributos Estaduais.
e) Prova de Regularidade com a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede do licitante,
mediante a Certidão Negativa de Débito e Certidão Negativa de Dívida Ativa relativa aos
Tributos (lSS e TLVF);

m
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f) Prova de Regularidade relativa à Seguridade Social e com o Fundo de Garantia por
Tempo de Serviço - FGTS, demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos
sociais instituídos por lei,
g) Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação da
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas;
9.1) As microempresas ou empresas de pequeno porte, beneficiárias do tratamento
diferenciado e favorecido previsto na Lei Complementar no 123106, deverão apresentar toda
a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que
esta apresente alguma restrição, de acordo com o art. 43 da Lei Complementar no

123t2006

9.2) Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o
prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da declaração de vencedor do certame,
prorrogável por igual período, a critério da Administração, para regularização da
documentação;
g 3) A não regularizaçáo da documentação, no prazo previsto no subitem acima, implicará
na decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas em Lei;

6.4. Qualificacão Econômico-Financeira

6.4.1. Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis (Demonstração do Resultado do
Exercício - DRE) dos últimos 02 exercícios sociais, com o devido registro na Junta
Comercial, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação
financeira da empresa.

6.4.2. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor ou, se
for o caso, Certidão de Recuperação Judicial, expedida pelo Cartório Distribuidor da sede
da pessoa jurídica, com data de emissão de no máximo 60 (sessenta) dias anteriores à data
da abertura da sessão, ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria
certidão - Lei no 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso l).

6.4.3. No caso de empresa em recuperação judicial ou extrajudicial, o (a) licitante deverá
apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido
judicialmente, na forma do art. 58, da Lei no 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena
de inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação;

6.5 Da Qualificação Técnica

6.5.í Entre as obrigaçôes técnicas, objetivando garantir que os proponentes interessados
em fornecer aos entes públicos, sejam empresas idôneas devidamente inspecionadas, bem
como assegurar que a qualidade de seus produtos/serviços esteja de acordo com as
normas técnicas necessárias, deverá ser apresentada a seguinte documentação:

m
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6.6 Atestado de Capacidade Técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou
privado, comprovando que a licitante executou ou está executando os fornecimentos
compatíveis com o objeto deste Termo de Referência. O atestado deverá conter as
seguintes informações:
a. lmpresso em papeltimbrado
b. Dados da empresa cliente: nome, razáo social, CNPJ, endereço completo e telefone.
c. Descrição do objeto executado com dados que permitam amplo entendimento do

fornecimento realizado e que permitam identificar a compatibilidade e semelhança
com o objeto da licitação.

d. Dados do emissor do atestado: nome completo, cargo, matrícula e assinatura.

6.7 Documentação Complementar

a. Declaração de inexistência de fato impeditivo à habilitação.
b. Declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação.
c. Declaração de não utilização de mão de obra infantil, e situação regular perante o

Ministério do Trabalho, no que se refere à observância do disposto no inciso XXX|ll do
artigo 70 da Constituição Federal..

d. Declaração de responsabilidade, em que a empresa se compromete a fazer as
entregas no prazo solicitado..

e. Declaração de observância desse limite na licitação, conforme § 2o do Art. 40 da Lei
14.133t2021

f. Declaração de enquadramento como microempresa e empresa de pequeno porte.
g Declaração de reserva de cargos para pessoa com deficiência.
h. Declaração que entre seus dirigentes, gerentes, socios, responsáveis técnicos, e

demais profissionais não figuram empregados na gestão do Câmara Municipal de Alto
Alegre do Maranhão.

7 DA ESTTMATTVA DO VALOR DA CONTRATAçÃO

7.1 O custo estimado total da contratação e de R$ 24.312,56 (Vinte e quatro mil
trezentos e doze reais e cinquenta e seis centavos), conforme custos unitários apostos
na tabela em anexo (ANEXO I do TR - Planilha Orçamentária).

7.2 O preço considerado como estimativa para o objeto do presente termo de referência foi
determinado com base em pesquisas de mercadológicas realizadas nos termos da Lei
14.133t21.

8 ADEQUAÇÃOORÇAMENTÁRIA
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8.1. Os recursos para cobertura das despesas decorrentes da execução do objeto
contratado correrão à conta da seguinte dotação orçamentária:

9 FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

9.1. A presente contratação terá como fundamentação legal, o Art. 75, inciso ll, da Lei no

14.13312021, e suas alterações, Lei tvlunicipal35212023 que regulamenta a Lei 14.33312021,
Lei Complementar n.o 12312006 alterada pela Lei Complementar no 14712014 e suas
alterações, e sujeitando-se aos preceitos de direito público e aplicando-se, supletivamente,
os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado.

10. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSTDERADO O CTCLO DE VIDA DO
oBJETO E ESPECTFTCAÇÃO DO EQUTpAMENTOS.

10.1. Trata-se de aquisição de bens comuns, cujos padrões de desempenho e qualidade podem
ser objetivamente definidos nos documentos de contratação por meio de especiÍicações usuais
no Mercado.

10.2. A descrição da solução apresenta-se técnica e economicamente viável, pois o histórico
brasileiro demonstra a existência de mercado sólido, tendo a Câmara Municipal obtido êxito na
maioria dos certames com objetos similares, como se pode verificar no Portal de Compras do
Governo Federal, onde diversos órgãos Íazem aquisição dos itens objetos desta contratação,
para atendimento de suas demandas.

10.3. A solução definida para atender a presente demanda é realizar a locação das máquinas,
através de empresa especializada, onde a empresa já fornecerá todos os equipamentos e
estrutura necessária para a realizaçáo dos serviços.

10.4. Por se tratar de contratação terceirizada, sendo realizada totalmente com equipamentos
da empresa, não será necessária a manutenção e assistência técnica dos mesmos, encargos
trabalhistas e demais relacionados.

(t.açt'
-/tt -§.
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Orgão 0í - Poder Legislativo
Unidade 00 - Câmara lVlunicipal de Alto Alegre do Maranhão
Função 01 - Legislativa
Subfunção 031 - Ação Legislativa
Programa 0001 - Gestão do Poder Legislativo
Projeto/atividade 2OO1 - Manut. e Func. das Atividades Administrativas
Natureza da despesa 33.90.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica
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11. REQUTSTTOS DA CONTRATAÇÃO NOS TERMOS DA LEr No 14.133/2021:

11.1. Tendo em vista o valor, a aquisição pretendida inclui-se na modalidade de "Compra
Direta", sendo dispensado o procedimento licitatorio, conforme o que dispõe o artigo 75,

inciso ll, da Lei no 14.13312021.

Att. 75. E dispensavet a licitação:
ll - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 62.725,59
(sessenÍa e dois mil setecentos e vinte e cinco reais e cinquenta e nove
centavos), valor atualizado pelo Decreto 12.343/2024, no caso de
outros serviços e compras;

11.2. A contrataÇão é exclusiva para ME e EPP, pois o valorfica abaixo de R$ 80.000,00
("As contratações devem ser exclusivas para microempresas - ME e empresas de pequeno
porte - EPP, por força da LC 12312006").

11.3. O critério de julgamento será o de MENOR PREÇO POR ITEM, devendo os

participantes se aterem quanto às especificações do objeto que se encontra neste Termo
de Referência, bem como no Aviso de Contratação Direta.

1 1.4. Nos preços deverão estar inclusos todos os custos diretos e indiretos, inclusive frete
para a entrega do material.

í2. DAS DTSPOSTÇÕES FTNATS

12.1. Não serão admitidas declarações posteriores de desconhecimento de fatos, no todo
ou em parte, que venham a impedir ou dificultar o fornecimento dos serviços.

12.2. As condições estabelecidas neste documento farão parte do contrato e do aviso,

visando o fornecimento dos serviços, independentemente de estarem nele transcritas.

10.5. As exigências definidas pela Câmara Municipal são relacionados à qualidade e
especificações mínimas dos equipamentos utilizados como já previamente definido e como será
melhor exemplificado no tópico abaixo.

10.6. O serviço será avalizado e acompanhado da nota fiscal pelo tomador do serviço. As
atividades da empresa contratada pela Câmara Municipal, atendendo as demandas de
manutenção e melhorias previstas, será conduzido, programado, executado, supervisionado e
elaborado relatórios de controle com todas as informações necessárias, que serão
obrigatoriamente anexos as notas fiscais da prestação do serviço, controle este realizado por
servidor da Câmara Municipal designado.
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ANEXO
MODELO DE DECLARAçÃO

(DECLARAÇÃO DE TNEXTSTÊNCA DE FATOS TMPEDTTTVOS)

Processo Administrativo No I
Dispensa de Licitação No _/_

(NOME DA EMPR
CNPJ/TUF

COMPLETO
N.o

peloSeu(Socio/Procurador),EstadoCivil,nacionalidade,
CPF RG endereço

por meio do seu representante legal devidamente
credenciado para este ato, declara, sob as penas da lei, que até esta data inexistem fatos
impeditivos para sua habilitação neste processo de dispensa de licitação, ciente da

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

Por ser expressão da verdade, firmo a presente.

Local e data

Assinatura e carimbo (representante legal)

(ENDEREÇO
neste ato representada

m
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ANEXO
MODELO DE DECLARAÇÃO

(DECLARAÇÃO DE CUMpRTMENTO DOS REQUTSITOS DE HABIL|TAÇÃO)

Processo Administrativo No _l_
Dispensa de Licitação No _/_

A empresa:
Fazenda sob o CNPJ no

(razáo social), devidamente inscrita no Ministério da
com sede na

(endereço completo), por intermédio de seu representante legal, infra-assinado, para os fins
de cumprimento do exigido no Aviso de Dispensa No 006/2025, DECLARA que cumpre
plenamente os requisitos de habilitação exigidos no Aviso de Dispensa em epígrafe e seus
anexos, estando ciente de todos os seus termos.
Por ser expressão da verdade, firmo a presente.

Local e data

Assinatura e carimbo (representante legal)



Câmara Municipal. de Atto Ategre do Maranhão
ALto Al,egre do Maranhão/MA

E-m a it: camaraalloatcg[e@gE art eom
Rua São Lucas - Bairro Santo Antonio, S/N

cN PJ - 02.232.044tOO01 -72

ANEXO
MODELO DE DECLARAçÃO

(oBSERVÂNCh DO DTSPOSTO NO TNCTSO XXXil DO ART. 70 DA CF)

Processo Administrativo No

Dispensa de Licitação No _/_

(NO[/E DA EMPRESA) , CNPJ/MF
N.o (ENDEREÇO

neste ato
Estado Civil,

CoMPLETO) ,

representada pelo seu (Socio/Procu
nacionalidade, CPF _, RG endereço

por meio do seu representante legal devidamente
credenciado para este ato, declara que não possuí em seu quadro de pessoal

empregado(s) com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre
e de 16 (dezesseis) anos em qualquertrabalho, salvo na condição de aprendiz, nos termos
do inciso XXX|ll, do art. 70, da Constituição Federal de 1998.

Por ser expressão da verdade, firmo a presente.

Local e data

Assinatura e carimbo (representante legal)

m
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ANEXO
MODELO DE DECLARAÇÃO

(MODELO DE DECLARAÇÃO DE RESPONSABILTDADE, EM QUE A EMPRESA SE
coMpRoMETE A FAZER AS ENTREGAS NO PRAZO)

Processo Administrativo No _l_
Dispensa de Licitação No _/_

(NOME DA ETUPRESA
N.o

) , CNPJ/MF

representada pelo seu (Socio/Procu

(ENDEREÇO
neste ato
Estado Civil,

nacionalidade, CPF RG endereço
por meio do seu representante legal devidamente

credenciado para este ato, DECLARA ter responsabilidade e se compromete a fazer as
entregas dos serviços no prazo solicitado conforme o processo de Dispensa de Licitação No.
006t2025
Por ser expressão da verdade, firmo a presente.

Local e data

Assinatura e carimbo (representante legal)
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ANEXO
MODELO DE DECLARAÇÃO

(MODELO DE DECLARAÇÃO DE OBSERVÂNCIA DO DTSPOSTO NO §2o DO ART.40 DA
LÉl14133t20211

Processo Administrativo No

Dispensa de Licitação No _/_

(NOTUE DA EMP
N.o

CNPJ/[UF
(ENDEREÇO COM

neste ato representada pelo seu (Socio/Procurado
Estado Civil, nacionalidade, CPF _, RG _,
endereço por meio do seu representante legal
devidamente credenciado para este ato, DECLARA sob as penas da lei, que está
enquadrada na condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, nos termos da
lei complementar n'. 12312006 e suas alterações, e que no ano-calendário de realização da
presente dispensa de licitação, não celebrou contratos com a Câmara Municipal cujos
valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento
como Empresa de Pequeno Porte, nos termos do art. 4", §2", da Lei Federal no.

14.133t2021.
Por ser expressão da verdade, firmo a presente.

Local e data

Assinatura e carimbo (representante legal)
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ANEXO
MODELO DE DECLARAçÃO

(DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MTCROEMPRESA E EMPRESA DE
PEQUENO PORTE)

Processo Administrativo No I
Dispensa de Licitação No _/_

(NOME DA EMPRESA) , CNPJ/MF
(ENDEREÇO

neste ato
N.o
COt\4PLETO)
representadapeloSeu(SÓcio/Procurador),EstadoCivil,
nacionalidade, CPF RG endereço

por meio do seu representante legal devidamente
credenciado para este ato, DECLARA, para os fins do disposto na Lei Complementar no

12312006, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que se enquadra
como:

( )fU|CROEIVIPRESA, conforme inc. I do art. 30 da Lei Complementar no 12312006.

( )EIVIPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inc. ll do art. 30 da Lei Complementar no

123t2006.

A licitante D E C L A R A, ainda, que não se enquadra em qualquer das hipóteses de exclusão
no § 4 do art. 3o da mencionada lei, estando apta, portanto, a exercer o direito de preferência
como critério de desempate no procedimento em epígrafe, realizado pela Câmara Municipal de
Alto Alegre do [ttlaranhão.
Por ser expressão da verdade, firmo a presente.

Local e data

Assinatura e carimbo (representante legal)

m
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ANEXO
MODELO DE DECLARAçÃO

( MODELO DE DECLARAçÃO DE RESERVA DE CARGOS PARA PESSOA COM
DEFTCIÊNCN, PARA REABILITADO DA PREVIDÊNCh E PARA APRENDIZ)

Processo Administrativo No

Dispensa de Licitação No _/_

(NOME DA EMP
N.o

CNPJ/MF
(ENDEREÇO COM

neste ato representada pelo seu (Sócio/Procurado
Estado Civil, nacionalidade, CPF _, RG _,
endereço por meio do seu representante legal
devidamente credenciado para este ato, DECLARA, que a empresa, acima discriminada
possui reserva de cargos para pessoas com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e
para aprendiz previstas em lei e em normas específicas.

Por ser expressão da verdade, firmo a presente.

Local e data

Assinatura e carimbo (representante legal)

1
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ANEXO
MODELO DE DECLARAÇÃO

(NOME DA EMPRESA
N.o

CNPJ/MF

representada pelo seu (Sócio/Procurador) 
,

(ENDEREÇO
neste ato
Estado Civil,

nacionalidade, CPF RG endereço
por meio do seu representante legal devidamente

credenciado para este ato, declara que entre seus dirigentes, gerentes, sócios,
responsáveis técnicos, e demais profissionais não figuram empregados na gestão do
Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranhão.
Por ser expressão da verdade, firmo a presente.

Local e data

Assinatura e carimbo (representante legal)

m
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ANEXO
(MODELO PROPOSTA)

Processo Administrativo No _J_
Dispensa de Licitação No _/_

Prezado senhor,

Pelo presente, submetemos à vossa apreciação a nossa proposta
relativa ao aviso de dispensa de licitação em epígrafe, assumindo inteira
responsabilidade por quaisquer erros ou omissões que venham a ser verificados na
preparação da mesma e declaramos ainda que, temos pleno conhecimento das
condições em que se desenvolverão os trabalhos e concordamos com a totalidade
das instruções e critérios de qualificação definidos no AVISO.

l. Proponente:
Razão Social

CNPJ:

Endereço

E-mail:

(DDD) Telefone: (...)

2. Representante legal que assinará o contrato
Nome:

Cédula de identidade/orgão emissor

CPF:

Cargo/Função E-mail
(DDD)Telefone: (....)

3. Proposta de Preços: R$
Valor global: R$
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PLANTLHA COM QUANTTTATTVO DE PREÇOS

4.Prazo de validade da proposta

5.Prazo de execução:

6. Condições de pagamento:

7. Dados Bancários:
Banco: Banco do Brasil, Agência

Declaramos que os preços unitários e total dos itens foram cotados em moeda
nacional (Real - R$), já incluídos todos os tributos (impostos e taxas), encargos
fiscais, trabalhistas, comerciais e quaisquer outras despesas incidentes sobre o objeto
da dispensa de licitação.
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ANEXO

MINUTA DE TERMO DE CONTRATO

PROCESSO ADMINISTRATIVO N'
DISPENSA DE LTCITAÇÃO N"

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, QUE
ENTRE SI CELEBRAM A CAMARA MUNICIPAL DE
ALTO ALEGRE DO MARANHÃO/MA, E A EMPRESA

NA FORMA ABAIXO:

A CAMARA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO MARANHÃO, pessoa jurÍdica de
Direito Público lnterno, inscrito no CNPJ sob o no 02.232.04410001-72, com sede na Rua São
Lucas, S/N, bairro Santo Antônio, nesta cidade, doravante denominada CONTRATANTE, neste
atorepresentadopelaPresidentedaCâmaraMunicipalaSra.-lnscritano
CPF sob no residente e domiciliado nesta cidade e a

empresa ,

,inscrita no CNPJ sob o no

com

, doravante denominada
CONTRATADA, neste ato representada pelo (a) Sr o (a RG NO

CPF NO têm, entre si, ajustado o presente Contrato de prestação de serviços ,

formalizada nos autos do Processo no 20250402-0112025, e em observância às disposições da
Lei no 14.133, de 1o de abril de 2021, Lei Municipal35212023, que regulamenta a Lei 14.33312021 e

demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do
Termo de Dispensa de Licitação no 006/2025, mediante as cláusulas e condições a seguir
enunciadas.

CLÁUSULA PRTMEIRA - DO OBJETO

1.1 Contratação de empresa xxxxxxxxxxxxxxxxxxx

CLÁUSULA SEGUNDA _ DA VINCULAÇÃO

2.1. A CONTRATANTE e a CONTRATADA vinculam-se plenamente ao presente Contrato e aos
documentos adiante enumerados, colacionados ao Processo Administrativo no 20250402-0212025
e que são partes integrantes deste instrumento, independente de transcrição:
2.1.1. Termo de Referência;
2.1.2. Aviso de Dispensa no

2.1.3. A Proposta da contratada;
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cLÁusuLA TERCETRA - DA LEGTSLAÇÃo nplrcÁvel
3.1 . O presente Contrato rege-se pelas seguintes normas:

a) Constituição Federal de 1988;

b) Lei Federal no 14.133, de 10 de abril de 2021, Lei Ít/unicipal 35212023 que regulamenta a Lei

1 4.33312021 e alterações.

c) Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro 2006 e alterações;

d) Demais normas regulamentares aplicáveis à matéria;

3.2. Na interpretação, integração, aplicação ou em casos de divergência entre as disposições

deste Contrato e as disposições dos documentos que o integram, deverá prevalecer o conteúdo

das cláusulas contratuais.

3.3. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas

na Lei Federal no Lei 14.13312021 e demais normas pertinentes às licitações e contratos

administrativos e, subsidiariamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições

de direito privado, em especial a Lei Federal no 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de

Defesa do Consumidor).

CLÁUSULA QUARTA _ DO VALOR

4.1. O valor global deste Contrato é de R$ ( ), não se obrigando a
CONTRATANTE a demandar todos os quantitativos previstos neste instrumento, conforme
Proposta de Preços abaixo:

CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAçÃO ORÇAMENTÁRIA

5.1. As despesas decorrentes do presente Contrato correrão por conta da seguinte dotação
orçamentária:

*
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ITEM ESPECTflCAÇÃO QUANT. UNID.

VLR. UNT.

VLR. TOTAL.

VALOR TOTAL
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CLÁUSULA SEXTA - Do PRAzo DE VtGÊNctA

6.1 O ptazo de vigência do presente contrato será até 31 de dezembro do corrente ano, a partir
de sua assinatura, prorrogável por até dez anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n" 14.133,
de 2021.

6.2 A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente,
de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a
negociação com o contratado, atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos:
a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços tem
natureza continuada;
b) Seja juntado relatorio que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os
serviços tenham sido prestados regularmente;
c) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na
realizaçáo do serviço;
d) Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na prorrogação;
e) Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação.

6.3 O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

6.4 A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

6.5 Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados
ao longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados
como condição para a renovação.

6.6 O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções
de declaraçâo de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público,
observadas as abrangências de aplicação.

Orgão 01 - Poder Legislativo
Unidade 00 - Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranhão
Função 01 - Legislativa
Subfunção 031 - Ação Legislativa
Programa 0001 - Gestáo do Poder Legislativo
Projeto/atividade 2OO1 - [/lanut. e Func. das Atividades Administrativas
Natureza da despesa 33.90.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica
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cLÁusuLA sÉTrMA - DO LOCAL DO SERV|ÇO

7.1 O Local para recebimento e demais condições, encontram-se definidos no Termo de
Referência.

cLÁusuLA orrAVA - DAS COND|çOES DE EXECUçÃO DO OBJETO

8.1 Das Condições para execução do objeto e demais condiÇões, encontram-se definidos no
Termo de Referência.

CLÁUSULA NONA - DA RESPONSABTLIDADE SOLIDÁNN

9.1 A CONTRATADA responderá solidariamente pelo fornecimento dos serviços, aplicando-se as
disposiçôes contidas no Codigo de Defesa do Consumidor - Lei Federal no 8.078/1990.

cLÁusuLA DECTMA - OBRTGAçOeS e RESPONSABTLTDADES DA CONTRATADA

São obrigações da CONTRATADA:
10.1 Das Obrigações da contratada encontram-se definidos no Termo de Referência.

cLÁusuLA DÉctMA PRTME|RA - OBRIGAçÕES E RESPONSABTLTDADE DA

CONTRATANTE.

11.1 Das obrigaçôes e responsabilidade da CONTRATANTE encontram-se definidos no Termo
de Referência.

CLÁUSULA DÉGIMA SEGUNDA. DO PAGAMENTO

12.1. A Nota Fiscal/Fatura será protocolada ou enviada por email da Câmara Municipal
informado pelo setor competente, até o 50 (quinto) dia útil subsequente ao a entrega e

aceite definitivo, através de ofício, encaminhado à Câmara Municipal devendo ainda, conter
todas as informações necessárias para dela se dar quitação e estar de acordo com as

normas fiscais vigentes;

12.2. O pagamento será feito em favor da empresa CONTRATADA, através de ordem

bancária na sua conta corrente, apos assinatura do Termo de Recebimento Definitivo,

emitido pela Câmara Municipal;

12.3. Não serão efetuados quaisquer pagamentos à CONTRATADA enquanto pendente de

liquidação quaisquer obrigações em virtude de penalidades impostas ou inadimplência
contratual, inclusive, sem que isso gere direito ao reajustamento do preço ou à atualização
monetária,

12.4. A Câmara Municipal, poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes
a multas ou indenizações devidas pela CONTRATADA;

{E aq^'
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12.5. O pagamento somente será efetuado após o adimplemento das obrigações
contratuais pertinentes, conforme o que dispõe sobre a matéria na Lei no 14.13312021,

12.6. A empresa CONTRATADA deverá apresentar, juntamente com cada Nota Fiscal, os
seguintes documentos:

12.6.1. Prova de regularidade com a Fazenda Federal, do domicílio ou sede do licitante,
mediante a Certidão Conjunta Negativa de Débitos expedida pela Secretaria da Receita
Federal do Brasil e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional;

12.6.2.Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviços
(FGTS), mediante apresentação de Certidão de Regularidade da Situação/CRF;

12.6.3. Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho;

12.6.4. Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa de

Débitos e Certidão Negativa da Dívida Ativa ou Certidão Conjunta, emitida pela Secretaria
da Fazenda Municipal onde a empresa for sediada.

12.6.5. Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante,

mediante a Certidão Negativa quanto à Dívida Ativa do Estado e Certidão Negativa quanto

a Tributos Estaduais.

cLÁusuLA DÉctMA TERGE|RA - DAS INFRAÇOES E SANÇOES ADMINISTRATIVAS

13.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 14.133, de 2021, o Contratado
que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecuçáo total do contrato;
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;
h) apresentar declaraçâo ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar

declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato;

m
FLS;
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i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;
l) praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei no 12.846, de 1o de agosto de 2013

13.2 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações admrnistrativas acima descritas as
seguintes sanções:

l) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 1 56, §2o, da Lei);

ll) lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas
b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Termo de Referência, sempre que não se justificar a

imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4o, da Lei);

lll) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas h, i, j, k e I do subitem acima deste Termo de Referência, bem como
nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156,

§5o, da Lei).

lV) Multa

1) moratória de 2o/o (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela

inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias;

2) compensatóna de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de
inexecução total do objeto;

3) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe
o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

13.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipotese alguma, a

obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9").

13.4 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente
com a multa (art. 156, §7").

13.5 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157).

(E /§ô
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13.6 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art.

156, §8").

13.7 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contarda data do recebimento
da comunicação enviada pela autoridade competente.

13.8 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no
caput e parágrafos do art. 158 da Lei no 14.133, de 2021, para as penalidades de
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

13.9 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1o):
a) a natureza e a gravidade da infração cometida,
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos orgãos de controle.

13.10 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei no 14.133, de2021, ou em

outras leis de licitações e contratos da Câmara Municipal que também sejam tipificados

como atos lesivos na Lei no 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente,

nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na

referida Lei (art. 159).

13.11 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos

previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os

efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica seráo estendidos aos seus administradores
e socios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do

mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado,

observados, em todos os casos, o contraditorio, a ampla defesa e a obrigatoriedade de

análise jurídica prévia (art. 160).

13.12O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidÔneas e
Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no
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âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161)

'13.13 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei no 14.133121.

CLÁUSULA DECIMA QUARTA - DoS AcRESctMoS E SUPRESSÕeS:

14.1. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25o/o (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do contrato, nos termos do art. 125 da Lei 14.13312021 .

CLÁUSULA DECIMA QUINTA - DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS:

15.1. Os preços contratados manter-se-ão inalterados pelo período de vigência do presente
contrato, admitida a revisão no caso de desequilíbrio da equação econômico-financeira inicial
deste instrumento.
15.1.1. Os preços contratados que sofrerem revisão não ultrapassarão aos preços praticados no

mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor originalmente constante da
proposta e aquele vigente no mercado à época da assinatura do contrato.
15.1.2.Serão considerados compatíveis com os de mercado os preÇos contratados que forem
iguais ou inferiores à média daqueles apurados pelo setor competente da Câmara Municipal de
Alto Alegre do Maranhão-MA.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- DA RESCISÃO

16.1 O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas em lei, sem
prejuízo das sanções aplicáveis.
16.2 E admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica,

desde que.

a) sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na

licitação original;
b) sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato;

c) não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração
à continuidade do contrato.
16.3 Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à

CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.
16.4 O termo de rescisão será precedido de Relatorio indicativo dos seguintes aspectos,

conforme o caso:
16.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
16.4.2. Relaçáo dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
16.4.3. lndenizações e multas.
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CLÁUSULA DECIMA
PAGAMENTO:

sÉrue DOS ENCARGOS DE MORA POR ATRASO DE

17 .1 . A contratante não arcará com os encargos da mora por atraso de pagamento decorrente de
ausência total ou parcial da documentaÇão hábil ou pendente de cumprimento de quaisquer
cláusulas constantes da cláusula sétima deste instrumento, por parte da contratada.

CLÁUSULA DÉctMA otTAVA- DoS ILicIToS PENAIS:

18.1. As infrações penais tipificadas na Lei no 14,133, de 2021 e suas alterações posteriores
seráo objeto de processo judicial na forma legalmente prevista, sem prejuízo das demais
cominações aplicáveis.

CLÁUSULA DECIMA NONA- DOS CASOS OMISSOS

'19.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas
na Lei 14.13312021 e demais normas federais de licitações e contratos administrativos e,
subsldiariamente, segundo as disposições contidas na Lei no 8.078, de 1990 - Codigo de Defesa
do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos

cLÁusuLA VTGESTMA - DA ALTERAÇÃO COTTnATUAL

20J. O contrato poderá ser alterado nos termos do Lei 14.133121, mediante as devidas
justificativas. A referida alteração, caso haja, será realizada através de termo de aditamento

cLÁusuLA VTGESTMA PRTMETRA - DA FTSCALTZAçÃO

21.1 A contratante indicará um profissional para exercer as atividades de fiscalização da
execução deste instrumento de contrato.
21.2 As decisões e/ou providências que ultrapassarem a competência do fiscal do contrato
deverão ser encaminhadas ao Gabinete do Prefeito, em tempo hábil, para adoção das medidas
cabíveis.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA- DA PUBLTCAÇÃO

22.1 lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de
Contratações Púb[cas (PNCP), na forma prevista no art.94 da Lei 14.133, de 2021, bem como
no respectivo sítio oficial na lnternet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.o 14.133, de 2021, e
ao art. Bo, §2o, da Lei n. 12.527, de 2011, Lei Municipal 0333/2022 que regulamenta a LAI (Lei de
Acesso a lnformação).

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA_ DO FORO

23.1 Em atendimento ao art.92, §1o, da Lei no 14.13312021, fica eleito o Foro da comarca de

São Ívlateus /ÍtIA, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente contrato, que de outra
forma não sejam solucionadas, com expressa renúncia das partes a qualquer outro que tenham

PROCESS
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Câmara Municipat de Atto Ategre do Maranhão
Al,to Al.egre do Maranhão/MA

E-mait: camaraattoategre@gmait.eom
Rua São Lucas - Bairro Santo Antonio, S/N

c N PJ - 02.232.044/ 0001 -7 2

ou venham a ter, por mais privilegiado que seja.

23.2 E por estarem plenamente em acordo com todas as cláusulas e condições, as partes

assinam o presente instrumento em 3 (três) vias de igual teor e forma, perante as testemunhas
signatárias para que produzam seus efeitos jurídicos e legais.

Alto Alegre do Maranhão-tvlA, xx de xxx de 2025.

CONTRATANTE

CONTRATADO

TESTEMUNHAS

NOME

CPF NO

NOIVIE

CPF NO

m
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Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranhão
Alto Alegre do Maranhão/IVIA

E-mail: camaraaltoalesre@smail.com
Rua São Lucas - Bairro Santo Antonio, S/N

CNPJ - 02.232.044t0001 -72

AV|SO DE DTSPENSA DE LrCrrAçÃO

Dispensa de Licitação n" 00612025

A Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranhão, nos termos do disposto no inciso ll

do art. 75 da Lei ne. I4.33312O2L, Lei 35212023, que regulamenta a Lei 14.L33/202L,

torna público para conhecimento dos interessados, o presente aviso da Dispensa de

Licitação 00612025, que tem como objeto: "Contratação de empresa para locação de

impressoras, scanner em regime de comodato, para atender as necessidades da

Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranhão - MA ", a fim de obter propostas

adicionais de eventuais interessados, na forma descrita no aviso pelo prazo mínimo de

03 (três) dias úteis a contar dessa publicação. Para tanto, convoca as empresas

interessadas a enviarem suas propostas e documentos de habilitação para o(s)

objeto(s) constante(s) no Aviso e conforme modelo de proposta, disponibilizados no

site https://www.cmaltoalegredomaranhao.ma.gov.br/ (aba licitação). A Proposta de

Preços deverá ser protocolada no Setor de protocolo da Câmara municipal de Alto

Alegre do Maranhão/MA, no endereço Rua São Lucas - Bairro Santo Antônio - Alto

Alegre do Maranhão/MA, CEP: 65.413-000 no horário das 8h às as 14h em dias úteis

até o dia 19105/2025, ou enviada para o e-mail: 'r

camaradealtoalegre.contratacoes@gmail.com " até as 23h59 do dia L9/05/2025. Alto

Alegre do Maranhão - 13/05 /2025 - Juliana dos Santos Vieira - Presidente da Câmara

Municipal.

(âdÇô
-/it À
*****

******
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ALTO ALEGRE DO MARANHÃO - AVISO - D|SPENSA DE LICITAçÃO: eVtSO DE DISPENSA
DE LICITAçÃO - Dispensa de Licitação no 006/2025

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO - Dispensa de Licitação n" 006t2025

nicipal de Alto Alegre do Maranháo, nos termos do disposto no inciso ll do art.75 da Lei n'.14.33312021, Lei
, que regulamenta a Lei 14.13312021, torna público para conhecimento dos interessados, o presente aviso da

regime de
de Licitaçáo 00612025, que tem como objeto: "Contratação de empresa para locação de impressoras, scanner em
comodato, para atender as necessidades da Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranhão - MA ", a fim de obter

propostas adicionais de eventuais interessados, na forma descrita no aviso pelo prazo mínimo de 03 (três) dias úteis a contar
dessa publicação. Para tanto, convoca as empresas interessadas a enviarem suas propostas e documentos de habilitação
para o(s) objeto(s) constante(s) no Aviso e conforme modelo de proposta, disponibilizados no site
https://www.cmaltoalegredomaranhao.ma.gov.br/ (aba licitação). A Proposta de Preços deverá ser protocolada no Setor de
protocolo da Câmara municipal de Alto Alegre do Maranhão/MA, no endereço Rua São Lucas - Bairro Santo Antônio - Alto
Alegre do Maranhão/MA, CEP: 65.413-000 no horário das th às as 14h em dias úteis até o dia 1910512025, ou enviada para o
e-mail: " camaradealtoalegre.contratacoes@gmail.com " até as 23h59 do dia 1910512025. Alto Alegre do Maranhão -
1310512025 - Juliana dos Santos Vieira - Presidente da Câmara Municipal.

Juliana dos Santos Vieira - CPF: --".100.893-.* - Data: 1410512025 - lP com n': 192.'168.100.120
Autenticação em: www.cmaltoalegredomaranhao.ma.gov.brldiariooÍicial.php?id=238

aDOM www.cmaltoaleg redomaran hao.ma.gov. br 3t3
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Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranhão
Av. Rodoviaíia, S/N - CenÍo - CEP: 65413-000 - Atto Ateoíe do Maranhão\MA

CNPJ: 02.232.044/0001.72 - Tel: - Site: www.cmaltoaleoíedomaíanhao.ma.gov.br

R

,ç\

DISP E NSA: 0061202512025

DATA DA ABERÍURA

1410512025

TIPO

MENOH PREÇO
LOCAL DE AAERTURA

LOCAL DE AAERÍURA

CONTRATAÇÃO DE EI,PRESA PARA LOCAÇÃO DE IMPRESSORAS, SCANNEB EM FIEGIME DE coIMoDATo, PARA ATENoER
AS NECESSTDADES DA oÂMARA MUNtclpAL oE ALTo ALEGRE Do MAFANHÃo - MA

oBJETo DA LtcrÍaÇÃo

ANTONIO ANDBE DE OLIVEIHA
)regoeiro/Presidente dâ Comissão
Responsável pela lnÍormação

DESCRI ExrENsÀo
EDITAL pdf

Av. Rodoviaria. S/N - Centro - CEP: 65413-000 - Aho AleoÍe do Maranhãovr4A

htlps://cmaltoalegíedomaÍanhao.ma.Oov.b/licíacoeí99

Ê.f,ilidot 26105D025 1 2:2103

TNFoFMAçoEs DA LrcrraçÀo

lsrruaÇÀo
lrsenu

BEsPoNsÁvErs

lJ ULTANA Dos sANTos vrEtRA

ABourvos DrsPoNívEts
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Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranhão
AIto Alegre do Maranhão/IVIA

E-mail : camaraaltoalesre@smail.com
Rua Sâo Lucas - Bairro Santo Antonio, S/N

cN PJ - 02.232.044/0001.-72

Processo Administrativo n" 20250402-02 12025
Processo de Contratação Direta: Dispensa de Licitação No 00612025
Tipo: Menor Preço por Item

Objeto: Contratação de empresa para locação de impressoras, scanner em regime de
comodato, para atender as necessidades da Câmara Municipal de Alto Alegre do
Maranhão - MA.

Pro osta de Pre os da Em resa.'

A Y RDA CRUZ NETO
CNPJ no 40.161.071/0001-90

Rua de Assembleia de Deus, n.o 06 - Centro
CEP: 65.315 - 000 - Brejo de Areia/MA

{,}f
***********

\,

§,
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C,.iPJ: 210.r.6107 l/OOO,.-9o
Rua ,.5 de novembÍo, 1ooo, centro, Uniâo-Pl

cEP: 64120-000 I União - Pr
Fone: (a6) 9aa1a-2$s

Emâil: recaclêtecamoaaemail.com

pRocEsso LrctrATóRIo CAMARA MUNtcrpAL DE ALTo ALEGRE Do MÂRANHÃo
N' PRocEsso Lrcrrlróruo ooorzozs
RAZÂO SOCIAL: : A Y R DA CRUZ NETO
CNPJ: 40.161.071/0001-90
INSC. EST.: 196E05082
ENDEREÇO: RUA l5 NOvf,MBRO,1000 BAIRRO: CENTRO
CIDADE: UNIÃO CEP: 64120400
E-MAIL: Íccicl.tccimp@gm.il,coD
TELEFONE: (086) 9 8818-2505 BANCO DA LICITANTE: Bilco do Brasil
CoNTATO DÂ LTCITANTE: (086) 9 t8t r-2505 CONTA BANCÁRIA DA LICITANTE: 3241 5-9
TELEFONE:863265-t429 N"DAACÊNCIA 0243-7

Pelo presente, submetemos à vossa apreciação a nossa proposta relativa ao aviso de dispensa de licitação em epigrafe, msumindo inteira responsabilidade por quaisquer

erros ou omissões que venham a seÍ verificados nâ preparação da mesma e declaramos ainda que, temos pleno conhecimento das condições em que se desenvolverào os

trabalhos e concordamos conr a totalidade do instruções e critérios de qualificaçâo definidos no AVISO.

A empresar que:

fomecircnúo dos b€ns.

2 O prm de inicio de fomecimento/execução dos serviços de a@rdo com o estabelecido no tere de referênçia do edital dêsse process.

I nâo possüi @m sôçio, gerente e diretores, seryidores da Camra Municipal de Alto Alegre do Mrmhão, e ainda cônjuge, ompanheiro ou puente até terceiro gÉu.

4 Todr u espccificações do objeto contidc na proposta vinculam a Contratada

5 validades da proposta: (60) di6.

União PI, l9 de maio de 2025

RepÍesentante Legal: Antônio Yuri Rodrigues da Cruz Neto
CPF:048.961.953-37

RG: RG 3.089.588

Tl.r6r.o:rmor-go:
^YRO CI!.grÉrc
b$ôffi1ü{*,
itr!rl@-* ryl

Iem descriçào Marca/ Modelo QMt
Equiparento

Und Quant
Mês

Val. Unit.
Medio

valor Mês Valor Tolal
Estirodo

LOCAÇÃO DE NTPRESSORA MULTIFUNCIONAL
LASER MONOCROMÁTICO,

IMPRESSORÁ,/COPIADORA"/SCANNER COLORIDO,
COM VELOCIDADE DE NO MiMMO 40 ÁGINAS POR

MINUTO NO TAMANHO 44. SISTEMA DE
AMPLIAÇÃO DE NO MiNIMO 4OO% E DE REDUÇÀO
25OlO, ALIMENTADOR AUTOMÁTICO NO MiNn4O 50

PÁGtNAS ORICINAIS, GAVETA PARA NO MiNNIO 250
FOLHAS, BANDEJA MULTruSO DE NO MiMMO IOO

FOLTIAS. SAiDA DO PAPEL MÍNIMA DE I 50 FOLHAS.
FRENTE E VERSO AUTOI\úTICO, CÓPIAS

CONTINUAS DE NO MÍNTMO 999, CAPACIDADE
MiNIMA NENSAL DE PRoDUÇÃo so.ooo

PÁcINAs,l,Gs TNCLUINDo MANUTENÇÕES
PREVENTIVAS E CORRETIVAS E REPOSIÇÀO DE

TONNER PEÇAS E COMPONENTES PELO PERiODO
DE t2 (DOZE) MESES

HP, LcerJet Pro MFP 4l(

3 Mês 8 R$ 745,00 RS 2.235,00 R$ 17.880,00

z LOCAÇÀO DE SCANNER DE MESA COM
ALIMENTADOR ALITOMÁNCO DE DOCUMENTOS

(ADF) E MESA DIGITALZADORÁ INTEGRADA
(FLATBED) PELO PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES,

INCLUINDO MANUTENÇÔES PREVENTIVAS E

CORRETTVAS E REPOSIÇÃO DE PEÇAS E

COMPONENTES, ATENDENDO, NO MiNTMO. AOS

SEGUINTES REQUISITOS: l. Resolução ótica de 6oodpi;
2. Modos de digitaliação simplex, duplex, colorido, tons de

ciua e preto/brmco; 3. Tmho de papel A4 para o ADF e

para a mesa digitalizadora; 5. Velocidade de digitalização
para o ADF de 40 ppm (simplex) e 80 ipm (duplex); 6.

Capacidade do ADF: 80folhct 7. Volume diário de trabalho:
5.O0Ofolha; 8. Interface de conexão: USB2 0 ou superior, 9.

Fonte

Scmer Canon, DR-C240

I Mês RS 348,00 R$ 148,00 R$ 2.784,00

Vlnte mil seisc€ntos e sessenta e quatÍo íêais Rs 20.664,00

8
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Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranhão
Alto Alegre do Maranhão/MA

E-mail : camaraaltoalegre@gmail.com
Rua São Lucas - Bairro Santo Antonio, S/N

cN PJ - 02.232.044 / OO0t-7 2

Processo Administrativo no 20250 402-0212025
Processo de Contratação Direta: Dispensa de Licitação No 00612025
Tipo: Menor Preço por Item

Objeto: Contratação de empresa para locação de impressoras, scanner
em regime de comodato, para atender as necessidades da Câmara
Municipal de Alto Alegre do Maranhão - MA.

HabilitaÇão da Empresa:
A Y R DA CRUZ NETO

CNPJ no 40.161.071/0001-90

,(âdv§v)' À
***********

\,
Y,

Rua de Assembleia de Deus, n.o 06 - Centro.
CEP: 65.315 - 000 - Brejo de Areia/MA
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ALTERAÇÃO DE MICROEMPREENDEDOR INDIVIDTIAL.

MEI PARA EMPRESÁruO INDIVIDUAL

ANTOI§lO YURI RODRIGTiES DA CRUZ NETO. Brasileiro. Solteiro. Naturalda cidade

de Juazeiro do Norte-CE. nascido en 22r'0lli l9ll8, Portador do RG 3089588 SSP-PI, n" do

CPF 048.961.953-37. RESIDENTE E DOMICILIADO na Rua Doutor Francisco C'erqueira

I)antas, N" 5935 . Bairro Parque Poti, na cidade de Teresina - PI. CIEP 640tt I - I 70, titular do

MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL -MEI" que gira sob a denominação social de

ANTONIO YI"IRI RODRIGUES DA CRIIZ NETO 04896195337, inscrito na junta

Comercial do Estado do Piaui. sob o NIRE 22t101455535 e no CNPJ sob o n"

40. 161.07 l/0001-90, com sede estabelecida na Rua Doutor Francisco Cerqueira Dantas, N"

5935 . Elairro Parque Poti, na cidade de Teresina - PI, CEP 64.081-170. resolve, neste ato.

alterar e adequar o Ato Clonstitutivo, confortne as cláusulas seguintes:

Cláusula Primeira - O nomc cmpresarial passará a ser A Y. R. DA CRIIZ NETO ç Nomc

dc Fantasia RECICLETEC.

Cláusuta Segunda A empresa passâ a ter sede na Rua l5 tle Novembro. N" 1000, Bairro

Ccntro. na cidaclc dc Uniào-PI, CEP: 64.120-000.

Cláusula Terceira - O capital social desta empresa passa a ser RS 100.000.00 (Cem Mil

Rcais).

Cláusula Quarta- O objeto social passa â ter âs seguintes atividades

95. I I -8-00 - Reparação e manutenção de computadores e de equiparnentos perilêricos;

95.2 l-5-00 - Reparaçâo e manutenção de equipamentos eletroeletrônicos de uso pessoal e

domestico:

82. l9-9-01 - Fotocópias:

47.51-2-01- Comércio varejista especializado dc equipamentos e suprimentos de inÍbrmática;

47.51-?-O2 - Recarga de cartuchos para equipamentos de inÍbrmátical

77.33-l -00 - Aluguel tle máquinas e equipamentos para escritórios:
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18.22-9-01 - Serviços de encadernaçâo e plastilicação;

47.53-9-00 - Comércio vareiista especializado de eletrodomésticos e equipamentos de áudio e

video;

47.54-7-Ol - Clomércio rarejista de móveis:

47 .55-5-02 - Comercio varejista de artigos de armarinho;

47 .63-6-02 - Comércio varejista de artigos esportivos;

18.l3-0-99 - Impressão de material para outros usos;

47. I 2- I -00 - Clomércio varejista de mercadorias em geral. com predominância de produtos

alimentícios - minimercados, mercearias e annazéns;

Cláusula Quinta - C) empresário declara que a empresa se enquadra como Empresa de Pequeno

Porte - EPP, nos termos da Lei Complementar n" 123. de l4 de dezembro de 2A06, e que não

se enquadra em qualquer das hipóteses de exclusão relacionadas no s\ 4. do art. 3" da

mencionada lei. (art. 3". [, LC n" 123. de 2006).

Cláusula Sexta - Permanece inalteradas as demais cláusulas.

Uniào-Pl. I5 de Abril de l02l

ANTONIO YIIRI RODRIGTIES DA CRUZ NETO

Empresário



FLS:

MINISTERIO DA ECONOMIA

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital

Secretaria de Governo Digital

Departamento Nacional de Begistro Empresarial e lntegração

ASSINATURA ELETRÔNrcA

CertiÍicamos que o ato da empresa A Y. R. DA CBUZ NETO consta assinado digitalmente por:

cERTrFrco o RBGtaTRo g$ t5/o4/2027 21:20 aôa x' 2021023?880.
pRorrcolo: 210237880 DÊ L5 /Ot/ 2021.
cóDr@ DE wRrFrcÀÇÃo: 12to25723s9. cNpJ DÀ aEDE: 401610?1000r90-
NIPB: 22801{55535. COX BPEITOS DO REGISTRO st L5/O4/2021,
À Y. R. DÀ CRUZ NATO

tucE:lP, üÀaEljs rRÀrcraco §Àl{Toa Rt,FrNo vtErRÀ
SEcRBTÁ§ro - GBRÀL

ffi .ptàuldlgital . pi. gow. br

Página 3 de 3

{'

#>

CPF Nome

04896195337 ANTONIO YURI BODRIGUES DA CRUZ NETO

.litôrrn§:rdô sBrã reelr.r :vos cJ:ã 1.:ra€ {r vr:i ti.-à.,â1r.

r DENT| F|CAçÃO DO(S) A§Sr r.rAi.rTE(§)
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REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURíDIGA

NÚI\IERo DE INScRIÇÃo

40.16í.07't /0001-90
MATRIZ

coMpRovANTE DE TNSCRTçÃO E DE SITUAçÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA

't8t't212020

NOI\,4E EIUPRESARIAL

A Y. R. DA CRUZ NETO

ÍITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)

RECICLETEC
PORÍE
EPP

CODIGO E DESCRIÇAO DÂATIVIDADE ECONOMICA PRINCIPAL

95.1í-8-00 - Reparação e manutenção de computadores ê de equipamentos periÍéricos

DAS ATIVIDADES

í8.13-0-99 - lmpressão de material para outros usos
í8.22-9-01 - Serviços de encadernaçáo e plastificação
47.12-1-00 - Comércio varejista de mêrcadorias em geral, com predominância de produtos alimenticios - minimercados,
mercearias e armazéns
47.51-2-01 - Comércio varejista especializado de equipamentos e suprimentos de inÍormática
47.51-2-02 - Recarga de cartuchos para equipamentos de inÍormática
'.7.53-9-00 - Comércio va rejista

rejista
rejista

.54-7-0í - Comércio va

47.63-6-02 - Comércio varejista de artigos esportivos
77.33-í-00 - Aluguel de máquinas e êquipamentos para êscritórios
77.39-0-03 - Aluguel dê palcos, coberturas e outras estruturas de uso temporário, exceto andaimes
82.í 9-9-0í - Fotocópias
82.30-0-0í - Serviços de organização de Íeiras, congressos, exposições e festas
85.99-6-04 - Treinamento em desenvolvimento proÍissional e gerencial
90.01-9-06 - Atividades de sonorização e de iluminação
93.í9-í-0í - Produçáo e promoção de êvêntos êsportivos
95.21-5-00 - Reparação e manutênção de equipamentos eletroeletrônicos de uso pessoal ê doméstico

47.55-5-02 - Comercio va

especializado de eletrodomésticos e equipamentos de áudio e video
de móveis
de artigos de armarinho

E DA

213-5 - Empresário (lndividual)

LOGRADOURO

R í5 DE NOVEMBRO
NUi,ltERO

't 000
COMPLEMENTO

CEP

64.'t 20-000
BAIRRO/DISTRITO

CENTRO
[,íuNtctPro
UNIAO

TELEFONE
(86) 9487-1 036

ENDEREÇO ELETRÔNICO

CADASTRAL

ATIVA
DATA DA SITUAÇAO CADASTRAL

18t12t2020

UF

PI

MOTIVO DE SITUAÇAO CADASTRAL

ESPECIAL DATA DA SITUAÇAO ESPECIAL

Aprovado pela lnstrução Normativa RFB no 2.119, de 06 de dezembro de 2022

Emitido no dia 06/02/2025 às 14:46:25 (data e hora de Brasília). Página: í/í

ffi
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DEBITOS RELATIVOS AOS TRTBUTOS FEDERAIS E A DiVIDA
ATIVA DA UNIÃO

Nome: A Y. R. DA CRUZ NETO
CNPJ: 40.1 61.071 /000í -90

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscriçóes em Dívida Ativa da Uniáo (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidáo é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os orgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do arl. 11 da Lei no 8.212, de 24 dejulho de 1991.

A aceitaçáo desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na lnternet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no '1.751 , de 2t1012014.
Emitida às 10:12.30 do dia 31/0312025 <hora e data de Brasília>.
Válida aré 2710912025.
Código de controle da certidão: 0709.1122.0587.9FF8
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



ESTADO DO PIAUí
SECRETARIA DA FAZENDA

cERTIDÃo ruEGATIVA DE oÉeIrOS
N úmero: 2 50000 L0289 4837 9

CPF/CNPJ : 40. 161.07 1/0001-90
Nome/Razâo SOCiAI: A Y R DA CRUZ NETO

Ressalvado o direito da Fazenda Estadual cobrar e inscrever

quaisquer dívidas ainda não registradas ou que venham a ser

apuradas, conforme prerrogativa legal prevista no artigo 149 da Lei

Federal na 5.17211966, certifica-se a INEXISTÊNCIA DE DÉBITOS em

nome do sujeito passivo acima identificado.

EMITIDA VIA INTERNET EM 2910412025 O9:3O:46
VÁLIDA NÍÉ 2810,612025

Documento expedido gratuitamente.
Validade deste documento: 60 (sessenta) dias contados da data de sua emissão.
A aceitaÇão desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticação no

site https:i/si atweb. sefaz. pi.oov. br/porta l-publ ico/.

Cód i g o d e Autenti ca ção : 44 1 1 2129 -F D4D-4 2 A1 -8OAC'2EC5D 4E7 56 49

Assinado digitalmente por SECRETARIA DA
FAZENDA DO ESTADO DO PIAUI CNPJ.
06.553.556/0001-91
Dala: 29 I 0412025 09. 30:48 -03:00
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ESTADO DO PIAUí
PROCURADORIA GERAL DO ESTADO

Procuradoria Tri butária

CERTIDÃO ruEGATIVA DE DíVIDA ATIVA
Número: 250000 1038948422

CPF/CNPJ : 40. 161.07 1/0001-90
Nome/Razâo Social: A Y R DA CRUZ NETO

Ressalvados os direitos da Procuradoria Geral do Estado do Piauí de

inscrever e cobrar quaisquer dívidas de responsabilidade do sujeito passivo

acima identificado que vierem a ser apuradas, certifica-se que, após

consulta nos sistemas e registros da Dívida Ativa do Estado, NÃo
coNSTAM débitos inscritos em nome do sujeito passivo acima

identificado.

Procuradoria Geral do Estado
Proc u radoria Tri butá ria

EMITIDA VIA INTERNET ÊM 2910412025 O9:31:26
VÁLIDA ATÉ 28,106120.25

Documento expedido gratuitamente.
A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticação no site
https : //siatweb. sefaz. pi. gov. br/portal-publico/.

Códi go de Autenticaçao: A553796B-CCgC-4382-BD8C-78DF5C04F7C9

Assinado digitalmente por SECRETARIA DA
FAZENDA DO ESTADO DO PIAUI CNPJ:
06.553.556/0001-91
Dala. 29 I 0412025 09.31 .27 -03: 00
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l*;1 MUNTCíPIO DE UNÉO

FAZENDA púeLrca MUNtctpAL

Data lmpressêto. 2910412025

CERTIDÃO NEGATIVA DE TRIBUTOS MUNICIPAIS
No 00000049/2025

Emissão: 2710212025

Validade: 2810512025

A.Y.R, DA CRUZ NETO

CGA: 000.000.784/001 -75

CPF/CNPJ: 40.1 61.071/0001 -90
CNAE: 9511-8/00
RUA 15 DE NOVEMBRO,IOOO

CENTRO

64.120-000-uNtÃo-Pt

Ressalvado o direito da Fazenda Pública ft/unicipal inscrever e cobrar
débitos ainda não registrados ou que venham a ser apurados,
certificamos que, verificando os registros da Secretaria de Finanças e
Setor de Tributos, constatamos não existir pendências em nome do
contribuinte acima identificado, nesta data.

Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se
a débitos de naturezatributária e não tributária, bem como ao
descumprimento de obrigações tributárias acessorias.

Fornecimento gratuito

ililililil1t
0022025 00000049000047 I 0943
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Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

Social:
Endereço:

40.L6r.O7L/0001-90

A Y R DA CRUZ NETO

RUA 15 DE NOVEMBRO / CENTRO / UNrAO / Pr / 64120-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art,
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

Va Iidade: 0 6 / 05 / 2025 a 04 / 06 / 2025

Certif icação N ú mero : 202 50 5060340 5 5997 62626

Informação obtida em 19/05/2025 11:42:03

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.



CERTIDÃO NEGATIVA DE DEBITOS TRJABALHISTAS

Nome: A Y. R. DA CRUZ NETO

CNP,J: 40.161. 071/0001-90
Certidão n": 23600842/2025
Expedição: 29/04/2025, às
Validade: 26/70/2025 - 180
de sua expedição.

(MATRIZ E FIL]AIS )

09:39:26
(cento e oitenta) dias, contados da data

Certifica-se que À Y. R. DA CRUZ NETO (tríATRIz E FILIAIS), inscrito(a)
no CNPJ sob o no 40.161.071/oOO1-90, NÃo coNslÀ como inadimplente no
Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consol-idação
das Leis do Trabatho, acrescentados pelas Lej-s ns.o 72.440/2077 e

13.461/2071, e no Ato 01,/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabil-idade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurÍdica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabel-ecimentos, agências ou filiaj-s.
A aceitação desta certidão condiciona-se à veri-ficação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http: / /www.tst. jus.br) .

Certidão emitida gratuitamente.

rNFORI{AçAO IMPORTAIflTE
Do Banco Nacional- de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e juridicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigaçÕes
estabel-ecidas em sentença condenatória transitada em juJ-gado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emo]umentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministerio Publ-ico do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, Por
disposição Iegal, contiver força executiva.

FLS:
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RUBRrc
Balanço Patrimonial
Empresa A Y. R. DA CRUZ NETO - CNPJ: 40 161.071/0001-90

NIRE: 22801a55535 - Dala 1811212020

Pag.: 1

Forles Contábil

Conta Oescri(io 31112J2023

1

1.01

1.01.0'1

1.01.01.01

1.01.0't.01.01

1 .01 .01.01 .01.0001

1.0'1.01.02

1.0't.01.02.01

1.01.01.02.01.0001

1.01.03

1.01.03.01

1.01.03.0í.01

1.01.03 01.01.0001

1.01.'15

1.01.15.0'l

1.01 15.01.01

\J, 1,01,'15,01 0',1,000',!

1.01.'t5.01.19

1.0't.15.01.19.0001

2

2.O1

2.01.0'l

2.01.01.01

2.01.01.01.01

2.01 .01.01 .01.0001

2.01.01 03

2.0'1.01.03.01

2.01.0',|.03.01.00',l6

2.01.01.03.03

2.0't.01.03.03.0010

2.O7

2.O7.O1

2.O7.01.O1

2.07.01.01 01

2.07.01.01 .01.0001

2.07.U
2.07.04.01

v 2.07 04 01 03

2.07.04.01 .03.000',l

2.07.O7

160.671,48 D

160.671,48 D

110 154,20 D

90.917.00 D

90 917.00 D

90.917.00 D

19.237 ,20 0
19.237,20 0
19.237 .20 D

44.484.80 D

44 4U,80 D

44.484,80 D

44.484.80 D

6 032,48 0
6.032,48 D

349,90 D

349,90 D

5 682,58 D

5.682,58 D

160.671,48 C

1.602,49 C

1.602.49 C

349,S0 C

349.90 C

349,90 C
1252,59 C

400,00 c
400,00 c
852.5S C

852,59 C

159.068,99 C

100 000 00 c
100.000.00 c
100.000.00 c
100.000,00 c

2 281,16 C
2.281,16 C
2.2A1.16 C

2.2a1.16 C

56.787.83 C

Ativo Circulante

Disponibilidâdês

NumeráÍios em Espécie

Caixâ Geral

Caixa

Bancos

Conlas CorÍeííes

Banco do BíasilAG: 0243-7 CC: 32415-9

Clientes

Clientes Necionâis

Duplicatas a RecêbeÍ

ClieÍrtês Diversos

Esloques

Estoques em Eslabelecimêntos Póp os

Estoque de l\rercadorias

l\rercadorias Para Rêvefl da

Materiâis Div€rsos AlmoxaÍifado

Maleriais Divêrsos

Passivo Circulente

Obíigaçóes de CuÍto Prazo

Fomecêdores

Fornecedoíês Nacionais

Fomecêdores Diversos

ObrigaÇóês Ííabâlhistas. PreüdenciáÍiâs e Fiscais

Obrigações Írabâlhistas e Preüdenciáriãs

Assessoíia Conlabil a Pagar

Obrigâçóes Fiscâis

Simples a Recolher

Patimônio Liquido

Capilal Rêalizado

câpital Social

Capitâl Social de Domiciliados e Residenlês no Pais

Capital Subscrito dê Domiciliados ê Re§idenles no Pâis

Reservas

RêsêÍvas

Resêrves de Luclos

Resêíva Legal

Oukas Contas

Sob as penas da lêi, declâaamos que as iníormâçoes aquicontidas sáo verdadeiras e nos responsabilizamos portodas elas As iníormações foram

exlrâid;s das íothâs 1 e 115 do Livro Diário n' 03 Íegistrado na Junlâ comercial do Estado do Piauí sob íP 12412532134 ern o2l0gr2o24

Dala de EncerÍâmentor 31/1212023

valor de Ativo e passivo: Rs 160.671.48 (CêrÍo e Sessenta Mil seisceírlos e setenla e um Reâis e Quarênla e oito cêntavos) .

L,niáo-Pl. 31 de Dezembro de 2023

ANTONIO YURIRODRIGUES DA CRUZ NETO
EMPRESÁRIO

cPF 048.961.353-37
RG 3089588 SSP-PI

ANTONIO DA SILVA I\,4IRANDA NETO

CONTADOR
cPF 027 546.693-02
RG 5.000.940 SsP-Pl

cRC 010450/0-0

FtSi
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Fortes Contábil

Balanço Patrimonial
Empresa: A Y R. DA CRUZ NETO - CNPJ: 40.161.071/0001-90
NIRE: 22801 455535 - Data. 1811212020

Conta Descrição 31t12t2023

2.07.07.01

2.07.07.01 .01

2.07.07.01 .01.0001

Outras Contas

Lucros Acumulados

Lucros Acumulados e/ou Saldo à Disposição da Assembléia

56.787,83 C

56.787,83 C

56.787.83 C

Sob as penas da lei, declaramos que as informações aqui contidas são verdadeiras e nos responsabilizamos por todas elas. As informaçôes foram
extra ídas das folhas 'l a 1 1 5 do Livro Diário no 03 registrado na Junta Comercial do Estado do Piauí sob no 12412532134 em 0210912024
Data de Encerramenlo: 3111212023

Valor de Ativo e Passivo: R$ 160.671 ,48 (Cento e Sessenta Mil Seiscentos e Setenta e Um Reais e Quarenta e Oito Centavos) .

União-Pl, 31 de Dezembro de 2023

ANTONIO YURI RODRIGUES DA CRUZ NETO
EMPRESÁRIO

cPF 048.961 .953-37
RG 3089588 SSP-PI

ANTONIO DA SILVA MIRANDA NETO
CONTADOR

cPF 027.546.693-02
RG 5.000.940 SSP-P|

cRC 0't 0450/0-0

Fim
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Fortes Conlábil

Demonstreçáo do Resulhdo do Exercício
EmprêsarAY R DA CRUZ NETO - CNPJ: 40 161.071/0001 90
NIRE: 22801 455535 - Dala 1 811212020
Estabelecimentosr 0001 - RECICLETECi Cênlros de Resultado: 001 - Gerel

Conte Descíção
01t01t2023

31112t2023
(+)

(-)

o

010

010.01

010 01 03

020
020.01

020.01 05

030

060

070

070.01

070.03

070.04

070.o4.o2

110

150

200

296 725.11

296.725,11

296.725,11

9.604,22

9.604.22

9.604,22

287 .120.89

287.120,89

238 527 .28

236.145,33

1.550,95

831,00

831.00

48.593,61

48.s93,61

48 593,61

Sob as penas da lei. declaramos que as informâÇões aqui contidas são verdâdeiras e nos responsabilizâmos por todas elas. As anformaçôes íorâm

eíraidasdasíolhâs1a115doLivroDiáriono03registíâdonaJuntaComercialdoEstadodoPiâuisobn'12412532134em0210912024

Uniáo-Pl 31 de Dezêmbío de 2023

ANTONIO YURI RODRIGUES DA CRUZ NETO
E[,4 P RE sÀR rô

cPF 048.961.953-37
RG 3089588 SSP-P|

ANTONIO DA SILVA MIRANDA NÊTO
CONTADOR

cPF 027 546.693-02
RG 5 000 940 SSP-P|

cRc 0104s0iG0

Receita Bruta Opêracionâl

FâluÍamenlo Prod. lúerc. e Serviços

Vendas de Serviços

Oêduçó€s da Receita

lmpostos Falurados

Simplês

Rêcêitâ Liquidâ

Lucro Bruto

Despesas Operacjonais

Dêspêsas Administratúas

Despesas Tribulárias

Res!ltado Financeiro

Despesas Financeiras

Rês. Antês das Participâçoes e Contíib

Res. Anles lmp.Renda e Conhib. Sociâl

Resullado Liquido do Exêrcicio
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DMPUDRA
EmpÍesa A Y. R. DACRUZ NETO CNPJ: 40.161 .071/0001-90
NIRE: 22801455535 - Dala: 1811212O2O

Visualizândo D[rPL e DRA no Periodo 0110112023 à 3111212023
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Forles Contábil

CâpitalSocial
lnlegralizâdo

Reserva de LucÍos Reversâo de
ReseÍvã de

Lucros

Lucros ou Prêjuizos
Acumulados

Totaas

Sâldos lniciab 100.000.00 0,00 0,00 45.623,20 't45.623,20

Aumento de Capital 000 0,00 000 0.00 0.00

Ajuste de Execicio
AnteÍiores

0.00 0.00 000 0.00 0,00

Resêrva Leqâl 000 2.281,16 000 (2.281,16) 0.00

Reserva de Lucro a

RealizaÍ
0,00 0.00 0.00 0.00 000

Rêversão de
Rêsêrva

000 0.00 000 0.00 0.00

Dividendos 0.00 0.00 0.00 (35.147,82) \35 147,82)

Preiuizos
âcumulâdos

000 0.00 0.00 0.00 0,00

Lucío Liquido do
Periodo

000 000 0.00 48 593.61 48.593.61

Sâl.l.os Finâis í00.000.00 2.28'1,16 0,00 56.787.83

Sob as penas dâ lêi. declaÍamos que as informaFes âqui conlidas são verdadeiras e nos responsâbilizamos por lodas elas. As inÍormâÉês íoíam

exkaidas dâs íolhâs 1 a 115 do Livro DiáÍio n' 03 rêgistrâdo nâ Junta Comercialdo Estado do Piâui sob no 12412532134 em 0210912024

uniâo-Pl. 31 de Dezembro de 2023

ANTONIO YURI RODRIGUES DA CRUZ NETO
EMPRESÁRlo

cPF 048.961.953-37
RG 3089588 SSP-PI

ANTONIO DA SILVA MIRANDA NETO
CONTADOR

cPF 027.546.693-02
RG 5.000.940 SSP,PI

cRC 010450io-0

159.068.99



Demonstração do Fluxo de Caixa - Método lndireto
Empresa: A Y. R. DA CRUZ NETO - CNPJ: 40.161.071/0001-90
NIRE: 22801455535 - Data: 18112t2020

Atividades Operacionais

Lucro Líquido

Aumento em Clientes

Diminuiçâo em Créditos

Aumento em Estoques

Aumento em Obrigaçôes de Curto Prazo

Aumênto em Reserves

Outras Conlas

Caixa Líquido das Atividades Operacionais

Vadação Líquida de Caixa e Equivalenb de Caixa

Caixa e Equivalente de Caixa no lnício do Período

Caixa e Equhralenê de Caixa no Fim do Período

FLS:
Página 5 de 8

Pag..1

Fortes Contábil

01t01t2023

31112t2023

48.593,61

(44 368,70)

17 .169,12

(6.032,48)

33,82

2.281,16

(37.428,98\

(19.752,45)

(19.752,45)

1 29.906,65

110.154,20

Sob as penas da lei, declaramos que as informações aqui contidas são verdadeiras e nos responsabilizamos portodas elas. As informações foram
extraídas das folhas í a 1 í 5 do Livro Diário no 03 rêgistrado na Junta Comercial do Estado do Piauí sob no 12412532134 em O2ngno24

União-Pl, 31 de Dezembro de 2023

ANTONIO YURI RODRIGUES DA CRUZ NETO
EMPRESÁRIO

cPF 048.96'l .953-37
RG 3089588 SSP.PI

ANTONIO DA SILVA MIRANDA NETO
CONTADOR

cPF 027.546.693-02
RG 5.000.940 SSP-Pt

cRc 0'10450/0-0

Fim

a



Nota 1 - Contêxto Operacional
A empresa A Y. R. DA CRUZ NETO, empresa de Natureza Empresário (Individual) de personalidade jurídica
de direito privado, optante pelo regime de recolhimento de trj-butos Unificado (sj.mp1es nacional) .

Ouanto a sua estrutura física está composta por uma unidade administrat.iva e operacional (Matriz)
destinada as segTuintes atividades:
95.11-8-00 - Reparação e manutenção de compuEadores e de equipament.os periféricos
L8.13-0 99 - Impressão de materiaL para out.ros usos
L8.22-9-Ol - ServiÇos de encadernação e plascifj-cação
4'7.12-:--OO - Comércio varejista de mercadorias em gera1, com predominância de produtos alimentícios -
minimercados, mercearias e armazéns
4'1.57-2-OL - Comércio varejista especializado de equipamentos e suprimencos de informáEica
47.51-2- 02 - Recarga de cartuchos para equipamentos de informática
47.53-9-00 - Comércio varejista especi.alizado de eletrodomésticos e equl-pamentos de áudio e vídeo
47.54-7-01 - Comércio varejista de móveis
47.55-5- o2 - Comercio varejista de artigos de armarj-nho
47.63-6-02 - Comércio varejisEa de artigos esportivos
77.33-1-00 - Aluguel de máquinas e equipamentos para escritórios
82.L9-9-01 - FotocópÍas
95.21-5-00 - Reparação e manutenÇão de equipamenEos efetroeletrônicos de uso pessoal e domésEico

Nota 2 - BaEe de Preparação e Àpreaentação daa Demonatraçõee Financeirae
As demonstrações financeiras da Empresa foram elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo com as

práticas contábeis adotadas no Brasil, em conformidade com a Lei das Sociedades por AÇões (Lej, no

6.4O4/'16), incluindo as alterações promovidas pela Lei n" 1,L.638/07, pronunciamentos emitidos peJ-o

Comj-tê de pronunciamenEos Contábeis CPC e NBCTG aplicada as Micro entidade pequenas ê Médias
empresas. As Despesas e as Receitas: Est.ão apropriadas obedecendo ao regime de competsência.

Nôta 3 - Práticas Contábeie

3.1 - Disponibilidadee
Conforme deLermina a Resolução do CFC No. 1.296/10 (NBC TG 03) Demonstsração do Fluxo de Caixa e

Resolução do CFC No. 1.376/lL (NBC TG 26} Apresentação Demonstrações contábeis, os valores
contsabilizados neste subgrupo represent.am moeda em caixa e depósitos à vistsa em ConEa bancária, bem

como os recursos que possuem as mesmas caracEerísticas de liquidez de caixa e de disponibilidade
imediaca ou até 90 (novenEa) dias e que estão sujeitos a insignificante risco de mudança de va1or.

Nota 4 - Patrimônio Líquido

4.1 - Divisão do CaPitaI Social
O capiEal Social integralizado em l,0O.OO0,0O (Cem mil reais) em moeda corrente deste pais.

4.2 - Resultado do ExercÍcio
O Lucro do período, como evi.denciado na DemonstraÇão do Resultado do ExercÍcio (DRE) ocorreu por ter
a: A y. R. DA CRUZ NETO auferido receiEa e pelo reconhecimenEo de despesas.

Sob as penas da lei, declaramos que as informações aqui contidas são verdadeiras e nos responsabilizamos portodas elas. As informaçôes foram

extraídas das folhas 1 a 1 15 do Livro Diário no 03 registrado na Junta Comercial do Estado do Piauí sob no 12412532134 em 0210912024

União-Pl.31 de Dezembro de2023

Notas Explicativas das Demonsúações Contábeis em 3111212023
Empresa: A Y R DA CRUZ NETO - CNPJ: 40.'161 .071/0001-90
NIRE: 22801455535 - Data: 1811212020

ANTONIO YURI RODRIGUES DA CRUZ NETO
EMPRESÁRIO

cPF 048.961 .953-37
RG 3089588 SSP.PI

FLS:

PROCESSO;

RUB RICA

ANTONIO DA SILVA MIRANDA NETO
CONTADOR

cPF 027.546.693-02
RG 5.000.940 ssP-Pl

cRC 010450/0-0

ina6deS
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Fortes Contábil

Fim



FLS

Análise pelos indices do Balanço
Empresa: A Y. R. DA CRUZ NETO - CNPJ: 40.í61.071/0001-90
Mês/Ano: 1212023

NIRE:22801 455535 DATA: 181 1212020

Página 7 de 8
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Fortes Contábil

Código NoÍÍE

Valores

Expressão

Resultado
LC Liquidez Corrente c1011c201

160.671 ,48 / 1.602,49

Quanto a empresa possui de Ativo Circulante para cada R$ 1,00 de Passivo Circulante. Quanto maior,
melhor.

Liquidez Geral (c'101+c107)/(c20í+c203)

( 160.671 ,48 + 0,00 )/( 1.602,49 + 0,00 )

Ouanto a empresa possui de Ativo Circulante + Realizável a Longo P'azo para cada R$ 1 ,00 de díüda Total
Quanlo maior, melhor.

Liquidez lmediata c10101/c201

110.154,20 I 1.602.49

Quanto dispomos imediatamente para saldar nossas dividas de Curto Prazo. Quanto maior, melhor.

Liquidez Seca (ct01-c10115)/c201

( 160.671 .48 - 6.032,48 )t 1 .602.49

Quanto a empresa possui de Ativo Líquido para cada RS 1,00 de Passivo Circulante. Quanlo maior, melhor.

Solvencia Geral c1l(c201+c203)

160.671 ,48 ( 1 .602,49 + 0,00 )

Quanto a empresa possui de Ativo Total para cada R$ 1,00 de Passivo Circulante e passivo não circulante .

Quanto maior, melhor.

Sob as penas da lei. declaramos que as informações agui contidas são verdadeiras e nos responsabilizamos por todas elas. As informaçóes foram
extraídas das folhas 1 a 1 15 do Livro Diário no 03 registrado na Junta Comercial do Estado do Piauí sob no 12412532134 em 0210912024

União-Pl, 31 de Dezembro de 2023

LG

100,26

100,26

68.74

96.50

100,26

LI

LS

SG

ANTONIO YURI RODRIGUES DA CRUZ NETO
EMPRESÁRIO

cPF 048.961 .953-37
RG 3089588 SSP.PI

ANTONIO DA SILVA MIRANDA NETO
CONTADOR

cPF 027.546.693-02
RG 5.000.940 SSP-Pr

cRC 010450/0-0

Fim



MINISTERIO DA ECONOMIA

Secretaria Especialde Desburocralizaçáo, Gestão e Governo Digital

Secretaria de Governo Digital

Departamento Nacional de Registro Empresarial e lntegração

ASSINATURA ELETRÔNICA

Certificamos que o ato da empresa A Y. R. DA CRUZ NETO consta assinado digitalmente por:

Página B de I

NomeCPF/CNPJ

ANTONIO DA SILVA MIRANDA NETO02754669302

ANTONIO YURI RODRIGUES DA CRUZ NETO048961 95337

t'

#L
cERTIEÍco o REGISTRo wt 06/09/2024 20122 soB N" 20240690290'
PROToCOLO: 240690290 DE 06/09/2024.
cóoreo oe vEnrFrcaÇÀo: L2412a35226. CNPJ DÀ SEDE: 40161071000190

NIRE: 22801455535. CoÀ, E!'EÍTOS DO REGISTRO EM: 06/09/2024'
À Y. R. DÀ CRUZ NETO

lucEP, LUIZ GONZÀGÀ ROSADO EÍI,SO
PROCURADOR

UYv. piauidigital . Pi . gov. br

À validade deste docNento, se impresso, fica sujeito à comprovacão de sua âutenticidâde nos

respectivos portais. informando seus respectivos códigos de verificacão'

TDENTTFTCAÇÃO DO(s) AsSl NANTE(S)



FLS:

RUBR

Página 'l de 8

Balanço Patrimonial
EmpÍesâ AY.R DA CRUZ NÊTO ' CNPJ: 40 161.071/0001-90
NIRE: 22801 a55535 - Dala 18h212020

Conta Descíiçáo 31112t2024

1

1.01

1.0't.01

1.01.0'1.01

1.01.01.01.01

1.0't.01.0't.01.0001

1.01.01.02

1.01.01.02.01

1.01.01 .02.01.0001

1.01 01.02 01.0002

1.01.01 02 0í.0003
1.01.01 03

1.0't.01.03.01

1.01.01.03 0't.0001

1.0t.03

1.01.03.01

1.0't.03.01.01

1.01 .03.01 .0't.0001

í.01.15
1.01 15.01

1.01.15.01.01

1.01.15.01.01.0001

101.1501 19

1.0'1.15.01.19.0001

2

2.0'l

2.01.01

2.01.01.01

2.01.01.01.01

2.01.01.01 01.0001

2.01.01.03

2.01.01.03.0'l

2.01 .0í.03.01.0016
2.0't.01.03.03

2.01.01.03.03.0010

2.O1.01.27

2.O1.O1.27.O',l

2.01 .01.27.01.000'l

2.O7

2.O7.01

2.07.01.01

159.906,80 D

159.906.80 D

118.900.35 D

88.128,04 D

88.128,04 D

88.128.04 D

30.572,31 D

30.572,31 D

30.233,01 D

319,30 D

20.00 D

200.00 D

200,00 D

200,00 D

38.978,68 D

38.978.68 D

38.978,68 D

38.978,68 D

2 027 .77 0
2.027,77 D

349.90 D

349,90 D

1.677,87 D

1.ô77.47 D

159.906.80 C

5.565.69 C

5.565,69 C

1.633.58 C

'!.633.58 C
1.633,58 C

3.732,11 C

400,00 c
400,00 c

3.332,11 C

3.332,11 C

200.00 c
200,00 c
200.00 c

154.341,11 C

100.000,00 c
100.000.00 c

Sob as pênâs da lei, declaramos que âs inÍormaÉes aquicontidas são verdadekas e nos Íêsponsabilizamos portodâs elâs. As informações foram

eíÍaidas das íolhâs I â 181 do Livro Diário n'04 reqislrâdo nâ Junta Comercialclo Estado do Piâuísob n''12508020019 eín 16n5n025.
Dala de Enceííaínenlo' 3111212024

Valor dê Alivo e Passivo: R$ 159 906 80 (Cento e Cinqüenta e Nove lúil Novecenlos e Seis Reais e Oatenta Centavos)

União-Pl 31 de Dezêmbro de 2024

ANTONIO YURI RODRIGUES DA CRUZ NEÍO
EMPRESÁRIO

cPF 048.S61.953-37
RG 3089588 SSP.PI

PROCÊSSO:

Pag.. 1

Fortes Contábil

Aüvo Circulantê

Disponibilidades

NumeráÍios em Espéciê

Caixâ Gêral

Caixa

8âncos

Contas CorÍentes

Banco do BrasilAGi 0243-7 CC: 32415-9

Banco 6 Bank

Banco Nubank

AplicaÉo Financêirâ

AplicaFo FinanceiÍa

CDB C6 Lim. Garant.

Clienles

Clienles Nacionais

Duplicatas â Rêcebeí

Clientes Diversos

Esloques

Estoques em Esta belecimentos Próprios

Estoque de Mercâdorias

Mercadoriâs Pâra Revenda

Malêriais Di\êrsos Almoxaríâdo

Mâleriâis DiveÍsos

Pâssivo Ckculantê

Obrigações de CuÍto Prazo

Fomecedores

Fornecedores Nacionais

Fomêcêdores Di\rêrsos

ObrigaÉes Trabalhistas, Prêvidênciárias e Fiscais

Obrigaç6es Trabalhistas e Previdenciáriâs

Assessoria Contabil a Pagar

Obíigaçôes Fiscais

Simples a Recolher

Dividendos Propostos ou Lucros Creditâdos

Diüdendos a Pagar

Lucros a Pagar

Pafimônio Líquido

Capital Realizedo

Capital Social

ANTONIO DA SILVA MIRANDA NETO
CONTADOR

cPF 027.546.693-02
RG 5.000.940 SSP-P|

cRc 010450io-0
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Bâlanço Patrimonial
Empresa: A Y R DA CRUZ NETO - CNPJ: 40.161 071/0001-90
NIRE 22801455535 - Dala: 18h212020

Pa9.:2

Fortes Contábil

Conta DêscíÍiào 31t1212021

2.O7.O1.01

2.07.01.01

2.07.M

2.07.U 01

2.O7.M 01

2 07 U.01
2.07.O7

2.07.O7 01

2.07.07 01

2.O7.O7.01

01

01.0001

03

03.0001

01

01.0001

100.000,00 c
100.000,00 c

2.2A1.16 C

2.281.16 C

2.281,16 C
2.281.16 C

52.059,95 C

52.059,95 C

52.059,95 C

52.059.95 C

CapilalSocialde Domiciliados e Residenles no País

Capitâl Subscrilo de Domiciliâdos e Residenles no Pâís

Reservas

Reservas

RêseNas de Lucros

ReseNâ Legâl

Outras Contas

Outres Contas

Lucros Ac!mulados

Lucros Acumulados ê/ou Saldo à Disposiçáo dâ Assembléiâ

Sob as penas da bi, declaramos que as informaÉes aquicontidâs são veÍdadeiras e nos responsabilizamos portodas elas. As inÍormâçõês forâm

êxtraídas das folhas Í a 181 do Livro Oiáíio no 04 Íeqistrado na Junta Comercial do Estâdo do Piaui sob no 12508020019 eÍn 1610512025.

Data de EncerÍamento: 31/'1212024

ValoÍ de Ativo e Pâssúo: R$ 159.906.80 (Cento e Cinqúenla e Novê Mil Novecentos e Seis Reais e Oilenta Centâvos)

Uniâo'Pl. 31 de Dezembro dê 2024

ANTONIO YURI RODRIGUES DA CRUZ NETO
EMPRESARTo

cPF 048.961.953,37
RG 3089588 SSP-P|

ANTONIO DA SILVA MIRANDA NETO
CONTADOR

cPF 027.546.693-02
RG 5 OOO 940 SSP.PI

cRC 010450/0-0

L L
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Fortes Contábil

Demonstração do Resultado do Exercício
Empresa: A Y. R. DA CRUZ NETO - CNPJ: 40.16í.07"1/000í-90
NIRE: 22801455535 - Data: 1811212020

Estabelecimentos: 0001 - RECICLETEC: Centros de Resultado: 001 - Geral

01to1t2024
Gonta DêscÍição a

31t12t2024

1+; 010 Receita Bruta Operacional 404.959,44

010.01 Faturamento Prod. Merc. e Serviços 404.959,44

010.01 .03 Vendas de Serviços 404.959,44

(-) 020 Deduçõesda Receita '19.594,12

020.01 lmpostos Faturados 19.594,12

020.01 .05 Simples 19.594j2

1=1 030 Receita Líquida 385.365,32

(-) 040 Custo Mercad./Serv.iProdutos Vendidos 7.169,75

040.03 Custo dos Serviços Prestados 7.169,75

1=; 060 Lucro Bruto 378.195,57

(-) 070 Despesas Operacionais 365.853,24

070.01 Despesas Administrativas 3ô4.646,24

070.04 Resultado Financeiro 1.207,00

070.04.02 Despesas Financeiras 1.207,00

(-) 080 Outras Receitas e Outras Despesas (570,21)

080.02 Outras Despesas 570,21

1=1 1 10 Res. Antes das Participa@es e Contrib. 11.772,12

1=1 150 Res. Antes lmp.Renda e Contrib. Social 11.772,12

1=1 200 Resultado Líquido do Exercicio 11.772,12

Sob as penas da lei, declaramos que as inÍormações aqui contidas sáo verdadeiras e nos responsabilizamos por todas elas. As informações foram
extraídas das folhas 1 a 181 do Livro Diário no 04 registrado na Junta Comercial do Estado do Piauí sob no 125080200í9 em 16/05/2025.

União-Pl, 31 de Dezembro de 2024

ANTONIO YURI RODRIGUES DA CRUZ NETO
EMPRESÁRIO

cPF 048.961 .953-37
RG 3089588 SSP.PI

ANTONIO DA SILVA MIRANDA NETO
CONTADOR

cPF 027.546.693-02
RG 5.000.940 SSP-P|

cRC 0t0450/0-0

Fim



Capital Social
lntegralizado

Reserva de Lucros Reversão de
Reserva de

Lucros

Lucros ou Prejuízos
Acumulados

Totâis

Saldos lniciâb í00.000,00 2.281,16 0,00 56.787,83 í 59.068,99

Aumento de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Ajuste de Execicio
Anteriores

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Reserva legal 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Reserva de Lucro a

Realizar
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Reversão de
Reserva

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Dividendos 0,00 0,00 0,00 (16.500,00) (16.500,00)

Prejuizos
acumulados

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Lucro Líquido do
Periodo

0,00 0,00 0,00 11.772,12 11.772,12

Saldos Finab 100.000,00 2.281,16 0,00 52.059,95 154.341,11

Sob as penas da lei, declaramos que as informações aqui contidas são verdadeiras e nos responsabilizamos portodas elas. As informações foram
extraídas das folhas 1 a 181 do Livro Diário no 04 registrado na Junta Comercial do Estado do Piauí sob no í2508020019 em 16/05/2025.

União-Pl, 31 de Dezembro de 2024

DMPUDRA
Empresa: A Y. R. DA CRUZ NETO - CNPJ: 40.'161 .071/0001-90
NIRE: 22801455535 - Data: 1811212020

Visualizando DMPL e DRA no Pêríodo A110112024 à3111212024

ANTONIO YURI RODRIGUES DA CRUZ NETO
EMPRESÁRIO

cPF 048.961 .953-37
RG 3089588 SSP.PI

ANTONIO DA SILVA MIRANDA NETO
CONTADOR

cPF 027.546.693-02
RG s.000.940 ssP-Pt

cRC 010450/o-0
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Fortes Contábil

Demonstração do Fluxo de Caixa - Método lndireto
Empresa: A Y R. DA CRUZ NETO - CNPJ: 40.161 .071/0001-90
NIRE: 22801455535 - Data: 1811212020

Atividades Operacionais

Lucro Líquido

Diminuiçáo em Clientes

Diminuição em Estoques

Aumento em Obrigações de Curto Prazo

Outras Contas

Caixa Líquirlo das Atividades Operacircnab

Vadação Líquida de Caixa e Equivahnb dê Caixa

Caka e Equivalenb de Caixa no lnício do Período

Caka e Equivalenb de Caixa no Fim do Período

01t01t2024
a

31t1212024

11.772,12

5.506.12

4.O04,71

3.963,20
(r 6.500,00)

8.746,í5

8.746,í5
110.154,20

1í8.900,35

Sob as penas da lei, declaramos que as informações aqui contidas são verdadeiras e nos responsabilizamos por todas elas. As informações foram
extraídas das íolhas 'l a 181 do Livro Diário no 04 registrado na Junta Comercial do Estado do Piauí sob no 12508020019 em 16/05/2025.

União-Pl, 31 de Dezembro de 2024

ANTONIO YURI RODRIGUES DA CRUZ NETO
EMPRESÁRIO

cPF 048.961.953-37
RG 3089588 SSP.PI

ANTONIO DA SILVA MIRANDA NETO
CONTADOR

cPF 027.546.693-02
RG 5.000.940 SSP-Pt

cRc 010450/0-0

Fim



FLS

PROCESSO

Notas Explicativas das Demonsfrações Contábeis em 3111212024
Empresa: A Y. R, DA CRUZ NETO - CNPJ: 40.161 .07'110001-90
NIRE: 2280'1455535 - Data: 1811212020

ANTONIO YURI RODRIGUES DA CRUZ NETO
evpRrsÁRro

cPF 048.961 .953-37
RG 3089588 SSP-PI

0

Not,a 1 - Contextso Operacional
A empresa A Y. R. DA CRUZ NETO, empresa de Natureza Empresário (Individual) de personalidade jurÍdica
de direito privado, optante pelo regime de recolhimento de tributos Unificado (simples nacional).
Quanto a sua esErutura física está composEa por uma unidade administrativa e operacional (Matriz)
destinada as seguj.ntes at.ividades:
95.11-8-00 - Reparação e manutenção de computadores e de equipamentos periféricos
18.13-0-99 - Impressão de material para outros usos
).8.22-9-Ol, - Servj-ços de encadernação e plastificação
47.),2-]--o0 - Comércio varejista de mercadorias em gera1, com predominâncj-a de produtos alimentícios -
minimercados, mercearias e armazéns
47.51,-2-01 - Comércio varejista especializado de equipâmenEos e suprimentos de informática
47.57-2-02 - Recarga de cartuchos para equipament.os de informátj-ca
47.53-9-00 - Comércio varejista especializado de eletrodomésticos e equipamentos dê áudio e wÍdeo
4'7.54-7-0:- - Comércio varejista de móveis
47.55-5-02 - Comercio varejista de artigos de armarinho
47.63-6-02 - Comércio varejlsta de artigos esportivos
77.33-1-00 - Aluguel de máquj-nas e equipamentos para escritórios
82.19-9-01 - Fotocópias
95.21-5-00 - ReparaÇão e manutenção de equipamentos eletroelet.rônicos de uso pessoal e doméstico

Nota 2 - BaBe de Preparação e Àpresentação das Demonatrações Financeirae
As demonstrações financeiras da Empresa foram elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo com as
práticas contábeis adotadas no Brasil, em conformidade com a Lej- das Sociedades por Ações (Lei n"
6.404/76), incluindo as alterações promovidas pela Lei n' 7L.618/07, pronunciamentos emiti.dos pelo
Comitê de Pronunciamentos Contábeis CPC e NBCTG aplicada as Micro entidade pequenas e Médias
empresas. As Despesas e as Receitas: Estão apropriadas obedecendo ao regime de competsência.

Nota 3 - Práticag Contábeis

3.1 - Disponibilidades
Conforme determina a Reso1ução do CFC No. 1.296/10 (NBC TG 03) Demonstração do Fluxo de Caixa e

Resolução do CFC No. 1.376/77 (NBC TG 26\ Apresentação DemonstraÇões Contábeis, os val-ores
contabilizados nesEe subgrupo representam moeda em caj-xa e depósitos à vista em cont.a bancária, bem
como os recursos que possuem as mesmas características de liquidez de caixa e de disponibilidade
imediata ou até 90 (noventa) dias e que estão sujeitos a insignificanue risco de mudança de valor.

Nota 4 - Patrimônio Líquido

4.1 - Diwisão do Capital Social
O capi.tal Social integralizado em 100.000,00 (Cem miL reais) em moeda corrente deste país.

4.2 - Resultado do Exercício
O Lucro do período, como evldenciado na DemonstraÇão do Resultado do Exercício (DRE) ocorrêu por Ler
a: A Y. R. DA CRUZ NETO auferido receita e pelo reconhecimento de despesas.

Sob as penas da lei, declaramos que as informações aqui contidas são verdadeiras e nos responsabilizamos por todas elas. As informações foram

extraídas das folhas 1 a 18'1 do Livro Diário no 04 registrado na Junta Comercial do Estado do Piauí sob no'12508020019 em't6/05/2025.

União-P|,31 de Dezembro de2024

RU

ANTONIO DA SILVA MIRANDA NETO
CONTADOR

cPF 027.546.693-02
RG 5.000.940 SSP-Pl

cRc 01 0450/0-0
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Análise pelos indices do Balanço
Empresa: A Y. R. DA CRUZ NETO - CNPJ: 40.161.07í1000í-90
Mês/Ano: 1212024
NIRE: 22801455535 - Data: 18l12l2O2O

Código None
Vabres

Expressão

Resultado
LC Liquidez Corrente c10'llc201

159.906,80 / 5.565,69 28.73
Quanto a empresa possui de Ativo Circulante para cada R$ í,00 de Passivo Circulante. Quanto maior,
melhor.

LG Liquidez Geral @101+c101)t(c201+c203)
( 159.906,80 + 0,00 )/( 5.565,69 + 0,00 ) 2s.73
Quanto a empresa possui de Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo para cada Rg 1,OO de dívida Total.
Quanto maior, melhor.

Ll Liquidez lmediata c101011c211

118.900,35 / 5.565,69 21,36
Quanto dispomos imediatamente para saldar nossas dividas de Curto Prazo. Quanto maior, melhor.

LS Liquidez Seca (c101-cí 01 í S)/c20í

( 159.906,80 - 2.027,77 y 5.565,69 28.37
Quanto a empresa possui de Ativo Líquido para cada R$ 1,00 de Passivo Circulante. Quanto maior, melhor.

SG Solvencia Geral c1t(c2}'t+c213l
'159.906,80 /( 5.565,69 + 0,00 ) 28.73

Quanto a empresa possui de Ativo Total para cada R$ 1,00 de Passivo Circulante e passivo não circulante .

Quanto maior, melhor.

Sob as penas da lei, declaramos que as informações aqui contidas são verdadeiras e nos responsabilizamos por todas elas. As informações foram
extraídas das folhas í a '181 do Livro Diário no 04 registrado na Junta Comercial do Estado do Piauí sob no 125080200'tg em 16/05/2025.

Uniâo-Pl, 3í de Dezembro de2024

ANTONIO YURI RODRIGUES DA CRUZ NETO
EMPRESÁRIO

cPF 048.961.953-37
RG 3089588 SSP-PI

ANTONIO DA SILVA MIRANDA NETO
CONTADOR

cPF 027.546.ô93-02
RG 5.000.940 SSP-P|

cRc 010450/0-0

Fim



MINISTERIO DA ECONOMIA

Secretaria Especial de Desburocratizaçáo, Gestão e Governo Digital
Secretaria de Governo Digital

Departamento Nacional de Registro Empresarial e lntegração
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ASSINATURA ELETRÔNICA

Certificamos que o ato da empresa A Y. R. DA CRUZ NETO consta assinado digitalmente por:

CPF/CNPJ Nome

02754669302 ANTONIO DA SILVA MIRANDA NETO

048961 95337 ANTONIO YURI RODRIGUES DA CRUZ NETO

{'

#Ê*
cERTIFIco o REGISTRo EM L6/O5/2O25 11:54 SoB N" 20250365383.
PROTOCoI,O: 250365383 DE L6/O5/2025.
cópreo pr vpnrrtcaÇÃo, 12508043566. cNp.r DÀ sEDE: 40161071000190
NIRE: 22801455535. CoM ÉE]SITOS Do REGISTRo Etr: L6/O5/2O25.
À Y. R. DÀ CRUZ NETO

}'ARIÀ GELZUITÀ DE SOUSÀ LE.ANDRO MEI.O

secRrrÁRrÀ.-ceRÀr,
Hm. piauidigitãI . pi . gov. br

,ucEp,
A validadê destê docmento, sê .impresso, fica sujei-to à comprovaÇão de sua autentlcidade nos

respectivos portais, informando seus respectivos códigos dê verificacão.

TDENTTFTCÀÇÃO DO{§} ASS I NANTE(S}
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ALTERAÇAO DO INSTRUMENTO DE I

CNPJ : 40.1 61 .071/0001 -90

A Y. R. DA CRUZ NETO

ANTONIO YURI BODRIGUES DA CBUZ NETO, Brasileiro, Solteiro, natural da cidade de Juazeiro do Norte - CE, nascido em z2/OAhgBB,
EMPRr§ARlO, nÚmero do documenlo 048.961.953-37, residente e domiciliado no(a); HUA DouToR FRANClsco cERQUEIBA DANTAS 5935.
PARQUL POTI. Teresina - Pl, CEP 64081-170, na qualidade de titular da A Y. R. DA CRUZ NETO, com sede na RUA 1S DE NOVEMBRO, N, 1000.
CENTHO. CEP 64120-000, União - PI. com registro nessa Junta Comercial, inscrilo no CNPJ sob o Nr 40.161.071/0001-90, resolve alterar seu
instruntenlo de inscriçáo sob as seguinles clausulas:

cLÁusuLA l: ALTEHAÇÃO DO OBJETO (art.968, lll, CC)

O Empresário lndividual terá por objelo o exercício das seguintes alrvidades econômicas: REPARACAO E MANUTENCAO DE COMPUTADORES E
DE EAUIPAMENTOS PERIFERICOS SERVICOS DE ENCADERNACAO E PLASTIFICACAO ALUGUEL DE MAQUINAS E EQUIPAMENTOS PARA
ESCRITORIO FOTOCOPIAS REPARACAO Ê MANUTENCAO DE EQUIPAMÊNTOS ELETROELETRONICOS DE USO PESSOAL E DOMESTICO
COMERCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO DE EOUIPAMENTOS E SUPRIMENTOS DE INFORMATICA RECARGA DE CAHTUCHOS PARA
EQUIPAhIENTOS DE INFORMATICA COMERCIO VABEJISTA DE Í\,ERCADORIAS EI\,i GERAL. COM PREDOI\,INANCIA DE PRODUTOS
ALIMENTICIOS . MINIMEBCADOS, MERCEARIAS E ARMAZENS IMPRESSAO DE MATERIAL PARA OUTROS USOS COMERCIO VAREJISTA
DE ARIIGOS ESPORTIVOS COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DE ARMABINHO COMERCIO VAHEJISTA DE MOVEIS COMERCIO
VARÊJISTA ESPECIALIZADO DE ELETRODOMÊSTICOS E EQUIPAMENTOS DE AUDIO E VIDEO-SERVICOS DE ORGANIZACAO DE FEIBAS,
CONGRESSOS, EXPOSICOES E FESTAS-ALUGUEL DE PALCOS, COBERTURAS E OUTBAS ESTBUTUBAS DE USO TEMPORABIO, EXCETO
ANDAIMES-THEÍNAMENTO EM DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL E GERENCIAL-ATIVIDADES DE SONORIZACAO E DE ILUMINACAO-
PRODUCAO E PROMOCAO DE EVENTOS ESPORTIVOS,

ParágraÍo único: Em estabelecimenlo eleito como Sede (Malriz) será(ão) exercida(s) a(s) alividade(s): REPARACAO E MANUTENCAO DE
CON4PUTADOBES E DE EQUIPAMENTOS PERIFERICOS SERVICOS DE ENCADERNACAO E PLASTIFICACAO ALUGUEL DE MAOUINAS E

EQUIPA[/lENTOS PAHA ESCRITORIO FOTOCOPIAS BEPARACAO E MANUTENCAO DE EOUIPAMENTOS ELETROELETRONICOS DE USO
PESSOAI E DOMESTICO COMERCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO DE EQUIPAMÊNTOS E SUPBIMENTOS DE INFORMATICA RECARGA DE
CARTUCHOS PARA EOUIPAMENTOS DE INFOBMATICA COMERCIO VAREJISTA DE MERCADORIAS EM GERAL, COM PREDOMINANCIA DE
PRODUTOS ALIMENTICIOS . MINIMERCADOS, MERCEARIAS E ARMAZENS IMPBESSAO DE MATERIAL PABA OUTROS USOS COMEBCIO
VABEJISTA DE AHTIGOS ESPORTIVOS COMERCIO VAREJISTA DÊ ARTIGOS DE ARMARINHO COMERCIO VAREJISTA DÊ MOVEIS
COIiERClO VAREJISTA ESPECIALIZADO DE ELETRODOMESTICOS E EQUIPAMENTOS DE AUDIO E VIDEo-Serv,cos de organizacao de Íeiras,
congressos, exposicoes e Íestas-Aluguel de palcos, coberluras e outras estruluras de uso têmporario, excelo andaimes-Treinamento em
desenvolvimenlo proíissional e gerencial-Atividades de sonorizacao e de iluminacao-Producao e promocao de evenlos esporlivos.

E exercerá as seguinies atividades:

2

951 1"8/00

1 81 3-0/99

1822-91A1

4712-1tO1

4751-2t01

4751-2!42

4753-9/00

4754-7101

4755-5t02

4763-6tQ2

7733-1 /00

7739-0t03

82 1 9-9/0 1

8230-0/01

8593-6/04

9001 -9l06

931 9-1 /01

9521 -5l00

Reparação e manulenÇão de computadores e de equipamenlos periÍéricos

lmpressáo de material para oulros usos

Serviços de encadernação e plasliÍicaçáo

Comércio varejista de mercadoÍras em geral, com predomináncia de produtos alimenlícios - minimercados. mercearias e armazéns

Comércio vareiista especializado de equipamentos e suprimenlos de inÍormálica

Becarga de carluchos para equipamentos de inÍormática

Gomércio vareiista especializado de elêtrodomésticos e equipamentos de áudio e vídeo

Comércio varejista de móveis

Comercio vareiisla de artigos de armarinho

Comércio varejisla de arligos esportivos

Aluguel de máquinas e equipamenlos para escrilório

Aluguel de palcos, coberturas e oulras estÍuturas de uso temporário, exceto andaimes

Fotocópias

Serviços dê oÍganizaçáo de'leiras, congressos. exposiçoes e Íeslas

Treinamenlo em desenvolvimento profissional e gerencial

Atividades de sonorizaçáo e de iluminaçáo

Produçáo e promoçâo de evenlos esporlivos

Reparação e manulenção de equipamenlos elelroelelrônicos de uso pessoal e doméstico

CLÁUSULA II: DEMAIS CLÁUSULAS

As demais cláusulas conslantes no inslÍumenlo e que nâo lenham sido mencionadas na presente altêração continuam inalleradas.

E, por eslar assim aiustado, o empresário assina o presenle inslrumento.

União - Pl. 29 de Janeiro de 2025

ANTONIO YURI BODBIGUES DA CBUZ NETO

Emryesário lndividual
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Secretaria Especialde Desburocratizaçáo, Gestão e Governo D

Secretaria de Governo Digital

Departamento Nacional de Registro Empresarial e lntegração

ASSINATURA ELETRÔNICA

Certificamos que o ato da empresa A Y. R. DA CRUZ NETO consta assinado digitalmente por:

2 de2

CPF/CNPJ Nome

048961 95337 ANTONIO YURI RODRIGUES DA CRUZ NETO

{'

#Ê*
CERTIFICO O REGISTRO Enr 06/02/2025 13:51 SoB N" 20250074931.
PROTOCOLoi 2500?{931 DE 30/Ol/2O25.
cópreo oB vnntrrclÇÀo: L25o2L7439L. cNPJ DÀ SEDE: {01610?1000190
NÍRE: 22801455535. coM EFEIToS Do REGISTRo wr: 29/O!/2O25.
À Y. R. DÀ CRUZ NETO

IUCEPT THÀNÍA }.ÂRIÀ LINI{ÀRES BÀLDOINO
SECRETÁRIÀ-GERÀT

Uw. piauidj-gital . pi . gow - br

À vafidade deste docmento, se inpresso, fica suieito à comprovacão de sua autenticidadê nos

respectivos portais, infomôndo seus resPêctivos códigos de verificaÇáo.

TDENTTFTCAÇÃO DO(S) ÀSSr NANTE(S)
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PIAUí
CoRREGEDOR|A GERAL DE JUSTTçA
DtsTRtBUtçÃO Oe 10 GRAU
CERTIDÃO ESTADUAL

CERflDÃO NEGATIVA DE FALÊNCN, CONCORDATA, RECUPERAçÃO JUDICIAL OU
RECUPERAçÃO EXTRAJUDICTAL

CERT|DÃO No 3825724

O Tribunal de Justiça do Estado do Piauí CERTIFICA QUE, revendo os registros de
distribuição de feitos mantidos nos sistemas ThemisWeb, ThemisWeb Recursal, PROJUDI,
Processo Judicial Eletrônico (PJe) e Sistema Eletrônico de Execução UniÍicado (SEEU),
ressalvadas as observaçÕes abaixo, NÃo coNSTA AçoES DE FALÊNo|A. coNcoRDATA.
DET\I IDED A/,\A il trrtr-tÀt r.lt I DEr\t roconr'Ã^ TAÂ il Int1-t^t inclusive nos JUIZADOS
ESPECIAIS CíVEIS E CRIMINAIS (JECC'S), em andamento nas unidades judiciárias do poder

Judiciário do Estado do Piauí em desfavor de:

RAZÃO SOCIAL:A Y R DA CRUZ NETO

CNPJ: 4016107í000190, REPRESENTANTE LEGAL: ANTONIO YURI RODRIGUS DA CRUZ

NETO

ENDEREÇO: RUA 15 DE NOVEMBRO 1000

BAIRRO: CENTRO, MUNIC|PIO: UNIÃO. PI

OBSERVAÇÔES:

' Certidão expedida gratuitamente com base no Provimento no A1312017 da Corregedoria-
Geral da Justiça do Estado do Piauí;

. Esta certidão abrange apenas AçOES DE FALÊNC|A, CONCORDATA,
rNsoLVÉNCIA CtVtL, RECUPERAçÃO JUD|CIAL OU RECUPERAÇÃO
EXTRAJUDICIAL;

. Os dados necessários à emissão da certidão são Íornecidos pelo solicitante, sendo de
exclusiva responsabilidade do destinatário ou interessado a sua conferência, inclusive
quanto à autenticidade da própria certidão;

. Esta certidão não contempla os processos em tramitação no 20 Grau de jurisdiçâo do
Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, que deverão ser objeto de

. Não existe conexão com qualquer outra base de dados de instituição pública ou com â
Receita Federal que veriÍique a identidade do NOMEIRAZÃO SOCIAL

Esta certidão tem validade de 60 (sessenta) dias.

Certidão emitida em 29 de Abril de 2O25 às 09 h 47 min

A autenticrdade desta certidão poderá ser conÍirmada pela internet no site do
Tribunal de Justiça do Estado do Piauí (www.tjpi.jus.br), link "Certidão
Negativa de 1" lnstância". Certidão No 3825724. Código verificador:
9601 6.4498 1 .AF59F.2C3E2

FOLHA 1 de 1
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ATBSTADO DE CAPACIDADE TECNICA

Bmpresa: RECICLETEC
Email: r lx'rlccrtico3trr gryld.qql Tel (86) eíililtt2505

IMPACTO DISTRIBUIDORA
CNPJ : 34.428.7721000 I -40

Q l<ua Juiz Jos€ Llarvalhr:r Feilüsa, 4380, F]airro lixtrema, Teresiutl ' PT - CF.P:640?6-335 - CNIIJ 34.424.772lOO01 -40

',:j

!.
ii

.:

Atestamos. para todos os Íins de direito, que a empresa RECICLETEC com sede estabelecida na Rua 15 de

Novembro, N' 1O00-Centro, CEP 64.120-000, UNIAO-PI, inscrita no CNPJ sob N' 40.161.07110001-90, neste ato
representado por seu administrador o sra OZILENE BONFIM DA SILVA, CPF N" 625.072.903-82, Cédula de
Identidade N' 1.555.715 SSP-PI. Íbrneceu satisfatoriamente. com qualidade e em tempo hábil. o serviço de locação de

impressoras para a IMPACTO DISTRIBUIDORA. Inscrita no CNPJ 34.428.77210001-40, localizada na Rua Juiz José

Carvalho Feitosa. N"4380 - E,xtrema. que reÍ-erida empresa cumpriu pontualmente com as obrigações assumidas. nada

tendo que a desabone.

Teresina-Pl. l3 de maio de 2025

I M pAcro H osp rrALA R ffilZ+31"Jii[ili'"' 
o"'

Lr D A : 3 44 287 7 20 0 0 1 40 f:?:,liii:í,1?!Tíl,,oo 0,,0,

:l:,, es g g9497-&6tr O 86 9 gsso-393s

S distriirnpactohospiralarfri'tgmail^com
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CNPJ: 4O.16IO7VOOO 1-9{}
Ruâ 15 dê Íiovembíô. 1OOO, Cêntro, Uniâo-pt

CEP: 64L2G-OOO I Uniâo - p{

Fone: {86} 94818-ZSÍ}5
EmàÍt: rÊcarletÉÍ:ir,]p@emai l. r(}rn

À

Cámara Municipal de Alto Alegre do Maranhão

DISPENSA DE LTC|TAÇÃO No 006|2025

Declarações

a empresa A Y. R. DA cRUz NETO com sede na rua Í 5 de novembro,l ooo,
centro, União, Piaui. Por meio de seu representante Antonio yuri
Rodrigues da cruz Neto, inscrito no cPF 048.961 .9s3-37 e RG 3.089.588
declara que:

a) sob as penas da [ei, que até esta data inexistem fatos impeditivos para
sua habititação neste processo de dispensa de [icitação, ciente da
obrigatoriedade de dectarar ocorrências posteriores;

b) para os fins de cumprimento do exigido no Aviso de Dispensa No

00617025, DECLARA que cumpre ptenamente os requisitos de
habititação exigidos no Aviso de Dispensa em epígrafe e seus anexos,
estando ciente de todos os seus termos;

c) dectara que não possuí em seu quadro de pessoal empregado(s) com
menos de 18 (dezoito) anos em trabatho noturno, perigoso ou insatubre
e de 16 (dezesseis) anos em quatquer trabatho, satvo na condição de
aprendiz, nos termos do inciso XXXIll, do art. 7", da Constituição
Federal de 1998;

d) DECLARA ter responsabitidade e se compromete a f azer as entregas dos
serviços no prazo soticitado conforme o processo de Dispensa de
Licitação N'. 006/2025;

e) sob as penas da lei, que está enquadrada na condição de Microempresa
ou Empresa de Pequeno Porte, nos termos da lei complementar n'.
17317006 e suas atterações, e que no ano-catendário de reatização da
presente dispensa de licitação, não celebrou contratos com a Câmara
Municipat cujos vatores somados extrapotem a receita bruta máxima
admitida para fins de enquadramento como Empresa de Pequeno Porte,
nos termos do art. 4", 92', da Lei Federal n' . 14.133/2021;

f) para os fins do disposto na Lei Comptementar no 173/2006, sob as

sanções administrativas cabíveis e sob as penas da [ei, que se enquadra
como EPP, que não se enquadra em quatquer das hipóteses de exctusão
no § 4 do art. 3o da mencionada [ei, estando apta, portanto, a exercer
o direito de preferência como critério de desempate no procedimento
em epígrafe, reatizado peta Câmara Municipal de Atto Ategre do
Maranhão;
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g) que não se enquadra em quatquer das hipoteses de exclusão no § 4 do
art. 3o da mencionada [ei, estando apta, portanto, a exercer o direito
de preferência como critério de desempate no procedimento em
epígrafe, reatizado peta Câmara Municipa[ de Alto Ategre do Maranhão;

h) que entre seus dirigentes, gerentes, sócios, responsáveis técnicos, e
demais profissionais não figuram empregados na gestão do Câmara
Municipal de Atto Ategre do Maranhão.
Por ser expressão da verdade, firmo a presente.

UNIÃO - Pl, 19 de maio de 2025.

CNPJ: 40.161071/0001-90
Ruã 15 de novembro. 1ooo. Centrü, Usiâo-pt

cEP: ft120-OOO I Uniâo - Pt

Fone: {86} 98a18-?5O5
En']àil: re(i(|eterií-r1íl @gft')Ài [" üorn
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ANTONIO YURI RODRIGUES DA CRUZ NETO

CPF: 048.961-.953-37
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PROCESSO:

FLS:

CONTROLADORIA.GERAL DA UNÁO

Consultado: A Y. R. DA CRUZ NETO

C PF/CN PJ : 40.161.07 I 10001-90

CcrtiÍrca-se que. em consulta aos sistemas ePAD e CGU-PJ e aos cadastros CEIS. CNEP e CEPIM.
mantidos pela Conegedoria-Geral da União, NÃO CONSTAM registros de penalidades vigentes ou de

procedimentos acusatórios em andamento, relativos ao CPF/CNPJ consultado.

Deslqca-se que, nos termos da legislução vigente, os referidos cadasÍros consolidam informações prestadas pelos enles
púhlicos, de todos os Poderes e esferas de governo.

Os Sistemos eP,.lD e CGLt-P.l consolidqm os dudos sobre o ondamento dos processos administrativos de responsabilização
de entes privodos no Poder Executivo Federal.

O ( udusÍnt .\'ut'ittrtul de Empresus lnidôttcus t'Suspansus (CEIS) aprcsento o reloçíio de empresas e pessoasfísicas que

sofreram sanções que implicarum o restrição de participar de licitações ou de celebrar controtos com a Administração
Púhlica.

O !'ttlutrut .\'ut'ionul de Emorrsus Punidts ((-.\EP) eryresenlq a relação de empresas que sofreram quaisquer das punições
previstas na Lei no 12.846/201-l (Lei AnÍicorrupção).

O (ttdoslro de Iinlidude.v Privadas scm Fins l-ucruÍitos lmoedidus (CEPltrl) opresenta a relaçiio de entidades privadas sem

./ins lucralivos que esÍão impedidas de celebrar novos convênios, contraÍos de repasse ou termos de parceria com a

Administração Pública Federal, emfunção de irregularidades não resolvidas em convênios, controtos de repasse ou termos

de purcerio./irmados anÍeriormenle,

Certidão emitida às l2:06:41 do dia 1910512025 , com validade até o dia I 810612025

Link para consulta da verificação da certidão https://certidoes.cgu.gov.br/

Código de controle da certidão: tlllWTUZoU AeY9N3z9LZ

Qttalquer rasura ou emenda invalidará esle documenÍo.

Ut

Ia

Certidão Negativa Correcional - Entes Privados (ePAD, CGU-PJ, CEIS, CNEP e
cEPrM)



Fl.S:

Improhidade Administrativâ ê Inelegibilidade

Certidão Negativa

Certifico que nesta data (1910512025 às í 1:59) NÃO CONSTA no Cadastro

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de lmprobidade Administrativa e

lnelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa

quanto ao GNPJ no 40.161.071/000í-90.

A condenação por atos de improbidade administrativa não implica automático e necessário reconhecimento da

inelegibilidade do condenado.

Para consultas sobre inelegibilidade acesse portal do TSE em n!!p;{itjyulSaçaldço_nlgs-,.lgflltç,b,tl

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle

6828.47 59.5C81 .1777 no seguinte endereço htt p s l/www. c n i i u s b rli m p ro b id a d e a dmla utertljç,ar__çcild ao.BhB

',
,
I
I

Gerado em: 1910512025 as 11:59:37 coNSELHO NACTONAL DE JUST|ÇA Página 111



FLS:

PROCESSO:

RUBRÍCA
* TribunaldeContas

,rrr-"a- do f.stado do Fiaui '.1., l{{: lr\lil.{ i ),.\\ !l:5\i',1 r.i

INIDONEIDADE

N' 23092 t2025

RECICLETEC
CNPJ: 40.161.071/0001 -90

O Tribunal de Contas do Estado do Piauí CERTIFICA, para os devidos
fins, que, até a presente data e de acordo com os dados disponíveis no sistema de
informaçÕes desta Corte de Contas, relativos aos processos de sua competência, o
nome do (a) requerente acima identificado(a) NÃO CONSTA da listagem de
impedidos de contratar com o poder público, da listagem de impedidos de receber
transferências voluntárias e nem da listagem de inabilitados para o exercício de
cargo ou de função de confiança, perante a administração direta e indireta do Estado
e dos Municípios, nos termos do art. 85 da Lei No 5.888/2009 c/c o art. 212, da
Resolução No 13/11 - Regimento lnterno desta Corte.

A presente certificação exclui os lançamentos relativos a processos em
tramitação que ainda não foram objeto de deliberação por parte deste Tribunal, bem
como lançamentos decorrentes de decisÕes judiciais.

Esta certidão é válida até 1910712025, estando condicionada à
verificação de sua autenticidade na lnternet, no endereço https:/isistemas.tcepi.tc.
br/certidoes.

Secretária das Sessões, em1 910512025

Certidão gerada automaticamente com base em consulta à base de dados do

TCE/PI. Esta certidão pode ser verificada atráves do codigo de autenticação:

6BD4-8A82-D175-9554

ôAv Pedro Freilas 2100 | Centro Administrativo I Teresina - Pl I CÉP: 640'18-900
§ (ao) 3215-3800 | cNpJ: 05.818.Q3s/000r -01

§ tce@tcepi.tc.br

o@oê
TCE IAUI

1

I
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO

CERTIDÃO NEGATIVA

DE

LICITANTES INIDÔNEOS

Nome completo: A Y. R. DA CRUZ NETO

CIPF/CNPJ : 40.161.07 I 1000 l-90

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA que, na presente data, o (a) requerente
acima identificado(a) NÃO CONSTA da relação de responsáveis inidôneos para
participar de licitação na administração pública federal, por decisão deste Tribunal, nos
termos do art. 46 da Lei no 8.443192 (Lei Orgânica do TCU).

Não constam da relação consultada para emissão desta certidão os responsáveis ainda não
notificados do teor dos acórdãos condenatórios, aqueles cu.ias condenações tenham tido seu

prazo de vigência expirado, bem como aqueles cujas apreciações estejam suspensas em razão

de interposição de recurso com efeito suspensivo ou de decisão judicial.

Certidão ernitida às 12:02:04 do dia 1910512025. com validade de trinta dias a contar da

emissão.

A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sítio
https :l/co ntas. tc u. go v. br/o rd s/Í'l p: I 660 : -5

Código de controle da certidão: LSVQ I 90525120204

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



21t05t25, 11 .36 Certidão Uniíicada - 1o Grau

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PIAUí

DrsrRtBUrÇÃo DE ía rNSTÂNCIA

GERTTDÃO DE DTSTRTBUTÇÃO

Negativa de Falência, Concordata, Recuperação
Judicial e Extrajudicial

ceRrroÃo vÁlroa

Certidão Negativa Unificad â r rnstância

(/them i sco n s u lta I certi dao)

Número:

Codigo verificador:

Requerente:

CNPJ:

Representante legal

Endereço:

Bairro:

Município/UF:

Data de expediçáo:

Data de validade.

3825724

9601 644981 AF59F2C3E2

A Y R DA CRUZ NETO

401 61 071 0001 90

ANTONIO YURI RODRIGUS DA CRUZ NETO

RUA 15 DE NOVEMBRO íOOO

CENTRO

uNrÃo - pr

2910412025 09:47:58

28t06t2025

Clique aqui .

(/the m isco nsu lta/certi d ao I pdf I 38257 24 -

89fe76925652c491 6398ba 1 e0dGeaeaS)

Visualizar Certidão

A Certidáo negativa segue o estabelecido no Provimento No 01312017

(http://wr,vr,v.tjpi.jus.br/corregedoria/uploads/atos/2a56.pdf)da Corregedoria Geralda Justiça

FLS

PROCESSO;

https.//www tjpi.jus. br/themisconsulta/certidao/exibi r 1t2
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ThemisWeb O Tribunal de Justiça do Estado do piauí- TJpl
pela Secretaria de Tecnologia da lnformação e Comunicaçáo - STIC

a(
A

https.//www. tjpi. jus. br/themisconsulta/certidao/exibir 2t2



cERTtDÃo trtEGATlvA DE oÉalros
N úmero : 2 5 0000 L0289 4837 9

CPF/CNPJ : 40. 161.07 1/0001-90
Nome/Razáo Social: A Y R DA CRUZ NETO

Ressalvado o direito da Fazenda Estadual cobrar e inscrever
quaisquer dívidas ainda não registradas ou que venham a ser

apuradas, conforme prerrogativa legal prevista no artigo 149 da Lei

Federal ns 5.L721L966, certifica-se a |NEXISTÊNC|A DE DÉB|TOS em

nome do sujeito passivo acima identificado.

EMITIDA VIA INTERNET EM 2910412025 O9:3O:46
vÁLtDA ATÊ 2gto6tzo2s

Documento expedido gratuitamente.
Validade deste documento: 60 (sessenta) dias contados da data de sua emissão.
A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticação no
site lrttps ://si alweb. sefaZ, pi. gov. br/porta I -publ i co/.

Cód i g o d e Autenti ca Çã o : 44 1 1 2129 -F D 4D-4 2A1 -804C -2EC5D 4El 56 49

Assinado digitalmente por SECRETARIA DA
FAZENDA DO ESTADO DO PIAUI CNPJ:
06.553 556/0001-91
Data. 2910412025 09:30:48 -03:00

ESTADO DO PIAUí
SECRETARIA DA FAZENDA



Hisrorico do Empregodor
Dúvidas mais Frequentes I lnicio I V- 1 g

() Historrr;o do Empregador apresenta os registros dos CRF concedidos nos últimos 24 meses, conforme lr,{anual de
iJrtentâr :,e§ Regularidade do Etnpregador.

lnscrição; 40. 1 61 .071 /0001 -90

Razão s,.iciâl: A Y R DA CRUZ NETO

l-:ata de
Êmis:,áo/Leitura 0ata de Validade Número do CRF

A6l05l2{}7-5 06105/2025 a A4fi62A25 2A25450603405 5 I 9762 62 6

tr I t{}At;, I 17104Í2425 a 1ü45t2025 2ü25441709505599762638

2910312{:25 2W4312025 a 27144!2A25 2A25A 329A243 55 99762668

1UAU2"t,:)-5 14nU2025 a AAAü2A25 2A25A3 1 A2248 5 5 997626 33

1glA2l2r|:).5 1 9 I 02 I 2A25 a 2A I A3 I 2ú25 202502 1 909205599762659

311011?.t)::5 31lUl2A25 a A1fiU2A25 20254 13 1 094ô55997 6267 6

12tA1í2*25
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05t 1 A2A24 a A3101 1202"5 2A24 1 2 0 504 0 355997 62654

16t11121)';.4 1 $ t 1 1 /2424 a 1 5 I 1 212ü24 2424 1 1 1 6ü25955S9762637

28t10í2024 a26t11QA24 20241028 1 03255997 62643

0gnaí2*?4 AgnAl2A24 aA7ffil2A24 2A2U 00906465s997 62645

2010912t:?.4 2A I Ag 12424 a 1 § I 1 0 12ü24 2A24A9202 1 2 85 5 99 762 640

Ul1gl2"\i?-4 01 t}gt2124 a 3A10912Q24 2024490103 1 355997ô2ô55

i3taBt?-{,?"4

251A7 2{':?-4

13t0812024 a fi lA9l2A?4 2024081 3083 1 5s9976265CI

251A712024 a 23lAN2ü24 2ü2447 25 1 00'1 5599762683

aü0712t)24 46t07 12424 a A4|AB120?4 202 4 A7 06ü 428 5 5997 6267 4

1710612{:2-4 1 7 I A6 I 2024 a 1 61 07 í2424 2A 2406 1 7 A B2 1 5 5997 62642

29la1fi|":)4 29145t2424 a27lüü2424 2A24A529464fi 5 5 9976 2 6 3 3

1AtA5t2{:24 14fi512024 a 081ü612024 2A24051 A201 95599762645
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRJABAIHISTAS

Nome: A Y. R. DA CRUZ NETO

CNPJ: 40 .761.01 1/0001-90
Certidão n": 23600842/2025
Expedição: 29/04/2025, às
Validade: 26/10/2025 - 180
de sua expedição.

(MATRIZ E EILIA]S)

09:39 :26
(cento e oitenta) dlas, contados da data

Certifica-se que A y. R. DA cRUz NETo (MATRrz E FrLrÀrs), inscrj-to(a)
no CNPJ sob o no 40.161.071IOOO1-90, NÃo coNsTÀ como i-nadimpJ-ente no
Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e BB3-A da Consolidação
das Leis do Trabal-ho, acrescentados pelas Leis ns.o 12.440/2011 e

13.461 /20I-l , e no Ato Ol/2022 da CGJT, de 2l de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa juridica, a Certidão aLesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http: / /www.tst. jus.br) .

Certidão emitida gratuitamente.

TNFORT{AçÃO TUpOnTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identlficação das pessoas naturais e jurÍdicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigaçÕes
estabelecidas em sentença condenatoria transitada em julgado ou em

acordos judiciais Lrabalhistas, incfusj-ve no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recofhimentos determinados em Iei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Pubfico do
Trabafho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais titulos que, Por
disposição lega1, contiver força execuLiva.
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BRASIL

(HTTPS://GOV.BR)

ConÍirmação da Autenticidade de

Resultado da Confirmação de Autenticidade de Certidão

CNPJ: 40,1 61 .07110001 -90

Código de Controle: 0709.1 122.0587.9FF8

Data da Emissão: 31/03/2025

Hora da Emissão: 10:12:30

Tipo Certidão: Negativa

Certidão Negativa emitida em 31 /0312025, com validade até 27/0912025.

N ova co n s u lta (/Se rvi cos/ce rtida o i nte rn et/pjla ute ntici da de/Co nfi rm a r)

Confirmação da Autenticidade de
Certidões

§

https.//solucoes. receita.fazenda.gov. br/Servicos/certidaointernet/pj/a utenticidade/ConÍirmar 1t1
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Câmara Municipal de AIto Alegre do Maranhão
Alto Alegre do Maranhão/MA

E-mail: camaraaltoalegre@gmail.com
Rua São Lucas - Bairro Santo Antonio, S/N

cN PJ - 02.232.044/0007-7 2

RAZÃO DA ESCOLHA DO CONTRATADO E JUSTIFICATIVA DO PREÇO
(art. 72, incisos VI e VII, da Lei no 14.13312021)

Nos termos do art. 72,inciso VI, da Leino 14.13312021, apresentamos a
justificativa para a escolha da empresa A Y R DA CRUZ NETO, inscrita no CNPJ n"
40.161.071/0001-90, como contratada para o objeto da Dispensa de Licitação no

00612025.

A escolha da referida empresa justifica-se pelo fato de que a mesma

apresentou a melhor proposta, considerando os critérios de economicidade, vantajosidade

e adequação à necessidade da Administração Pública. Nos termos do art. 72,inciso VII, o
valor ofertado de RS 20.664,00 (sessenta mil quinhentos e sete reais e noventa e três

centavos) mostrou-se compatível com os preços praticados no mercado, estando dentro

dos limites estabelecidos para a contratação direta por dispensa de licitação.

Ademais, a empresa A Y R DA CRUZ NETO, apresentou todos os

documentos de habilitação exigidos, bem como, demonstrou possuir qualificação técnica
para execução dos serviços objeto da dispensa, conforme documentação apresentada nos

autos do processo.

Diante do exposto, encaminham-se os presentes autos à Presidente da

Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranhão para fins de adjudicação do objeto e

homologação do procedimento.

Alto Alegre do Maranhão,23 de Maio de2025

A LIVEIRA
Agente de Contratação

Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranhão
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Câmara Municipalde Alto Alegre do Maranhão
Alto Alegre do Maranhão/MA

E-mail : camaraaltoaleqre@qmail. com
Rua São Lucas - Bairro Santo Antonio, S/N

c N PJ - 02.232.044t 0001 -7 2
Memorando N" 20250 523 -0212025

Ao
CONTROLE INTERNO

Processo Administrativo no 20250402-021 2025
Dispensa de Licitação n" 00612025

O Agente de Contratação da Càmara Municipal de Alto Alegre do Maranhão, no uso de suas
atribuições legais, especialmente aquelas dispostas na Lei no 14. 133/2021,

CONSIDERANDO a conclusão da instrução processual referente ao Processo Administrativo no

20250402-0212025, que trata da Dispensa de Licitação no 00612025, com fundamento no art.75 da
Lei no 14.13312021;

CONSIDERANDO a necessidade de manifestação do Controle Interno sobre a regularidade e
legalidade do procedimento, conforme os princípios da legalidade, eficiência e controle prévio;

Encaminhar os autos do Processo em epigrafe ao setor de Controle Interno da Câmara Municipal
para emissão de parecer técnico conclusivo quanto à regularidade do feito.

Após emissão do parecer pelo Controle Interno, sejam os autos remetidos à Presidência da Câmara
Municipal, para que esta proceda com a adjudicação e homologação do objeto, caso reste
comprovada a conformidade e legalidade do processo.

Alto Alegre do Maranháo,23 de 5

E OLIVEIRA
Agente de Contratação

Câmara Municipal de Alto Alegre do Maraúão

Página 1 de 1
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PROCESSO:

É3vO l

Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranhão
AIto Alegre do Maranhão/IVIA

E-mail: camaradealtoalesre2O2S@smail.com
Ruo Sõo Lucos - Boirro Sonto Antonio, SN

CNPJ - 02.232.044/ 000 t -72

PARECER CONCLUSIVO DO CONTROLE INTERNO

Processo Adm i nistrativo no 20250402-021 2025
Dispensa de Licitação no 006/2025
Objeto: Contratação de êmpresa para locação de impressoras, scanner em regime de
comodato, para atender as necessidades da Câmara Municipal de Alto Alegre do
Maranhão/MA.
Contratada: A. Y. R. DA CRUZ NETO - CNPJ no 40.í6í.071/000í-90.
Valor: R$ 20.664,00 (Vinte mil, seiscentos e sêssenta e quatro reais).

í. RELATORIO

Este parecer tem por objetivo analisar a legalidade e regularidade do Processo Administrativo no

20250402-0212025, referente à Dispensa de Licitação no 006/2025, que tem por objeto a
contratação direta da empresa A. Y. R. DA CRUZ NETO, para a locação de impressoras, scanner
em regime de comodato, para atender as necessldades da Gâmara Municipal de Alto Alegre
do Maranhão/MA, conforme autorizado com base no art. 75, inciso ll, da Lei no 14.13312021.

A motivação da contratação foi devidamente instruída por meio da Razão da Escolha do Contratado

e Justificativa de Preço, datada de 23 de maio de 2025, onde o agente de contratação relata que a

empresa apresentou a melhor proposta quanto aos critérios de vantajosidade e compatibilidade com

os preços de mercado.

2. DAS RESPONSABILIDADES DO CONTROLE INTERNO

Conforme disposto no art. 74 da Constituição Federal, é competência do Sistema de Controle lnterno:
"avaliar o cumprimento das metas previstas no plano plurianual, comprovar a legalidade e avaliar os

resultados da gestão orçamentária, financeira e patrimonial, exercer o controle das operações de

crédito e apoiar o controle externo no exercício de sua missão institucional".

Ademais, cabe destacar que os responsáveis pelo Controle lnterno, ao tomarem conhecimento de

irregularidade ou ilegalidade, devem dar ciência ao respectivo Tribunal de Contas, sob pena de

responsabilidade solidária (§1o do arl.74 da CF/88).

Contudo, cumpre esclarecer que o Controle lnterno não é ordenador de despesa, tampouco exerce

o ateste de execução contratual, sendo essas atribuições exclusivas do Gestor e do Fiscal de

Contrato nomeado.
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Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranhão
Alto Alegre do Maranhão/IvlA

E-mail: camaradealtoaleere2025@smail.com
Ruo São Lucos - Boirro Sonto Antonio, SN

CNPJ - 02.232.044 I 000 I -7 2

A atuação do Controle lnterno se dá no exame prévio e técnico da legalidade, legitimidade,

economicidade, razoabilidade e eficácia dos atos administrativos praticados no âmbito deste

processo de contratação.

3. FUNDAMENTAçÃO LEGAL E ANÁLISE

3.1. Da Modalidade de Contratação Direta - Dispensa de Licitação

A contratação direta realizada por dispensa de licitação encontra amparo no art. 75, inciso ll, da Lei

no 14.133t2021, que autorizatal modalidade nos casos em que o valor da contratação não ultrapasse

os limites estabelecidos por decreto do Poder Executivo Federal.

O referido dispositivo legal dispõe

Art. 75. É dr'spens ável a licitação :
(...)
ll - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais),

no caso de outros seruigos e comPras.

lmporta destacar que o limite legal para a contratação direta por dispensa foi recentemente atualizado

pelo Decreto no 12.343t2024, que majorou os valores previstos no caput do art. 75 da Nova Lei de

Licitações. Assim, o novo limite vigente para compras e serviços diversos passou a ser de R$

62.725,59 (sessenta e dois mil, setecentos e vinte e cinco reais e cinquenta e nove centavos), em

substituição ao teto anterior de R$ 50.000,00.

No caso em análise, o valor da contratação direta é de R$ 20.664,00 (Vinte mil, seiscentos e

sessenta e quatro reais), estando, portanto, dentro do limite legalvigente, o que legitima a adoção

da dispensa de licitação como modalidade adequada ao caso concreto.

Ressalta-se ainda que processo está devidamente instruído com: o documento de formalização de

demanda, termo de referência, estimativa de despesa, autorização da autoridade competente,

parecer jurídico, demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o

compromisso a ser assumido, comprovação de que o contratado preenche os requisitos de

habilitação e qualificação mínima necessária , razáo da escolha do contratado, justificativa de preço,

conforme exige o art.72 da Lei no 14.13312021.

Nos termos da Lei no 14.133t2021, especialmente em seus arts. 72 e 75, a contratação direta é

admitida quando preenchidos os requisitos legais, desde que justificada a escolha do contratado e o

preço apresentado.
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Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranhão
Alto Alegre do Maranhão/MA

E-mail: camaradeâltoâles 025ôpmail.com
Rua Sõo Lucos - Boirro sonto Antonia, SN

CNPJ - 02.232.04410001 -72

A empresa A. Y. R. DA CRUZ NETO apresentou proposta compatível com os preços de

mercado;
O valor de R$ 20.664,00 (Vinte mil, seiscêntos e sessenta e quatro reais) encontra-se

dentro do limite legal para dispensa de licitação;

A contratada apresentou documentação que comprova sua habilitação jurídica, regularidade

fiscal e qualificaçáo técnica;
A justiÍicativa do preço é suÍiciente e demonstra vantajosidade à Administraçáo Pública;

A escolha do fornecedor encontra-se motivada, sendo respaldada pelo princípio da

economicidade;
O procedimento observou os princípios da legalidade, publicidade, transparência e

segregação de funções, conforme art. 5o da Lei no 14.13312021.

4. CONCLUSAO

Diante da análise dos documentos que instruem o presente processo, constata-se que foram

observados todos os requisitos legais exigidos para a contratação direta por dispensa de licitação,

conforme a Lei no 14.13312021.

Portanto, a Unidade de Controle lnterno da Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranhão manifesta-

se favoravelmente quanto à legalidade e regularidade do Processo Administrativo no 20250402'

O2t2O25 (Dispensa de Licitação n' 006/2025), entendendo que o mesmo encontra-se apto à

adjudicação e homologação pela autoridade competente, observados os princípios da administração
pública.

Este é o parecer.

Alto Alegre do Maranhão/MA, 23 de maio de 2025.

NIK Y CAMPOS DE SOUSA
Controladora lnterna

Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranhão
Portaria: 0612025
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Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranhão
AIto Alegre do Maranhão/IvlA

E-mail: camaradealtoalesre2025@ smail.com
Ruo Sõo Lucos - Boirro Sonto Antonio, SN

CNPJ - 02.232.044 I 000 I -7 2

TERMO DE ADJUDTCAçÃO E HOMOLOGAçÃO

D|SPENSA DE LIC|TAçÃO N" 00612025

PROCESSO ADMINISTRATIVO NO 20250402.0212025

A Presidente da Câmara Municipalde Alto Alegre do Maranhão/MA, no uso de suas atribuições legais, e

com fundamento no aft.71, inciso lV, da Lei no 14.13312021, acolhendo o parecer conclusivo exarado
pelo Controle lnterno da Câmara Municipa!, resolve:

ADJUDICAR os itens abaixo à empresa A. Y. R. DA CRUZ NETO, inscrita no CNPJ no

40.161.,071/0001-90, com sede na Rua 15 de Novembro, no 1000, Centro, União - Pl, CEP 64.120-000.

(âd§^'
-/}r _4,,
***********

ITEM DEScRTÇÃo QTDE
EQUIP

UND QUANT
uÊs

VAL.
UNIT.

VALOR
ruÊs

VALOR
TOTAL

1

LOCAÇAO DE TMPRESSORA MULTTFUNCTONAL
LASER MONOCROMATICO,
IMPRESSORÁ/COPIADORA/SCANNER COLORIDO,
coM vELoctDADE DE No MíNtMo ao ÁGrr.rRS poR
MINUTO NO TAMANHO A4. SISTEMA DE
nuelrnçÁo DE No MÍNtMo 4oo% E oe neouçÃo
2s%, ALTMENTADoR RurouÁrrco No MíNtMo so
pÁotues oRrcrNAts, cAVETA pARA No MíNtMo
2s0 FoLHAS, BANDEJA MULTluso DE No tulrutuo
100 FoLHAS, sníoR oo pApEL nltÍruruR DE 'tso
FoLHAS, FRENTE E vERSo AUToMÁTtco, cóptAs
coNTtNUAS DE No rvrírurruo 999. cApActDADE
MÍNIMA MENSAL DE pRoDUÇÃo 8o.ooopÁctrunsruÊs rNcLUrNDo runruureruçóes
eREVENTIvAS E coRRETIvAS E REpostÇÃo oe
ToNNER, PEÇAS E coMpoNENTES pELo pERÍoDo
DE 12 (DOZE\ MESES.

03 MÊS I R$ 745,00 R$ 2.235,00 R$ 17.880,00

2

LOCAÇÃO DE SCANNER DE MESA COM
ALTMENTADoR eurouÁlco DE DocuMENTos
(ADF) E MESA DIGITALIZADORA INTEGRADA
(FLATBED) pelo peníooo DE 12 (DozE) MESES,
tNcLUrNDo tuaruureruçôes_ eREVENTTvAS E
CoRRETTVAS E REPOSTÇAO DE PEÇAS E
COMPoNENTES, ATENDENDo, No uíruIuo, RoS
SEGUINTES REQUISITOS: 1. Resoluçáo ótica de
600dpi; 2. Modos de digitalizaçáo simplex, duplex,
colorido, tons de cinza e preto/branco; 3. Tamanho de
papel A4 para o ADF e para a mesa digitalizadora; 5.
Velocidade de digitalizaçáo para o ADF de 40 ppm
(simplex) e 80 ipm (duplex); 6. Capacidade do ADF:
S0folhas; 7. Volume diário de trabalho: 5.000folhas; 8.
lnterface de conexáo: USB2.0 ou superior; 9. Fonte de
alimentação automática Bivolt AC 'lO0-240 VAC 50/60
Hz; 10. Formatos de saída: PDF, PDF pesquisável e
JPEG; 11. Tecnologia que permita um melhor
reconhecimento eletrônico dos caracteres (OCR) da
imagem digitalizada; 12. Vir acompanhada de software
de reconhecimento de caracteres (OCR) em português;
13. Compatibilidade com o sistema operacional
Windows 10 64 bits e com o aplicativo Adobe Acrobat
Pro. 14. A mesa digitalizadora poderá ser integrada de
fábrica ou se inteqrar eo scanner na forma de acessório.

01 MÊS I R$ 348,00 R$ 348,00 R$ 2.784,00
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Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranhão
Alto Alegre do Maranhão/]VlA

E-mail: camaradealtoalesre2025@email.com
Ruo Sõo Lucos - Boirro Sonto Antonio, SN

CNPJ - 02.232.044/ 0001 -7 2

VALOR TOTAL ESTIMADO R$ 20.664,00

Conforme condições, quantidades e valores estabelecidos na proposta apresentada e aceita, totalizando

o valor global de R$ 20.664,00 (vinte mil seiscentos e sessenta e quatro reais).

HOMOLOGAR o resultado do Processo Administrativo no 20250402-0212025, Dispensa de Licitação no

00612025, que tem como objeto a contratação de empresa para locação de impressoras, scanner em

regime de comodato, para atender as necessidades da Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranhão -
-- MA, em favor da empresa A. Y. R. DA CRUZ NETO, inscrita no CNPJ no 40.161.,071/0001-90, com

sede na Rua 15 de Novembro, no 1000, Centro, União - Pl, CEP 64.120-000.

Publique-se e encaminhem-se os autos à unidade competente para adoção das providências cabíveis

Alto AIegre do Maranhão/MA, 23 de maio de 2025.

Atenciosamente

#"€ftú*^," \une
da Câmara Municipal

Alto Alegre do Maranhão - MA

$oV$



Ç91forme condições, quantidades e valores estabelecidos na proposta apresentada
$ 28.250,00 (vinte mil duzentos e cinquenta reais).

HOMOLOGAR o resultado do Processo Administrativo no 20250402-03t2025, Dispensa de Licitação no
como objeto a contratação de empresa para prestação de serviços de coffee break e buffet para atender as da
Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranhão/MA, em favor da empresa COMERCIAL ELO LTDA, inscrita no CNpJ no
03.217.77710001-09, com sede na Travessa da Borboleta, 12, Anil, CEP: 65045-150, São Luís - MA.

Publique-se e encaminhem-se os autos à unidade competente para adoção das providências cabíveis

Alto Alegre do Maranhão/MA, 23 de maio de 2025.

Atenciosamente,

JULIANA DOS SANTOS VIEIRA
Presidente da Câmara Municipal
Alto Alegre do Maranhão - MA

CÂMARA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO MARANI
ADJUDTCAçÃO E

HOMOLOGAÇÃO: TERMO DEHÃO

TERMO DE ADJUDTCAçÃO E HOMOLOGAÇÃO

DTSPENSA DE LICITAçÃO No 00612025
P ROC E SS O AD M ! N I STR,ATIVO NO 20250 402-O2I 2025

A Presidente da Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranhão/MA, no uso de suas atribuições legais, e com fundamento
no art.71, inciso lV, da Lei no 14.13312021, acolhendo o parecerconclusivo exarado pelo Controle tnterno da Câmara
Municipal, resolve:

ADJUDICAR os itens abaixo à empresa A. Y. R. DA CRUZ NETO, inscrita no CNPJ no 40.161.,071/0001-90, com sede na
Rua 15 de Novembro no1 Ce União - Pl cEP 64.120-000

Juliana dos Santos Vieira - CPF: ..-.100.893--. - Data:2310512025 - lP com n": 192.168.0.111
Autenticação em: www.cmaltoalegredomaranhao.ma.gov.br/diariooficial.php?id=243

ITEM DESCRTÇÃO QTDE
EQUIP UND QUANT

MÊS
VAL.
UNIT

VALOR
MÊS

VALOR
TOTAL

1

I M PRESSORA/COP IADORA/SCAN N E R
COLORIDO, COM VELOCIDADE DE NO
MíNIMo 40 AGINAS PoR MINUTo No
TAMANHO A4. STSTEMA DE AMPLTAÇÃO
DE NO MíN|MO 4OOYo E DE REDUÇÃO
25%, ALIMENTADOR AUTOMATICO NO
MíNIMo 50 PAGINAS oRIGINAIS, GAVETA
PARA NO MíNIMO 250 FOLHAS, BANDEJA
MULTIUSO DE NO MíNIMO 1OO FOLHAS,
SAíDA DO PAPEL MíNIMA DE 150
FOLHAS, FRENTE E VERSO
AUTOMATICO, CÓPAS CONTINUAS DE
NO MíNIMO 999. CAPACIDADE MíNIMA

PRODUÇÃO 80.000
INCLUINDO

PREVENTIVAS E
CoRRETTVAS E REPOSTÇÃO DE TONNER,
PEÇAS E COMPONENTES PELO
PERTODO DÉ 12 (DOZE) MESES.

IMPRESSORA
LASER

LOCAÇÃO DE
MULTIFUNCIONAL
MONOCROMÁTICO,

MENSAL DE
PAGINAS/MÊS
MANUTENÇÔES

03 MÊS 8 R$ 745,00 R$ 2.235,00 R$
í 7.880,00

EiJffiE
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2

LOCAÇÃO DE SCANNER DE MESA COM
ALIMENTADOR AUTOMÁTICO DE
DOCUMENTOS (ADF) E MESA
DIGITALIZADORA INTEGRADA (FLATBED)
PELO PERíODO DE 12 (DOZE) MESES,
INCLUINDO MANUTENÇÔES
PREVENTIVAS E CORRETIVAS E
REPOSTÇÃO DE PEÇAS E
COMPONENTES, ATENDENOO, NO
MÍNIN4o, AoS SEGUINTES REQUISIToS:
1. Resolução ótica de 600dpi; 2. Modos de
digitalização simplex, duplex, colorido, tons
de cinza e preto/branco; 3. Tamanho de
papêl A4 para o ADF e para a mesa
digitalizadora; 5. Velocidade de digitalização
para o ADF de 40 ppm (simplex) e 80 ipm
(duplex); 6. Capacidadê do ADF: 8oÍolhas; 7.
Volume diário de trabalho: 5.000folhas; 8.
lnterface de conexão: USB2.0 ou superior; 9.
Fonte de alimentagão automática Bivolt AC
100-240 VAC 50/60 Hz; í0. Formatos de
saÍda: PDF, PDF pesquisável e JPEG; 11.
Tecnologia que permita um melhor
reconhecimenlo eletrônico dos caracteres
(OCR) da imagem digitalizadat 12. ViÍ
acompanhada de software de
reconhêcimento dê caracteres (OCR) em
português; 13. Compatibilidadê com o
sislema operacional Windows 10 64 bits e
com o aplicativo Adobe Acrobat Pro. '14. A
mesa digitalizadora poderá ser integrada de
fábrica ou se integrar ao scanner na forma
de acessório.

0'r MÊS Rs 348,00 R$ 2.784,00

Conforme condições, quantidades e valores estabelecidos na proposta apresentada e acejta, totalizando o valor global de R
$ 20.664,00 (vinle mil seiscenlos e sessenta e quatro reais).

HOMOLOGAR o resullado do Processo Adminiskativo n' 20250402-0212025, Dispensa de Licitação n0 006/2025, que tem
como objeto a contratação de empresa para locação de impressoras, scanner em regime de comodalo, para atender as
necessidades da Câmara Municipal de AIto Alegre do Maranháo - MA, em favor da empresa A. Y. R. DA CRUZ NETO,
inscrita no CNPJ n" 40.161.,071/0001-90, com sêde nâ Rua 15 dê Novembro, no'1000, Centro, União - Pl, CEP 64.120-000.

Puf" ue-se e encaminhem-se os autos à unidade competêntê para adoção das providências cabíveis

Alto Alegre do Maranhão/MA, 23 de maio de 2025.

Atenciosamente,

JULIANA DOS SANTOS VIEIRA
Presidente da Câmara Municipal
Alto Alêgrê do Maranhão - MA

pRoc
sso

Rua
1

8 R$ 348,00

VALOR TOTAL ESTII\,4ADO R$ 20.6ô4,00

Juliana dos Santos Vieira - CPF: '-'.100.893-" - OaÍa:2310512025 - lP com n': 192.168.0.1 1 1

AutenticaÉo em: www-cmaltoalegredomaranhao.ma.gov.br/diariooícial.php?id=243
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Câmara Munlclpat de Atto Ategre do Haranhâo
Atto Ategre do l'íaranhão/MA

E-maik camaraalleqlegre@gmailcom
Rua São Lucas - Bairro Santo Antonio, S/N

cN PJ - 02. 232.O44tO001 -7 2

coNvocAÇÃo PARA ASSINATURA DO TERmO DE CONTRATO

À
A. Y. R DA CRUZ NETO, inscrita no CNPJ nd 40.í6í,02í1000í-90
Assunto: ASSINATURA DO TERMO DE CONTRATO

Ao tempo em que o cumprimentamos, vimos por meio desta, NOTIFICAR a A. Y. R. DA
CRUZ NETO, a qual foi homologada a Dispensa de Licitação no 006/2025, que tem por
objeto a confataçâo de empresa para locaçáo de impressoras, scanner em regime de comodato, para

atender as necessidades da Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranhão - MA, para que, dentro
de 05 (cinco) dias úteis a contar do recebimento desta Notificação, cumprir as Íormalidades
necessárias e celebrar o contrato administrativo em anexo, sob pena de decair do seu
direito à contratação, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas, conforme artigo
89, §5o da Lei no 14.133121.

Para fins de assinatura do contrato deverá apresentar as certidões de Regularidade
Fiscale Trabalhista,

Sem mais, para o momento, agradecemos e subscrevemo-nos

Alto Alegre do Maranhão/MA, 23 de maio de 2025.

Atenciosamente,

d A ,' 1-
/'H,&mrúis rd$àrfon}Õt "v'u'ul'\

Prcsidente à,gàamara iluniclpal de Alto Alegre do ilaranhão

%
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Câmara Municlpal de Âlto Alegre da Maranhão
*lto A,legre do Maranhão/ilÂ

E-malll camaraaltoalelre8rrrail.com
Rua São Lucas * Bairro Santo Ântonio, 5/N

CNPJ - A2.232 "0c4t0001 -72

TERMO DE COí{TRÂTO

CONTRÂTO ADMIÍr||§TRATIVO Hr 202§09/?o2s
pRocE§§o ADM|Í{I§TRATTVO ils 10250402-02 I 2025

Dl§PEil§A DE LrCrAçÃO trt§00612025

COI{TRATO AOMIN§TRATIVO i|g

,J0l23s912025 qUE FÀZEM EITITRE §l À

CÂM*M MUIiIICPAL DE AITO AI.-E6BE DO

MARÀNHÃO/MA E A EMPRESA A. Y. R. DA

CRUZ NETO.

A CÂIiÂRA MUI{IC|PAL DE ALTO AttGR§ DO MARANHÃO, pessoa jurídica de Direito

público tnterno, inscrito no CNPJ ssb o ne 92.232.§44/0001-72, com sede ns Rua São Lucas,

S/N, bairro Santo Antônio, nesta cidade, doravante denominada CONTRATANTE, neste ato

representado pela Presidente da Câmara Municipal a Sra. IULIANA DO§ §AÍ{TO§ VlElRA,

lnscrita no CPF sob ne 036.100.893-77, residente e domiciliado nesta cidade e a empresa A'

Y. R. OA CRUZ NETO, inscrita no CNPJ ns 4$.161.,07ilm01-90, com sêde na Rua 15 de

Novembr§, p§ 1000, Centro, União * Fl, CEP 64,120-000, doravante denominada

CONTpATADÂ, neste ato representada pelo (a) Sre (a) ANTONIO YURI RODRIGUES DA CRUZ

NETO, representãnte legal, RG Ne 3089588, CPF Ne 048.961'953-37, têm, entre si, ajustado o

presente Contrato de fornecimento, formalirada nos auto§ do Frocesso ns 2025{1402-

02/I0lS, e em observância às disposições da Lei ne 14.133, de le de abril de 2021, e demais

legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Termo

d* Dispensa de Licitação np 006/2025, mediante as cláusulas e condíçôes â seguir

enunciadas.

clÂusulÂ PRIMEIRÂ- DO OBrrrO

1.1 Contratação de empresâ para locação de impressoras, scanner em regime de comodato,

para atÊnder as necesidades da Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranhão - MÀ'

cúusutÂ §EGUNDA - DÂ vlNcutÀçÃo

2.1" A CONTRATÀNTE e A CONTRATADA vinculam-se plenamente ao presente contrato e ao§

documentos adiante enumerados, colacionados ao Processo Administrativo ns 2§25A462-

ü212A25 e que sâo partes integrantes deste instrumento, independente de transcrição

2.1.1. Termo de Referência;

2.1.2. Aviso de DisPensa nu

2.1.3. À Proposta da contratada;
*\

É
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Câmara Municipal de Âho ÂlcAre do Maranhão
{to Alegre do MaranhãolMÂ

[-mail: calna[Êattoalegre@Êmail.com
Rua §ão Lucâs - Bairro Santo Antonio. S1N

CNPJ - A2.232.044t00ü1 -7 2

cúusutÂ TERcEIRÀ - DA t sctst ÂçÂo nrucÁvel

3.1. O presente Contrato rege-§e pelas seguintes normas;

a) Constituição Federalde 1988;

b| Lei Federal ne 14.133, de 1s de abril de 2021, Lei Municipal 352120?3 que regulamenta a

Lei 14.33312021 e alterações.

c) Lei Complementar ns 123, de 14 de dezembro 2006 e alterações;

d! Oemais normas regulãmentares aplicáveis à matéria;

3.2. Na interpretação, integraçâo, aplicôção ou em casos de divergência entre as disposiçôes

deste Contrato e as disposições dos documentos que o integram, deverá prevalecer o

conteúdo das cláusulas contratuais.

3.3. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas

na Lei tederal ne Lei 14.133/2021 e demais normâs pertinentÊs às licitaçôes e contratos

administrativos ê, subsidiaríarnente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as

disposiçôes de direito privado, em especial a Lei Federal ns 8.078, de 11 de setembro de

1990 (Código de Defesa do Consurnidor).

cúusuua euÀRTA- Do vALoR

4.1. O valor global deste Contratn é de R$ 20.664,00 {vinte mil seiscentos e se§senta e

quatro reais|, não se obrigando a CONÍRATANTE a demandar todos os quantitativos

previstos neste instrumento, conforme Propo§ta de Preços abaixo:

^{à'r.tip.F' L

ITEM

1

D€scRrÇÃo
QTDE

EQUIP
ur{o

OUAT.IT

tr,rts

vÀ1.

UNIT

VAIOR

uÊs
VAtOfi
TOTÂL

Loc çÃo DE rMpRrssüRÂ Mu|ÍruNcloilAr LÂ§ER

IroNocn0nrÁrtco,
lMpRE5§OnÂ/C0PtÂOORÂ/SrAÍ{Í{8fi COLOfiIDO,

coM v[LocrÉADE DE NO tr,líUttUO qO ÁetUÀs pOn

MTNUTo No TAMANH0 44. srsrEMA DÊ ÁMptHçÂo
üÊ no r,lírr*to 4001( E og grouçÂo zlx.
&tM§{TÁsoR lwovÁtrco t{o Mít*mo so
FÂ6triAs üRIGTNÀIí GAVÊrA PÀ§Â No MíNlMo 250
Fot-r,{lr§, BÂNDEjÂ MulItuso DE No M{NlMo lm
toLHAs, gAíDA Do PAPEL tvtÍxtua or 15o rotHÂs,
rR€Í{TE E vfnsc AuroMÀuco, cóptes coalrtNuÂs
Dr No MíNIMÕ 9q9. rÁPÀctDADÊ MÍNIMÀ ME§sAL
o( pRoDUçÂo sÕ-mo PÁ$ill§,i*rÊs tllctutnoo
MÀÍ'IUTTNçÕTS FREVEI{IIVAS E CORRETÍVÀ§ E

RÉposçÃs oE ToNtgEÊ. pEçÂs r coMPot{§l§e§
pslo PEftíoDo Dr u {DozE} MÊ5E5.

UJ M€§ s R$ 745,00 R$ 2.?35,oo Rs 17^880,m

2

Loc çÂo DE scÂitNER DE MEsA coM
AltM€rvrÀDofi ÂuromÁTtco DÉ DocuMENÍos
{ADF} € MESÂ DIG|ÍÂLTZADORA INTEçRÂDA

01 uÊs B$ 348,m R§ 348,00 85 t.784.00
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Câmara Municlpal de Alto Àlegre do Maranhão
Alto Âlegre do Maranhão/MÂ

E-mail; camaraahoalegre@gmail.coÍtr
Rua 5ão Lucas - Sairro §anto Antonio, S/N

CNPJ - A2.232.ü44|O0f,.1 _72

{FLÂIBÊD} FILO pER{mO DE 12 {DOIE} MESTS,
rNclurl\rDo MÂ!{uÍft{çÕrs pRrvENÍtvA§ E

confi[TrvÀs g nEpostçÂ0 DE pÉçAs I
coMpoNEr{T§s, ATEilDrNno. r{o Míf{tMo, Âo§
$6UlNÍEl REQUI$TA§: 1. Rêso,uçãô órica dê
6{l0dpi; ?. Msdss de digitôli?àç§ü simpie4 duplel
colorid§, tons dê cinra e preto/branco; 3. Tamãnho
de Fapel A4 pêrâ Õ ÂDF e parâ ;r mêsà digitaliradora;
5. Velocidade de dtgitãlirrçãÕ pãra o ÂOF d. «l pFm
(simplex! e 8O ipm {drplgr}; 6. Câpecidâd{ dô AOt:
8(Nolhôs; 7. Volume diário de lraàalho: 5.0t00Íolhas;
8. lnterfacÉ de conexão: US82.0 ou supêrioÍ; 9. Fontê
de àlimentação automátice Bivolt AC 100-240 VAC

Í0160 Hz; 10. Êormâtos de saída: PDf. PDf
pesquisável e.lPE§; 11" TÊcnologiã qu. p*rmitâ um
melhor reconhecimãnto elêtr6nícÕ dos câía(teres
(OCR| da imagem digitâllrada; 11. Mr ãcompenhedà
de loftllârare de reconhecimento de caracteres {OCH)
em português; 13- Compatihilidade com o sistêmâ
opêrôcionôl Windotrs 1^0 64 bi§ ê com s âplícativo
Âdobe Àcrobât Pro, ld. À mesa dlgitâli:ãdoíâ podêrá

sÊÍ íntÊgradã de fábrica ou sÉ integrar ao sc,ilnnrr nã
forma de acessúrio.

cúusula eurirrA - DA DornçÃo oRÇAMsilTÁRtn

5.1. As despesas decorrentes do presente Contrato corerão por conta da seguinte dotação

orçamentária:

cúusulÁ sExrÂ * Do pnÀzo oE ucÊr{crA

6.L O prãzo dê vigência do presente contrâto será até 31 de dezembro do corrente ano, a
partir de sua ãssinâtura, prorrogável por até dez anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei

n" 14.133, de 2021.

6.2 A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ãtêstÊ, pela autoridade
competsnte, de que as condiçõe§ e o§ prêço§ permanecem vantajosos para a Administração,
permitida a negociâção com o contrâtado, atentando, aínda, para o cumprimento do§

seguintes requisitos:
a) Estâr formalmente demonstrada no processo que â forrnâ de prestação dos serviços tem

VALOS IOTAL TSTIMADO R$ 20.66{,00

01-
Unidade OO - Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranhão
Função O1- Legislativa
Subfunção O31- Ação Legislativa
'r0grâma 0001- Gestão do Poder Legislativo

Projeto/atividade 2001 - Manut. e Func. das Atividades Administrativas
Natureza da despesa 33.90.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica



Câmara Munlcipal de Àfto Alegre do Maranhão
Âlta Alegre do Maranhão/MA

[-mall: camaraahoalegre&mail.com
Rua 5ão Lucas - Bairro §anto Antonio, 5/N

CNPJ * 02.232 _04//AAAL7 2

naturezâ continuada;
bl Seia juntado relãtórío que discorra sobre a execução do contrato, com informações de
que os serviço§ tenham sido prestado§ regularmente;
c) §eia juntada justificativa e motivo, por esrito, de que a Administração mantém interesse
na realização do serviço;
d) Haja manife§tação expres§a do contratado informando o intere§§e na prorrogação;
e) §eja comprovado gue o contratado mantém as condiçôes iniciais de habilitação.

6.3 O contratado nãotem direito subjetivo à prorrogação contratual

6.4 A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

6.5 Nas eventuais prorrogâções contratuais, os custos não renováveis fá pagos ou

arnortizados ao longo do prínreiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos

ou eliminados como condição para â renovação.

6.6 Õ contrato não poderá ser prorrogado quando o contrâtado tiver sido penalizado nas

sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder
público, observadas as abrangências de aplicação.

cúusulÂ sÉflMA - Íro LffiAL Do sEnvrço

7.1 O Local para recebimento e demais condiçôes, encontram-se definídos no Termo de
Referência.

cúusutÂ orrÂvl - §Âs coNDsüEs DE ExEcuçÃo Do oBJETo

8.1 Oas Condiçôes para execução do objeto e demais condlções, encontram-se definidos no
Termo de Referência.

CIAU§UIA NOÍ{A. DA RESPONSÀBIUDAI}E §OUDÁRN

9.1" À CONTRATADA responderá solidariamente pelo fornecimento dos serviços, aplicando-se
as disposiçôes contidas no Código de Defesa do Consumidor - Lei Federal nç 8.078/1990.

cúusurÁ DÉclMÂ - 0BRTGAçÕÊ§ [ REsFoilsABrLrDAsEs oÀ CoNTRATADA.

5ão obrigações da CONTRATADA:

10.1 Das Obrigações da contratada encontrâm-se definidos no Terrno de Referência.

CTÁUSUIA OÉclMÀ PRIMEIRÂ. OBRIGAçÔE§ E RESPONSABILIDAOE DA COilTRATAilTT.

\\

-ft. *."s
vl' I
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Câmara Municipal de Alto ffegle do Maranhão
§to Ale3rc do iiaranhão/táÂ

E-rnail: çamaraahoalegreômail.com
Rua São Lucas - Bairo Sãnto Antonio, §,/N

GNPJ - ü2.232.U4 t000 1 -72

11.1 Das obrigaçôes e responsabilidade da CONTRATANTE encontram-se definidos no Termo
de Referência.

CúUSUIÂ DÊüMA §EGuÍ{§A . oo PAGAMENTo

12.1. A Nota FiscaffFâtura sêrá protocolada ou envíada por email da Câmara Municipal

informado pêlo setor competente, até o 5e {quinto) dia útil subsequente ao â entrega

e aceite definitivo, através de ofício. encaminhado à Câmara Municipal devendo ainda,

conter todas âs informações necessárias para dela se dar quitação e estar de acordo
com as normas fiscais vigentes;

12.2. O pagamsnto será feito em favor da empresa CONTRATADA, através de ordem

bancária nâ sua conta corrente, após assinatura do Termo de Recebimento Definitivo,

emitido pela Câmara Municipal;

12.3, Não serão efetuados quaisquer pagamentos à CONTRATADA enquanto pendente

de líquidação quaisquer obrigaçôes em virtude de penalidades impostas ou

ínadimplência contratual, inclusive, sem que isro gere direito ao reajustamento do
preço ou à atuêlização monetária;

12.4. A, Câmara Municipal, poderá dedurir do montante a pagar os valores

correspondentes a multas ou indenizaçôes devidas pela CONTRATADA;

12.5. O pagamento som€nte será efetuado após o adimplemento das cbrigações

contratuais pertinentes, conforme o que dispõe sobre a matéria na Lei pe

14.13312021;

12.6. A empresa CONTRATÂDA deverá apresentar, juntamente com cada Nota Fiscal,

os seguintes documentos:

12.6.1. Prova de regularidade com â Fazenda Federal, do domicílio ou sede do

licitante, mediante a Certidão Coniunta Negatlva de DÉbitos expedida pela Secretaria

da Receita Federal do Brasil e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional;

12.6.2. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de §erviços

{FCT§}, mediante apresentação de Certidão de Regularidade da SituaçãolCRF;

12.6.3, Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho; s



Cimara Municlpal de Âlto AleSre do Maranhão
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E-mail: camaraahoaleereêanrail.com
Rua São Lucas- Eairro Santo Antonio, S/N

CNPJ * 02.232.044n00r72

t2.6.4. Prova de regularidãde junto à Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa
de Débitos e Certidão Negativa da Dívida Ativa ou Certidão Conjunta, emitída pela

Secretaria da Fazenda Municipal onde a empresa for sediada.

12.6.5. Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do
licitante, mediante a Certidão Negativa quanto à Dívida Ativa do Estado e Certidão
Negativa quanto a Tributos Estaduais.

cúusurâ DÉcrMÂTERcEIR^A - DAs TNFRAçôcs r smçÕes aoulxtsrRATtvAs

13.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei ne 14.133, de 2021, o
Contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à AdminÍstração

ou ao funcíonamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente deüdamente
justificado;

0 não celebrar o contrãto ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem

motivo justificado;

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certarne ou prestar

declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato;
í) fraudar a contratação ou praticar ato Íraudulento na execução do contrato;
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;

l) pratícar ato lesivo previsto no art. 5s da Lei ne 12.846, de 1e de agosto de 2013.

13.2 Serão aplicadas ao responsável pelas ínfraçôes adminístrativas acima descritas as

seguintes sanções:

l) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato,
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2s, da

Leí);

.(ri'vi'

t lti

t*

ll) lmpedimento de licitar e con$atar, quando pratimdas as condutas descritas nas

§\
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alíneas b, c, d, e, f e g do subitem acimã deste Termo de Referênciâ, sempre que não
se justificar a imposiçâo de penalidade mais grave {art. 15§, §4e, da Lei);

llÍ) Declaração de inidoneÍdade parâ licitar e contratãr, quando praticâdas ãs condutas
descritas nas alíneas h, í, i, k e I do subitem acima deste Termo de Referência, bem
como nâs alíneas b, c, d, e, f e g, que justífiquem a ímposiçâo de penalidade mais grave
(art. 156, §59, da Leí).

lV) Multa:

1) moratória de 2o/o (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da
parcela inadimplída, até o limite de 15 (quinze) dias;

2) compensatória de 5% {cinco pcr cento) sobre o valor total do contrato, no caso de
inexecução total do objeto;

3) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão

do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas,

conforme dispôe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 1021-

13.3 A aplicação das sançôes previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma,

a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §ge).

13.4 Todas as sançôes previstas neste Contrato poderão ser aplicadas

cumulativamente com a multa {art. 156, §7s}.

13.5 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de
15 {quinze} dias úteis, contado da data de sua intimação (an. §71.

13.6 5e a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do
pagamento eventualmente devido pelo Con$atante ao Contratado, alêm da perda

desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada
judicialmente {art. 156, §8e}.

13.7 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser
recolhida administrativamente no prâzo rnáximo de 15 {quinze) dias, a contâr da data
do recebimento da cornunicação enviada pela autoridade cornpÊtente. s
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13.8 A aplicaçãCI das sançôes realiear-se-á em processo administrativo que assegure o
contradítório e â âmpla defesa ao Contratado, observando-se o procedímento previsto

no cãput e parágrafos do art. 158 da Lei ns 14.133, de 2021, para as penalidades de
ímpedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou
contrâtâr.

13.9 Na aplicação das sanções serão considerados {art. 156, §14}:

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c! as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratânte;

e) a implantação ou o aperfeiçoamÊnto de programa de íntegridade, conformê noÍrnas

e orientações dos órgãos de controle.

13.10 Os atos previstos como infrações adminístrativas na Lei ns 14.133, de 2021, ou

em outras leís de licitaçôes e contratos da Câmara Municipal que também sejam

tipiÍicados como atos lesivos na Lei ne 12.846, de 2013, serão apurados e julgados

conjuntamente, nos mesmos ãutos, observadcs o rito procedimental e autoridade

competente definídos na referida Lei {art. 159}.

1.3.11 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada semprê que

utilizada com abuso do direito para facilítar, encobrír ou dissimular a prática dos atos

ilícitos previstos neste Contrâto ou para provocar confusão patramonial, e, nesse caso,

todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus

administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora

ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de Íato ou de

direito, com o Contratado, observados, em todos os câso§, o contraditórío, a ampla

defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia {art. 160}.

13.12 0 Contratânte deverá, no prauo méximo 15 {quinze} dias úteis, contado da data

de aplicação da sanção, inforrnar e manter atualizados os dados relativos às sanções

por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas

lnidôneas e Suspensas {CEIS} e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas {CNEP},

instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. {Art. 16U.

\e\
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13.13 Âs §ançôes de impedimento de licitar e contratar e declaração de ínidoneidade
para licitãr ou csntratar são passíveis de reabilitação na forma do an. 163 da Lei ne
14.133i2r.

CIÂU§UI.Â DÉOMÂ QUARTA. DO§ ACRÉ§CIMO§ E SUPRE§§ÕE§:

14.1. A CONTRÀTADA é obrígada a aceitâr, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos
ou §upre§§õe§ que se fi:erem necessáríos, até o limíte de 25% (vinte e cinco por cento) do
valor inicial atualizado do contrato, nos termos do art. 125 da Leí 14.133/2021.

cúusurÂ DÉoMA eutr{TA - §CI REÂrusrAMEr{To DE pnsÇo§;

15'1. Os preços contratados manter-se-ão inalterados pelo período de vigência do
presente contrato, admitida a revisão no câso de desequilíbrio da equação econômico-
financeira inicial deste instrumento.

15"1.1. Os preços contratados que sofrerem revisão não ultrapassarão aos preços praticados
no mercado, mantendo-se a díferença percentual apuradâ entre o valor originalmente
constante da proposta e aquele vigente no mercado à época da assinatura do contrato.
15.1.2" Serão considerados compatíveís com os de mercado os preços contratãdos que
forem iguais ou inferiores à mêdia daqueles apurados pelo setor competente da Câmara

Municipalde Alto Alegre do Maranhão-MA.

cúusuL* uÉsr*a sExrA- DÂ RssosÃo

16.1 O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas em tei,
sem prejuíro das sançôes aplicáveís.

16.2 É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada comlem outra pessoâ
jurídica, desde que:

a)seiam observados pela nova pes§oa jurídica todos os requísitos de habílitação exigidos na
licitação original;

b) sejam mantidas as demaís cláusulas e condiçôes do conrato;
c) não haja prejuíro à execuçâo do objeto pactuado e haja a anuêncía expressa da
Administração à continuidade do con$âto.

16"3 Os casos de rescisão contratual serão formalrnente motivados, assegurando-se à

CONTR.ATADA o direito à prévia e ampla defesa.
16.4 0 termc de rescisão será precedido de Relatório indicatiyo dos seguintes aspectos,
conforme o caso:

16.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
L6.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
16.4.3. lndenizações e multas. s
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CI.{U§UTÂ DÉnMA sÊnrun. oos E,tIcÂR§o§ DE MoRA PoR AlnÃso DE pAcAMENTo:

17.7. A contrâtantê não arcará com os encârgos da mora por atraso de pagamento
decorrente de ausência total ou parcial da documentação hábil ou pendente de
cumprimento de quaisquer cláusulas constantes da cláusula sétima deste instrumento, por
pãrte da üontrâtada.

CIÂUSUIÁ DÉüMA OITÂV& OO§ ILíCrOS FENAI§:

18-1. Âs infrações penais tipíficadas na Lei ns 14,133, deZAZL e suãs alterações posteriores
serão objeto de processo judicial na forma legalmente prevista, sem prejuízo das demais
cominações aplicáveis.

crÁusutÁ DÉclMA rToí{A- Dos cAsos oMtssos:

19.1, Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas
na Lei 14.133/2021 e demais normas federais de licitações e contratos adminístrativos e,
subsidiariamente, §esundo as disposiçôes contidas na Lei ns 8.078, de 1990 - Código de
Defesa do Consumidor - e normas e princípins gerais dos contratos

ctÁusulÂ u6ÉsMA - DA ALTEnÂçÂo coNTR.ATuAt

20.1. O contrato paderá ser alterado nos termos do Leí 14.133/21, mediante as devidas
justíficativas. A referida alteração, caso haja, será realizada através de termo de aditarnento

túusut-À ucÉ$MA nRTMETRA - DA FtscAltzAçÃo

?1.1" À contratante indícará um profissÍonal para exercer as atívidades de fiscalização da
execução deste instrumento de contrato.
2L.2 As decísões elou providências que ultrapassarem a competência do fiscal do contrato
deverão ser encaminhadas ao Gabinete do Prefeito, em tempo hábil, para adoçâo das
medidas cabíveís.

clÁu§ulÀ vrcÉ$nâA §EGU§DÀ- DA PU§LICAçÂA

22.1 lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de
cnntratações Públicas {PNCP}, na forrna prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2011, bem
corno no respedivo sítio oficial na lnternef em ãtenção ao art. 91, caput, da Lei n.e 14.133,
de 2021, e ao art. 8e, §2s, da Lei n. L2.527, de 2011, Lei Municipal 0333/2022 que
regulamenta a LAI {Lei de Acesso a lnformação}.

CIÁUSUTA UGÉ§IMÀTERCEIRÂ- DO TOEO
§\



$r
ttttllrt**t

Câmara Munlclpa! de Alto Alegre do Maranhão
Alto Alegre do Maranhão/MA

E-malh camaraahoaleEre@ernall.com
Rua São Lucas - Bairro Santo Antoniq S/N

CNPJ - O2.232.044|OOO1 -7 2

23.1 Em atendimento ao art.92, §1c, da Lei ne t4.L33l2O2L,tica eleito o Foro da comarca
de São Mateus /MA, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente contrato, gue de

outra forma não sejarn solucionadas, com expressa renúncia das partes a qualquer outro
que tenham ou venham a ter, por mais privilegiado que seja.

23.2 E por estarem plenamente em acordo com todas as cláusulas e condições, as partes

assinam o presente instrumento em 3 (três) vias de igual teor e forma, perante as

testemunhas signatárias para gue produzam seus efeitos jurídicos e legais.

Alto Alegre do Maranhão/MA, 26 de Maio de 2025.

1)ut,^a-
DE ALTO AI,"EGRE DO

CNPI sob o nc 02.232.íJÉ,p,1m/oÍ-72

CONTRATANTE

Y. R. DA
CN N.t6L,O7Ll(xro1-90

CONTRATADO
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Clmara Municipal de Ato Alegre do Maranhão
Ato Aegre do Maranhão/MÂ

E-mail: camaraahoahlre@lmail.com
Rua São Lucas - Bairro Santo Antonio, S/N

CNPJ - 02.232 .0(.4lúO1-72

oRDEM DE SERVTçO

A Empresa
A. Y. R. DA CRUZ NETO, inscrita no CNPJ no 40.161.,071/0001-90, com sede
na Rua 15 de Novembro, no í000, Centro, União - Pl, CEP 64.í20{00.

Prezado Senhor,

Pelo presente autorazo a locação de impressoras, scanner em
regime de comodato, para atender as necessidades da Câmara Municipal de
Alto Alegre do Maranhão - MA, do Processo Administrativo n" 20250402-
0í212025, Dispensa de Licitação no 00612025, conforme itens e quantidades
apresentados na proposta de preços da empresa supra.

Alto Alegre do Maranhão MA, 26 de Maio de 2025.

*
SANTOS

Cãmara Municipalde Alto Alegre do MaranhãdMA

RECEBIDO EM I 12025.

^tA. Y. R. CRUZ
CNPJ no 161.,07110001-90
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Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranhão
Alto Alegre do Maranhão/IVIA

E-mail: camaradealtoalesre2025@ smail.com
Ruo São Lucos - Boirro Sonto Antonio, SN

CNPJ - 02.232.044 I 000 r -7 2

EXTRATO DO CONTRATO N" 20250912025 - CMAA

cÂuana MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE Do MARANHÃO/MA. oBJETo: contratação de
empresa para locação de impressoras, scanner em regime de comodato, para atender as necessidades da
Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranhão - MA. VALOR TOTAL: R$ 20.664,00 (vinte mil
seiscentos e sessenta e quatro reais). FUNDAMENTO LEGAL: Lei No 14.133, de 1o de abril de
2021 e Lei no 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor. DOTAÇÃO: órgão - 01 -
Poder Legislativo Unidade - 00 - Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranhão Função - 01
- Legislativa Subfunção - 031 - Ação Legislativa Programa - OOO1 - Gestão do Poder
Legislativo Projeto/atividade - 2OOL - Manut. e Func. das Atividades Administrativas
Natureza da despesa - 33.90.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica. VIGÊNCIA:
12 (doze) meses, prorrogáveis na forma prevista na Lei Íro 14.13312021. PARTES
CONTRATANTES: CÂIUANA MUNICIPAL DE ALTo ALEGRE Do MARANHÃo/MA e
A. Y. R. DA CRUZ NETO, inscrita no CNPJ sob o no 40.161 .,07110001-90. DATA DA
ASSINATURA: 26 de maio de2025.



CÂMARA

EXTRATO DO CONTRATO NO 20251012025 - CMAA

CÂMARA IMUNICIPAL DE ALTo ALEGRE Do MARANHÃo/MA. oBJETo Contratação
serviços de coffee break e buffet para atender as necessidades da câmara Municipal de
VALOR TOTAL: R$ 28.250,00 (vinte mil duzentos e cinquenta reais). FU NDAMENTO LEGAL Lei No 14.133, de 1o de abril
de 2021 e Lei no 8.078, de 't990 - código de Defesa do consumidor. DorAÇÃo: o rgão - 01 - Poder Legislativo
Un idade 00 - Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranhão Fun ção - 01 - Legislativa Subfunção - 031 - Ação
Legislativa Programa - 0001 - Gestão do Poder Legislativo projeto/atividade - 2001 - Manut. e Func. das Atividades
Administrativas Natureza da despesa - 33.90.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica. VIGÊNCIA: 12 (doze)
meses, prorrogáveis na forma prevista na Lei no 14.13312021. PARTES CONTRATANTES: CÂMARA MUN|CIPAL DE ALTO
ALEGRE DO MARANHÃO/IVA E COMERCIAL ELO LTDA, iNSCritA NO CNPJ NO 03.217.777rc001-09. DATA DA
ASSINATURA: 26 de maio de 2025.

ifr CÂMARA

EXTRATO DO CONTRATO NO 20250912025 - CMAA

CÂN/ARA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO TUARANHÃO/MA. OBJETO: Contratação de empresa para tocação de' ressoras, scanner em regime de comodato, para atender as necessidades da Câmara Municipal de Alto Alegre do
IVlãranhão - MA. VALOR TOTAL: R$ 20.664,00 (vinte mil seiscentos e sessenta e quatro reais). FUNóAIMENTO LEGAL: Lei
N" 14.133, de 1o de abril de 2021 e Lei no 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor. DOTAÇÃO: Orgão - 01 -
Poder Legislativo Unidade - 00 - Câmara Municipal de Alto Alegre do Ír/aranhão Função - O1 - Legislativa Subfunção -
031 - Ação Legislativa Programa - 0001 - Gestão do Poder Legislativo Projeto/atividade - 2OO1 - Manut. e Func. das
Atividades Administrativas Natureza da despesa - 33.90.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica. VIGÊNCIA:
12 (doze) meses, prorrogáveis na forma prevista na Lei no 14.13312021. PARTES CONTRATANTES: CÂMARA MUNtCtpAL
DE ALTO ALEGRE DO MARANHÃO/MA E A. Y. R. DA CRUZ NETO, iNSCritA NO CNPJ SOb O NO 40.161 .,O71IOOO1-90. DATA
DA ASSINATURA: 26 de maio de 2025.

CÂMARA MUNICIPAL DE ALTo ALEGRE

EXTRATO DO CONTRATO NO 20251112025 - CMAA

CÂN/ARA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO IUARANHÃO/MA. OBJETO: Contratação de empresa para prestação de
serviços de consultoria em licitaçÕes e contratos administrativos para atender as necessidades da Câmara Municipal de
Alto Alegre do Maranhão - tt/A. VALOR TOTAL: R$ 80.000,00 (Oitenta mil reais). FUNDAMENTO LEGAL: Lei No 14.133,
de 1o de abril de 2021 e Lei no 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor. DOTAÇÃO: Orgao 0í - Poder
Legislativo Unidade 00 - Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranhão Função 01 - Legislativa Subfunção 031 - Ação

-- egislativa Programa 0001 - Gestão do Poder Legislativo Projeto/atividade 2001 - Manut. e Func. das Atividades
Administrativas Natureza da despesa 33.90.35 - Serviços de Consultoria. VIGÊNCIA: 8 (oito) meses, prorrogáveis na forma
prevista na Lei no 14.13312021. PARTES CONTRATANTES: CÂMARA MUNtCtpAL DE ALTO ALEGRE DO
MARANHÃO/MA E C. T. DE SOUSA CONSULTORIA LTDA, iNSCritA NO CNPJ SOb O NO 05.264.909/0001-70. DATA DA
ASSINATURA: 23 de maio de 2025.

Juliana dos santos vieira - cPF: .--.100.893-.- - Data: 261051202s - lp com n': 192.168.0.i13
Autenticação em: www.cmaltoalegredomaranhao.ma.gov.br/diariooficial.php?id=244
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